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Câmara Municipal de Abrantes.
Câmara Municipal de Aguiar da Beira.
Câmara Municipal de Alandroal.
Câmara Municipal de Alcácer do Sal.
Câmara Municipal de Alcobaça.
Câmara Municipal de Almodôvar.
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Câmara Municipal da Marinha Grande.
Câmara Municipal de Marvão.
Câmara Municipal de Mértola.
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Câmara Municipal de Penalva do Castelo.
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Junta de Freguesia de Sobrado.
Junta de Freguesia de Tunes.
Junta de Freguesia de Valongo.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de

Coimbra.
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 25 492/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Novembro de 2001 da subdirectora-geral dos Assuntos
Comunitários, no uso de competência delegada:

Maria de Jesus Alves Garcia, técnica superior de 1.a classe do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada, precedendo concurso
e por urgente conveniência de serviço, técnica superior principal
do mesmo quadro de pessoal, considerando-se exonerada do lugar
anterior à data da aceitação do novo lugar.

19 de Novembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria
Manuela Trigueiro.

Despacho (extracto) n.o 25 493/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Novembro de 2001 da subdirectora-geral dos Assuntos
Comunitários, no uso de competência delegada:

Rui Nuno Duarte Rodrigues, técnico de informática de grau 1, nível 1,
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeado definiti-
vamente técnico superior de 2.a classe do mesmo quadro de pessoal,
com efeitos a 21 de Novembro corrente, considerando-se exonerado
do lugar anterior à data da posse.

23 de Novembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria
Manuela Trigueiro.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 15 126/2001 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do chefe do Serviço
de Finanças do Montijo nos seus adjuntos, tal como se indica:

1 — Chefia das secções:

1.a Secção, Tributação do Rendimento e Despesa — adjunto
Jorge Guerreiro Pereira, inspector tributário;

2.a Secção, Tributação do Património — adjunto Joaquim
Manuel Valador Baliza, inspector tributário;

3.a Secção, Justiça Tributária — adjunto Armando José Coelho
Mafra Louraço, TATA — I.

2 — Atribuições de competência de carácter geral:

Para levantamento de autos de notícia relativos a infracções
detectadas e decidir os pedidos de pagamento de coimas com
redução, nos termos do artigo 29.o do RGIT;

Para mandar passar certidões, incluindo as referidas no n.o 1
do artigo 37.o do CPPT e cadernetas prediais;

Promover a organização e arquivo dos documentos respeitantes
aos serviços adstritos à secção, bem como controlar e requisitar
os impressos necessários ao seu funcionamento;

Assinar e distribuir os documentos que tenham a natureza de
expediente diário, bem como ordens de serviço e mandados
de notificação, bem como ainda proferir despachos de mero
expediente e assinar correspondência dirigida a entidades
diversas e a outros serviços da DGCI, excepto se dirigida a
superior hierárquico;

Informar quaisquer petições, exposições ou reclamações, bem
como recursos hierárquicos, em relação aos serviços a cargo
da secção;

Mandar extrair e assinar certidões de relaxe, nos termos do
artigo 88.o do CPPT, relativamente a contribuições, impostos
ou processos afectos à secção;

Controlar a elaboração dos mapas relativos ao serviço da secção
e proceder à divulgação pelo pessoal de instruções adminis-
trativas e legislação relacionada com os serviços a cargo da
DGCI;

Controlar a assiduidade, pontualidade e disciplina do pessoal
afecto à secção e pedir a verificação domiciliária de doença
ou submissão a junta médica do mesmo. Exceptua-se o visto
o plano de férias, justificar faltas e autorizar férias, sem prejuízo
de audição do seu parecer;

Verificar e controlar os serviços, de modo que sejam respeitados
os prazos legal ou superiormente previstos, a utilização dos
programas e sistemas informáticos existentes no Serviço de
Finanças, bem como a conferência do pagamento das guias
de receita emitidas pela secção;

Promover e controlar a rapidez e eficácia do atendimento dos
utentes, bem como a resposta a solicitações feitas por quaisquer
entidades.

3 — Atribuições de competência de carácter específico:

Ao adjunto Jorge Guerreiro Pereira:

Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o valor acrescentado (IVA) e aos impostos sobre
o rendimento (IRS e IRC), praticando todos os actos
necessários à sua execução, incluindo acções de fis-
calização;

Coordenar e controlar a recepção, registo, visualização,
loteamento e recolha dos diversos tipos de declarações,
relacionadas com IVA, IRS e IRC, apresentadas pelos
sujeitos passivos, bem como a sua remessa a outros ser-
viços fiscais quando necessário;

Praticar todos os actos necessários respeitantes a liquidações
oficiosas, adicionais, pagamentos em falta e arrecadação
de coimas comunicadas pelo SAIVA, bem como controlar
as notas modelos n.os 344, 382 e 383;

Fiscalizar e coordenar internamente o imposto do selo;
Controlar a boa ordem no arquivo dos extractos informáticos

do registo no cadastro e a organização dos processos indi-
viduais dos sujeitos passivos quando necessária;

Coordenar com os outros dois adjuntos o serviço a desem-
penhar pela auxiliar e pela assistente administrativa em
funções no serviço, que ficam afectas a esta secção,
nomeadamente entradas e correio;

Ao adjunto Joaquim Manuel Valador Baliza:

Coordenar, controlar e praticar todos os actos relativos a
CA, nomeadamente avaliações (incluindo a elaboração
de mapas resumo e de abonos de salários e transportes),
inscrições de prédios, averbamentos, conservação e manu-
tenção das matrizes, recolha de elementos para a infor-
mática com vista à tributação e fiscalização;

Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de isenção
e de não sujeição a CA, bem como nas reclamações apre-
sentadas nos termos do artigo 32.o do CCA e dos arti-
gos 269.o e 279.o do CCPISIA;

Coordenar todo o serviço respeitante a contribuição espe-
cial, desde a fiscalização até à liquidação, excepto sobre
pedidos de pagamento em prestações e substituição de
peritos avaliadores;

Coordenar, controlar e praticar todos os actos relativos à
instrução de processos, conferência de liquidação, fisca-
lização do imposto sobre as sucessões e doações e apreciar
pedidos de prorrogação do prazo para apresentação de
relações de bens. Exceptua-se a apreciação de pedidos
para prestação de garantias para assegurar o pagamento
do imposto;

Coordenar, controlar e praticar todos os actos relativos ao
imposto municipal de sisa, designadamente conferir e assi-
nar liquidações, propor avaliações nos termos do
artigo 57.o, promover discriminações nos termos do
artigo 54.o e avaliações nos termos do artigo 109.o, todos
do CMSISSD, bem como ainda os respeitantes à fisca-
lização do imposto e das suas isenções condicionadas;

Coordenar controlar e praticar todos os actos relativos a
imposto municipal sobre veículos, a imposto de circulação
e da camionagem;

Promover o cumprimento de todos os assuntos relacionados
com o património do Estado (inscrições matriciais e no
livro modelo n.o 26, registos na conservatória, justifica-
ções, cessões e devoluções, excepto o que por força de
credencial competente for de competência exclusiva do
chefe de finanças), nomeadamente a solicitação da DGPE
e DF;

Mandar autuar, instruir e praticar todos os actos em pro-
cessos, de avaliação do inquilinato, excepto a substituição
de louvados;

Ao adjunto Armando José Coelho Mafra Louraço:

Mandar registar e autuar processos de execução fiscal e
de carta precatória, bem como praticar todos os actos
necessários, incluindo os referentes à reclamação de cré-
ditos, e assinar todos os despachos e mandados, decla-
ração em falhas de processos de valor superior a E 2000,
para venda de bens penhorados, para praticar actos for-
mais relacionados com a venda que sejam da competência
do chefe de finanças e para decidir sobre pedidos de
pagamento em prestações e ou fixação de garantias, em
processos de valor superior a E 5000;
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Decidir todos os processos de execução fiscal relativamente
a extinção por cobrança ou anulação, devolução ou
remessa de cartas precatórias a outros serviços de
finanças;

Mandar registar e autuar processos de oposição, embargos,
reclamação graciosa, contra-ordenação, bem como pro-
mover e dirigir a sua instrução, praticando todos os actos
com vista à decisão nos termos das disposições legais
aplicáveis;

Decidir sobre a aplicabilidade do benefício pela antecipação
do pagamento da coima, nos termos do artigo 75.o do
RGIT, bem como sobre a extinção dos processos de con-
tra-ordenação pagos ou de que tenha sido extraída cer-
tidão de relaxe;

Ordenar a passagem de certidões de dívida à Fazenda Nacio-
nal em que tenha havido citação do chefe do serviço de
finanças;

Promover a elaboração e envio à Direcção-Geral do Tesouro
dos pedidos de emissão de cheques do Tesouro;

Promover a remessa ao Tribunal competente das petições
de impugnações apresentadas neste serviço e a organi-
zação do respectivo processo administrativo;

Promover e controlar os mapas de faltas e licenças ou outros
relacionados com pessoal.

4 — Na minha ausência substituir-me-á o chefe de finanças-adjunto
que há mais tempo desempenhe essas funções neste serviço de
finanças.

5 — A presente delegação de competência não prejudica o cha-
mamento a si da resolução de qualquer assunto, sem quaisquer for-
malidades e a qualquer momento e sem derrogação, ainda que parcial,
da presente delegação, bem como a modificação ou revogação dos
actos praticados pelos delegados, com estrito respeito ético e legal.

6 — A presente delegação produz efeitos desde a data da sua publi-
cação, ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto
proferidos sobre as matérias objecto da presente delegação de
competências.

9 de Novembro de 2001. — O Chefe do Serviço de Finanças do
Montijo, Américo Alves da Silva.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Aviso n.o 15 127/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso de abertura no Diário da República, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral, autorizado por despacho
de 30 de Novembro de 2001 do director-geral de Política de Defesa
Nacional, para preenchimento de quatro vagas de assistente admi-
nistrativo especialista do quadro próprio do pessoal da Direcção-Geral
de Política de Defesa Nacional, constante do anexo II à Portaria
n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

2 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o constante do
anexo II à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

3 — O concurso visa o provimento das vagas referidas e esgota-se
com o seu preenchimento, tendo o prazo de validade de seis meses.

4 — O local de trabalho situa-se em Lisboa.
5 — Ao presente concurso aplicam-se os Decretos-Leis

n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 141/2001,
de 24 de Abril.

6 — Os métodos de selecção a utilizar são os de avaliação curricular
e entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular serão avaliadas as aptidões profis-
sionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da
função, a habilitação académica de base, a formação profissional e
a experiência profissional.

6.2 — Na avaliação curricular, que terá carácter eliminatório, serão
excluídos os candidatos que nela obtiverem classificação inferior a
9,5 valores.

6.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção constam de acta de
reunião do júri do concurso, sendo facultada cópia aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director-geral de Política de Defesa Nacional e
entregue na Secção Administrativa, sita na Avenida da Ilha da

Madeira, 14, 7.o, 1400-204 Lisboa, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

7.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço que o emitiu), residência, código postal e
telefone, se o tiver;

b) Declaração, sob compromisso de honra, da posse das habi-
litações literárias profissionais legalmente exigíveis;

c) Classificação de serviço, qualitativa e quantitativa, dos últimos
três anos;

d) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e tempo de serviço prestado na categoria,
na carreira e na função pública, bem como especificação das
tarefas desempenhadas com relevância para os lugares a
prover;

e) Indicação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Currículo profissional detalhado e assinado;
b) Fotocópias autenticadas da classificação de serviço qualitativa

e quantitativa dos últimos três anos;
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Declaração autenticada, passada pelo serviço ou organismo
de origem, com a descrição sumária das tarefas e respon-
sabilidades cometidas ao candidato.

8 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso
serão afixadas na Secção Administrativa desta Direcção-Geral.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Ricardo Couto e Guedes Gomes, assessor
principal.

Vogais efectivos:

Dr. Henrique Reinaldo Castanheira, técnico superior prin-
cipal.

Maria da Conceição Granelas M. B. Fonseca, chefe de
secção.

Vogais suplentes:

Dr.a Anabela Felino Dias Toscano, técnica superior de
2.a classe.

Maria José Santos R. Branco Miguéns, assistente adminis-
trativa especialista.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

3 de Dezembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Vítor Lourenço.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Chefia do Serviço de Finanças

Despacho n.o 25 494/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no coman-
dante da Brigada Territorial n.o 5, major-general Manuel Guilherme
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de Carvalho Figueiredo, as competências relativas aos seguintes actos
de gestão orçamental e de realização de despesas:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de serviços e bens, até ao limite
de 15 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante de
30 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

3 — Designar os júris dos concursos e as comissões de análise nos
restantes procedimentos previstos, respectivamente, nos artigos 90.o
e 136.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e ao abrigo do
n.o 3 do artigo 108.o, para, nos processos de aquisição de bens e
serviços, de montantes superiores aos ora delegados, proceder à
audiência prévia e à elaboração do relatório final, a que se referem
os artigos 107.o e 109.o do mesmo diploma.

4 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar.

5 — Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públicas
ou fornecimento de equipamentos.

6 — Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de serviços
e bens até ao montante da sua competência delegada, representando
o Estado na outorga desses contratos, e nomear, para o efeito, o
oficial público.

7 — Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos de
garantia.

8 — Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem
devidos nos termos legais.

9 — Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não
for possível, por razões operacionais, o fornecimento de alimentação
em espécie, ou as condições de saúde, devidamente comprovadas,
aconselham tratamento dietético especial, nos termos do n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 271/77, de 2 de Julho.

10 — Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo relacionadas
com as competências ora delegadas.

11 — Subdelegação de competências — o ora delegado é autorizado
a subdelegar, com carácter pessoal, nas seguintes entidades:

11.1 — No presidente do conselho administrativo da Brigada Ter-
ritorial n.o 5;

11.2 — Nos comandantes das subunidades da Brigada Territorial
n.o 5 com órgão de gestão financeira.

12 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

13 — O presente despacho produz efeitos desde 9 de Outubro de
2001.

14 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados
até à sua publicação no Diário da República.

27 de Novembro de 2001. — O Comandante-Geral, Rui Antunes
Tomás, tenente-general.

Despacho n.o 25 495/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no coman-
dante da Brigada Territorial n.o 2, major-general Américo Pinto da
Cunha Lopes, as competências relativas aos seguintes actos de gestão
orçamental e de realização de despesas:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens até ao limite
de 15 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2 — Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante de
30 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

3 — Designar os júris dos concursos e as comissões de análise nos
restantes procedimentos previstos, respectivamente, nos artigos 90.o
e 136.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e ao abrigo do
n.o 3 do artigo 108.o, para, nos processos de aquisição de bens e
serviços de montantes superiores aos ora delegados, proceder à
audiência prévia e à elaboração do relatório final, a que se referem
os artigos 107.o e 109.o do mesmo diploma;

4 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

5 — Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públicas
ou fornecimento de equipamentos;

6 — Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de serviços
e bens até ao montante da sua competência delegada, representando
o Estado na outorga desses contratos, e nomear, para o efeito, o
oficial público;

7 — Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos de
garantia;

8 — Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem
devidos nos termos legais;

9 — Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não
for possível, por razões operacionais, o fornecimento de alimentação
em espécie ou as condições de saúde, devidamente comprovadas, acon-
selham tratamento dietético especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 271/77, de 2 de Julho;

10 — Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo relacionadas
com as competências ora delegadas.

11 — Subdelegação de competências — o ora delegado é autorizado
a subdelegar, com carácter pessoal, nas seguintes entidades:

11.1 — No presidente do conselho administrativo da Brigada Ter-
ritorial n.o 2;

11.2 — Nos comandantes das subunidades da Brigada Territorial
n.o 2 com órgão de gestão financeira.

12 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

13 — O presente despacho produz efeitos desde 29 de Outubro
de 2001.

14 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados
até à publicação deste despacho no Diário da República.

27 de Novembro de 2001. — O Comandante-Geral, Rui Antunes
Tomás, tenente-general.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 25 496/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 20 de Novembro de 2001:

Maria Alexandra Mendes Gil dos Reis Moreira, precedendo está-
gio — autorizada a nomeação definitiva como técnica superior de
2.a classe da carreira de jurista. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2001. — Pela Directora de Serviços de Admi-
nistração, o Chefe de Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João
Ataíde.

Governo Civil do Distrito de Braga

Aviso n.o 15 128/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de Outu-
bro de 2001 do vice-governador civil de Braga, em exercício de funções
de governador civil, procedeu-se ao contrato em regime de contrato
administrativo de provimento dos elementos abaixo discriminados,
a partir de 2 de Novembro de 2001, para desempenho de funções
correspondentes às categorias de:

Técnico superior de 2.a classe:

Isabel Maria Rodrigues da Costa.
Mafalda Maria S. Machado Pires.
Patrícia Arminda P. Rodrigues Vale.
Carla Sofia Santana Afonso Ribeiro Faria.

Assistente administrativo:

Carlos Manuel Araújo Dias.
Etelvina Maria Martins Vilela.
Cristina da Silva Costa.

Auxiliar administrativo:

Maria Otília Gomes Freitas Marques.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — O Vice-Governador Civil, Manuel
Ferreira.
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Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 25 497/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Maio de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil,
foi dada por finda a comissão de serviço de José Domingos Ramalho,
chefe da Delegação Distrital de Protecção Civil de Évora, que vinha
desempenhando funções como delegado do SNPC, com efeitos a 5 de
Junho de 2001. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente, Ana Infante.

Despacho n.o 25 498/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Novembro de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Marylena Mateus Oliveira Costa — nomeada definitivamente, após
a frequência de estágio, inspectora de 2.a classe do quadro de pessoal
dos serviços centrais do Serviço Nacional de Protecção Civil, com
efeitos a partir da data da publicação do referido despacho no
Diário da República. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2001. — O Presidente, Artur Gomes.

Despacho n.o 25 499/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Novembro de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Fernando António Caetano Pinto — nomeado definitivamente, após
a frequência de estágio, inspector de 2.a classe do quadro de pessoal
dos serviços centrais do Serviço Nacional de Protecção Civil, com
efeitos a partir da data da publicação do referido despacho no
Diário da República. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2001. — O Presidente, Artur Gomes.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 25 500/2001 (2.a série). — No seguimento da liga-
ção ferroviária norte-sul, através da Ponte de 25 de Abril, a expansão
do caminho de ferro, a sul, assume um carácter prioritário.

É o caso do troço da linha do Sul entre Pinhal Novo (exclusive)
e Setúbal (exclusive), ora designado por troço G, que irá beneficiar
de profundas remodelações e melhoramentos.

Actualmente o troço G é composto por via única, não electrificada
e com várias passagens de nível que constituem, sempre, um factor
de enorme risco à segurança de pessoas e veículos e também uma
condicionante para a circulação ferroviária. Neste particular, foram
já declarados de utilidade pública urgente os terrenos necessários à
construção de várias passagens desniveladas que, de uma forma eficaz,
irão resolver, em definitivo, os condicionalismos atrás apontados.

No entanto, outras e importantes intervenções já programadas para
este troço, mormente a reestruturação da plena via, implicam a sua
duplicação e electrificação, pelo que se torna imprescindível expropriar
as parcelas de terreno necessárias à sua realização e localizadas para
além dos actuais limites do domínio público ferroviário.

Considerando o interesse nacional de que se reveste a remodelação
da linha do sul no troço acima referido e das respectivas obras com-
plementares, nos termos e ao abrigo da delegação de competências
constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de 10 de Abril, deter-
mino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a materialização das referidas obras
é indispensável a expropriação das mencionadas parcelas de terreno,
nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o e 15.o, todos do
Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, e tendo em vista o atempado desenvolvimento dos tra-
balhos, declaro a utilidade pública, com carácter de urgência, da expro-
priação das parcelas de terreno, constantes das plantas e dos mapas
de áreas, que se publicam em anexo, com excepção das parcelas de
terreno de propriedade do Estado, mas abrangendo os direitos de
terceiros, incluindo os arrendamentos, relativos a estas parcelas.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa das parcelas de terreno anteriormente referidas, ao abrigo do
n.o 1 do artigo 19.o do mesmo Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

29 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira da Cunha.
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Referências Áreas

(metros quadrados)

Número do desenho
Número

da
parcela

Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados
Matriz

Registo predial Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Rústica Urbana

G.01.A00.112.613 A Emília Maria G. da Cunha Rosa Marques e marido, Valentim Dias Marques
Rosa, Estrada do Arce, 54-56, Sarilhos Grandes, 2870-520 Montijo.

2 244
Secção G

16473 232António da Silva Santos e mulher, Leonilde Rodrigues Agostinho, Aceiro do
Costa, Venda do Alcaide, 2955-020 Pinhal Novo.

3 245
Secção G

02683/141294 147Horácio Roberto da Graça Carvalho, Rua de Julieta Ferrão, lote E, 3.o, direito,
1600-131 Lisboa.

Pedro Laranjeira Graça Carvalho, Rua de Julieta Ferrão, lote E, 3.o, direito,
1600-131 Lisboa.

Marta Laranjeiro da Graça Carvalho, Rua de Julieta Ferrão, lote E, 3.o, direito,
1600-131 Lisboa.

4 Ana Lúcia Marques Quendera, Praça de José Maria dos Santos, 22 e 23,
2955-119 Pinhal Novo.

364
Secção G

2276/140693 259

Gracinda Marques Escumalha, Praça de José Maria dos Santos, 22 e 23,
2955-119 Pinhal Novo.

Judite Maria Escumalha Quendera e marido, Joaquim Vieira Courela, Praça de
José Maria dos Santos, 22 e 23, 2955-119 Pinhal Novo.

5 Natércio dos Santos Carvalho Tavanêz e mulher, Rosa Maria Albuquerque
Almeida, Rua do Infante D. Henrique, 136, 1.o, esquerdo, 2955-196 Pinhal
Novo.

365
Secção G

51

Cidália Quendera Tavanêz Coelho e marido, Manuel Maria de Coelho, Rua de
25 de Abril, CCI 25925, Venda do Alcaide, 2950-438 Palmela.

António M. Quendera de Carvalho Tavanêz e mulher, Maria M. R. V. C. Tavanêz,
Rua de Luís de Camões, 6, Venda do Alcaide, 2950-438 Palmela.

6 Natércio dos Santos Carvalho Tavanêz e mulher, Rosa Maria Albuquerque
Almeida, Rua do Infante D. Henrique, 136, 1.o, esquerdo, 2955-196 Pinhal
Novo.

177
Secção G

2276/140693 427

Cidália Quendera Tavanêz Coelho e marido, Manuel Maria de Coelho, Rua de
25 de Abril, CCI 25925, Venda do Alcaide, 2950-438 Palmela.

António M. Quendera de Carvalho Tavanêz e mulher, Maria M. R. V. C. Tavanêz,
Rua de Luís de Camões, 6, Venda do Alcaide, 2950-438 Palmela.

7 3175/290497 297264
Secção G

Manuel João Cardoso Cortes e mulher, Maria José da Silva Madeira Cortes,
Rua do Infante D. Henrique, 168, 2955-196 Pinhal Novo.

8 Custódio Manuel Faria Braga, Venda do Alcaide, CCI 7521, 2955-020 Pinhal
Novo.

251
Secção G

02506/190594 457
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Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados
Matriz

Registo predial Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Rústica Urbana

G.01.A00.112.613 A 10 Manuel Joaquim Simão Pedreiro e mulher, Maria Guilhermina Gomes Neto
Pedreiro, Estrada dos Espanhóis, CCI 7520-020, 2955-020 Pinhal Novo.

216 (parte)
Secção G

fl. 161 v.o, livro B-88 134

9 Manuel Joaquim Simão Pedreiro e mulher, Maria Guilhermina Gomes Neto
Pedreiro, Estrada dos Espanhóis, CCI 7520-020, 2955-020 Pinhal Novo.

216 (parte)
Secção G

2211 Descrição n.o 6593,
fl. 2 v.o, livro B-22

30

11 José António Carolino e mulher, Joaquina Maria da Conceição, Estrada dos Espa-
nhóis, lote 2500, Venda do Alcaide, 2955-020 Pinhal Novo.

216 (parte)
Secção G

Descrição n.o 6593,
fl. 2 v.o, livro B-22

185

12 José António Carolino e mulher, Joaquina Maria da Conceição, Estrada dos Espa-
nhóis, lote 2500, Venda do Alcaide, 2955-020 Pinhal Novo.

216 (parte)
Secção G

Descrição n.o 6593,
fl. 2 v.o, livro B-22

78

13 Epiménio Cardoso Neto, Estrada dos Espanhóis, CCI 7516, Venda do Alcaide,
2955-020 Pinhal Novo.

216 (parte)
Secção G

126

14 Epiménio Cardoso Neto, Estrada dos Espanhóis, CCI 7516, Venda do Alcaide,
2955-020 Pinhal Novo.

215
Secção G

1 038

Manuel Luís Prata Neto e mulher, Anabela Vieira Elói Neto, Avenida de Angola,
27, 6.o, direito e frente, 2900-054 Setúbal.

Maria Júlia Prata, Avenida de Angola, 27, 6.o, direito e frente, 2900-054 Setúbal.
Gracinda Pinto Miguel Neto, Rua de Alexandre Herculano, 2.o, esquerdo,

2955-112 Pinhal Novo.
Cláudio Miguel Pinto Neto e mulher, Venda do Alcaide, 2955-020 Pinhal Novo . . . .
Luís Filipe Pinto Neto, Rua de Alexandre Herculano, 2.o, esquerdo,

2955-112 Pinhal Novo.
Florival de Jesus Coutinho e mulher, Luísa de Jesus Coria Coutinho, Estrada

dos Espanhóis, CCI 7514, Venda do Alcaide, 2955-020 Pinhal Novo.
Leonel de Jesus Coutinho, Estrada dos Espanhóis, CCI 7514, Venda do Alcaide,

2955-020 Pinhal Novo.
Maria Júlia de Jesus Valente e marido, Joaquim da Silva Saloio, Terrim, CCI 14408,

2955-016 Pinhal Novo.
Manuel Albino de Jesus Valente, Terrim, CCI 14408, 2955-016 Pinhal Novo.
Américo Neto e mulher, Deolinda Marques Oliveira Lourenço, Rua dos Com-

batentes da Grande Guerra, 8, 1.o, esquerdo, 2675-322 Odivelas.
Herdeiros de Francisco Santos Neto, Avenida de Angola, 27, 6.o, direito e frente,

2900-054 Setúbal.

G.01.A00.112.614 A 15 Duarte do Vale Santos e mulher, Maria de Oliveira Cardoso, Estrada dos Espa-
nhóis, CCI 7511, 2955-020 Pinhal Novo.

19 (parte)
Secção J

1 230

16 Custódio Manuel Faria Braga, Venda do Alcaide, CCI 7521, 2955-020 Pinhal Novo 19 (parte)
Secção J

02505/190594 719
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Referências Áreas

(metros quadrados)

Número do desenho
Número

da
parcela

Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados
Matriz

Registo predial Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Rústica Urbana

G.01.A00.112.614 A 17 Hortense Ribeiro, Venda do Alcaide, CCI 7401, 2955-020 Pinhal Novo . . . . . . . . . . 19 (parte)
Secção J

02207/030293 493

18 António Ribeiro da Silva, Estrada dos Espanhóis, casa 9, CCI 7409, Venda do
Alcaide, 2955-020 Pinhal Novo.

19 (parte)
Secção J

359

Maria Isilda Faria Braga, Urbanização da Quinta de Pires Marques, lote 235,
4.o, esquerdo, 6000-411 Castelo Branco.

19 Agostinho Miranda Roldão e mulher, Maria Olívia Delgado Roldão, Estrada
dos Espanhóis, CCI 7413, 2955-020 Pinhal Novo.

19 (parte)
Secção J

69

20 Vitória dos Santos Lagarto Gomes e marido, Carlos Henrique Ferreira Jones,
Rua de São Pedro, CCI 7505, Venda do Alcaide, 2955-020 Pinhal Novo.

138
Secção J

343

21 Emídio da Silva Fernandes e mulher, Fernanda Oliveira Roldão, Venda do Alcaide,
CCI 7406, 2955-020 Pinhal Novo.

139
Secção J

327

21/1 Manuel Martins Ferreira e mulher, Antónia Guiomar Gonçalves, Quintinha dos
Gaiatos, CCI 6904, Venda do Alcaide, 2955-020 Pinhal Novo.

140
Secção J

16

22 João José Segurado Rolão Candeias e mulher, Manuela G. F. Rolão Candeias,
Rua de Luís Pastor de Macedo, 12, 6.o, esquerdo, 1750-158 Lisboa.

141
Secção J

47

23 Joaquim António da Silva e mulher, Maria da Conceição Rodrigues, Rua de
10 de Junho, CCI 692, 2955-020 Pinhal Novo.

143
Secção J

34

24 Artur Ribeiro Pires e mulher, Ermelinda Carlota Salvador Pires, Rua de 10 de
Junho, CCI 6901, Venda do Alcaide, 2955-020 Pinhal Novo.

144 (parte)
Secção J

64

G.01.A00.112.614 A
e G.01.A00.112.615 A

25 Fernando Jerónimo Moura Ferreira, Venda do Alcaide, 2955-020 Pinhal Novo . . . 144 (parte)
Secção J

373
Interessado: António Joaquim Simão e mulher, Idalina Maria Luís Simão, Aceiro

do Marcolino, CCI 6707, Venda do Alcaide, 2955-020 Pinhal Novo.

G.01.A00.112.615 A
e G.01.A00.112.616 A

25/1 Maria José Raposeiro e marido, António Fernandes Pelicho, Rua de 25 de Abril,
CCI 25502, Venda do Alcaide, 2955-020 Pinhal Novo.

19
Secção S

Descrição n.o 6610,
fl. 12 v.o, livro B-22

680

António Raposeira Peliche e mulher, Maria Ilda Silva Quendera Peliche, Rua
de 25 de Abril, CCI 25502, Venda do Alcaide, 2955-020 Pinhal Novo.

António Almeida dos Santos e mulher, Maria Graciete Fernandes Pelixo Santos,
Rua de 25 de Abril, CCI 25503, Venda do Alcaide, 2955-020 Pinhal Novo.
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Rústica Urbana

G.01.A00.112.616 A 27 Filipe Manuel Rodrigues dos Santos e mulher, Karen Rodrigues dos Santos, Venda
do Alcaide, CCI 25413, 2950 Palmela.

105
Secção R

Descrição n.o 8943,
fl. 162, livro B-28

547

28 Jorge Manuel Esteves Monteiro e mulher, Maria Manuela Pereira Rolo Monteiro,
Rua de Calouste Gulbenkien, 56-A, 2830 Barreiro.

105
Secção R

05313/071294 1 186

G.01.A00.112.617 A 29 José Alberto Pereira Alpendre e mulher, Ilda Maria de Matos Simões Alpendre,
Rua de Hermenegildo Capelo, 12, 2950-234 Palmela.

108
Secção R

1 459

30
30.1

Joaquim da Cunha Mendes Duarte e mulher, Helena Maria Barreto Esteves Duar-
te, Urbanização do Alfornel, lote 28, 5.o, direito, 2720 Amadora.

109
Secção R

00260/020585 282
1 913

31 João Batista de Jesus Guerreiro Atáz e mulher, Fernanda de Sousa C. G. Atáz,
Rua do Dr. Bernardo Teixeira Botelho, 35, Vivenda Viegas, Serra do Louro,
2950 Palmela.

210
Secção S

143

32 Francisco José Padinha Pinto e mulher, Maria Isabel Romano C. S. Padinha
Sabino, Impasse à Rua de D. João de Castro, lote 8, 6.o, C, 2800 Almada.

113
Secção R

00261/020585 1 132

G.01.A00.112.617 A
e G.01.A00.112.618

33 Joaquim Reizinho Camolas e mulher, Julieta da Silva Camolas, Quinta da Alegria,
Samouco, 2950 Palmela.

114
Secção R

280

G.01.A00.112.618 34 Firmino Nunes Carapinha e mulher, Maria Fernanda da Silva Macheta, Avenida
de António Velles, 193, Vivenda Carapinha, 2950 Palmela.

2
Secção Q

627

35 Júlio Augusto Nunes e mulher, Raquel da Conceição Coelho, Rua de Augusto
Cardoso, 96, 2950-214 Palmela.

3
Secção Q

01805/260188 355

36 Virgílio Augusto Dias, Rua de Elias Garcia, 1, 2950-217 Palmela. 4
Secção Q

422

37 Firmino Nunes Carapinha e mulher, Maria Fernanda da Silva Macheta, Avenida
de António Velles, 193, Vivenda Carapinha, 2950 Palmela.

1
Secção Q

127

38 Domingos Nunes da Costa e mulher, Maria Sofia Camacho Marçal da Costa,
Palmela, 2950 Palmela.

1
Secção X

Descrição n.o 12796,
fl. 46 v.o, livro B-40

991
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Referências Áreas

(metros quadrados)

Número do desenho
Número

da
parcela

Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados
Matriz

Registo predial Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Rústica Urbana

G.01.A00.112.618 39 António Pereira Sebastião, Quinta do Torrão, Costa da Caparica,
2810-137 Almada.

193
Secção X

01731/241187 101

40 Joaquim Henrique Batista Carreta, Rua de Eliodoro, 16, 2950-245 Palmela. 213
Secção X

2 680

G.01.A00.112.619 A 41 Joaquim da Costa Mata e mulher, Maria Odete Ramalhete Mata, EN 10, Stand
Mata, Casal do Marco, 2840 Seixal.

215
Secção X

2 371

42 Acácio Jorge Gonzales Troncoso e mulher, Narcisa Veiga Pineiro de Gonzales,
Praça de Alvalade, 2, 4.o, esquerdo, 1700-035 Lisboa.

180
Secção X

02090/170888 1 944

43 Fernando Manuel Oliveira dos Santos Amaro e mulher, Maria Manuela A. A.
Amaro, Quinta do Solar Verde, CCI 3950, 2950-000 Palmela.

181
Secção X

7490 02113/200988 1 159

G.01.A00.112.620 A 44
44.1

Severino Olímpio Freire Matos Cardoso e mulher, Ana Isabel O. Botelho Cardoso,
Melgaços, Volta da Pedra, apartado 136, 2950-439 Palmela.

70
Secção Q

Descrição n.o 12885,
fl. 100 v.o, livro B-40

30
104

45 Carlos Afonso Carvalho da Silvéria e mulher, Maria Xavier de Carvalho da Silvéria,
Avenida da Liberdade, 16, rés-do-chão, direito, 2950-201 Palmela.

72
Secção Q

02081/030888 520

46 Manuel José Carvalho da Conceição e mulher, Maria de Fátima P. G. Conceição,
Rua de Plácido Staichini, 3, 2900-558 Setúbal.

75
Secção Q

03101/030890 78

47 António Luís da Silva Cavaleiro e mulher, Maria de Lurdes Lopes Branco, Valdera,
CCI 2512, 2955-017 Pinhal Novo.

53
Secção X

1632/040987 17

48 Firmino Nunes Carapinha e mulher, Maria Fernanda da Silva Macheta, Avenida
de António Velles, 193, Vivenda Carapinha, 2950 Palmela.

54
Secção X

194

49
49.1

SLEM — Sociedade Luso Espanhola de Metais, L.da, Rua do Poceiro, Palmela
Gare, 2950 Palmela.

6674 02297/150289 175
22

50 Celeste Miranda Jones Cabica e marido, Aníbal de Almeida Cabica, Rua dos
Aviadores, 41, 2950 Palmela.

80
Secção Q

04564/930217 318

51 Visual 4×4 — Acessórios Todo-o-Terreno, L.da, Estrada Nacional n.o 379, 2 (Frt.
Estação C. F. Palmela), 2950 Palmela Gare.

81
Secção Q

01738/261187 351
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G.01.A00.112.621 A 51/1 Adega Cooperativa de Palmela, CRL, Palmela Gare, 2950 Palmela . . . . . . . . . . . . . 1
Secção P

00563/290186 1 235

51/2 Adega Cooperativa de Palmela, CRL, Palmela Gare, 2950 Palmela . . . . . . . . . . . . . 4589 04763/161287 161

G.01.A00.112.622 A 52 Câmara Municipal de Palmela, Largo do Município, 2950-222 Palmela . . . . . . . . . . 332

53 Francisco Luís Gouveia e mulher, Maria da Cruz de Almeida Gouveia, Rua do
Alferes Pinto Vidigal, 4, 4.o, direito, 2900-557 Setúbal.

46
Secção Z

595/210286 103

54 Francisco Luís Gouveia e mulher, Maria da Cruz de Almeida Gouveia, Rua do
Alferes Pinto Vidigal, 4, 4.o, direito, 2900-557 Setúbal.

47
Secção Z

597/210186 259

55 Câmara Municipal de Palmela, Largo do Município, 2950-222 Palmela . . . . . . . . . . 81
Secção Z

00555/230186 83

56 Câmara Municipal de Palmela, Largo do Município, 2950-222 Palmela . . . . . . . . . . 82
Secção Z

25

57 URBIAIRES — Construções e Empreendimentos, S. A., Avenida de Duarte
Pacheco, Amoreiras, torre 2, 10.o-1, 1070-102 Lisboa.

56
Secção Z

Descrição n.o 9146,
fl. 86, livro B-11

931

G.01.A00.112.623 A 58 Balbina Augusta Serrão, Vale de Mulatas, 2950 Palmela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55
Secção Z

Descrição n.o 834,
fl. 23, livro B-4

1 160
José Manuel Augusto Rego e mulher, Maria Clotilde Correia Rego, Rua de Venân-

cio da Costa Lima, 59, Quinta do Anjo, 2950 Palmela.
Luís Fernando Ferreira Rego, Rua da Esperança, lote 3, Breijos do Assa,

4700-701 Palmela.

59 Euclides dos Santos Fidalgo e mulher, Maria Aldina Marta Fidalgo, Rua do Frei
António das Chagas, 41, rés-do-chão, direito, 2900-092 Setúbal.

52
Secção Z

00561/280186 755

60 Rodrigues & Fialho — Compra e Venda de Propriedades, L.da, Avenida do Enge-
nheiro Duarte Pacheco, Amoreiras, torre 2, 10.o-1.o, 1070 Lisboa.

53
Secção Z

Descrição n.o 16 178
fl. 4, livro B-50

380

61 Euclides dos Santos Fidalgo e mulher, Maria Aldina Marta Fidalgo, Rua do Frei
António das Chagas, 41, rés-do-chão, direito, 2900-092 Setúbal.

51
Secção Z

00561/280186 117
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Distrito: Setúbal.

Concelho: Setúbal.
Data: Setembro de 2001. Freguesia: São Sebastião.

Referências Áreas
(metros quadrados)

Número do desenho
Número

da
parcela

Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados
Matriz

Registo predial Expropriada
Sobrantes

(eventualmente
a expropriar)

Rústica Urbana

G.01.A00.112.623 A 62 Rodrigues & Fialho — Compra e Venda de Propriedades, L.da, Avenida do Enge-
nheiro Duarte Pacheco, Amoreiras, torre 2, 10.o-1.o, 1070 Lisboa.

1
Secção A

Descrição n.o 8064,
fl. 84, livro B-31

16 254

G.01.A00.112.624 A 63 António Fernando Mota e outros, Largo de Cesário Verde, 36, 2900-041 Setúbal. 7
Secção A

Descrição n.o 4085,
fl. 48 v.o, livro B-21

10 232

64 Maria Josefina Coelho Cordeiro e marido, Joaquim Oliveira Custódio, Avenida
do Visconde Tojal, 379, Cabanas, 2950-604 Quinta do Anjo.

6
Secção A

1 970

65 Maria de Lurdes Martins Cardoso Maçarico, Rua de Gago Coutinho e Sacadura
Cabral, 24-26, 2950 Palmela.

5
Secção A

1 022

João Carlos Martins Cardoso Maçarico, Rua de Gago Coutinho e Sacadura Cabral,
22, 1.o, 2950 Palmela.

João Batista dos Santos Cardoso Maçarico, Rua de Gago Coutinho e Sacadura
Cabral, 24-26, 2950 Palmela.

Eduardo Ernesto dos Santos Cardoso, Rua de Gago Coutinho e Sacadura Cabral,
24-26, 2950 Palmela.

G.01.A00.112.625 A 66 Fernando Alberto Ricca Bandeira Ferreira, Urbanização do Urbanil, lote D, 4,
3, esquerdo, Rio de Mouro, 2735 Cacém.

45
Secção A

1 340

67 Manuel Paes e mulher, Gertrudes Matos Paes, Ladeira dos Portos do Sol, 6,
2900-565 Setúbal.

56
Secção A

84

68
68.1

NAVIGOMES, Avenida de Luísa Todi, 73 a 79, 2900 Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 101
Secção A

01433/240189 84
2 737

69 Câmara Municipal de Setúbal, Setúbal, 2900 Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12390 01810/120290 93

70 Luciano Lopes Rosa e mulher, Alzira Maria Lopes, Avenida de Angola, lote 49,
rés-do-chão, 2900 Setúbal.

45
Secção AG

432

G.01.A00.112.625 A
e G.01.A00.112.626 A

71 CONTROLAUTO — Controlo Técnico Automóvel, Rua de Alfredo Lopes Vila-
verde, 15-B, sala 7, 2780-555 Paço de Arcos.

46
Secção AG

00889 692
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G.01.A00.112.626 A 72 MTS — Moinhos de Trigo de Setúbal, Estrada dos Ciprestes, Rua do Cruzeiro,
2900-339 Setúbal.

8935 2577 104

73 Mulata Azul — Compra e Venda de Imóveis, L.da, Estrada de Vale de Mulatas,
lote 5, 2910-737 Setúbal.

13 (parte)
Secção AG

Omisso 131

74 José Godinho e mulher, Faustina Correia Banza Godinho, Rua de Artilharia
da Costa, 15, 2900-252 Setúbal.

13 (parte)
Secção AG

351

G.01.A00.112.626 A
G.01.A00.112.62

75
75.1

Direcção-Geral do Património do Estado, Avenida de Elias Garcia, 103,
1050-098 Lisboa.

15
Secção AG

188
905
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Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 25 501/2001 (2.a série). — Pelo despacho do
Secretário de Estado das Obras Públicas n.o 7308-D/97 (2.a série),
de 19 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 207,
de 8 de Setembro de 1997, praticado ao abrigo da delegação de poderes
constante do despacho n.o 486/97, de 22 de Abril, do Ministro do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território, foi
declarada a utilidade pública, com carácter de urgência, da expro-
priação de um conjunto de determinados bens imóveis e direitos a
eles inerentes, considerados necessários à execução da obra
EN 241 — lanço entre Alvaiade (IP 2) e Vila Velha de Ródão, iden-
tificados no mapa de áreas publicado em anexo à mesma.

Verificando-se agora a necessidade de rectificar aquele mapa no
que diz respeito à parcela n.o 5, devido a incorrecções de identificação
entretanto detectadas, declaro, a requerimento do ICOR — Instituto
para a Construção Rodoviária [Decreto-Lei n.o 237/99, de 25 de Junho,
artigo 4.o, n.o 4, e despacho n.o 15 488/99 (2.a série), de 1 de Julho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 11 de Agosto
de 1999], a rectificação da identificada declaração de utilidade pública,
com carácter de urgência, na medida da alteração agora introduzida
no mapa que se publica em anexo.

29 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José António Fonseca Vieira da Silva.



N.o 288 — 14 de Dezembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 20 711
M

ap
a

d
e

ex
p

ro
p

ri
aç

õ
es

E
N

24
1

—
L

an
ço

en
tr

e
A

lv
ai

ad
e

(I
P

2)
e

V
il

a
V

el
ha

de
R

ód
ão

Id
en

tif
ic

aç
ão

do
pr

éd
io

M
at

ri
z/

fr
eg

ue
si

a
N

úm
er

o
da

pa
rc

el
a

N
om

e
e

m
or

ad
a

do
s

pr
op

ri
et

ár
io

s
N

at
ur

ez
a

da
s

pa
rc

el
as

Á
re

as
e

qu
an

tid
ad

es
D

es
cr

iç
ão

pr
ed

ia
l

C
on

fr
on

ta
çõ

es
da

pa
rc

el
a

R
ús

tic
a

U
rb

an
a

5
H

er
de

ir
os

de
Jo

sé
M

en
de

s
R

ei
e

ou
tr

os
,

A
lv

ai
ad

e,
60

30
A

lv
ai

ad
e.

11
19

V
ila

V
el

ha
de

R
ód

ão

O
m

is
so

N
or

te
:r

ib
ei

ro
do

C
er

ej
al

.
Su

l:
Jo

sé
M

en
de

s
R

ei
.

N
as

ce
nt

e:
E

N
24

1.
Po

en
te

:J
oã

o
Pi

re
s

F
er

re
ir

a.

A
pt

o
pa

ra
co

ns
tr

uç
ão

.
B

en
fe

ito
ri

as
.

U
m

la
ga

r
co

m
24

6,
80

m
2

e
19

0
m

2

de
te

rr
en

o
de

lo
gr

ad
ou

ro
do

la
ga

r.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 15 129/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, auto-
rizados por meu despacho de 12 de Novembro de 2001, por delegação,
se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
cursos internos gerais de acesso, nas categorias a seguir mencionadas,
com vista ao preenchimento dos lugares que para cada um se indicam:

Concurso A — assessor principal, da carreira técnica superior,
na área funcional de estudos e projectos, no domínio de acti-
vidade de engenharia civil e de certificação da qualidade de
alvenarias e pavimentos pré-fabricados para edifícios, escalão
1, índice 710 (E 2144,33/429 900$), visando o preenchimento
de um lugar;

Concurso B — assessor, da carreira técnica superior, na área fun-
cional de informação e documentação técnica, escalão 1, índice
610 (E 1842,56/369 400$), visando o preenchimento de um
lugar;

Concurso C — técnico superior principal, da carreira técnica
superior, escalão 1, índice 510 (E 1 540,29/308 800$), visando
o preenchimento de três lugares, sendo:

a) Um na área funcional de estudos e projectos, no domínio
de análise química;

b) Dois na área funcional de estudos e projectos, no domínio
de sistema de informação geográfica.

Concurso D — técnico superior de 1.a classe, da carreira técnica
superior, na área funcional de estudos e projectos, no domínio
da comunicação, escalão 1, índice 460 (E 1389,65/278 600$),
visando o preenchimento de um lugar.

2 — Validade — os concursos são válidos para os lugares indicados,
caducando a validade com o seu provimento.

3 — Legislação aplicável — além do referido no n.o 1, os presentes
concursos regem-se também pelas disposições que lhe são aplicáveis
dos Decretos-Leis n.os 248/85, 353-A/89, 427/89 e 404-A/98, respec-
tivamente de 15 de Julho, de 16 de Outubro, de 7 de Dezembro
e de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdos funcionais:

Concursos A e B — o conteúdo funcional dos lugares a prover
é o mencionado no mapa I, grau II, anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85.

Concursos C e D — o conteúdo funcional dos lugares a prover
é o mencionado no mapa I, grau I, anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85.

5 — Local de trabalho — Avenida do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa.
6 — Vencimento e regalias sociais — os vencimentos são os men-

cionados no n.o 1, se a outro superior não tiverem direito, nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, e as condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da
Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:
7.1.1 — Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados

por lei especial ou convenção internacional;
7.1.2 — Ter 18 anos completos;
7.1.3 — Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para

o desempenho do cargo;
7.1.4 — Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
7.1.5 — Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
7.1.6 — Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.
7.2 — Requisitos especiais:

Concurso A — os definidos na alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98.

Concurso B — os definidos na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98;

Concursos C e D — os definidos na alínea c) do n.o 1 do artigo
4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao director do Laboratório e entregue na Repartição
de Pessoal, sita na Avenida do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa, pes-
soalmente ou enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção,
no prazo de abertura do concurso, dele devendo constar:

8.1.1 — Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade);
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8.1.2 — Número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação;

8.1.3 — Residência e telefone, se tiver;
8.1.4 — Habilitações literárias e profissionais que possui;
8.1.5 — Categoria que possui e organismo a que está vinculado;
8.1.6 — Concurso a que se candidata;
8.1.7 — Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir

os requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98 e no n.o 7.1 deste aviso e as habilitações literárias que
indicou.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, no que diz respeito ao número 8.2.1., dos seguintes
documentos:

8.2.1 — Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem,
indicando a natureza do vínculo à função pública, a categoria, a car-
reira e o grupo de pessoal, bem como o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, e ainda as classificações de serviço
respeitantes aos anos relevantes para admissão ao concurso;

8.2.2 — Currículo profissional do candidato, devidamente datado
e assinado;

8.2.3 — Fotocópia de documento autêntico ou autenticado com-
provativo das habilitações literárias que possui;

8.2.4 — Fotocópia de documentos autênticos ou autenticados com-
provativos das acções de formação profissional complementar e das
respectivas durações;

8.2.5 — Fotocópia de documentos autênticos ou autenticados com-
provativos dos elementos que considerar relevantes para a apreciação
do seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência legal.

8.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do LNEC
ficam dispensados da apresentação dos documentos que alegarem
constar e que constem do seu processo individual, bem como da decla-
ração referida no n.o 8.2.1.

9 — Faculdade do júri — o júri pode exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — Falsidade de documentos — para além dos efeitos de exclusão
ou de não provimento, a apresentação ou a entrega de documento
falso implica a participação à entidade competente para procedimento
disciplinar e penal, conforme os casos.

11 — Método de selecção a utilizar:
11.1 — Concursos A, C e D — avaliação curricular (AC), que visa

avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto, com base na análise do respectivo currículo pro-
fissional, sendo obrigatoriamente considerados e ponderados, de
acordo com as exigências da função:

A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

A formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

11.2 — Concurso B — provas públicas, que consistirão na aprecia-
ção e discussão do currículo profissional dos candidatos.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

13 — Escala de classificação — os métodos de selecção serão clas-
sificados de 0 a 20 valores e a classificação final (CF) resultará da
média aritmética ponderada das classificações obtidas, com aproxi-
mação às centésimas.

14 — Publicitação das relações e das listas — os candidatos admi-
tidos aos concursos constarão de relação a afixar no átrio deste Labo-
ratório Nacional, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, e os candidatos excluídos, após análise das candidaturas,
serão notificados nos termos do artigo 34.o, sendo as listas de clas-
sificação final notificadas nos termos do artigo 40.o, ambos do mesmo
diploma.

15 — Os júris dos concursos têm a seguinte composição:
Concurso A:

Presidente — Investigador-Coordenador engenheiro José
Ângelo Vasconcelos de Paiva.

Vogais efectivos:

Investigadora principal engenheira Fernanda Rodrigues
Carvalho, que substituirá o presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Investigador principal engenheiro Manuel Francisco Cama-
cho Baião.

Vogais suplentes:

Investigador principal engenheiro João António Pinheiro
de Lima.

Investigador auxiliar engenheiro José Luís Miranda Dias.

Concurso B:

Presidente — Investigador-Coordenador engenheiro Alberto
Pinto de Magalhães.

Vogais efectivos:

Assessor principal engenheiro José Jorge de Araújo Calhei-
ros, que substituirá o presidente nas suas ausências e
impedimentos.

Assessora principal engenheira Ana Maria Neto Duarte
Silva.

Vogais suplentes:

Investigador auxiliar engenheiro Fernando Manuel Costa
da Silva Ferreira.

Assessora principal engenheira Isabel Maria Mendes Reis
Neves Varela.

Concurso C:

Presidente — Investigador-Coordenador engenheiro Carlos
Alberto Matias Ramos.

Vogais efectivos:

Investigadora-Coordenadora engenheira Maria Isabel Zefe-
rino Eusébio de Oliveira Marques, que substituirá o pre-
sidente nas suas ausências e impedimentos.

Técnico superior principal engenheiro Vítor Manuel Ramos
Pedroso.

Vogais suplentes:

Investigadora auxiliar engenheira Maria Paula Marques da
Costa Rodrigues.

Técnica superior principal engenheira Maria Odete Domin-
gues.

Concurso D:

Presidente — Assessora principal Dr.a Maria de Lourdes Soares
Gago Dourado Eusébio.

Vogais efectivos:

Assessor principal engenheiro José Jorge de Araújo Calhei-
ros, que substituirá a presidente nas suas ausências e
impedimentos.

Assessora principal engenheira Ana Maria Neto Duarte
Silva.

Vogais suplentes:

Técnica superior principal Dr.a Ana Paula Seixas Morais.
Técnica superior de 1.a classe Dr.a Maria Elisa de Jesus

Botelho de Oliveira Marques.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 de Novembro de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Aviso n.o 15 130/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 73.o da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com a alteração intro-
duzida pela Lei n.o 101/96, de 26 de Julho, e ao abrigo do disposto
no n.o 4 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 186-A/99, de 31 de Maio,
é publicado, em anexo ao presente aviso, do qual faz parte integrante,
o regime de organização de turnos para assegurar o serviço urgente
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previsto no Código de Processo Penal, na Lei de Saúde Mental e
na Lei Tutelar Educativa, que deve ser executado aos sábados, nos
feriados que recaiam em segunda-feira e no 2.o dia feriado, em caso
de feriados consecutivos.

29 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

ANEXO

Dia/Mês Comarca

Serviço de turno do círculo judicial de Abrantes

5/1 Entroncamento.
12/1 Golegã.
19/1 Mação.
26/1 Ponte de Sor.
2/2 Abrantes.
9/2 Abrantes.

16/2 Abrantes.
23/2 Abrantes.
2/3 Entroncamento.
9/3 Golegã.

16/3 Mação.
23/3 Ponte de Sor.
30/3 Abrantes.
6/4 Abrantes.

13/4 Abrantes.
20/4 Abrantes.
27/4 Entroncamento.
4/5 Golegã.

11/5 Mação.
18/5 Ponte de Sor.
25/5 Abrantes.
1/6 Abrantes.
8/6 Abrantes.

10/6 Abrantes.
15/6 Entroncamento.
22/6 Golegã.
29/6 Mação.
6/7 Ponte de Sor.

13/7 Abrantes.
20/7 Abrantes.
27/7 Abrantes.
3/8 Abrantes.

10/8 Entroncamento.
17/8 Golegã.
24/8 Mação.
31/8 Ponte de Sor.
7/9 Abrantes.

14/9 Abrantes.
21/9 Abrantes.
28/9 Abrantes.
5/10 Entroncamento.

12/10 Golegã.
19/10 Mação.
26/10 Ponte de Sor.
2/11 Abrantes.
9/11 Abrantes.

16/11 Abrantes.
23/11 Abrantes.
30/11 Entroncamento.
7/12 Golegã.

14/12 Mação.
21/12 Ponte de Sor.
28/12 Abrantes.

Serviço de turno do círculo judicial de Alcobaça e Leiria

5/1 Leiria.
12/1 Leiria.
19/1 Leiria.
26/1 Marinha Grande.
2/2 Marinha Grande.
9/2 Marinha Grande.

16/2 Nazaré.
23/2 Porto de Mós.
2/3 Porto de Mós.
9/3 Alcobaça.

16/3 Alcobaça.
23/3 Alcobaça.

Dia/Mês Comarca

30/3 Leiria.
6/4 Leiria.

13/4 Leiria.
20/4 Leiria.
27/4 Leiria.
4/5 Leiria.

11/5 Leiria.
18/5 Leiria.
25/5 Leiria.
1/6 Leiria.
8/6 Marinha Grande.

10/6 Marinha Grande.
15/6 Marinha Grande.
22/6 Nazaré.
29/6 Porto de Mós.
6/7 Porto de Mós.

13/7 Alcobaça.
20/7 Alcobaça.
27/7 Alcobaça.
3/8 Leiria.

10/8 Leiria.
17/8 Leiria.
24/8 Leiria.
31/8 Leiria.
7/9 Leiria.

14/9 Leiria.
21/9 Leiria.
28/9 Leiria.
5/10 Leiria.

12/10 Marinha Grande.
19/10 Marinha Grande.
26/10 Marinha Grande.
2/11 Nazaré.
9/11 Porto de Mós.

16/11 Porto de Mós.
23/11 Alcobaça.
30/11 Alcobaça.
7/12 Alcobaça.

14/12 Leiria.
21/12 Leiria.
28/12 Leiria.

Serviço de turno do círculo judicial de Almada

5/1 Almada.
12/1 Almada.
19/1 Almada.
26/1 Almada.
2/2 Almada.
9/2 Almada.

16/2 Seixal.
23/2 Seixal.
2/3 Seixal.
9/3 Seixal.

16/3 Seixal.
23/3 Seixal.
30/3 Seixal.
6/4 Sesimbra.

13/4 Almada.
20/4 Almada.
27/4 Almada.
4/5 Almada.

11/5 Almada.
18/5 Almada.
25/5 Almada.
1/6 Almada.
8/6 Almada.

10/6 Seixal.
15/6 Seixal.
22/6 Seixal.
29/6 Seixal.
6/7 Seixal.

13/7 Seixal.
20/7 Seixal.
27/7 Sesimbra.
3/8 Almada.

10/8 Almada.
17/8 Almada.
24/8 Almada.
31/8 Almada.
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Dia/Mês Comarca

7/9 Almada.
14/9 Almada.
21/9 Almada.
28/9 Almada.
5/10 Seixal.

12/10 Seixal.
19/10 Seixal.
26/10 Seixal.
2/11 Seixal.
9/11 Seixal.

16/11 Seixal.
23/11 Sesimbra.
30/11 Almada.
7/12 Almada.

14/12 Almada.
21/12 Almada.
28/12 Almada.

Serviço de turno do círculo judicial de Amadora e Sintra

5/1 Sintra.
12/1 Sintra.
19/1 Sintra.
26/1 Sintra.
2/2 Sintra.
9/2 Sintra.

16/2 Sintra.
23/2 Sintra.
2/3 Sintra.
9/3 Sintra.

16/3 Sintra.
23/3 Sintra.
30/3 Amadora.
6/4 Amadora.

13/4 Amadora.
20/4 Sintra.
27/4 Sintra.
4/5 Sintra.

11/5 Sintra.
18/5 Sintra.
25/5 Sintra.
1/6 Sintra.
8/6 Sintra.

10/6 Sintra.
15/6 Sintra.
22/6 Sintra.
29/6 Sintra.
6/7 Sintra.

13/7 Sintra.
20/7 Amadora.
27/7 Amadora.
3/8 Amadora.

10/8 Sintra.
17/8 Sintra.
24/8 Sintra.
31/8 Sintra.
7/9 Sintra.

14/9 Sintra.
21/9 Sintra.
28/9 Sintra.
5/10 Sintra.

12/10 Sintra.
19/10 Sintra.
26/10 Sintra.
2/11 Sintra.
9/11 Sintra.

16/11 Amadora.
23/11 Amadora.
30/11 Amadora.
7/12 Sintra.

14/12 Sintra.
21/12 Sintra.
28/12 Sintra.

Serviço de turno do círculo judicial de Anadia

5/1 Oliveira do Bairro.
12/1 Águeda.
19/1 Águeda.
26/1 Águeda.

Dia/Mês Comarca

2/2 Anadia.
9/2 Anadia.

16/2 Mealhada.
23/2 Oliveira do Bairro.
2/3 Águeda.
9/3 Águeda.

16/3 Águeda.
23/3 Águeda.
30/3 Anadia.
6/4 Anadia.

13/4 Oliveira do Bairro.
20/4 Águeda.
27/4 Águeda.
4/5 Águeda.

11/5 Anadia.
18/5 Anadia.
25/5 Mealhada.
1/6 Oliveira do Bairro.
8/6 Águeda.

10/6 Águeda.
15/6 Águeda.
22/6 Águeda.
29/6 Anadia.
6/7 Anadia.

13/7 Oliveira do Bairro.
20/7 Águeda.
27/7 Águeda.
3/8 Águeda.

10/8 Anadia.
17/8 Anadia.
24/8 Mealhada.
31/8 Oliveira do Bairro.
7/9 Águeda.

14/9 Águeda.
21/9 Águeda.
28/9 Águeda.
5/10 Anadia.

12/10 Anadia.
19/10 Oliveira do Bairro.
26/10 Águeda.
2/11 Águeda.
9/11 Águeda.

16/11 Anadia.
23/11 Anadia.
30/11 Mealhada.
7/12 Oliveira do Bairro.

14/12 Águeda.
21/12 Águeda.
28/12 Águeda.

Serviço de turno do círculo judicial de Angra do Heroísmo

5/1 Praia da Vitória.
12/1 Angra do Heroísmo.
19/1 Angra do Heroísmo.
26/1 Praia da Vitória.
2/2 Angra do Heroísmo.
9/2 Angra do Heroísmo.

16/2 Praia da Vitória.
23/2 Angra do Heroísmo.
2/3 Angra do Heroísmo.
9/3 Praia da Vitória.

16/3 Angra do Heroísmo.
23/3 Angra do Heroísmo.
30/3 Praia da Vitória.
6/4 Angra do Heroísmo.

13/4 Angra do Heroísmo.
20/4 Praia da Vitória.
27/4 Angra do Heroísmo.
4/5 Angra do Heroísmo.

11/5 Praia da Vitória.
18/5 Angra do Heroísmo.
25/5 Angra do Heroísmo.
1/6 Praia da Vitória.
8/6 Angra do Heroísmo.

10/6 Angra do Heroísmo.
15/6 Praia da Vitória.
22/6 Angra do Heroísmo.
29/6 Angra do Heroísmo.
6/7 Praia da Vitória.
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Dia/Mês Comarca

13/7 Angra do Heroísmo.
20/7 Angra do Heroísmo.
27/7 Praia da Vitória.
3/8 Angra do Heroísmo.

10/8 Angra do Heroísmo.
17/8 Praia da Vitória.
24/8 Angra do Heroísmo.
31/8 Angra do Heroísmo.
7/9 Praia da Vitória.

14/9 Angra do Heroísmo.
21/9 Angra do Heroísmo.
28/9 Praia da Vitória.
5/10 Angra do Heroísmo.

12/10 Angra do Heroísmo.
19/10 Praia da Vitória.
26/10 Angra do Heroísmo.
2/11 Angra do Heroísmo.
9/11 Praia da Vitória.

16/11 Angra do Heroísmo.
23/11 Angra do Heroísmo.
30/11 Praia da Vitória.
7/12 Angra do Heroísmo.

14/12 Angra do Heroísmo.
21/12 Praia da Vitória.
28/12 Angra do Heroísmo.

Serviço de turno do círculo judicial de Aveiro

5/1 Vagos.
12/1 Albergaria-a-Velha.
19/1 Albergaria-a-Velha.
26/1 Aveiro.
2/2 Aveiro.
9/2 Aveiro.

16/2 Aveiro.
23/2 Aveiro.
2/3 Aveiro.
9/3 Aveiro.

16/3 Aveiro.
23/3 Ílhavo.
30/3 Ílhavo.
6/4 Mira.

13/4 Sever do Vouga.
20/4 Vagos.
27/4 Albergaria-a-Velha.
4/5 Albergaria-a-Velha.

11/5 Aveiro.
18/5 Aveiro.
25/5 Aveiro.
1/6 Aveiro.
8/6 Aveiro.

10/6 Aveiro.
15/6 Aveiro.
22/6 Aveiro.
29/6 Ílhavo.
6/7 Ílhavo.

13/7 Mira.
20/7 Sever do Vouga.
27/7 Vagos.
3/8 Albergaria-a-Velha.

10/8 Albergaria-a-Velha.
17/8 Aveiro.
24/8 Aveiro.
31/8 Aveiro.
7/9 Aveiro.

14/9 Aveiro.
21/9 Aveiro.
28/9 Aveiro.
5/10 Aveiro.

12/10 Ílhavo.
19/10 Ílhavo.
26/10 Mira.
2/11 Sever do Vouga.
9/11 Vagos.

16/11 Albergaria-a-Velha.
23/11 Albergaria-a-Velha.
30/11 Aveiro.
7/12 Aveiro.

Dia/Mês Comarca

14/12 Aveiro.
21/12 Aveiro.
28/12 Aveiro.

Serviço de turno do círculo judicial de Barcelos e Vila do Conde

5/1 Barcelos.
12/1 Barcelos.
19/1 Esposende.
26/1 Esposende.
2/2 Póvoa de Varzim.
9/2 Póvoa de Varzim.

16/2 Póvoa de Varzim.
23/2 Póvoa de Varzim.
2/3 Vila do Conde.
9/3 Vila do Conde.

16/3 Vila do Conde.
23/3 Vila do Conde.
30/3 Barcelos.
6/4 Barcelos.

13/4 Barcelos.
20/4 Barcelos.
27/4 Barcelos.
4/5 Barcelos.

11/5 Barcelos.
18/5 Esposende.
25/5 Esposende.
1/6 Póvoa de Varzim.
8/6 Póvoa de Varzim.

10/6 Póvoa de Varzim.
15/6 Póvoa de Varzim.
22/6 Vila do Conde.
29/6 Vila do Conde.
6/7 Vila do Conde.

13/7 Vila do Conde.
20/7 Barcelos.
27/7 Barcelos.
3/8 Barcelos.

10/8 Barcelos.
17/8 Barcelos.
24/8 Barcelos.
31/8 Barcelos.
7/9 Esposende.

14/9 Esposende.
21/9 Póvoa de Varzim.
28/9 Póvoa de Varzim.
5/10 Póvoa de Varzim.

12/10 Póvoa de Varzim.
19/10 Vila do Conde.
26/10 Vila do Conde.
2/11 Vila do Conde.
9/11 Vila do Conde.

16/11 Barcelos.
23/11 Barcelos.
30/11 Barcelos.
7/12 Barcelos.

14/12 Barcelos.
21/12 Barcelos.
28/12 Barcelos.

Serviço de turno do círculo judicial do Barreiro

5/1 Moita.
12/1 Moita.
19/1 Moita.
26/1 Montijo.
2/2 Montijo.
9/2 Montijo.

16/2 Barreiro.
23/2 Barreiro.
2/3 Barreiro.
9/3 Barreiro.

16/3 Barreiro.
23/3 Barreiro.
30/3 Barreiro.
6/4 Moita.

13/4 Moita.
20/4 Moita.
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27/4 Montijo.
4/5 Montijo.

11/5 Montijo.
18/5 Barreiro.
25/5 Barreiro.
1/6 Barreiro.
8/6 Barreiro.

10/6 Barreiro.
15/6 Barreiro.
22/6 Barreiro.
29/6 Moita.
6/7 Moita.

13/7 Moita.
20/7 Montijo.
27/7 Montijo.
3/8 Montijo.

10/8 Barreiro.
17/8 Barreiro.
24/8 Barreiro.
31/8 Barreiro.
7/9 Barreiro.

14/9 Barreiro.
21/9 Barreiro.
28/9 Moita.
5/10 Moita.

12/10 Moita.
19/10 Montijo.
26/10 Montijo.
2/11 Montijo.
9/11 Barreiro.

16/11 Barreiro.
23/11 Barreiro.
30/11 Barreiro.
7/12 Barreiro.

14/12 Barreiro.
21/12 Barreiro.
28/12 Moita.

Serviço de turno do círculo judicial de Beja

5/1 Portel.
12/1 Serpa.
19/1 Almodôvar.
26/1 Beja.
2/2 Beja.
9/2 Beja.

16/2 Cuba.
23/2 Ferreira do Alentejo.
2/3 Moura.
9/3 Ourique.

16/3 Serpa.
23/3 Beja.
30/3 Beja.
6/4 Beja.

13/4 Ferreira do Alentejo.
20/4 Mértola.
27/4 Moura.
4/5 Ourique.

11/5 Portel.
18/5 Serpa.
25/5 Almodôvar.
1/6 Beja.
8/6 Beja.

10/6 Beja.
15/6 Cuba.
22/6 Ferreira do Alentejo.
29/6 Moura.
6/7 Ourique.

13/7 Serpa.
20/7 Beja.
27/7 Beja.
3/8 Beja.

10/8 Ferreira do Alentejo.
17/8 Mértola.
24/8 Moura.
31/8 Ourique.
7/9 Portel.

14/9 Serpa.

Dia/Mês Comarca

21/9 Almodôvar.
28/9 Beja.
5/10 Beja.

12/10 Beja.
19/10 Cuba.
26/10 Ferreira do Alentejo.
2/11 Moura.
9/11 Ourique.

16/11 Serpa.
23/11 Beja.
30/11 Beja.
7/12 Beja.

14/12 Ferreira do Alentejo.
21/12 Mértola.
28/12 Moura.

Serviço de turno do círculo judicial de Braga

5/1 Braga.
12/1 Braga.
19/1 Braga.
26/1 Póvoa de Lanhoso.
2/2 Vieira do Minho.
9/2 Vila Verde.

16/2 Vila Verde.
23/2 Amares.
2/3 Braga.
9/3 Braga.

16/3 Braga.
23/3 Braga.
30/3 Braga.
6/4 Braga.

13/4 Braga.
20/4 Braga.
27/4 Braga.
4/5 Braga.

11/5 Braga.
18/5 Póvoa de Lanhoso.
25/5 Vieira do Minho.
1/6 Vila Verde.
8/6 Vila Verde.

10/6 Amares.
15/6 Braga.
22/6 Braga.
29/6 Braga.
6/7 Braga.

13/7 Braga.
20/7 Braga.
27/7 Braga.
3/8 Braga.

10/8 Braga.
17/8 Braga.
24/8 Braga.
31/8 Póvoa de Lanhoso.
7/9 Vieira do Minho.

14/9 Vila Verde.
21/9 Vila Verde.
28/9 Amares.
5/10 Braga.

12/10 Braga.
19/10 Braga.
26/10 Braga.
2/11 Braga.
9/11 Braga.

16/11 Braga.
23/11 Braga.
30/11 Braga.
7/12 Braga.

14/12 Braga.
21/12 Póvoa de Lanhoso.
28/12 Vieira do Minho.

Serviço de turno do círculo judicial de Bragança

5/1 Miranda do Douro.
12/1 Vinhais.
19/1 Bragança.
26/1 Bragança.
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2/2 Bragança.
9/2 Macedo de Cavaleiros.

16/2 Vimioso.
23/2 Vinhais.
2/3 Bragança.
9/3 Bragança.

16/3 Bragança.
23/3 Macedo de Cavaleiros.
30/3 Miranda do Douro.
6/4 Vinhais.

13/4 Bragança.
20/4 Bragança.
27/4 Bragança.
4/5 Macedo de Cavaleiros.

11/5 Vimioso.
18/5 Vinhais.
25/5 Bragança.
1/6 Bragança.
8/6 Bragança.

10/6 Macedo de Cavaleiros.
15/6 Miranda do Douro.
22/6 Vinhais.
29/6 Bragança.
6/7 Bragança.

13/7 Bragança.
20/7 Macedo de Cavaleiros.
27/7 Vimioso.
3/8 Vinhais.

10/8 Bragança.
17/8 Bragança.
24/8 Bragança.
31/8 Macedo de Cavaleiros.
7/9 Miranda do Douro.

14/9 Vinhais.
21/9 Bragança.
28/9 Bragança.
5/10 Bragança.

12/10 Macedo de Cavaleiros.
19/10 Vimioso.
26/10 Vinhais.
2/11 Bragança.
9/11 Bragança.

16/11 Bragança.
23/11 Macedo de Cavaleiros.
30/11 Miranda do Douro.
7/12 Vinhais.

14/12 Bragança.
21/12 Bragança.
28/12 Bragança.

Serviço de turno do círculo judicial das Caldas da Rainha

5/1 Rio Maior.
12/1 Bombarral.
19/1 Caldas da Rainha.
26/1 Caldas da Rainha.
2/2 Caldas da Rainha.
9/2 Caldas da Rainha.

16/2 Peniche.
23/2 Peniche.
2/3 Rio Maior.
9/3 Rio Maior.

16/3 Caldas da Rainha.
23/3 Caldas da Rainha.
30/3 Caldas da Rainha.
6/4 Caldas da Rainha.

13/4 Peniche.
20/4 Peniche.
27/4 Rio Maior.
4/5 Rio Maior.

11/5 Bombarral.
18/5 Caldas da Rainha.
25/5 Caldas da Rainha.
1/6 Caldas da Rainha.
8/6 Caldas da Rainha.

10/6 Peniche.
15/6 Peniche.
22/6 Rio Maior.

Dia/Mês Comarca

29/6 Rio Maior.
6/7 Caldas da Rainha.

13/7 Caldas da Rainha.
20/7 Caldas da Rainha.
27/7 Caldas da Rainha.
3/8 Peniche.

10/8 Peniche.
17/8 Rio Maior.
24/8 Rio Maior.
31/8 Bombarral.
7/9 Caldas da Rainha.

14/9 Caldas da Rainha.
21/9 Caldas da Rainha.
28/9 Caldas da Rainha.
5/10 Peniche.

12/10 Peniche.
19/10 Rio Maior.
26/10 Rio Maior.
2/11 Caldas da Rainha.
9/11 Caldas da Rainha.

16/11 Caldas da Rainha.
23/11 Caldas da Rainha.
30/11 Peniche.
7/12 Peniche.

14/12 Rio Maior.
21/12 Rio Maior.
28/12 Bombarral.

Serviço de turno do círculo judicial de Cascais e Oeiras

5/1 Cascais.
12/1 Oeiras.
19/1 Oeiras.
26/1 Oeiras.
2/2 Oeiras.
9/2 Oeiras.

16/2 Oeiras.
23/2 Oeiras.
2/3 Oeiras.
9/3 Cascais.

16/3 Cascais.
23/3 Cascais.
30/3 Cascais.
6/4 Cascais.

13/4 Cascais.
20/4 Cascais.
27/4 Cascais.
4/5 Cascais.

11/5 Cascais.
18/5 Cascais.
25/5 Oeiras.
1/6 Oeiras.
8/6 Oeiras.

10/6 Oeiras.
15/6 Oeiras.
22/6 Oeiras.
29/6 Oeiras.
6/7 Oeiras.

13/7 Cascais.
20/7 Cascais.
27/7 Cascais.
3/8 Cascais.

10/8 Cascais.
17/8 Cascais.
24/8 Cascais.
31/8 Cascais.
7/9 Cascais.

14/9 Cascais.
21/9 Cascais.
28/9 Oeiras.
5/10 Oeiras.

12/10 Oeiras.
19/10 Oeiras.
26/10 Oeiras.
2/11 Oeiras.
9/11 Oeiras.

16/11 Oeiras.
23/11 Cascais.
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30/11 Cascais.
7/12 Cascais.

14/12 Cascais.
21/12 Cascais.
28/12 Cascais.

Serviço de turno do círculo judicial de Castelo Branco

5/1 Idanha-a-Nova.
12/1 Oleiros.
19/1 Castelo Branco.
26/1 Castelo Branco.
2/2 Castelo Branco.
9/2 Castelo Branco.

16/2 Penamacor.
23/2 Sertã.
2/3 Castelo Branco.
9/3 Castelo Branco.

16/3 Castelo Branco.
23/3 Castelo Branco.
30/3 Idanha-a-Nova.
6/4 Oleiros.

13/4 Castelo Branco.
20/4 Castelo Branco.
27/4 Castelo Branco.
4/5 Castelo Branco.

11/5 Penamacor.
18/5 Sertã.
25/5 Castelo Branco.
1/6 Castelo Branco.
8/6 Castelo Branco.

10/6 Castelo Branco.
15/6 Idanha-a-Nova.
22/6 Oleiros.
29/6 Castelo Branco.
6/7 Castelo Branco.

13/7 Castelo Branco.
20/7 Castelo Branco.
27/7 Penamacor.
3/8 Sertã.

10/8 Castelo Branco.
17/8 Castelo Branco.
24/8 Castelo Branco.
31/8 Castelo Branco.
7/9 Idanha-a-Nova.

14/9 Oleiros.
21/9 Castelo Branco.
28/9 Castelo Branco.
5/10 Castelo Branco.

12/10 Castelo Branco.
19/10 Penamacor.
26/10 Sertã.
2/11 Castelo Branco.
9/11 Castelo Branco.

16/11 Castelo Branco.
23/11 Castelo Branco.
30/11 Idanha-a-Nova.
7/12 Oleiros.

14/12 Castelo Branco.
21/12 Castelo Branco.
28/12 Castelo Branco.

Serviço de turno do círculo judicial de Chaves

5/1 Chaves.
12/1 Chaves.
19/1 Montalegre.
26/1 Valpaços.
2/2 Boticas.
9/2 Chaves.

16/2 Chaves.
23/2 Valpaços.
2/3 Chaves.
9/3 Chaves.

16/3 Montalegre.
23/3 Valpaços.
30/3 Boticas.
6/4 Chaves.

Dia/Mês Comarca

13/4 Chaves.
20/4 Valpaços.
27/4 Chaves.
4/5 Chaves.

11/5 Montalegre.
18/5 Valpaços.
25/5 Boticas.
1/6 Chaves.
8/6 Chaves.

10/6 Valpaços.
15/6 Chaves.
22/6 Chaves.
29/6 Montalegre.
6/7 Valpaços.

13/7 Boticas.
20/7 Chaves.
27/7 Chaves.
3/8 Valpaços.

10/8 Chaves.
17/8 Chaves.
24/8 Montalegre.
31/8 Valpaços.
7/9 Boticas.

14/9 Chaves.
21/9 Chaves.
28/9 Valpaços.
5/10 Chaves.

12/10 Chaves.
19/10 Montalegre.
26/10 Valpaços.
2/11 Boticas.
9/11 Chaves.

16/11 Chaves.
23/11 Valpaços.
30/11 Chaves.
7/12 Chaves.

14/12 Montalegre.
21/12 Valpaços.
28/12 Boticas.

Serviço de turno do círculo judicial de Coimbra

5/1 Coimbra.
12/1 Coimbra.
19/1 Coimbra.
26/1 Coimbra.
2/2 Coimbra.
9/2 Coimbra.

16/2 Coimbra.
23/2 Coimbra.
2/3 Coimbra.
9/3 Coimbra.

16/3 Coimbra.
23/3 Coimbra.
30/3 Condeixa-a-Nova.
6/4 Lousã.

13/4 Penacova.
20/4 Penela.
27/4 Tábua.
4/5 Arganil.

11/5 Coimbra.
18/5 Coimbra.
25/5 Coimbra.
1/6 Coimbra.
8/6 Coimbra.

10/6 Coimbra.
15/6 Coimbra.
22/6 Coimbra.
29/6 Coimbra.
6/7 Coimbra.

13/7 Coimbra.
20/7 Coimbra.
27/7 Coimbra.
3/8 Coimbra.

10/8 Coimbra.
17/8 Condeixa-a-Nova.
24/8 Lousã.
31/8 Pampilhosa da Serra.
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7/9 Penacova.
14/9 Penela.
21/9 Tábua.
28/9 Coimbra.
5/10 Coimbra.

12/10 Coimbra.
19/10 Coimbra.
26/10 Coimbra.
2/11 Coimbra.
9/11 Coimbra.

16/11 Coimbra.
23/11 Coimbra.
30/11 Coimbra.
7/12 Coimbra.

14/12 Coimbra.
21/12 Coimbra.
28/12 Coimbra.

Serviço de turno do círculo judicial da Covilhã

5/1 Fundão.
12/1 Sabugal.
19/1 Covilhã.
26/1 Covilhã.
2/2 Covilhã.
9/2 Covilhã.

16/2 Fundão.
23/2 Fundão.
2/3 Sabugal.
9/3 Covilhã.

16/3 Covilhã.
23/3 Covilhã.
30/3 Covilhã.
6/4 Fundão.

13/4 Fundão.
20/4 Sabugal.
27/4 Covilhã.
4/5 Covilhã.

11/5 Covilhã.
18/5 Covilhã.
25/5 Fundão.
1/6 Fundão.
8/6 Sabugal.

10/6 Covilhã.
15/6 Covilhã.
22/6 Covilhã.
29/6 Covilhã.
6/7 Fundão.

13/7 Fundão.
20/7 Sabugal.
27/7 Covilhã.
3/8 Covilhã.

10/8 Covilhã.
17/8 Covilhã.
24/8 Fundão.
31/8 Fundão.
7/9 Sabugal.

14/9 Covilhã.
21/9 Covilhã.
28/9 Covilhã.
5/10 Covilhã.

12/10 Fundão.
19/10 Fundão.
26/10 Sabugal.
2/11 Covilhã.
9/11 Covilhã.

16/11 Covilhã.
23/11 Covilhã.
30/11 Fundão.
7/12 Fundão.

14/12 Sabugal.
21/12 Covilhã.
28/12 Covilhã.

Serviço de turno do círculo judicial de Évora

5/1 Arraiolos.
12/1 Estremoz.

Dia/Mês Comarca

19/1 Évora.
26/1 Évora.
2/2 Évora.
9/2 Évora.

16/2 Évora.
23/2 Évora.
2/3 Évora.
9/3 Montemor-o-Novo.

16/3 Redondo.
23/3 Vila Viçosa.
30/3 Estremoz.
6/4 Évora.

13/4 Évora.
20/4 Évora.
27/4 Évora.
4/5 Évora.

11/5 Évora.
18/5 Évora.
25/5 Montemor-o-Novo.
1/6 Montemor-o-Novo.
8/6 Reguengos.

10/6 Vila Viçosa.
15/6 Arraiolos.
22/6 Estremoz.
29/6 Évora.
6/7 Évora.

13/7 Évora.
20/7 Évora.
27/7 Évora.
3/8 Évora.

10/8 Évora.
17/8 Montemor-o-Novo.
24/8 Redondo.
31/8 Vila Viçosa.
7/9 Estremoz.

14/9 Évora.
21/9 Évora.
28/9 Évora.
5/10 Évora.

12/10 Évora.
19/10 Évora.
26/10 Évora.
2/11 Montemor-o-Novo.
9/11 Montemor-o-Novo.

16/11 Reguengos.
23/11 Vila Viçosa.
30/11 Arraiolos.
7/12 Estremoz.

14/12 Évora.
21/12 Évora.
28/12 Évora.

Serviço de turno do círculo judicial de Faro e Loulé

5/1 Faro.
12/1 Faro.
19/1 Loulé.
26/1 Loulé.
2/2 Loulé.
9/2 Loulé.

16/2 Loulé.
23/2 Olhão.
2/3 Olhão.
9/3 Olhão.

16/3 Tavira.
23/3 Vila Real de Santo António.
30/3 Faro.
6/4 Faro.

13/4 Faro.
20/4 Faro.
27/4 Faro.
4/5 Faro.

11/5 Faro.
18/5 Loulé.
25/5 Loulé.
1/6 Loulé.
8/6 Loulé.

10/6 Loulé.
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15/6 Olhão.
22/6 Olhão.
29/6 Olhão.
6/7 Tavira.

13/7 Vila Real de Santo António.
20/7 Faro.
27/7 Faro.
3/8 Faro.

10/8 Faro.
17/8 Faro.
24/8 Faro.
31/8 Faro.
7/9 Loulé.

14/9 Loulé.
21/9 Loulé.
28/9 Loulé.
5/10 Loulé.

12/10 Olhão.
19/10 Olhão.
26/10 Olhão.
2/11 Tavira.
9/11 Vila Real de Santo António.

16/11 Faro.
23/11 Faro.
30/11 Faro.
7/12 Faro.

14/12 Faro.
21/12 Faro.
28/12 Faro.

Serviço de turno do círculo judicial da Figueira da Foz

5/1 Figueira da Foz.
12/1 Montemor-o-Velho.
19/1 Cantanhede.
26/1 Cantanhede.
2/2 Figueira da Foz.
9/2 Figueira da Foz.

16/2 Figueira da Foz.
23/2 Figueira da Foz.
2/3 Montemor-o-Velho.
9/3 Cantanhede.

16/3 Cantanhede.
23/3 Figueira da Foz.
30/3 Figueira da Foz.
6/4 Figueira da Foz.

13/4 Figueira da Foz.
20/4 Montemor-o-Velho.
27/4 Cantanhede.
4/5 Cantanhede.

11/5 Figueira da Foz.
18/5 Figueira da Foz.
25/5 Figueira da Foz.
1/6 Figueira da Foz.
8/6 Montemor-o-Velho.

10/6 Cantanhede.
15/6 Cantanhede.
22/6 Figueira da Foz.
29/6 Figueira da Foz.
6/7 Figueira da Foz.

13/7 Figueira da Foz.
20/7 Montemor-o-Velho.
27/7 Cantanhede.
3/8 Cantanhede.

10/8 Figueira da Foz.
17/8 Figueira da Foz.
24/8 Figueira da Foz.
31/8 Figueira da Foz.
7/9 Montemor-o-Velho.

14/9 Cantanhede.
21/9 Cantanhede.
28/9 Figueira da Foz.
5/10 Figueira da Foz.

12/10 Figueira da Foz.
19/10 Figueira da Foz.
26/10 Montemor-o-Velho.
2/11 Cantanhede.
9/11 Cantanhede.

Dia/Mês Comarca

16/11 Figueira da Foz.
23/11 Figueira da Foz.
30/11 Figueira da Foz.
7/12 Figueira da Foz.

14/12 Montemor-o-Velho.
21/12 Cantanhede.
28/12 Cantanhede.

Serviço de turno do círculo judicial do Funchal

5/1 Funchal.
12/1 Funchal.
19/1 Funchal.
26/1 Funchal.
2/2 Ponta do Sol.
9/2 Santa Cruz.

16/2 Santa Cruz.
23/2 São Vicente.
2/3 Funchal.
9/3 Funchal.

16/3 Funchal.
23/3 Funchal.
30/3 Funchal.
6/4 Funchal.

13/4 Funchal.
20/4 Funchal.
27/4 Funchal.
4/5 Ponta do Sol.

11/5 Santa Cruz.
18/5 Santa Cruz.
25/5 São Vicente.
1/6 Funchal.
8/6 Funchal.

10/6 Funchal.
15/6 Funchal.
22/6 Funchal.
29/6 Funchal.
1/7 Funchal.
6/7 Funchal.

13/7 Funchal.
20/7 Ponta do Sol.
27/7 Santa Cruz.
3/8 Santa Cruz.

10/8 São Vicente.
17/8 Funchal.
24/8 Funchal.
31/8 Funchal.
7/9 Funchal.

14/9 Funchal.
21/9 Funchal.
28/9 Funchal.
5/10 Funchal.

12/10 Funchal.
19/10 Ponta do Sol.
26/10 Santa Cruz.
2/11 Santa Cruz.
9/11 São Vicente.

16/11 Funchal.
23/11 Funchal.
30/11 Funchal.
7/12 Funchal.

14/12 Funchal.
21/12 Funchal.
28/12 Funchal.

Serviço de turno do círculo judicial da Guarda

5/1 Trancoso.
12/1 Vila Nova de Foz Côa.
19/1 Almeida.
26/1 Figueira de Castelo Rodrigo.
2/2 Guarda.
9/2 Guarda.

16/2 Guarda.
23/2 Guarda.
2/3 Meda.
9/3 Trancoso.

16/3 Almeida.
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23/3 Guarda.
30/3 Guarda.
6/4 Guarda.

13/4 Guarda.
20/4 Pinhel.
27/4 Trancoso.
4/5 Vila Nova de Foz Côa.

11/5 Almeida.
18/5 Figueira de Castelo Rodrigo.
25/5 Meda.
1/6 Trancoso.
8/6 Almeida.

10/6 Guarda.
15/6 Guarda.
22/6 Guarda.
29/6 Guarda.
6/7 Pinhel.

13/7 Trancoso.
20/7 Vila Nova de Foz Côa.
27/7 Almeida.
3/8 Figueira de Castelo Rodrigo.

10/8 Guarda.
17/8 Guarda.
24/8 Guarda.
31/8 Guarda.
7/9 Meda.

14/9 Trancoso.
21/9 Almeida.
28/9 Guarda.
5/10 Guarda.

12/10 Guarda.
19/10 Guarda.
26/10 Pinhel.
2/11 Trancoso.
9/11 Vila Nova de Foz Côa.

16/11 Almeida.
23/11 Figueira de Castelo Rodrigo.
30/11 Meda.
7/12 Trancoso.

14/12 Almeida.
21/12 Guarda.
28/12 Guarda.

Serviço de turno do círculo judicial de Guimarães

5/1 Guimarães.
12/1 Guimarães.
19/1 Cabeceiras de Basto.
26/1 Celorico de Basto.
2/2 Fafe.
9/2 Fafe.

16/2 Fafe.
23/2 Felgueiras.
2/3 Felgueiras.
9/3 Felgueiras.

16/3 Guimarães.
23/3 Guimarães.
30/3 Guimarães.
6/4 Guimarães.

13/4 Guimarães.
20/4 Guimarães.
27/4 Guimarães.
4/5 Guimarães.

11/5 Guimarães.
18/5 Guimarães.
25/5 Cabeceiras de Basto.
1/6 Celorico de Basto.
8/6 Fafe.

10/6 Fafe.
15/6 Fafe.
22/6 Felgueiras.
29/6 Felgueiras.
6/7 Felgueiras.

13/7 Guimarães.
20/7 Guimarães.
27/7 Guimarães.
3/8 Guimarães.

10/8 Guimarães.

Dia/Mês Comarca

17/8 Guimarães.
24/8 Guimarães.
31/8 Guimarães.
7/9 Guimarães.

14/9 Guimarães.
21/9 Cabeceiras de Basto.
28/9 Celorico de Basto.
5/10 Fafe.

12/10 Fafe.
19/10 Fafe.
26/10 Felgueiras.
2/11 Felgueiras.
9/11 Felgueiras.

16/11 Guimarães.
23/11 Guimarães.
30/11 Guimarães.
7/12 Guimarães.

14/12 Guimarães.
21/12 Guimarães.
28/12 Guimarães.

Serviço de turno do círculo judicial de Lamego

5/1 Lamego.
12/1 Lamego.
19/1 Mesão Frio.
26/1 Moimenta da Beira.
2/2 Peso da Régua.
9/2 Peso da Régua.

16/2 Resende.
23/2 São João da Pesqueira.
2/3 Tabuaço.
9/3 Castro Daire.

16/3 Cinfães.
23/3 Lamego.
30/3 Lamego.
6/4 Lamego.

13/4 Mesão Frio.
20/4 Moimenta da Beira.
27/4 Peso da Régua.
4/5 Peso da Régua.

11/5 Resende.
18/5 São João da Pesqueira.
25/5 Armamar.
1/6 Castro Daire.
8/6 Cinfães.

10/6 Lamego.
15/6 Lamego.
22/6 Lamego.
29/6 Mesão Frio.
6/7 Moimenta da Beira.

13/7 Peso da Régua.
20/7 Peso da Régua.
27/7 Resende.
3/8 São João da Pesqueira.

10/8 Tabuaço.
17/8 Castro Daire.
24/8 Cinfães.
31/8 Lamego.
7/9 Lamego.

14/9 Lamego.
21/9 Mesão Frio.
28/9 Moimenta da Beira.
5/10 Peso da Régua.

12/10 Peso da Régua.
19/10 Resende.
26/10 São João da Pesqueira.
2/11 Armamar.
9/11 Castro Daire.

16/11 Cinfães.
23/11 Lamego.
30/11 Lamego.
7/12 Lamego.

14/12 Mesão Frio.
21/12 Moimenta da Beira.
28/12 Peso da Régua.
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Serviço de turno do círculo judicial de Loures

5/1 Loures.
12/1 Loures.
19/1 Loures.
26/1 Loures.
2/2 Loures.
9/2 Loures.

16/2 Loures.
23/2 Loures.
2/3 Loures.
9/3 Loures.

16/3 Loures.
23/3 Loures.
30/3 Loures.
6/4 Loures.

13/4 Loures.
20/4 Loures.
27/4 Loures.
4/5 Loures.

11/5 Loures.
18/5 Loures.
25/5 Loures.
1/6 Loures.
8/6 Loures.

10/6 Loures.
15/6 Loures.
22/6 Loures.
29/6 Loures.
6/7 Loures.

13/7 Loures.
20/7 Loures.
27/7 Loures.
3/8 Loures.

10/8 Loures.
17/8 Loures.
24/8 Loures.
31/8 Loures.
7/9 Loures.

14/9 Loures.
21/9 Loures.
28/9 Loures.
5/10 Loures.

12/10 Loures.
19/10 Loures.
26/10 Loures.
2/11 Loures.
9/11 Loures.

16/11 Loures.
23/11 Loures.
30/11 Loures.
7/12 Loures.

14/12 Loures.
21/12 Loures.
28/12 Loures.

Serviço de turno do círculo judicial de Mirandela

5/1 Mogadouro.
12/1 Torre de Moncorvo.
19/1 Vila Flor.
26/1 Mirandela.
2/2 Mirandela.
9/2 Mogadouro.

16/2 Alfândega da Fé.
23/2 Carrazeda de Ansiães.
2/3 Mirandela.
9/3 Mirandela.

16/3 Mogadouro.
23/3 Torre de Moncorvo.
30/3 Vila Flor.
6/4 Mirandela.

13/4 Mirandela.
20/4 Mogadouro.
27/4 Alfândega da Fé.
4/5 Carrazeda de Ansiães.

11/5 Mirandela.
18/5 Mirandela.
25/5 Mogadouro.

Dia/Mês Comarca

1/6 Torre de Moncorvo.
8/6 Vila Flor.

10/6 Mirandela.
15/6 Mirandela.
22/6 Mogadouro.
29/6 Alfândega da Fé.
6/7 Carrazeda de Ansiães.

13/7 Mirandela.
20/7 Mirandela.
27/7 Mogadouro.
3/8 Torre de Moncorvo.

10/8 Vila Flor.
17/8 Mirandela.
24/8 Mirandela.
31/8 Mogadouro.
7/9 Alfândega da Fé.

14/9 Carrazeda de Ansiães.
21/9 Mirandela.
28/9 Mirandela.
5/10 Mogadouro.

12/10 Torre de Moncorvo.
19/10 Vila Flor.
26/10 Mirandela.
2/11 Mirandela.
9/11 Mogadouro.

16/11 Alfândega da Fé.
23/11 Carrazeda de Ansiães.
30/11 Mirandela.
7/12 Mirandela.

14/12 Mogadouro.
21/12 Torre de Moncorvo.
28/12 Vila Flor.

Serviço de turno do círculo judicial de Oliveira de Azeméis

5/1 Oliveira de Azeméis.
12/1 Oliveira de Azeméis.
19/1 Oliveira de Azeméis.
26/1 Oliveira de Azeméis.
2/2 Oliveira de Azeméis.
9/2 São João da Madeira.

16/2 São João da Madeira.
23/2 São João da Madeira.
2/3 São João da Madeira.
9/3 Vale de Cambra.

16/3 Vale de Cambra.
23/3 Arouca.
30/3 Estarreja.
6/4 Estarreja.

13/4 Oliveira de Azeméis.
20/4 Oliveira de Azeméis.
27/4 Oliveira de Azeméis.
4/5 Oliveira de Azeméis.

11/5 Oliveira de Azeméis.
18/5 Oliveira de Azeméis.
25/5 São João da Madeira.
1/6 São João da Madeira.
8/6 São João da Madeira.

10/6 São João da Madeira.
15/6 Vale de Cambra.
22/6 Vale de Cambra.
29/6 Arouca.
6/7 Estarreja.

13/7 Estarreja.
20/7 Oliveira de Azeméis.
27/7 Oliveira de Azeméis.
3/8 Oliveira de Azeméis.

10/8 Oliveira de Azeméis.
17/8 Oliveira de Azeméis.
24/8 Oliveira de Azeméis.
31/8 São João da Madeira.
7/9 São João da Madeira.

14/9 São João da Madeira.
21/9 São João da Madeira.
28/9 Vale de Cambra.
5/10 Vale de Cambra.

12/10 Arouca.
19/10 Estarreja.
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26/10 Estarreja.
2/11 Oliveira de Azeméis.
9/11 Oliveira de Azeméis.

16/11 Oliveira de Azeméis.
23/11 Oliveira de Azeméis.
30/11 Oliveira de Azeméis.
7/12 Oliveira de Azeméis.

14/12 São João da Madeira.
21/12 São João da Madeira.
28/12 São João da Madeira.

Serviço de turno do círculo judicial de Paredes e Penafiel

5/1 Castelo de Paiva.
12/1 Lousada.
19/1 Lousada.
26/1 Marco de Canaveses.
2/2 Marco de Canaveses.
9/2 Paços de Ferreira.

16/2 Paços de Ferreira.
23/2 Paços de Ferreira.
2/3 Paredes.
9/3 Paredes.

16/3 Paredes.
23/3 Paredes.
30/3 Paredes.
6/4 Penafiel.

13/4 Penafiel.
20/4 Penafiel.
27/4 Penafiel.
4/5 Penafiel.

11/5 Penafiel.
18/5 Penafiel.
25/5 Amarante.
1/6 Amarante.
8/6 Amarante.

10/6 Baião.
15/6 Castelo de Paiva.
22/6 Lousada.
29/6 Lousada.
6/7 Marco de Canaveses.

13/7 Marco de Canaveses.
20/7 Paços de Ferreira.
27/7 Paços de Ferreira.
3/8 Paços de Ferreira.

10/8 Paredes.
17/8 Paredes.
24/8 Paredes.
31/8 Paredes.
7/9 Paredes.

14/9 Penafiel.
21/9 Penafiel.
28/9 Penafiel.
5/10 Penafiel.

12/10 Penafiel.
19/10 Penafiel.
26/10 Penafiel.
2/11 Amarante.
9/11 Amarante.

16/11 Amarante.
23/11 Baião.
30/11 Castelo de Paiva.
7/12 Lousada.

14/12 Lousada.
21/12 Marco de Canaveses.
28/12 Marco de Canaveses.

Serviço de turno do círculo judicial de Pombal

5/1 Pombal.
12/1 Soure.
19/1 Alvaiázere.
26/1 Ansião.
2/2 Figueiró dos Vinhos.
9/2 Pombal.

16/2 Pombal.
23/2 Pombal.
2/3 Soure.

Dia/Mês Comarca

9/3 Alvaiázere.
16/3 Ansião.
23/3 Figueiró dos Vinhos.
30/3 Pombal.
6/4 Pombal.

13/4 Pombal.
20/4 Soure.
27/4 Ansião.
4/5 Figueiró dos Vinhos.

11/5 Pombal.
18/5 Pombal.
25/5 Pombal.
1/6 Soure.
8/6 Alvaiázere.

10/6 Ansião.
15/6 Figueiró dos Vinhos.
22/6 Pombal.
29/6 Pombal.
6/7 Pombal.

13/7 Soure.
20/7 Alvaiázere.
27/7 Ansião.
3/8 Figueiró dos Vinhos.

10/8 Pombal.
17/8 Pombal.
24/8 Pombal.
31/8 Soure.
7/9 Ansião.

14/9 Figueiró dos Vinhos.
21/9 Pombal.
28/9 Pombal.
5/10 Pombal.

12/10 Soure.
19/10 Alvaiázere.
26/10 Ansião.
2/11 Figueiró dos Vinhos.
9/11 Pombal.

16/11 Pombal.
23/11 Pombal.
30/11 Soure.
7/12 Alvaiázere.

14/12 Ansião.
21/12 Figueiró dos Vinhos.
28/12 Pombal.

Serviço de turno do círculo judicial de Ponta Delgada

5/1 Vila Franca do Campo.
12/1 Nordeste.
19/1 Ponta Delgada.
26/1 Ponta Delgada.
2/2 Ponta Delgada.
9/2 Ponta Delgada.

16/2 Ponta Delgada.
23/2 Ponta Delgada.
2/3 Ponta Delgada.
9/3 Ribeira Grande.

16/3 Ribeira Grande.
23/3 Vila Franca do Campo.
30/3 Ponta Delgada.
6/4 Ponta Delgada.

13/4 Ponta Delgada.
20/4 Ponta Delgada.
27/4 Ponta Delgada.
4/5 Ponta Delgada.

11/5 Ponta Delgada.
18/5 Povoação.
25/5 Ribeira Grande.
1/6 Ribeira Grande.
8/6 Vila Franca do Campo.

10/6 Nordeste.
15/6 Ponta Delgada.
22/6 Ponta Delgada.
29/6 Ponta Delgada.
6/7 Ponta Delgada.

13/7 Ponta Delgada.
20/7 Ponta Delgada.
27/7 Ponta Delgada.
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3/8 Ribeira Grande.
10/8 Ribeira Grande.
17/8 Vila Franca do Campo.
24/8 Ponta Delgada.
31/8 Ponta Delgada.
7/9 Ponta Delgada.

14/9 Ponta Delgada.
21/9 Ponta Delgada.
28/9 Ponta Delgada.
5/10 Ponta Delgada.

12/10 Povoação.
19/10 Ribeira Grande.
26/10 Ribeira Grande.
2/11 Vila Franca do Campo.
9/11 Nordeste.

16/11 Ponta Delgada.
23/11 Ponta Delgada.
30/11 Ponta Delgada.
7/12 Ponta Delgada.

14/12 Ponta Delgada.
21/12 Ponta Delgada.
28/12 Ponta Delgada.

Serviço de turno do círculo judicial de Portalegre

5/1 Portalegre.
12/1 Portalegre.
19/1 Avis.
26/1 Castelo de Vide.
2/2 Elvas.
9/2 Elvas.

16/2 Portalegre.
23/2 Portalegre.
2/3 Portalegre.
9/3 Elvas.

16/3 Elvas.
23/3 Fronteira.
30/3 Nisa.
6/4 Portalegre.

13/4 Portalegre.
20/4 Portalegre.
27/4 Avis.
4/5 Castelo de Vide.

11/5 Elvas.
18/5 Elvas.
25/5 Portalegre.
1/6 Portalegre.
8/6 Portalegre.

10/6 Elvas.
15/6 Elvas.
22/6 Fronteira.
29/6 Nisa.
6/7 Portalegre.

13/7 Portalegre.
20/7 Portalegre.
27/7 Avis.
3/8 Castelo de Vide.

10/8 Elvas.
17/8 Elvas.
24/8 Portalegre.
31/8 Portalegre.
7/9 Portalegre.

14/9 Elvas.
21/9 Elvas.
28/9 Fronteira.
5/10 Nisa.

12/10 Portalegre.
19/10 Portalegre.
26/10 Portalegre.
2/11 Avis.
9/11 Castelo de Vide.

16/11 Elvas.
23/11 Elvas.
30/11 Portalegre.
7/12 Portalegre.

14/12 Portalegre.
21/12 Elvas.
28/12 Elvas.

Dia/Mês Comarca

Serviço de turno do círculo judicial de Portimão

5/1 Lagos.
12/1 Lagos.
19/1 Portimão.
26/1 Portimão.
2/2 Portimão.
9/2 Portimão.

16/2 Portimão.
23/2 Portimão.
2/3 Portimão.
9/3 Silves.

16/3 Silves.
23/3 Albufeira.
30/3 Albufeira.
6/4 Albufeira.

13/4 Lagos.
20/4 Lagos.
27/4 Monchique.
4/5 Portimão.

11/5 Portimão.
18/5 Portimão.
25/5 Portimão.
1/6 Portimão.
8/6 Portimão.

10/6 Portimão.
15/6 Silves.
22/6 Albufeira.
29/6 Albufeira.
6/7 Albufeira.

13/7 Lagos.
20/7 Lagos.
27/7 Portimão.
3/8 Portimão.

10/8 Portimão.
17/8 Portimão.
24/8 Portimão.
31/8 Portimão.
7/9 Portimão.

14/9 Silves.
21/9 Silves.
28/9 Albufeira.
5/10 Albufeira.

12/10 Albufeira.
19/10 Lagos.
26/10 Lagos.
2/11 Monchique.
9/11 Portimão.

16/11 Portimão.
23/11 Portimão.
30/11 Portimão.
7/12 Portimão.

14/12 Portimão.
21/12 Portimão.
28/12 Silves.

Serviço de turno do círculo judicial de Santa Maria da Feira

5/1 Ovar.
12/1 Santa Maria da Feira.
19/1 Santa Maria da Feira.
26/1 Santa Maria da Feira.
2/2 Santa Maria da Feira.
9/2 Santa Maria da Feira.

16/2 Santa Maria da Feira.
23/2 Santa Maria da Feira.
2/3 Espinho.
9/3 Espinho.

16/3 Ovar.
23/3 Ovar.
30/3 Ovar.
6/4 Santa Maria da Feira.

13/4 Santa Maria da Feira.
20/4 Santa Maria da Feira.
27/4 Santa Maria da Feira.
4/5 Santa Maria da Feira.

11/5 Santa Maria da Feira.
18/5 Santa Maria da Feira.
25/5 Espinho.
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1/6 Espinho.
8/6 Ovar.

10/6 Ovar.
15/6 Ovar.
22/6 Santa Maria da Feira.
29/6 Santa Maria da Feira.
6/7 Santa Maria da Feira.

13/7 Santa Maria da Feira.
20/7 Santa Maria da Feira.
27/7 Santa Maria da Feira.
3/8 Santa Maria da Feira.

10/8 Espinho.
17/8 Espinho.
24/8 Ovar.
31/8 Ovar.
7/9 Ovar.

14/9 Santa Maria da Feira.
21/9 Santa Maria da Feira.
28/9 Santa Maria da Feira.
5/10 Santa Maria da Feira.

12/10 Santa Maria da Feira.
19/10 Santa Maria da Feira.
26/10 Santa Maria da Feira.
2/11 Espinho.
9/11 Espinho.

16/11 Ovar.
23/11 Ovar.
30/11 Ovar.
7/12 Santa Maria da Feira.

14/12 Santa Maria da Feira.
21/12 Santa Maria da Feira.
28/12 Santa Maria da Feira.

Serviço de turno do círculo judicial de Santarém

5/1 Cartaxo.
12/1 Coruche.
19/1 Santarém.
26/1 Santarém.
2/2 Santarém.
9/2 Santarém.

16/2 Santarém.
23/2 Santarém.
2/3 Almeirim.
9/3 Cartaxo.

16/3 Cartaxo.
23/3 Coruche.
30/3 Santarém.
6/4 Santarém.

13/4 Santarém.
20/4 Santarém.
27/4 Santarém.
4/5 Santarém.

11/5 Almeirim.
18/5 Cartaxo.
25/5 Cartaxo.
1/6 Coruche.
8/6 Santarém.

10/6 Santarém.
15/6 Santarém.
22/6 Santarém.
29/6 Santarém.
6/7 Santarém.

13/7 Almeirim.
20/7 Cartaxo.
27/7 Cartaxo.
3/8 Coruche.

10/8 Santarém.
17/8 Santarém.
24/8 Santarém.
31/8 Santarém.
7/9 Santarém.

14/9 Santarém.
21/9 Almeirim.
28/9 Cartaxo.
5/10 Cartaxo.

12/10 Coruche.
19/10 Santarém.

Dia/Mês Comarca

26/10 Santarém.
2/11 Santarém.
9/11 Santarém.

16/11 Santarém.
23/11 Santarém.
30/11 Almeirim.
7/12 Cartaxo.

14/12 Cartaxo.
21/12 Coruche.
28/12 Santarém.

Serviço de turno do círculo judicial de Santiago do Cacém

5/1 Santiago do Cacém.
12/1 Alcácer do Sal.
19/1 Grândola.
26/1 Odemira.
2/2 Santiago do Cacém.
9/2 Santiago do Cacém.

16/2 Alcácer do Sal.
23/2 Grândola.
2/3 Odemira.
9/3 Santiago do Cacém.

16/3 Santiago do Cacém.
23/3 Alcácer do Sal.
30/3 Grândola.
6/4 Odemira.

13/4 Santiago do Cacém.
20/4 Santiago do Cacém.
27/4 Alcácer do Sal.
4/5 Grândola.

11/5 Odemira.
18/5 Santiago do Cacém.
25/5 Santiago do Cacém.
1/6 Alcácer do Sal.
8/6 Grândola.

10/6 Odemira.
15/6 Santiago do Cacém.
22/6 Santiago do Cacém.
29/6 Alcácer do Sal.
6/7 Grândola.

13/7 Odemira.
20/7 Santiago do Cacém.
27/7 Santiago do Cacém.
3/8 Alcácer do Sal.

10/8 Grândola.
17/8 Odemira.
24/8 Santiago do Cacém.
31/8 Santiago do Cacém.
7/9 Alcácer do Sal.

14/9 Grândola.
21/9 Odemira.
28/9 Santiago do Cacém.
5/10 Santiago do Cacém.

12/10 Alcácer do Sal.
19/10 Grândola.
26/10 Odemira.
2/11 Santiago do Cacém.
9/11 Santiago do Cacém.

16/11 Alcácer do Sal.
23/11 Grândola.
30/11 Odemira.
7/12 Santiago do Cacém.

14/12 Santiago do Cacém.
21/12 Alcácer do Sal.
28/12 Grândola.

Serviço de turno do círculo judicial de Santo Tirso
e Vila Nova de Famalicão

5/1 Vila Nova de Famalicão.
12/1 Vila Nova de Famalicão.
19/1 Vila Nova de Famalicão.
26/1 Vila Nova de Famalicão.
2/2 Vila Nova de Famalicão.
9/2 Vila Nova de Famalicão.

16/2 Santo Tirso.
23/2 Santo Tirso.
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2/3 Santo Tirso.
9/3 Santo Tirso.

16/3 Santo Tirso.
23/3 Santo Tirso.
30/3 Santo Tirso.
6/4 Vila Nova de Famalicão.

13/4 Vila Nova de Famalicão.
20/4 Vila Nova de Famalicão.
27/4 Vila Nova de Famalicão.
4/5 Vila Nova de Famalicão.

11/5 Vila Nova de Famalicão.
18/5 Vila Nova de Famalicão.
25/5 Vila Nova de Famalicão.
1/6 Santo Tirso.
8/6 Santo Tirso.

10/6 Santo Tirso.
15/6 Santo Tirso.
22/6 Santo Tirso.
29/6 Santo Tirso.
6/7 Santo Tirso.

13/7 Vila Nova de Famalicão.
20/7 Vila Nova de Famalicão.
27/7 Vila Nova de Famalicão.
3/8 Vila Nova de Famalicão.

10/8 Vila Nova de Famalicão.
17/8 Vila Nova de Famalicão.
24/8 Vila Nova de Famalicão.
31/8 Vila Nova de Famalicão.
7/9 Santo Tirso.

14/9 Santo Tirso.
21/9 Santo Tirso.
28/9 Santo Tirso.
5/10 Santo Tirso.

12/10 Santo Tirso.
19/10 Santo Tirso.
26/10 Vila Nova de Famalicão.
2/11 Vila Nova de Famalicão.
9/11 Vila Nova de Famalicão.

16/11 Vila Nova de Famalicão.
23/11 Vila Nova de Famalicão.
30/11 Vila Nova de Famalicão.
7/12 Vila Nova de Famalicão.

14/12 Vila Nova de Famalicão.
21/12 Santo Tirso.
28/12 Santo Tirso.

Serviço de turno do círculo judicial de Seia

5/1 Seia.
12/1 Seia.
19/1 Celorico da Beira.
26/1 Fornos de Algodres.
2/2 Gouveia.
9/2 Nelas.

16/2 Oliveira do Hospital.
23/2 Seia.
2/3 Seia.
9/3 Celorico da Beira.

16/3 Gouveia.
23/3 Nelas.
30/3 Oliveira do Hospital.
6/4 Seia.

13/4 Seia.
20/4 Celorico da Beira.
27/4 Fornos de Algodres.
4/5 Gouveia.

11/5 Nelas.
18/5 Oliveira do Hospital.
25/5 Seia.
1/6 Seia.
8/6 Celorico da Beira.

10/6 Gouveia.
15/6 Nelas.
22/6 Oliveira do Hospital.
29/6 Seia.
6/7 Seia.

13/7 Celorico da Beira.
20/7 Fornos de Algodres.

Dia/Mês Comarca

27/7 Gouveia.
3/8 Nelas.

10/8 Oliveira do Hospital.
17/8 Seia.
24/8 Seia.
31/8 Celorico da Beira.
7/9 Gouveia.

14/9 Nelas.
21/9 Oliveira do Hospital.
28/9 Seia.
5/10 Seia.

12/10 Celorico da Beira.
19/10 Fornos de Algodres.
26/10 Gouveia.
2/11 Nelas.
9/11 Oliveira do Hospital.

16/11 Seia.
23/11 Seia.
30/11 Celorico da Beira.
7/12 Fornos de Algodres.

14/12 Gouveia.
21/12 Nelas.
28/12 Oliveira do Hospital.

Serviço de turno do círculo judicial de Setúbal

5/1 Setúbal.
12/1 Setúbal.
19/1 Setúbal.
26/1 Setúbal.
2/2 Setúbal.
9/2 Setúbal.

16/2 Setúbal.
23/2 Setúbal.
2/3 Setúbal.
9/3 Setúbal.

16/3 Setúbal.
23/3 Setúbal.
30/3 Setúbal.
6/4 Setúbal.

13/4 Setúbal.
20/4 Setúbal.
27/4 Setúbal.
4/5 Setúbal.

11/5 Setúbal.
18/5 Setúbal.
25/5 Setúbal.
1/6 Setúbal.
8/6 Setúbal.

10/6 Setúbal.
15/6 Setúbal.
22/6 Setúbal.
29/6 Setúbal.
6/7 Setúbal.

13/7 Setúbal.
20/7 Setúbal.
27/7 Setúbal.
3/8 Setúbal.

10/8 Setúbal.
17/8 Setúbal.
24/8 Setúbal.
31/8 Setúbal.
7/9 Setúbal.

14/9 Setúbal.
21/9 Setúbal.
28/9 Setúbal.
5/10 Setúbal.

12/10 Setúbal.
19/10 Setúbal.
26/10 Setúbal.
2/11 Setúbal.
9/11 Setúbal.

16/11 Setúbal.
23/11 Setúbal.
30/11 Setúbal.
7/12 Setúbal.

14/12 Setúbal.
21/12 Setúbal.
28/12 Setúbal.
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Serviço de turno do círculo judicial de Tomar

5/1 Tomar.
12/1 Tomar.
19/1 Tomar.
26/1 Tomar.
2/2 Torres Novas.
9/2 Torres Novas.

16/2 Alcanena.
23/2 Ferreira do Zêzere.
2/3 Ourém.
9/3 Ourém.

16/3 Tomar.
23/3 Tomar.
30/3 Tomar.
6/4 Tomar.

13/4 Torres Novas.
20/4 Torres Novas.
27/4 Alcanena.
4/5 Ferreira do Zêzere.

11/5 Ourém.
18/5 Ourém.
25/5 Tomar.
1/6 Tomar.
8/6 Tomar.

10/6 Tomar.
15/6 Torres Novas.
22/6 Torres Novas.
29/6 Alcanena.
6/7 Ferreira do Zêzere.

13/7 Ourém.
20/7 Ourém.
27/7 Tomar.
3/8 Tomar.

10/8 Tomar.
17/8 Tomar.
24/8 Torres Novas.
31/8 Torres Novas.
7/9 Alcanena.

14/9 Ferreira do Zêzere.
21/9 Ourém.
28/9 Ourém.
5/10 Tomar.

12/10 Tomar.
19/10 Tomar.
26/10 Tomar.
2/11 Torres Novas.
9/11 Torres Novas.

16/11 Alcanena.
23/11 Ferreira do Zêzere.
30/11 Ourém.
7/12 Ourém.

14/12 Tomar.
21/12 Tomar.
28/12 Tomar.

Serviço de turno do círculo judicial de Torres Vedras

5/1 Torres Vedras.
12/1 Torres Vedras.
19/1 Torres Vedras.
26/1 Torres Vedras.
2/2 Lourinhã.
9/2 Mafra.

16/2 Mafra.
23/2 Torres Vedras.
2/3 Torres Vedras.
9/3 Torres Vedras.

16/3 Torres Vedras.
23/3 Cadaval.
30/3 Lourinhã.
6/4 Mafra.

13/4 Mafra.
20/4 Torres Vedras.
27/4 Torres Vedras.
4/5 Torres Vedras.

11/5 Torres Vedras.
18/5 Lourinhã.
25/5 Mafra.
1/6 Mafra.

Dia/Mês Comarca

8/6 Torres Vedras.
10/6 Torres Vedras.
15/6 Torres Vedras.
22/6 Torres Vedras.
29/6 Cadaval.
6/7 Lourinhã.

13/7 Mafra.
20/7 Mafra.
27/7 Torres Vedras.
3/8 Torres Vedras.

10/8 Torres Vedras.
17/8 Torres Vedras.
24/8 Lourinhã.
31/8 Mafra.
7/9 Mafra.

14/9 Torres Vedras.
21/9 Torres Vedras.
28/9 Torres Vedras.
5/10 Torres Vedras.

12/10 Cadaval.
19/10 Lourinhã.
26/10 Mafra.
2/11 Mafra.
9/11 Torres Vedras.

16/11 Torres Vedras.
23/11 Torres Vedras.
30/11 Torres Vedras.
7/12 Lourinhã.

14/12 Mafra.
21/12 Mafra.
28/12 Torres Vedras.

Serviço de turno do círculo judicial de Viana do Castelo

5/1 Viana do Castelo.
12/1 Viana do Castelo.
19/1 Viana do Castelo.
26/1 Viana do Castelo.
2/2 Viana do Castelo.
9/2 Viana do Castelo.

16/2 Viana do Castelo.
23/2 Vila Nova de Cerveira.
2/3 Arcos de Valdevez.
9/3 Caminha.

16/3 Melgaço.
23/3 Monção.
30/3 Paredes de Coura.
6/4 Ponte da Barca.

13/4 Ponte de Lima.
20/4 Ponte de Lima.
27/4 Valença.
4/5 Viana do Castelo.

11/5 Viana do Castelo.
18/5 Viana do Castelo.
25/5 Viana do Castelo.
1/6 Viana do Castelo.
8/6 Viana do Castelo.

10/6 Viana do Castelo.
15/6 Arcos de Valdevez.
22/6 Caminha.
29/6 Melgaço.
6/7 Monção.

13/7 Ponte da Barca.
20/7 Ponte de Lima.
27/7 Ponte de Lima.
3/8 Valença.

10/8 Viana do Castelo.
17/8 Viana do Castelo.
24/8 Viana do Castelo.
31/8 Viana do Castelo.
7/9 Viana do Castelo.

14/9 Viana do Castelo.
21/9 Viana do Castelo.
28/9 Vila Nova de Cerveira.
5/10 Arcos de Valdevez.

12/10 Caminha.
19/10 Melgaço.
26/10 Monção.
2/11 Paredes de Coura.
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9/11 Ponte da Barca.
16/11 Ponte de Lima.
23/11 Ponte de Lima.
30/11 Valença.
7/12 Viana do Castelo.

14/12 Viana do Castelo.
21/12 Viana do Castelo.
28/12 Viana do Castelo.

Serviço de turno do círculo judicial de Vila Franca de Xira

5/1 Benavente.
12/1 Vila Franca de Xira.
19/1 Vila Franca de Xira.
26/1 Vila Franca de Xira.
2/2 Vila Franca de Xira.
9/2 Vila Franca de Xira.

16/2 Vila Franca de Xira.
23/2 Vila Franca de Xira.
2/3 Alenquer.
9/3 Alenquer.

16/3 Benavente.
23/3 Benavente.
30/3 Vila Franca de Xira.
6/4 Vila Franca de Xira.

13/4 Vila Franca de Xira.
20/4 Vila Franca de Xira.
27/4 Vila Franca de Xira.
4/5 Vila Franca de Xira.

11/5 Vila Franca de Xira.
18/5 Alenquer.
25/5 Alenquer.
1/6 Benavente.
8/6 Benavente.

10/6 Vila Franca de Xira.
15/6 Vila Franca de Xira.
22/6 Vila Franca de Xira.
29/6 Vila Franca de Xira.
6/7 Vila Franca de Xira.

13/7 Vila Franca de Xira.
20/7 Vila Franca de Xira.
27/7 Alenquer.
3/8 Alenquer.

10/8 Benavente.
17/8 Benavente.
24/8 Vila Franca de Xira.
31/8 Vila Franca de Xira.
7/9 Vila Franca de Xira.

14/9 Vila Franca de Xira.
21/9 Vila Franca de Xira.
28/9 Vila Franca de Xira.
5/10 Vila Franca de Xira.

12/10 Alenquer.
19/10 Alenquer.
26/10 Benavente.
2/11 Benavente.
9/11 Vila Franca de Xira.

16/11 Vila Franca de Xira.
23/11 Vila Franca de Xira.
30/11 Vila Franca de Xira.
7/12 Vila Franca de Xira.

14/12 Vila Franca de Xira.
21/12 Vila Franca de Xira.
28/12 Alenquer.

Serviço de turno do círculo judicial de Vila Real

5/1 Vila Real.
12/1 Vila Real.
19/1 Vila Real.
26/1 Vila Real.
2/2 Alijó.
9/2 Mondim de Basto.

16/2 Sabrosa.
23/2 Vila Pouca de Aguiar.
2/3 Vila Real.
9/3 Vila Real.

16/3 Vila Real.
23/3 Vila Real.
30/3 Alijó.

Dia/Mês Comarca

6/4 Mondim de Basto.
13/4 Murça.
20/4 Vila Pouca de Aguiar.
27/4 Vila Real.
4/5 Vila Real.

11/5 Vila Real.
18/5 Vila Real.
25/5 Alijó.
1/6 Mondim de Basto.
8/6 Sabrosa.

10/6 Vila Pouca de Aguiar.
15/6 Vila Real.
22/6 Vila Real.
29/6 Vila Real.
6/7 Vila Real.

13/7 Alijó.
20/7 Mondim de Basto.
27/7 Murça.
3/8 Vila Pouca de Aguiar.

10/8 Vila Real.
17/8 Vila Real.
24/8 Vila Real.
31/8 Vila Real.
7/9 Alijó.

14/9 Mondim de Basto.
21/9 Sabrosa.
28/9 Vila Pouca de Aguiar.
5/10 Vila Real.

12/10 Vila Real.
19/10 Vila Real.
26/10 Vila Real.
2/11 Alijó.
9/11 Mondim de Basto.

16/11 Murça.
23/11 Vila Pouca de Aguiar.
30/11 Vila Real.
7/12 Vila Real.

14/12 Vila Real.
21/12 Vila Real.
28/12 Alijó.

Serviço de turno do círculo judicial de Viseu

5/1 Viseu.
12/1 Vouzela.
19/1 Mangualde.
26/1 Mangualde.
2/2 Oliveira de Frades.
9/2 Santa Comba Dão.

16/2 Santa Comba Dão.
23/2 São Pedro do Sul.
2/3 Sátão.
9/3 Tondela.

16/3 Tondela.
23/3 Viseu.
30/3 Viseu.
6/4 Viseu.

13/4 Viseu.
20/4 Viseu.
27/4 Viseu.
4/5 Viseu.

11/5 Viseu.
18/5 Vouzela.
25/5 Mangualde.
1/6 Mangualde.
8/6 Oliveira de Frades.

10/6 Santa Comba Dão.
15/6 Santa Comba Dão.
22/6 São Pedro do Sul.
29/6 Sátão.
6/7 Tondela.

13/7 Tondela.
20/7 Viseu.
27/7 Viseu.
3/8 Viseu.

10/8 Viseu.
17/8 Viseu.
24/8 Viseu.
31/8 Viseu.
7/9 Viseu.
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14/9 Vouzela.
21/9 Mangualde.
28/9 Mangualde.
5/10 Oliveira de Frades.

12/10 Santa Comba Dão.
19/10 Santa Comba Dão.
26/10 São Pedro do Sul.
2/11 Sátão.
9/11 Tondela.

16/11 Tondela.
23/11 Viseu.
30/11 Viseu.
7/12 Viseu.

14/12 Viseu.
21/12 Viseu.
28/12 Viseu.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Declaração n.o 369/2001 (2.a série):

Fernando José Nogueira Moutinho — declara-se que, em 7 de Abril
de 2001, foi, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, convertida em definitiva a sua nomea-
ção como motorista de ligeiros, em comissão de serviço, do Tribunal
da Comarca das Caldas da Rainha.

28 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Declaração n.o 370/2001 (2.a série):

Maria Manuela Costa Von Doellinger Freitas — declara-se que, em
6 de Abril de 2001, foi, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, convertida em definitiva a
sua nomeação como auxiliar de segurança, em comissão de serviço,
da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de Braga.

28 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Declaração n.o 371/2001 (2.a série):

Graça Maria Pereira dos Santos Rodrigues — declara-se que em 18 de
Setembro de 2001 foi, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, convertida em definitiva a
sua nomeação como oficial porteira, em comissão de serviço, da
Secretaria-Geral dos Juízos Cíveis de Coimbra.

28 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Rectificação n.o 2805/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de
2001, a p. 6296, o despacho de nomeação definitiva no Tribunal da
Comarca de Oeiras, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001, rec-
tifica-se que onde se lê «Belmira de Assunção Gonçalves» deve ler-se
«Belmira de Ascensão Gonçalves».

28 de Novembro de 2001. — A Coordenadora, Ana Correia.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 15 131/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, e dos arti-
gos 30.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 519-F2/79, de 29 de Dezembro,
declara-se aberto concurso, pelo prazo de cinco dias úteis, para pro-
vimento do lugar de notário do Instituto de Gestão e Alienação do
Património Habitacional do Estado (IGAPHE), sito na Avenida de
5 de Outubro, 153, 1069-050 Lisboa.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Ao presente concurso apenas poderão habilitar-se notários dos
quadros da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado.

4 — O concurso reger-se-á pelas disposições pertinentes do Decreto
Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro.

5 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido
ao director-geral dos Registos e do Notariado, Praça de Francisco
Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701 Lisboa, com indicação da
respectiva identificação, categoria funcional, classe pessoal e classi-
ficação de serviço.

29 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 25 502/2001 (2.a série). — Por despacho de 26
de Novembro de 2001 da subdirectora-geral:

Paulo Eduardo Dias Loureiro, escriturário de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil, Predial
e Cartório Notarial de Góis — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 29 de Dezembro de 2001, ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Sónia Alexandra Lourenço Rodrigues, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Predial
e Comercial de Palmela — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 4 de Janeiro de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 25 503/2001 (2.a série). — Por despacho de 29
de Outubro de 2001 da subdirectora-geral:

Ana Teresa Lopes Gomes Morais, escriturária, em comissão de ser-
viço, do quadro de oficiais do 2.o Cartório Notarial de Castelo
Branco — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos
a partir de 8 de Janeiro de 2002, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Isabel Guedes Carvalho Guimarães, escriturária provisória do quadro
de oficiais do Cartório Notarial de Armamar — convertida a sua
nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 29 de Dezembro
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Paula Maria do Carmo Aresta de Carvalho, escriturária provisória
do quadro de oficiais do Cartório Notarial de Aguiar da
Beira — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a
partir de 8 de Janeiro de 2002, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 25 504/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Novembro de 2001 do director-geral:

Licenciadas Inês Maria Correia Amoroso Pires e Vera Alexandra
Ferreira de Brito, contratadas, em regime de contrato administrativo
de provimento, como técnicas superiores de 2.a classe, estagiárias,
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado — nomeadas definitivamente técnicas superiores de 2.a classe
(1.o escalão, índice 400) do quadro de pessoal dos mesmos serviços.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 25 505/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 12 de Outubro de 2001:

Carla Cristina Silva Ferreira, Emília da Conceição Ribeiro Gonçalves,
Maria do Carmo de Lima Gomes Vasques, Maria Luísa Pedrosa
Peres e Marta Sofia Abreu Lima Dourado, contratadas a termo
certo na Direcção de Serviços de Identificação Civil desta Direc-
ção-Geral — contratadas, em regime de contrato administrativo de
provimento, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 212/2001, de 1 de Agosto,
como assistentes administrativas (1.o escalão, índice 191), com efei-
tos a partir de 1 de Dezembro de 2001, para exercerem funções
nos referidos serviços. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.
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Despacho n.o 25 506/2001 (2.a série). — Por despacho de 29
de Novembro de 2001 da subdirectora-geral:

Isabel Maria Maia Faria Ferreira Montes, escriturária provisória da
Conservatória do Registo Civil da Amadora — convertida a sua
nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 29 de Dezembro
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Maria Eufémia Henriques Dias dos Santos, escriturária provisória
da Conservatória do Registo Civil da Amadora — convertida a sua
nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 5 de Janeiro de
2002, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 25 507/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Novembro de 2001 do director-geral:

Alexandra Isabel Piçarra de Sousa Medeiro, escriturária do 2.o Car-
tório Notarial de Faro — nomeada para idêntico lugar da Con-
servatória do Registo Predial de Loulé (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

29 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 25 508/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Novembro de 2001 do director-geral:

Maria João Rodrigues Damião, auxiliar de acção educativa, em regime
de contrato administrativo de provimento, na Escola Secundária
do Restelo, Lisboa — nomeada provisoriamente auxiliar adminis-
trativa do Registo Nacional de Pessoas Colectivas de Lisboa
(2.o escalão, índice 139). (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

29 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 25 509/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 9 de Novembro de 2001:

Ana Catarina Nascimento Magalhães, Ana Raquel Laranjeira Queirós
da Silva, Ângela Maria Leiras Barros, Armanda Cristina da Costa
Amorim, Belmira Helena Ferreira da Mota, Cândida da Silva Reis
Fragoso, Carla Margarida Pereira Geraldes Alonso, Cláudia Mar-
garida Pereira Pardal, Diana Branca de Brito Faria Marques
Pereira, Emanuel Teixeira de Queiroz Aguiar Marçalo, Filipe José
Rodrigues Antunes, Gabriela Natália da Silva Fernandes, Gina
Maria Gonçalves Pereira, Hugo Manuel Matos Fonseca, Isabel
Maria Lobo Costa Lopes, Isilda de Fátima Machado Maia, João
Nuno Almeida Gomes da Costa, Joaquim Jorge Oliveira da Silva,
Jorge de Jesus Macedo Paraíso, José Alberto Pereira Viana da
Costa, José Joaquim Perdigão Magalhães, José Manuel da Silva
Maia, Leocádia Alexandrina Pereira Novais, Marco Paulo de Castro
Fernandes, Maria Augusta Pedronho Benigno, Maria Carla Capela
Gomes, Maria Cristina da Costa Faria, Maria da Conceição Pereira
Gonçalves da Silva, Maria de Fátima dos Santos Magalhães, Maria
Dolores Fernandes Resende, Maria Isabel da Costa Sargaço, Maria
João Antunes Gomes, Maria José Reis Azevedo, Maria Nazaré
Afonso Coutinho Lima Torrão, Neusa Tânia Esteves Coelho Fer-
nandes, Nuna Gabriela Pimenta Vieira da Silva, Palmira Pereira
da Silva, Rui Manuel de Bastos, Sandra Elisabete Fernandes Mau-
rício, Sónia Raquel de Azevedo Loureiro, Susana Maria dos Santos
Mendes Oliveira Silva, Teresa Cristina Ferreira da Silva, Teresa
de Fátima Figueiras Martins, Teresa Isabel de Freitas Maciel
Pereira, Teresa Maria da Silva Soares, Vera Paula Sousa Chaves
Guimarães, Vilma Marisa Seborro Freitas e Virgínia Lopes Ama-
ral — contratados, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 212/2001, de 1 de Agosto,
como assistentes administrativos (escalão 1, índice 191), com efeitos
a partir de 19 de Novembro de 2001, para exercerem funções na
Loja do Cidadão de Braga, com efeitos a partir de 19 de Novembro
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Aviso n.o 15 132/2001 (2.a série). — Concurso externo para admis-
são de 100 candidatos ao curso de formação de agentes estagiá-
rios. — Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e no âmbito do exercício do direito de
participação dos interessados, ficam os candidatos admitidos ao con-
curso externo de ingresso para admissão de 100 candidatos ao curso
de formação de agentes estagiários, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março de 2000, notificados
para, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso, contados nos termos do artigo 44.o do supracitado
decreto-lei, dizerem por escrito o que se lhe oferecer acerca do pro-
jecto de classificação final atribuída pelo júri, lavrada em acta de
reunião do júri de 22 de Novembro de 2001 e que a seguir se transcreve.

Mais cumpre informar os candidatos de que poderão consultar o
processo de concurso, das 9 às 12 e das 14 às 17 horas, de segunda-feira
a sexta-feira, no Departamento de Recursos Humanos da Polícia Judi-
ciária, sito no Largo de Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa. Classificação

—
ValoresCandidatos aprovados:

1.o Carla Sofia Pereira Pinto de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 14,17
2.o Nuno Alexandre Roque Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,92
3.o António Pedro Faria de Melo e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 13,67
4.o António Pinto Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,58
5.o Paulo Alexandre Fortes Marchã — a) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
6.o Emanuel Sérgio Pacheco Briosa — a) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
7.o Sérgio André Xavier Almeida — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,42
8.o Raquel Marisa Marques Neves — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,42
9.o Paulo César Rodrigues de Carvalho Coutinho de Almeida 13,35
10.o Ana Catarina Rodrigues de Moura Maia . . . . . . . . . . . . 13,33
11.o Ricardo Jorge da Cruz Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
12.o João Carlos Dinis Marques a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,17
13.o José Manuel Bastos Lopes — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,17
14.o António Augusto Alves Pinheiro — a) . . . . . . . . . . . . . . 13,17
15.o Rui Miguel Galante Miranda — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,17
16.o Sérgio Paulo Quintela Ribeiro Taipa . . . . . . . . . . . . . . . 13,08
17.o Armando Manuel Gomes dos Santos — a) . . . . . . . . . . . 13,00
18.o Pedro Gonçalves Rama Azevedo — a) . . . . . . . . . . . . . . 13,00
19.o Luís Miguel Duarte Barros — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
20.o Andreia Cristina Nogueira da Costa — a) . . . . . . . . . . . 13,00
21.o Susana Maria Lopes da Silva — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,92
22.o Bruno Miguel Correia Gama — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,92
23.o Isabel Cristina de Queirós Martins — a) . . . . . . . . . . . . . 12,83
24.o Tiago Alexandre Farinha Ferreira — a) . . . . . . . . . . . . . 12,83
25.o Marco André de Oliveira Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,77
26.o Rui Manuel dos Santos Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
27.o Tony Manuel Pimentel Almeida — a) . . . . . . . . . . . . . . . 12,67
28.o Luís Manuel Pelica Neves — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,67
29.o Sandra Isabel da Costa Delgado — c) . . . . . . . . . . . . . . . 12,58
30.o Gerson de Lemos Duarte — c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,58
31.o José Miguel Gonçalves Salgado dos Santos — a) . . . . . . 12,50
32.o Marcos José de Oliveira e Mota Tavares — a) . . . . . . . . 12,50
33.o Laura Maria de Jesus Fontes — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
34.o Francisco Fernandes Cortinhas — a) . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
35.o Sandra Isabel Novais de França Rodrigues . . . . . . . . . . . 12,43
36.o Teresa Isabel Abrantes Sargento — a) . . . . . . . . . . . . . . 12,42
37.o Carlos Alberto Batista Correia — a) e c) . . . . . . . . . . . . 12,42
38.o Pedro Miguel Macedo Marques — a) e c) . . . . . . . . . . . 12,42
39.o António José Ramos Trigueiro — a) . . . . . . . . . . . . . . . . 12,33
40.o Cláudia Margarida Monge Soares — a) . . . . . . . . . . . . . 12,33
41.o Filipe Nuno Pimenta Pereira — a) e c) . . . . . . . . . . . . . . 12,33
42.o Cristina Paula Rodrigues — a) e c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,33
43.o Paulo Alexandre de Paiva Figueiredo — a) . . . . . . . . . . 12,27
44.o Mariana Luísa Abenta dos Santos Magro — a) . . . . . . . 12,27
45.o Manuel António Peixoto Azevedo — a) . . . . . . . . . . . . . 12,25
46.o António José de Sousa Pinto — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
47.o Rui Filipe Rodrigues Gonçalves — a) e c) . . . . . . . . . . . 12,25
48.o Rosária Manuela Teixeira Caetano Rodrigues — a) e c) 12,25
49.o João Paulo Correia Carvalho — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
50.o Carlos Alexandre da Silva Rodrigues — a) . . . . . . . . . . . 12,17
51.o José Rosête Regueiras — a) e c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,17
52.o Marco Rúben Pestana Abreu — a) e c) . . . . . . . . . . . . . 12,17
53.o José Orlando Gomes — a) e c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,17
54.o Nuno Miguel Ferreira Paulino de Almeida — a) e c) . . . . 12,17
55.o Rui César Brandão da Silva Romão — a) e b) . . . . . . . . 12,17
56.o Nuno Alexandre da Costa Almeida — a) e b) . . . . . . . . 12,17
57.o Paulo Jorge Crisóstomo Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,15
58.o Sérgio Bruno Saraiva Gonçalves — a) . . . . . . . . . . . . . . . 12,08
59.o Alexandre Manuel Sénica Gonçalves — a) . . . . . . . . . . . 12,08
60.o António Fernandes de Barros — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,08
61.o Ana Rita Pires Alves Soares da Fonseca — a) . . . . . . . . 12,00
62.o Sandra Cristina da Silva Soares de Oliveira — a) . . . . . 12,00
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63.o José Luís Carvalho de Almeida — a) . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
64.o José Carlos Nunes Vilelas — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
65.o Luís Emanuel Lopes de Carvalho — a) e c) . . . . . . . . . . 12,00
66.o Carlos Alberto Dias de Oliveira — a) e c) . . . . . . . . . . . 12,00
67.o Ricardo Jorge Custódio Crespo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,98
68.o João Miguel Carvalho Ferreira da Silva — a) . . . . . . . . . 11,92
69.o Hugo Miguel de Carvalho Ferreira — a) . . . . . . . . . . . . 11,92
70.o Nuno Rogério Moura de Sousa e Silva — a) . . . . . . . . . 11,92
71.o Pedro Nuno Palma Teles Marques — a) . . . . . . . . . . . . . 11,83
72.o Pedro Simões da Costa — a) e c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,83
73.o Pedro Miguel de Oliveira Rodrigues — a) e c) . . . . . . . 11,83
74.o Pedro Jorge Fernandes Nunes — a) e c) . . . . . . . . . . . . . 11,75
75.o Sónia Cristina Nunes Correia — a) e c) . . . . . . . . . . . . . 11,75
76.o João Gabriel Serafim Chasse Santo — a) . . . . . . . . . . . . 11,75
77.o António José Marques Rolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,67
78.o Paula Cristina Gonçalves Cardoso — a) . . . . . . . . . . . . . 11,58
79.o Marco Paulo Marques da Silva — a) . . . . . . . . . . . . . . . . 11,58
80.o Fernando Manuel Barroso Vilelas — a) . . . . . . . . . . . . . 11,50
81.o José Augusto Teixeira Pinto de Mesquita — a) . . . . . . . 11,50
82.o Nuno Alexandre Craveiro Cabral — a), b) e c) . . . . . . . 11,50
83.o Rui Miguel Inácio Bandeira — a), b) e c) . . . . . . . . . . . . 11,50
84.o Jorge Manuel Lentilhas Pereira — a) e b) . . . . . . . . . . . 11,50
85.o Victor Manuel Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,42
86.o Raul Saleiro Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,35
87.o José Carlos Rodrigues Vara a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,33
88.o Maria Gabriela da Silva Lopes de Simas — a) . . . . . . . . 11,33
89.o Mário Manuel Sena Pinheiro — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,33
90.o Cláudio José Duarte Sampaio — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
91.o Carlos Alberto da Fonseca Castro — a) . . . . . . . . . . . . . 11,25
92.o José Horácio Cavaco Pancadas Figueiredo — a) e c) . . . . 11,25
93.o Bruno Edgar Carvalho de Freitas — a) e c) . . . . . . . . . . 11,25
94.o Paulo Jorge Matias Bernardes — a) . . . . . . . . . . . . . . . . 11,17
95.o Nélson António Laia Ferreira — a) e c) . . . . . . . . . . . . . 11,17
96.o João Carlos Pereira da Silva Pereira — a) e c) . . . . . . . . 11,17
97.o Eliana Marisa Gaspar Sampaio — a) . . . . . . . . . . . . . . . 11,17
98.o Nuno Miguel de Carvalho Nunes Carrega — a) . . . . . . 11,17
99.o António Joaquim Colaço de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,08
100.o Daniel Ramos Tavares — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,00
101.o Carlos Duarte dos Santos Cristão — a) e c) . . . . . . . . . 11,00
102.o Pedro Augusto Oliveira Polónia — a) e c) . . . . . . . . . . 11,00
103.o Hugo Ricardo Fernandes Melo — a) e c) . . . . . . . . . . . 11,00
104.o Nuno Miguel Proença Pereira — a) . . . . . . . . . . . . . . . 11,00
105.o Henrique Manuel Ferraz Garcia — a) . . . . . . . . . . . . . 10,92
106.o Sandra Bela de Figueiredo Couto — a) . . . . . . . . . . . . 10,92
107.o António Manuel da Silva Sá — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,92
108.o Milton Alberto Miranda Trigo — a) . . . . . . . . . . . . . . . 10,92
109.o Miguel Oliveira Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,88
110.o Cláudio Filipe Fernandes Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,87
111.o Armando Jorge dos Santos Dias Sardinha — a) . . . . . 10,83
112.o Agostinho João Carvalho Pereira — a) . . . . . . . . . . . . . 10,83
113.o Jorge Manuel Reis Marques — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,83
114.o Rui Manuel Alves Freitas — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,83
115.o Luís Filipe Martins de Brito — c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,75
116.o Raphael Edward Madeira Fonseca — c) . . . . . . . . . . . . 10,75
117.o José Carlos Maia Pimpão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50
118.o José António da Costa Regala a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,42
119.o Fernando Dias Santos — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,42
120.o Francisco Miguel Marreco Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . 10,33
121.o Gil Firmino Sanfins Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,75

De acordo com o estabelecido no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, foram estabelecidos os seguintes critérios
de desempate:

a) A nota mais alta obtida na prova de conhecimentos;
b) A nota mais alta obtida na prova de entrevista;
c) Maior idade.

Candidatos não aprovados:

Abel Assunção Bravo Fernandes (e).
Abel de Jesus Valente (e).
Abílio Rodrigues Joaquim (e).
Abraão Paulo Duarte da Silva (a).
Acácio Augusto Pinão Ferreira (a).
Acácio Fernando Lopes Sucena Vieira (a).
Acácio João Lopes Fernandes (b).
Acácio Pedro da Silva Gaspar (b).
Adelaide Fagundes de Sousa (a).
Adelina Ferreira Marques Carraco (g).
Adelino Carneiro Afonso Dias (g).
Adérito Esteves Santos (g).
Adérito José Araújo Marques (g).
Adília Patrícia Cabrito Ambrósio (a).
Adília Rodrigues da Costa (a).

Adnilda Alves de Sousa Dias (a).
Adriana Cecília Geraldes (e).
Adriano José Vasconcelos da Silva (a).
Agostinho Patrício Russel Coelho (a).
Aida Alexandra Chaves da Silva Pinto (a).
Aida Maria de Almeida Rodrigues (e).
Alberta Maria Cardoso (a).
Albertina Maria da Costa Oliveira (e).
Albertina Marlene Ferreira Marques (e).
Alberto de Oliveira Marreiros (a).
Alberto dos Santos Monteiro (g).
Alberto Fernando Ferreira Pinto (e).
Alberto Fernando Pereira Nogueiro (e).
Alberto Valdemar Conde (e).
Albino Augusto Gomes Malheiro (a).
Albino Leandro Araújo Monteiro (e).
Alcides Balula Chaves (e).
Alcino Pepino das Neves (g).
Alcino Taborda de Oliveira (e).
Alda Margarida Gonçalves Godinho (e).
Aldo Ivo Alves Ferreira (a).
Alexandra Catarina Antunes Pires Gonçalves (a).
Alexandra Joana Cardoso Fonseca (i).
Alexandra Luísa Alferes Simões (n).
Alexandra Maria de Oliveira Malheiro (e).
Alexandra Maria Niz Ribeiro (g).
Alexandra Maria Pereira Reis (e).
Alexandra Marina Leandro Rodrigues (a).
Alexandra Nogueira Martins (e).
Alexandra Ribeiro de Freitas da Silva Mendes (g).
Alexandra Sofia Barros Correia (g).
Alexandre Augusto da Silva Faria (a).
Alexandre Barbeitos Fernandes Reis (g).
Alexandre Cardoso Simões (a).
Alexandre Edgar Dias Magalhães (e).
Alexandre Eiras de Almeida (e).
Alexandre Ferreira Domingues (a).
Alexandre Filipe Bandeira dos Reis (a).
Alexandre Garrido de Sousa (n).
Alexandre José Crispim Paixão Conde (b).
Alexandre Leria Ribeiro Aurélio (e).
Alexandre Martins Tavares (b).
Alexandre Mendonça dos Santos (i).
Alexandre Miguel Costa Ferreira dos Santos (e).
Alexandre Miguel Pataco Caleira Imperial (a).
Alexandre Miguel Rodrigues Caldeirinha (g).
Alexandre Teixeira Carvalho (b).
Alexandre Telmo Leitão Leonardo Almeida Direitinho (g).
Alfredo de Oliveira Araújo (a).
Alfredo José Ferreira Casaleiro Gomes da Costa (a).
Alfredo Manuel Duarte Nascimento (a).
Alfredo Manuel Pontes Mateus (a).
Alfredo Maurício Carepa (a).
Alfredo Ricardo Antunes Soares (b).
Alice Maria de Carvalho dos Santos Ramos (a).
Almerindo Fernando Pinto Pereira (a).
Altino Leonardo Borja Martins Ramos (a).
Álvaro Fernando Oliveira Durães (a).
Álvaro Joaquim Moreira Gomes Ferreira (a).
Álvaro Luís de Sousa Guedes (e).
Álvaro Rico Florindo Dias (a).
Álvaro Rodrigues Ferreira (a).
Alzira Ferreira Duarte Marques (g).
Amadeu Alves Fortunas (b).
Amarildo do Rosário Machado Setas (b).
Américo dos Santos Duarte (e).
Américo José Magalhães Areias (a).
Américo Sérgio de Oliveira Soares (e).
Amílcar Duarte Teixeira Alexandre (e).
Amílcar Joaquim Ramalhosa Santos (e).
Ana Adalgisa Cordeiro Duarte (a).
Ana Carina do Rosário Ferreira Ribeiro Carvalho (n).
Ana Carla da Silva Gomes (a).
Ana Carla de Jesus Matos (a).
Ana Carla Morais Sarmento Teixeira Tavares (a).
Ana Catarina da Silva Pereira Gonçalves Coelho (e).
Ana Catarina Fortuna de Sousa (g).
Ana Cecília Manteiga Carrilho (a).
Ana Cláudia dos Santos Mesquita (g).
Ana Cristina da Conceição Martins Vinagre (a).
Ana Cristina da Cunha Pinho (a).
Ana Cristina da Silva Domingues (g).
Ana Cristina de Oliveira Bernardo (a).
Ana Cristina dos Santos Silva (e).
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Ana Cristina Faustino Cordeiro Pires (g).
Ana Cristina Marques da Silva (e).
Ana Cristina Martins Ferreira Penelas (e).
Ana Cristina Oliveira Silva (e).
Ana Cristina Pereira da Silva (f).
Ana Cristina Pereira Teixeira (b).
Ana Cristina Pinto da Silva (a).
Ana Cristina Veloso de Oliveira Dias (a).
Ana Filipa Dores Vieira (a).
Ana Filipa Pires de Oliveira (a).
Ana Filipa Ribeiro Marinho (n).
Ana Filipa Soares Camilo Arvelos (e).
Ana Francisca Neves Primo do Nascimento Fráguas (a).
Ana Isabel Brás da Silva Cristão (i).
Ana Isabel da Rosa dos Reis de Sousa (e).
Ana Isabel de Jesus Lopes da Silva (n).
Ana Isabel de Jesus Matias Mil-Homens (i).
Ana Isabel Dias de Oliveira Jesus Martins (a).
Ana Isabel Duarte Ferreira (g).
Ana Isabel Ferreira Baptista (a).
Ana Isabel Figo Letra (a).
Ana Isabel Gaita Saragoça (e).
Ana Isabel Gomes Ferreira de Magalhães (f).
Ana Isabel Pacheco Simões Marújo Freitas (e).
Ana Isabel Rodrigues Cabrita (e).
Ana Lídia Alves Cardoso (a).
Ana Lisete Viera Gonçalves (a).
Ana Luísa Azevedo Dias Pires (e).
Ana Luísa da Silva Marques Barbosa (e).
Ana Luísa Simões Antunes Mendes (e).
Ana Mafalda Martins Marques Pereira (a).
Ana Margarida de Almeida Ferreira (e).
Ana Margarida Parreira Colaço Rodrigues (e).
Ana Margarida Reis Chambel Felício Faria (e).
Ana Maria de Freitas Frias Vieira (b).
Ana Maria Dias do Coito (a).
Ana Maria Duarte Marques da Silva (a).
Ana Maria Esteves Vieira (a).
Ana Maria Fernandes Cristina (a).
Ana Maria Ferreira Rebelo Machado (a).
Ana Maria Fontelonga Trovisco (a).
Ana Maria Gonçalves Grazina (g).
Ana Maria Teixeira Furtado Pereira (a).
Ana Marta Dias Martins de Almeida (e).
Ana Mónica Martins de Matos Leite (e).
Ana Olívia Carlos Pires (e).
Ana Patrícia Antunes Pereira Lenho (g).
Ana Paula Borges Carvalho Pio (g).
Ana Paula Cardoso Gomes (a).
Ana Paula da Silva Nunes (a).
Ana Paula das Dores de Melo (e).
Ana Paula de Jesus Ramos (a).
Ana Paula Duarte Lebreiro Teixeira (e).
Ana Paula Fernandes Ferreira da Silva (g).
Ana Paula Gomes Pereira (a).
Ana Paula Lamy Pataca (f).
Ana Paula Lopes Gualdino Barata (a).
Ana Paula Lopes Leite (g).
Ana Paula Lopez Cardoso (a).
Ana Paula Magalhães Moura (a).
Ana Paula Santos Vitorino (e).
Ana Paula Silva Pinto (a).
Ana Paula Veríssimo da Conceição Lapa (e).
Ana Raquel Abril Viegas (a).
Ana Raquel de Moura David (e).
Ana Rita Miguel Leitão (e).
Ana Rita Nunes Valente (e).
Ana Sofia Barbosa Fidalgo (e).
Ana Sofia Cardoso Magalhães (a).
Ana Sofia de Almeida Rodrigues Nunes (i).
Ana Sofia de Jesus Pires Leitão (g).
Ana Sofia Madureira Henriques Farinho (a).
Ana Sofia Mendes Giesta (a).
Ana Sofia Mendes Hipólito (a).
Ana Sofia Messias Ramalhete (a).
Ana Sofia Moreira Nunes Afoito (a).
Ana Sofia Pimentel Oliveira (a).
Ana Sofia Polónia Ribeiro (f).
Ana Sofia Teixeira Brito (e).
Ana Teresa da Fonseca Peixoto (e).
Ana Teresa Soares da Costa Leite (a).
Ana Teresa Ventura de Sousa (e).
Ana Victória Nabais dos Santos (a).
Ana Vitória Viegas Rebelo (a).

Anabela Amorim de Sousa Gomes (a).
Anabela Cunha Avisado (a).
Anabela da Conceição Araújo Branco (e).
Anabela dos Reis Neves Marques (e).
Anabela Ferreira Correia Pires (a).
Anabela Lopes Simões (e).
Anabela Morais Espírito Santo (a).
Anastácio Vítor Gonçalves Pacheco (g).
André Bruno Pinheiro Ferreira (g).
André Costa Marques Nascimento (e).
André dos Santos Mendes da Silva (e).
André Fernando Marcelino Calado (e).
André Filipe Gomes Rocha Veloso Cardoso (g).
André Heitor da Silva Costa (a).
André Henrique Pereira Fernandes (e).
André Luís da Costa Ferreira (a).
André Martins Ramos (a).
André Melo Fernandes (a).
André Rosado de Abreu Ladeira (g).
Andrea Isabel Almeida da Costa (a).
Andreia Alexandra Silva Trindade (a).
Andreia Cristiana Salgado Vieira da Silva (e).
Andreia Daniela Diniz Manuelão e Sabino (a).
Andreia Isabel Agostinho Esteves (e).
Andreia Isabel Oliveira Barbedo (e).
Ângela Dalila Penarroias (e).
Ângela Deolinda Monteiro Garcia (e).
Ângela Maria da Cunha Gil (e).
Ângelo Miguel de Jesus Vieira (g).
Ângelo Rui de Antunes Leitão (e).
Aníbal António Lopes Ferreira (b).
Aníbal Jorge Agostinho Teixeira do Carmo (a).
Aníbal José Bento Neto (a).
Antero Correia Ramos (f).
Antero José Silvestre Mestre (a).
Antero Luís Silva Ferreira Norte (a).
Antídes Miguel da Silva Figueiredo (a).
Antonino Augusto da Silva Antunes Gonçalves (a).
António Abel Faustino Branco (e).
António Adelino Pereira Nogueira (b).
António Alexandre Ferreira Marques (g).
António Armando Beça (e).
António Bernardino da Silva Monteiro (b).
António Carlos Bandeira Coimbra Vale (a).
António Carlos Carvalho Teófilo (a).
António Carlos da Silva Oliveira (g).
António Carlos de Mesquita Albuquerque Gonçalves (a).
António Carlos Ferreira Lopes (b).
António Carlos Ferreira Rodrigues (b).
António Carlos Rocha da Silva (g).
António Carlos Santos Moreira (e).
António Carlos Vieira Lucas (e).
António Casimiro Correia da Costa (a).
António de Oliveira Martinho (a).
António do Nascimento Branco Martins (e).
António Duarte Pereira de Andrade (e).
António Fernando Barbosa Ribeiro (a).
António Fernando Ribeiro da Silva (g).
António Fernando Rocha Oliveira (a).
António Filipe da Cruz Espada (a).
António Filipe Flores Dimakopoulos (a).
António Filipe Guerra Galvão (e).
António Filipe Santos Simões (g).
António Francisco Coelho da Silva Aparício (a).
António Gonçalves Briga (a).
António João Couto Valente (a).
António João Florença Francisco (e).
António João Teixeira Lopes (e).
António Joaquim Montanha Alves de Almeida (a).
António Jorge Cardina Mesquita (a).
António Jorge de Araújo Martins (g).
António Jorge do Nascimento Arrais (a).
António Jorge Fernandes Almeida (a).
António Jorge Ribeiro Lopes Magalhães (g).
António Jorge Seco Batista (g).
António Jorge Silva Torres (a).
António José Antunes Figueiredo (a).
António José Barbosa de Sá (e).
António José Batista Ramalho (a).
António José Carvalheiro Aldeia (a).
António José Correia de Sá Boloto (a).
António José Coutinho Nogueira (a).
António José da Silva Morais (b).
António José da Silva Ramos (g).
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António José de Morais (a).
António José Fazenda Lopes (a).
António José Fernandes do Vale (a).
António José Figueiredo Varandas (a).
António José Garcez Rodrigues (g).
António José Gonçalves Azevedo (b).
António José Gonçalves da Cruz (a).
António José Lino Augusto (e).
António José Lopes de Figueiredo Abreu (a).
António José Lopes Ferreira (a).
António José Marques Gavina (b).
António José Martinho Tenera (e).
António José Mendes Pinheiro (e).
António José Morais Rodrigues (e).
António José Oliveira Santos (g).
António José Paredes Nogueira Peixoto (g).
António José Pereira Peças Dias (g).
António José Pinto Cerqueira Torres Veiga (a).
António José Pontes Ribeiro (e).
António José Rodrigues Borges (a).
António José Rodrigues de Jesus (e).
António José Salgueiro Morais (a).
António José Tavares Silva Galhofa (b).
António José Teixeira Oliveira (e).
António José Venâncio Gonçalves (b).
António Libano Caldeira (a).
António Luís Cardoso Alves (a).
António Luís Matias Silva (g).
António Luís Monteiro Magalhães (e).
António Luís Moura dos Santos Moreira (g).
António Luís Pires Vivas Azevedo (i).
António Luís Santos Silva de Oliva (e).
António Manuel Brito Rodrigues Pereira (a).
António Manuel Caceiro Rodrigues (a).
António Manuel da Rocha Oliveira (g).
António Manuel da Silva Coelho de Lemos (g).
António Manuel da Silva Pratas (a).
António Manuel de Castro Relva (a).
António Manuel de Jesus Batata (g).
António Manuel de Jesus Esteves (a).
António Manuel do Amaral Pires (a).
António Manuel Heleno Oliveira (a).
António Manuel Mira Almeida (e).
António Manuel Neves de Sousa (a).
António Manuel Novais Teixeira (f).
António Manuel Pacheco David (g).
António Manuel Pereira Barroso (a).
António Manuel Pereira Rosa Farias (a).
António Manuel Pinto Patrício (a).
António Manuel Pinto Vieira (a).
António Manuel Seara Vaz (e).
António Manuel Sotero dos Santos (a).
António Manuel Sousa Gomes da Silva (a).
António Manuel Varejão e Costa (a).
António Maria Castro Guedes (g).
António Maria Pereira Dias (f).
António Marques de Ascenção (a).
António Miguel Afonso de Amorim (e).
António Miguel de Almeida Barbosa (e).
António Miguel dos Reis Leal (a).
António Miguel Franco Lourenço Pinto Lopes (a).
António Miguel Marques Baldaia (e).
António Nélson Machado Félix (g).
António Norberto Martins de Paiva (a).
António Orlando Correia Jorge (k).
António Paulo Cruz Alves da Costa (a).
António Paulo Pereira Gomes (a).
António Paulo Tavares Moreira (a).
António Pedro da Piedade Serrano (a).
António Pedro Fernandes Gama (a).
António Pedro Ricardo Carvalhais (a).
António Pedro Simões Caldeira Monteiro (g).
António Pedro Vieira Coelho de Sousa (a).
António Ricardo Correia Dias (a).
António Rogério Gonçalves Machado (e).
António Rosa Olivença (g).
António Rui Pinto da Costa (e).
António Salvador Leonardo Travanca (a).
António Salvador da Costa Santos (e).
António Soares Pinto (a).
António Vasconcelos Pinheiro (a).
António Xavier da Costa Santos (g).
Apolinário Barbosa Marques da Silva (a).
Apolinário José Barreto Carraceno Gonçalves (e).

Aquilino José Rodrigues Martins (e).
Armandino Fernandes Rio (g).
Armando António Serrinha (a).
Armando César Meneses Trigo Carrazedo (b).
Armando Luís Fernandes Pereira Vieira (a).
Armando Magalhães da Silva Ramada (g).
Armando Manuel da Cruz Ribeiro (a).
Armando Manuel dos Santos Oliveira (e).
Armando Manuel Francisco dos Santos (a).
Armando Manuel Teixeira Nogueira (c).
Armando Nave Trigueiro (g).
Arménio Ramos Lopes (e).
Armindo Fernando Rodrigues Cristo (a).
Armindo Jorge Silva Azevedo (a).
Arnaldina João Pinheiro Guimarães (n).
Arnaldo Paulo Marques da Silva Fernandes (a).
Artur António Corriça Oliveira (a).
Artur Eduardo Lago Torres Varanda (a).
Artur Henda Traquino Seixas (k).
Artur Jorge Costa dos Santos (a).
Artur Jorge Costa Fernandes (i).
Artur Jorge de Amorim Anil (e).
Artur Jorge Felgueiras Soeiro (a).
Artur Jorge Marcelino Canato (e).
Artur Jorge Ramos Matias (a).
Artur Jorge Sobral Mendes de Vasconcelos (a).
Artur José Dias Duarte Silva (a).
Artur Manuel de Freitas Alves (e).
Augusto Eurico Gomes Aguiar Pinto Coelho (a).
Augusto Fernandes Albino (g).
Augusto José Dias Pires (e).
Augusto Manuel Reis Gonçalves (a).
Augusto Miguel Rafael da Silva Ferreira (a).
Aurélio Dias Pinto Afonso (e).
Aurélio Pimentel Lapo (a).
Avelino José Carvalheira da Fonseca (g).
Bárbara Elisabete Pereira de Sousa Franco Duarte (a).
Basílio Carlos de Miranda Pereira (a).
Belina João Gonçalves Bártolo (e).
Belmiro Júlio Preto Lucas (a).
Bento Miguel Gomes da Mota (a).
Bernardino Ferreira Piedade (a).
Bernardo Alegre Marques (a).
Bertina Gomes Dias (a).
Bertolino José Raposo Campaniço (e).
Branca Rosa Aguilar Dias (a).
Brasilino da Costa Carvalho (a).
Bráulio Eurico Mira Candeias (e).
Bruno Agostinho Neto Garcia (e).
Bruno Alexandre Castro de Almeida (a).
Bruno Alexandre Ferreira Ramos (e).
Bruno Alexandre Marcelino Campos (a).
Bruno Alexandre Pimentel dos Santos (a).
Bruno Alexandre Pinto Pereira (a).
Bruno Andrade Gonçalves (a).
Bruno António Jorge Ferreira (e).
Bruno António Silva Ledo Alves (b).
Bruno Cláudio Cabral dos Santos de Carvalho (a).
Bruno dos Santos Mesquita (e).
Bruno Duarte Borges Pereira (e).
Bruno Duarte Ferreira de Amorim (b).
Bruno Emanuel de Almeida Rodrigues (a).
Bruno Filipe Botelho Ferreira Antunes (e).
Bruno Filipe Caetano da Silva Henriques (e).
Bruno Filipe da Silva Carvalho (e).
Bruno Gonçalo do Nascimento Ferrão (a).
Bruno Guilherme Craveiro Alves (e).
Bruno Guilherme Neto Martins Dias (g).
Bruno Henrique Tacanho Albino (a).
Bruno Jorge Rodrigues da Silva (a).
Bruno Jorge Rodrigues dos Santos (a).
Bruno Jorge Rodrigues Guincho (a).
Bruno Luís Acúrcio da Cruz (a).
Bruno Manuel Alves da Conceição (a).
Bruno Manuel Patornilho do Couto (a).
Bruno Manuel Rodrigues Marques (a).
Bruno Miguel Andrade Soares da Costa (e).
Bruno Miguel Caldeira Grave (a).
Bruno Miguel Caldelas de Barros Ferreira Rios (a).
Bruno Miguel Carvalho Pascoal (a).
Bruno Miguel Casimiro da Conceição (n).
Bruno Miguel da Silva Garcia (b).
Bruno Miguel de Lemos Margato (a).
Bruno Miguel de Oliveira (a).
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Bruno Miguel dos Santos Zangado (e).
Bruno Miguel Farçadas de Jesus Paulino (e).
Bruno Miguel Gomes Vidal (e).
Bruno Miguel Gonçalves Caldeira (a).
Bruno Miguel Inácio das Neves (a).
Bruno Miguel Lucas Martins Luís (a).
Bruno Miguel Martins Lagarto (e).
Bruno Miguel Mateus Ferreira (d).
Bruno Miguel Paixão de Carvalho (e).
Bruno Miguel Ribeiro Andrade (a).
Bruno Miguel Saraiva Escalda (a).
Bruno Miguel Teixeira Pereira (a).
Bruno Ricardo da Costa Gomes (e).
Bruno Ricardo de Jesus Oliveira Santos (a).
Bruno Sérgio Nobre Viegas (e).
Bruno Soares Rocha (a).
Bruno Telmo Figueiredo Coelho (a).
Camila da Conceição Videira dos Santos (e).
Cândida Alexandra da Costa Monteiro (g).
Carla Sofia Ribeiro Peixoto da Costa (g).
Carla Alexandra Antunes Lacerda Lopes (a).
Carla Alexandra Cardoso Fernandes (g).
Carla Alexandra Delgada da Silva Martins (e).
Carla Alexandra Fernandes da Silva Ramos (a).
Carla Alexandra Mateus Bernardo (a).
Carla Alexandra Silva Água Morna (e).
Carla Catarina Dias Malcato (a).
Carla Cristina da Costa Brazão (g).
Carla Cristina da Silva Fontes (a).
Carla Cristina Fonseca Pereira Martins (e).
Carla Cristina Gomes da Mota Pinto (e).
Carla Cristina Jerónimo Gonçalves (a).
Carla Cristina Pinheiro Fernandes (f).
Carla Cristina Salgueiro Saraiva (e).
Carla Cristina Soares Moreira da Silva (e).
Carla de La Salete Mendes Pinto (g).
Carla d’Janira Ribeiro Simões Buga Gonçalves (e).
Carla do Rosário Aguiar da Mota Guimarães (a).
Carla dos Anjos Xavier Teixeira Silva (a).
Carla Fernanda Coelho Madeira (a).
Carla Fernanda Paulino Calhau (a).
Carla Inês Faria de Jesus (a).
Carla Isabel da Silva Santos (a).
Carla Isabel do Rosário Salvador Vicente (e).
Carla Isabel Pereira Gomes (i).
Carla Joana Pereira Barbosa (a).
Carla Manuela Cunha Alves (e).
Carla Margarida da Luz Gomes (e).
Carla Maria Bernardo Lavado (g).
Carla Maria da Silva Fernandes (e).
Carla Maria da Silva Prazeres (e).
Carla Maria Garcia Afonso (a).
Carla Maria Larouse Madeira (e).
Carla Maria Lopes Rafael (a).
Carla Maria Marques Carvalho Francisco (e).
Carla Maria Pereira Franco (e).
Carla Maria Rodrigues Gonçalves (g).
Carla Maria Soares Antunes (a).
Carla Marina Bernardo Trigo (e).
Carla Marina Romano Ricardo (e).
Carla Marisa de Faria Baldaia (g).
Carla Marisa Meneses Rézio (g).
Carla Patrícia Moreira Aguiar (a).
Carla Paula Pereira Soares Gonçalves (i).
Carla Raquel Fernandes Freire (a).
Carla Sandra Martins Carneiro (a).
Carla Sofia Lameirinhas Figueiredo de Azinheira Vaz (a).
Carla Sofia Machado Feliciano (a).
Carla Sofia Magro Rossa (g).
Carla Sofia Rodrigues Ferreira (e).
Carla Susana Carvalho da Conceição (a).
Carla Susana Carvalho dos Santos (a).
Carla Susana Mendes Cardoso (a).
Carla Susana Nogueira Pinto (e).
Carlos Alberto Almeida Domingues (a).
Carlos Alberto Carvalho Costa (e).
Carlos Alberto Casca Rodrigues (g).
Carlos Alberto Clérigo Padre Santo (e).
Carlos Alberto Coelho Barreira (a).
Carlos Alberto Correia Azevedo (i).
Carlos Alberto da Costa Andrade (a).
Carlos Alberto da Silva Pinto (e).
Carlos Alberto de Oliveira Tavares (a).
Carlos Alberto Dionísio Fernandes (a).

Carlos Alberto dos Santos Cunha Loureiro (e).
Carlos Alberto dos Santos Farinha (a).
Carlos Alberto dos Santos Lopes (g).
Carlos Alberto Gonçalves Dinis (e).
Carlos Alberto Gonçalves Quatorze (a).
Carlos Alberto Martins Barroso Cunha (b).
Carlos Alberto Melo Martins (e).
Carlos Alberto Relva Cardetas (a).
Carlos Alberto Ribeiro Silva (a).
Carlos Alberto Teixeira de Sousa (e).
Carlos Alberto Tereza Pomares (e).
Carlos Alexandre Alves Calção Maximiano (a).
Carlos Alexandre Braga Barroso Marques Barbosa (o).
Carlos Alexandre Brites Rodrigues (e).
Carlos Alexandre Ferreira Machado (a).
Carlos Alexandre Mourato de Aguiar Oteda (b).
Carlos André Torres Leal (e).
Carlos António Loureiro Barbosa (e).
Carlos Araújo Sarmento (a).
Carlos Augusto dos Santos Martins (e).
Carlos Augusto Lopes Guerreiro (e).
Carlos Augusto Monteiro Teixeira (e).
Carlos Batista da Costa (a).
Carlos Bruno Alves Magalhães (d).
Carlos Costa Guerra (a).
Carlos Daniel Sampaio Gonçalves (a).
Carlos Eduardo dos Santos Gomes (e).
Carlos Fernando Mota Teixeira Alvarenga (a).
Carlos Filipe Alves Figueiredo (e).
Carlos Filipe da Silva Ludovino (e).
Carlos Filipe de Carvalho Afonso (e).
Carlos Filipe Sambado Frias (e).
Carlos Filipe Valente Pereira (g).
Carlos Francisco da Silva Ferreira Seabra Duarte (e).
Carlos Humberto Andrade Morais (a).
Carlos João Castro Serra Amorim (a).
Carlos João das Neves Pereira Cardoso (e).
Carlos Jorge Borrego Barradas (e).
Carlos Jorge Gonçalves (g).
Carlos Jorge Mendes da Fonseca (a).
Carlos Jorge Oliveira Serrão Pinela (g).
Carlos Jorge Pinheiro Coelho (e).
Carlos Jorge Soares Dinis (b).
Carlos José Caracho Tadeia (e).
Carlos José Fontelonga Trovisco (a).
Carlos José Quitério Moreiras (g).
Carlos Lúcia Marto (a).
Carlos Magno Marques Guerreiro (g).
Carlos Manuel Albuquerque Bernardo (a).
Carlos Manuel Almeida Loureiro (a).
Carlos Manuel Barata Lopes (a).
Carlos Manuel da Assunção Costa (e).
Carlos Manuel da Fonseca Gonçalves (e).
Carlos Manuel da Gama Pires (a).
Carlos Manuel da Graça Almeida (a).
Carlos Manuel da Silva Mendes (a).
Carlos Manuel da Silva Santos (e).
Carlos Manuel de Pinho Amaro (a).
Carlos Manuel dos Santos Ferreira (a).
Carlos Manuel Espada Canhoto (a).
Carlos Manuel Fernandes Costa (g).
Carlos Manuel Fernandes Mendes (a).
Carlos Manuel Ferreira Barros de Matos (e).
Carlos Manuel Fidalgo Gil (e).
Carlos Manuel Gomes Azevedo (e).
Carlos Manuel Maciel Oliveira (g).
Carlos Manuel Marques Cerqueira (a).
Carlos Manuel Martins dos Santos (a).
Carlos Manuel Mendes Lopes Loureiro (e).
Carlos Manuel Patrício da Cruz (a).
Carlos Manuel Ramos Cardoso (a).
Carlos Manuel Senra Coelho (a).
Carlos Manuel Silva Farinha (g).
Carlos Manuel Valente Macedo (a).
Carlos Miguel Alves de Mendonça Arrais (e).
Carlos Miguel Colmonero da Silva (e).
Carlos Miguel de Gouveia Freire (e).
Carlos Miguel Dias Tavares (e).
Carlos Miguel dos Santos Guardado (i).
Carlos Miguel Fonte Santa Correia (e).
Carlos Miguel Gonçalves Correia (e).
Carlos Miguel Maçãs Ramilo (e).
Carlos Miguel Moniz Tavares (g).
Carlos Miguel Pereira da Silva (e).
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Carlos Miguel Pereira Franganito Mendes (b).
Carlos Miguel Sanches Ambrósio Achando (g).
Carlos Miguel Sousa Peixoto (a).
Carlos Miguel Ventura Figueira (e).
Carlos Nuno da Conceição Cardoso (a).
Carlos Nuno dos Santos Lucas (g).
Carlos Nuno Machado Beirão Vieira (e).
Carlos Pedro Rodrigues Conde (g).
Carlos Pereira Madanços (e).
Carlos Teixeira Rodrigues (b).
Cármen Dolores Sobral Carvalho (a).
Carmo Filipe Sobral dos Santos (e).
Carolina da Silva (a).
Carolina do Rosário Pinheiro Antunes (e).
Caroline Elizabeth Rodrigues Vaz (a).
Casimiro Eugénio Nascimento Martins (a).
Catarina da Conceição Guerreiro (g).
Catarina da Silva Fernandes (a).
Catarina de Barros Matos Borges (a).
Catarina de Fátima Patrício Rego Baptista (a).
Catarina Frade Nascimento Marques Neves (g).
Catarina Gonçalves Soares (i).
Catarina Grave Vieira das Neves (a).
Catarina Inês Correia Lapo (g).
Catarina Isabel Aparício Gago da Câmara (g).
Catarina Isabel de Almeida Teodósio de Aguilar Serra (a).
Catarina Isabel Pratas Medina (a).
Catarina Isabel Salgueiro Castanheira (g).
Catarina Manuela Albano Bispo (a).
Catarina Margarida Rodrigues do Carmo Rebelo (g).
Catarina Sofia Rodrigues Ferreira Alves (e).
Cecília Alexandra da Costa Pereira (a).
Cecília da Graça Gonçalves Afonso (a).
Cecília Sousa Rocha e Rua (a).
Celeste Cristina Isidro Estudante (e).
Célia Cristina Araújo Monteiro Brandão (a).
Célia Isabel Bule Ribeiro (e).
Célia José Cação Moisés (e).
Célia Machado Rodrigues (a).
Célia Maria da Conceição Chora (e).
Célia Maria Farinha Garcia (a).
Célia Maria Marques Pires (a).
Célia Maria Ribeiro Cardoso (e).
Célia Maria Rodrigues David (a).
Célia Maria Viegas Ramos (a).
Célia Martins Palma Afonso (a).
Célia Paula Craveiro Rodrigues Coelho (g).
Celina Maria Dantas Gomes dos Santos (e).
Célio Marco Gonçalves Ansiães (a).
Celso Cerqueira da Costa (e).
Celso Hugo Pinto Duarte (a).
Celso Paulo Silva Ornelas (e).
Celso Ramos Celestino (a).
César António Lameirinhas da Silva (k).
César Augusto Martins Gomes Cardeiras (e).
César Franclim Carvalho Mucha (a).
César Lopes Gonçalves Campos (g).
César Manuel Ribeiro da Silva Cardoso (a).
Cesário de Castro Ventura Monteiro (a).
Cid Antero de Figueiredo Martins (d).
Cidália Maria Duarte Lopes (a).
Cirilo Soares Francisco (a).
Cláudia Cristina da Silva Andrade (a).
Cláudia da Costa Ferreira Fernandes (a).
Cláudia de Albuquerque Borges e Maia (a).
Cláudia Margarida Costa Rodrigues Bernardino (e).
Cláudia Margarida da Piedade Jesus Fernandes (a).
Cláudia Maria Correia Serralha (a).
Cláudia Maria da Silva Teixeira Lopes (g).
Cláudia Maria Serra Montoia (e).
Cláudia Maria Veríssimo Rodeia Machado (a).
Cláudia Marília Sequeiros de Sousa Leitão (a).
Cláudia Marisa Martins Costa (a).
Cláudia Marlene Afonso Gregório (a).
Cláudia Patrícia Chaves Ataíde (e).
Cláudia Patrícia Craveiro da Silva (a).
Cláudia Patrícia de Castro Morais Rente da Cruz (a).
Cláudia Sofia Baltazar Ramalho (a).
Cláudia Sofia Mendes da Silva (e).
Cláudia Sofia Mira Martins (a).
Cláudia Teresa Guiné Caridade Azevedo (a).
Cláudio Lino Mercês Marques (a).
Cláudio Manuel dos Santos Moutinho (e).
Cláudio Miguel Rodrigues Cancela (a).

Cláudio Roberto Calaça Abreu (a).
Cláudio Roberto Sousa Pires (e).
Clodomiro Homero Barros Barata Rodrigues (e).
Cristina Maria Moreira Mendes (a).
Cristiano António Ferreira Reguengo (e).
Cristiano José Oliveira Nogueira Feliz (e).
Cristiano Nogueira Melo (a).
Cristiano Paulo da Conceição Vasco Viegas Contreiras (a).
Cristina Alexandra Gaspar Ponte (e).
Cristina Alexandra Pires Ferreira (a).
Cristina Filipe Pereira (e).
Cristina Isabel Bastos Fachadas Amante (a).
Cristina Isabel de Almeida Guedes Major (g).
Cristina Luísa Militão de Barros Ferreira (e).
Cristina Maria Ferreira Batista Almeida (e).
Cristina Maria Fraga Lameirão Machado (a).
Cristina Maria Lopes Gomes (e).
Cristina Maria Martins de Almeida (e).
Cristina Maria Rodrigues dos Santos Domingues (a).
Cristina Martins Coelho (e).
Cristina Salomé Vieira de Sousa (g).
Cristóvão Augusto Flores (d).
Cristóvão Manuel Vilaça Araújo (a).
Dália Maria Martins de Jesus (a).
Dália Miranda Lopes Eira (e).
Dalila Susana Martins Oliveira Dias (e).
Daniel António Honrado Morais (f).
Daniel António Maia Fernandes (a).
Daniel António Martins Paixão (g).
Daniel Augusto Rodrigues Afonso (a).
Daniel da Fonseca Monteiro (g).
Daniel de Jesus Caeiro Pita (e).
Daniel Filipe Pereira de Meneses Ferreira (g).
Daniel José Antunes da Cruz (a).
Daniel José Correia Viegas (e).
Daniel Luís Craveiro dos Santos Monteiro (e).
Daniel Martins dos Ramos (e).
Daniel Paulino Ribeiro Costa (g).
Daniel Pedro Alves (e).
Daniel Rodrigues Oliveira (a).
Daniel Vasco Fernandes da Silva Barbosa (n).
Daniela Sofia da Silva Pereira (g).
Dário António Rodrigues Pereira (e).
Dário Augusto Costa Queirós (a).
Dário Filipe Dias Ferreira (e).
Dário José Alves Garcias (a).
David Alexandre Alves Aboim (g).
David Alexandre de Oliveira Costa (a).
David dos Santo Delgado (a).
David Fausto Sereno Duarte Leite Assunção (a).
David Fernando Pereira da Silva (e).
David Jorge Mendes Antunes (n).
David Jorge Ribas da Costa (a).
David Jorge Rodrigues (a).
David Luís Casimiro (e).
David Marcos Borralho Pereira (a).
David Rafael Pereira Monteiro (e).
David Renato Carvalho Pedro do Vale (e).
Davide da Silva Cruz (g).
Davide José Caetano Duarte (e).
Davide Manuel de Sousa Gouveia (a).
Delfim Júlio Barroso Pereira (a).
Delfim Lopo dos Santos (a).
Delfim Sérgio de Jesus Dispensa (e).
Delfina Olga Brasão Soares (a).
Délia Cristina dos Santos Mendonça Marques (e).
Délio Marcos da Fonseca (f).
Deolinda Maria da Silva Teixeira (a).
Deolinda Marisa Couto Xambre Bento (a).
Diamantino Fernandes Nuno (e).
Diamantino Pedro Bento Prazeres (e).
Diana Brízida Ribeiro da Cruz Branquinho Ramos (g).
Diana de Almeida Soares (g).
Diana de Fátima Rodrigues Germano Gomes (a).
Diana Junot de Figueiredo (a).
Dina Isabel Ramos Dinis Fernandes (e).
Dina Maria Guerreiro Paulino (e).
Dina Teresa Gomes Louro (a).
Dinis Hugo Franco Santo Semedo (e).
Diogo Alexandre Pestana Ricardo (e).
Diogo Jorge Robalo Júdice da Costa (e).
Diogo Manuel Pacheco Tavares (e).
Domingos António de Castro Marques da Silva (g).
Domingos Claudino Carvalho Nunes (a).
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Domingos de Sousa Borges (e).
Domingos Manuel da Silva Correia (e).
Domingos Manuel de Jesus Ferreira (a).
Domingos Manuel Fernandes Pereira Fraga (e).
Domingos Paulo Alves Barbosa (a).
Dora Alexandra Moreira Alves (e).
Dora Maria Maximiano Coelho (e).
Douzélia Carmem Gonçalves Rodrigues (a).
Duarte Nuno Amorim Pereira (e).
Duarte Nuno Malheiro e Silva (e).
Duarte Nuno Martins Costa (a).
Duarte Paulo Correia Estrela (a).
Duarte Paulo Morais Proença (n).
Duarte Preto Pacheco Branco Velho (e).
Dulce Alexandra da Costa Marques (e).
Dulce Helena Ribeiro da Silva (a).
Dulce Maria dos Santos Azevedo (a).
Dulce Maria Lourenço Dinis (a).
Dulce Tavares Alves da Conceição (e).
Dúlia Paula Ramos Soares (g).
Edgar Alberto Ferreira Viana (e).
Edgar António Pinto dos Santos (a).
Edgar Basílio Bernardo (a).
Edgar de Sousa Ferreira (a).
Edgar José Vilares Diogo (e).
Edi Igrejas Lopes (e).
Edite de Jesus Gordo Oliveira (i).
Edite Maria do Vale Magalhães (a).
Edmundo Alberto Meneses de Azevedo (e).
Edson Manso (e).
Eduarda Maria Pereira de Brito Filipe (a).
Eduardo Alexandre da Costa Lopes Ferreira (e).
Eduardo António Barbosa dos Santos (e).
Eduardo Augusto Borges Pereira (a).
Eduardo Augusto Carvalho Morete de Castro (a).
Eduardo de Medeiros Prado Lagarto Alves (a).
Eduardo Jorge Sebastião Larussa Lamy (a).
Eduardo José Bregieira Figueiredo (a).
Eduardo Luciano Lopes Guerreiro (e).
Eduardo Marques dos Santos (e).
Eduardo Miguel da Silva Soares (e).
Eduardo Miguel de Almeida Coelho (g).
Eduardo Miguel Pereira do Nascimento (a).
Eduardo Nuno de Albuquerque Sobral Pita da Silva (e).
Eduardo Paulo Carriceiro Baiá (a).
Eduardo Saraiva Lourenço (g).
Edgar do Nascimento Aires Raposo (a).
Élio Jorge Melo Sequeira (a).
Élio Manuel da Silva de Oliveira (a).
Élio Paulo David Antunes (e).
Elisa Maria Vilela de Magalhães (e).
Elisabete Alves Ribeiro (a).
Elisabete Etelvina Domingos (a).
Elisabete Maria de Jesus Capitão Palhinhas (i).
Elisabete Maria de Jesus Ferreira Cardoso (a).
Elisabete Maria Ferreira Baptista (a).
Elisabete Maria Infante (g).
Elisabete Maria Loureiro da Silva (e).
Elisabete Rosário Mendes Pinto Ferreira (k).
Elisabete Sofia Nobre Lereno (e).
Eliseu Alexandre Fernandes (e).
Elsa Alexandra Duarte Marques (g).
Elsa Cristina Peixoto Lima da Cunha (e).
Elsa Filipa Conduto de Azevedo (a).
Elsa Isabel Costa da Silva (a).
Elsa Leonor de Matos Abrantes Serra (a).
Elsa Maria Henriques Lourenço (a).
Elsa Marina Jorge Mendes Jácome (a).
Elvira Maria Grego Esteves (e).
Elvis Afonso Ferreira António (a).
Ema Durbeck Afonso (e).
Emanuel César Malheiro dos Santos (g).
Emanuel David de Sousa Pinto (a).
Emanuel dos Santos Perestrelo Rocha (a).
Emanuel Duarte Vieira Moreira (e).
Emanuel Filipe Pereira Vitorino (g).
Emanuel Serrão Chicharo (b).
Emília Anunciação Fortuna Correia (e).
Emília Maria Marques Guedes (g).
Emília Susana Castro Vilas (a).
Emílio de Jesus Diogo Fialho (a).
Érico Nabais Salvado (a).
Estela Marlene Barreira Martins (a).
Eugénia Deolinda Castro de Sousa (a).

Eugénio Alcino Jesus Queirós Lopes Ribeiro (e).
Eugénio Ribeiro da Silva Lopes (a).
Eugénio Valente de Oliveira (a).
Eunice Martins Aurélio (a).
Eunice Natália Rodrigues Vicente (e).
Eunice Rute de Bastos Abreu (e).
Eunice Sanches Brito (e).
Eusébio Rodrigues Joaquim (g).
Evangelista Manuel Lopes da Costa Barros (e).
Ezequiel de Freitas Carneiro (e).
Fábio Luís de Sousa Nogueira (a).
Fátima Cristina Iglésias Diogo (a).
Fátima Iolanda Pires Blanc Ferreira Arouca Vasconcelos (a).
Feliciano Manuel Batista Dias (a).
Felicidade Filipe Travado Amaral (a).
Felicidade Sofia Lucas Martins (f).
Felisberto Correia Barros (e).
Félix Romeu de Magalhães Ferreira (e).
Fernanda Manuela Araújo de Carvalho (a).
Fernanda Maria de Sousa Maia (e).
Fernanda Maria Moreira Leal (a).
Fernanda Paula dos Santos Jacinto (e).
Fernando Adriano Campanhã Gomes (e).
Fernando António de Sá Mendes (g).
Fernando António Lameira Gonçalves (e).
Fernando António Rodrigues Alves (a).
Fernando Caetano Pereira Lucas (i).
Fernando de Jesus Heitor (g).
Fernando de Oliveira Gonçalves (a).
Fernando de Sousa Freitas (a).
Fernando Eduardo Barreto Batista Mesquita (e).
Fernando Gabriel Neves da Cruz (g).
Fernando Gomes Novais (e).
Fernando João Azevedo Alves (e).
Fernando Jorge Carvalho Pinto (e).
Fernando Jorge Correia Portela (a).
Fernando Jorge de Sousa de Oliveira (e).
Fernando Jorge dos Santos Casinhas (e).
Fernando Jorge Monteiro Rodrigues (a).
Fernando Jorge Pereira de Oliveira e Silva (e).
Fernando Jorge Pereira Louro (a).
Fernando Jorge Sousa Monteiro (a).
Fernando Jorge Sousa Santos (a).
Fernando Jorge Vilas Carona (e).
Fernando José Correia Borges (a).
Fernando José da Costa Granja (e).
Fernando José Gonçalves da Cunha (e).
Fernando José Lucas Simões (e).
Fernando José Oliveira da Costa Silva (e).
Fernando José Rego Simões (a).
Fernando José Rodrigues Gonçalves (e).
Fernando Manuel Antunes Moreira (a).
Fernando Manuel Bonito Pinto de Matos (i).
Fernando Manuel Caló Viola (e).
Fernando Manuel Cardoso Bulhões (a).
Fernando Manuel Carvalho da Mota (a).
Fernando Manuel Dias Teixeira (e).
Fernando Manuel Ferreira de Almeida (a).
Fernando Manuel Ferreira Rafael (b).
Fernando Manuel Pereira Inácio (e).
Fernando Manuel Vicente de Matos (a).
Fernando Martins Cardoso (a).
Fernando Miguel Tavares Pereira (e).
Fernando Nogueira Azevedo (g).
Fernando Ricardo Brito Lopes (e).
Fernando Rodrigues Carvalho (e).
Fernando Rogério de Sousa Ramalho (e).
Fernando Rui Gonçalves Machado Costa (e).
Fernando Valença Ferreira Walter de Magalhães (e).
Filipa Alexandra da Silva Martins (a).
Filipa Alexandra Vicente de Matos (a).
Filipa Neto Mamede Mendes (a).
Filipa Pires Brás (e).
Filipe Alves Barroso (a).
Filipe Arnaldo Teixeira Garcia (a).
Filipe da Silva Ribeiro (e).
Filipe Emanuel de Miguel Libório (a).
Filipe Eugénio Paixão de Sousa (e).
Filipe Felício Clemente (a).
Filipe Ferreira Esteves (a).
Filipe Gonçalo Lopes Rogério (a).
Filipe João Alves (i).
Filipe Joaquim Ambrósio Teixeira (e).
Filipe Jorge dos Santos Ferreira (a).
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Filipe José Almeida Cruz (e).
Filipe José de Almeida Rodrigues (e).
Filipe José dos Santos Gonçalves Rodrigues (a).
Filipe José Rodrigues Antunes (g).
Filipe Lopes Pereira (e).
Filipe Manuel Duarte Carvalho (b).
Filipe Manuel Lourenço Pereira (a).
Filipe Manuel Peixoto Pereira (e).
Filipe Manuel Rodrigues de Sousa (a).
Filipe Manuel Sousa Barros (a).
Filipe Manuel Tangerino da Silva (e).
Filipe Marques da Fonseca Sotto Mayor (a).
Filipe Miguel de Sousa da Costa (f).
Filipe Miguel Martins Correia Luís (a).
Filipe Miguel Matos Coelho (e).
Filipe Miguel Melo Sequeira (a).
Filipe Miguel Milheiro Leite Pinto (a).
Filipe Miguel Ribeiro Costa (e).
Filipe Salvador Gomes (a).
Filomena Isabel da Costa Sabino (e).
Firmino José Gonçalves (g).
Firmino Miguel e Silva Duarte (a).
Flávio José da Silva Dias Martins (g).
Flávio José Elias Barão (e).
Flora da Conceição Marques Romão (e).
Florbela Armanda Gomes Esteves (g).
Francisca José Francisquinho Fernandes (a).
Francisco António Cunha Urze (g).
Francisco António da Silva (e).
Francisco António Sá de Morais (a).
Francisco Armando e Sousa de Almeida Marques (a).
Francisco Daniel Pereira Pião (b).
Francisco Eduardo de Jesus Moreirinhas (e).
Francisco Gonçalo Oliveira Tomé Victor (e).
Francisco José Amaral Marques (i).
Francisco José de Almeida Ribeiro (g).
Francisco José Domingos de Sousa (a).
Francisco José Fernandes Serra (e).
Francisco José Gaspar Cunha (g).
Francisco José Lucas Tejo (e).
Francisco José Monteiro Ferreira (n).
Francisco José Moreira Canelas (a).
Francisco José Moreira Covelinhas (e).
Francisco José Ribeiro Neto (e).
Francisco Manuel Casqueira das Neves (g).
Francisco Manuel de Carvalho Magalhães (a).
Francisco Manuel Nunes Monteiro (e).
Francisco Manuel Pereira Medeiros (a).
Francisco Miguel Mendes Lopes (g).
Francisco Rogério Brazia Gonçalves (e).
Francisco Vitória Soares (e).
Frederico António Reis Silva Lobo (e).
Frederico de Pina Matos Mendonça Torres (g).
Frederico Dias Bento (e).
Frederico Joaquim de Matos Fazenda dos Reis (a).
Frederico Neves Pedro Basto (e).
Frederico Pereira Alves de Carvalho (e).
Gabriel António Domingues Figueiredo Urbano (a).
Gabriel Elias Gomes Carrelo (e).
Gabriel Jorge Marques dos Santos (a).
Gabriel José Fernandes Marques (a).
Gabriel Marco Passos Martins (e).
Gabriela Cristina Sequeira Martins (a).
Gabriela Maria de Oliveira Dias Pereira (i).
Gerald Vitulli Varandas (a).
Geraldina Andreia Pereira Damas (e).
Germano António da Silva Rêgo (e).
Getúlio Muller Gomes Fernandes (a).
Gil Duarte Fidalgo Garcia (e).
Gilberto de Jesus Antunes (e).
Gilberto José Correia Espada (e).
Gilberto Marques dos Anjos (e).
Gilson Cláudio Pereira Rodrigues (e).
Gleiber Adryani Figueiredo Mendes (a).
Gonçalo Fernando Ferreira Pinheiro (a).
Gonçalo Filipe de Guimarães Baião (a).
Gonçalo Henriques Martins Cardoso (a).
Gonçalo João Gabriel da Silva (a).
Gonçalo José Fernandes Pereira (a).
Gonçalo Mário de Sá Forte (a).
Gonçalo Nuno Corte-Real Ferreira (e).
Gonçalo Nuno Franco Paixão Senra (e).
Gonçalo Nuno Lourenço Carnim (f).
Gonçalo Nuno Maia Pinto Ribeiro (e).

Gonçalo Nuno Pinto Tavares de Carvalho (a).
Gualter Dinis Gonçalves Garcia (k).
Guida Cristina Pinto Borges (a).
Guida da Silva Cândido (a).
Guida Maria Andrade Marques (a).
Guido Aníbal Queirós Teixeira de Sá Rodrigues (a).
Guilherme Lickfold Rocha Lopes (a).
Guilherme Lima (e).
Guilherme Tadeu Cardoso de Melo (i).
Gustavo Paulista Pais dos Santos (a).
Hálio César de Sousa Martins (e).
Heitor Manuel dos Santos Graça (n).
Heitor Manuel Gomes dos Santos (a).
Hélder Alexandre Faustino Libânio (a).
Hélder António Meneses de Magalhães (g).
Hélder António Pinheiro Martins (a).
Hélder António Saraiva Leito (a).
Hélder de Jesus Teixeira Marcos (a).
Hélder Dias do Rosário (e).
Hélder do Carmo Lameirinhas Silva (n).
Hélder Ernesto Mourato Branco Mendes (a).
Hélder Fernando Lopes Fanha (a).
Hélder Fernando Pereira Salvado (e).
Hélder Fernando Proença Segadães (e).
Hélder Filipe Claudino d’Almeida (a).
Hélder Filipe Machado Sousa (a).
Hélder João Pereira Romão (b).
Hélder Jorge Rodrigues Batista (a).
Hélder José Carvalho Pardal (a).
Hélder José Monteiro Ferreira (e).
Hélder José Pereira da Costa (a).
Hélder Leandro Maia Ribeiro (e).
Hélder Lopes Pereira (h).
Hélder Manuel Ferreira Carvalho (a).
Hélder Manuel Moutinho Nascimento Araújo (e).
Hélder Manuel Rodrigues (g).
Hélder Marco Cunha Alves (e).
Hélder Miguel Cidade Cardoso (e).
Hélder Miguel dos Mártires Mira Augusto (a).
Hélder Pedro Teixeira Pinto (a).
Hélder Pires Lourenço (e).
Hélder Renato da Costa Oliveira (e).
Hélder Ricardo Vicente Teixeira (e).
Hélder Rodrigo Pires dos Santos (f).
Hélder Rui dos Santos Rodrigues (a).
Hélder Vítor Pereira Correia (g).
Helena Alexandra Almeida Rodrigues (a).
Helena de Fátima Alves (g).
Helena Isabel Borges Matias Pinheiro (e).
Helena Isabel da Silva Pereira Levezinho (a).
Helena Margarida de Brito Miguel (g).
Helena Margarida de Moura Sengo (g).
Helena Maria Gouveia Massa (e).
Helena Maria Salgueiro Gonçalves (a).
Helena Marta Martins Dias (a).
Helga Helena Lopes Ribeiro Luís (a).
Helga Rossana da Silva Rosa (a).
Hélia Margarida Heleno Veríssimo (a).
Hélio dos Santos Amaral (e).
Hélio Jorge Mourato Parracho (e).
Hélio Manuel da Silva Neves (a).
Hélio Marino Martins Semedo (g).
Henrique Caetano Fernandes Correia da Ponte (g).
Henrique Dameão de Sousa Fajardo (a).
Henrique José Ferreira e Sousa Henrique (e).
Henrique José Livreiro Viçoso Freire (a).
Henrique Manuel Antunes de Abrantes (e).
Henrique Veiga Fernandes (a).
Herberto Custódio Angelino Rebola (a).
Herlander Aníbal Afonso Pássaro Alves (e).
Hermínio de Jesus Ferreira (n).
Hernâni da Costa Figueiredo (a).
Hilário Fernandes Machado Pessoa (g).
Hilário Manuel dos Santos Ferreira (e).
Horácio Domingos Pires Galvão (a).
Horácio dos Santos Ferreira (g).
Hugo Agostinho Cristovam Pereira (a).
Hugo Alexandre Bilreiro Baptista (e).
Hugo Alexandre Brás Rosado (g).
Hugo Alexandre do Rosário Armindo (e).
Hugo Alexandre Ferreira do Carmo (a).
Hugo Alexandre Manso Gonçalves (e).
Hugo Alexandre Pereira Henriques (a).
Hugo Alexandre Ramos dos Santos (a).
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Hugo António Rocha Campos Loureiro (e).
Hugo Borges Ferreira (g).
Hugo David Ferreira Valpaços (e).
Hugo Fernando Azevedo Barbosa (e).
Hugo Filipe Calado Moiteiro (a).
Hugo Filipe dos Santos Ramos (e).
Hugo Filipe Geraldes Barreiros (a).
Hugo Filipe Rodrigues Tavares (a).
Hugo Firmino Lopes Carvalho (e).
Hugo Gaspar Pires (a).
Hugo Gonçalo Duarte Cardoso (a).
Hugo Jorge Rodrigues da Silva (e).
Hugo José Alves Moreira (a).
Hugo José Cardoso (a).
Hugo Manuel Abreu Tomás (f).
Hugo Manuel Esteves Gomes (e).
Hugo Manuel Fernandes Gama (a).
Hugo Manuel Martins de Almeida (e).
Hugo Manuel Pimenta Afonso (a).
Hugo Manuel Santos Teixeira (g).
Hugo Miguel Cardoso da Silva (e).
Hugo Miguel da Silva Dias (e).
Hugo Miguel da Silva Parreira (a).
Hugo Miguel Fernandes Barata (a).
Hugo Miguel Fernandes Diogo (e).
Hugo Miguel Mendes dos Santos (a).
Hugo Miguel Modesto Fialho (a).
Hugo Miguel Moreira dos Santos (e).
Hugo Miguel Paiva da Silva Guedes (a).
Hugo Miguel Patarata da Conceição (e).
Hugo Miguel Simões Vieira Marcelino (i).
Hugo Miguel Vinhas Fernandes (e).
Hugo Paterna Dias Coutinho (i).
Hugo Renato Tomás de Sales (g).
Hugo Ricardo Correia Teixeira (a).
Hugo Tiago da Conceição Carvalho Lourenço (e).
Hugo Vilhana Tábuas (e).
Humberto Gomes Gonçalves (g).
Humberto Jorge Carvalho Bartolomeu (a).
Humberto José Alves Ribeiro (e).
Humberto José Fernandes Silva (a).
Humberto Manuel Arnaut Rego Sarraipo (a).
Ibraim Miguel Abibe (e).
Ilda Henriques Simões (e).
Ilda Maria Martins de Oliveira (a).
Ilídio André Ramos Pires (a).
Ilídio José dos Santos Brasão (g).
Inês Barreto Amaral (a).
Inês Daniela Fernandes Picoto Rodrigues da Costa (e).
Inês França de Sousa Rodrigues (e).
Inês Margarida da Costa Gonçalves Gamito Vilhena (e).
Iolanda Maria de Freitas Neto Solho e Silva (a).
Iolanda Marisa Fernandes Pereira (e).
Irene Araújo Candeias (a).
Irene Cristina da Silva dos Santos Claro (e).
Iria Fernanda da Rocha Trigo Martins (e).
Iria Maria dos Santos Oliveira (g).
Isa Cláudia Tavares Pataca Malão (e).
Isabel Alexandra Coelho Neves (a).
Isabel Alexandra de Jesus Flores Ferreira (e).
Isabel Cristina da Silva Canado (a).
Isabel Cristina Fonseca Ribeiro (i).
Isabel da Costa Correia (e).
Isabel da Costa Matos (a).
Isabel Ferreira Marques (a).
Isabel Maria Alves da Silva (e).
Isabel Maria Brito Pimenta (a).
Isabel Maria da Costa Raposo Leal (g).
Isabel Maria de Matos Pedrosa de Sousa (g).
Isabel Maria de Sousa Marques Valente (a).
Isabel Maria Frade Farola (g).
Isabel Maria Martins Ferreira Coutinho (e).
Isabel Maria Peixoto Rodrigues Couceiro (a).
Isabel Maria Pereira de Sousa Damas (i).
Isabel Maria Roseiro Silva (a).
Isabel Mendes Vasques Pacheco (a).
Isabela Maria Jaime Silva (a).
Isidro Batista e Silva (a).
Isildo Manuel Alves Pimenta (e).
Ismael Agostinho Dias dos Santoa (e).
Israel de Ornelas Simões Tostão (a).
Iva Alexandra Matos Viana (g).
Ivo Alexandre Falardo Martins (a).
Ivo António Gago de Mendonça (a).

Ivo Miguel Mendonça Marote de Sousa (a).
Ivo Miguel Santoro Barata (e).
Ivo Miguel Veloso Pataco (a).
Ivo Sérgio Fernandes Real (e).
Ivone de Sousa Delgado Pardal (e).
Ivone do Carmo Batista Rosa Tatá Pereira (a).
Ivone Martins Gomes (a).
Jacinta Rosa Morais (a).
Jaime Duarte Costa Silva de Sousa (a).
Jaime Filipe Custódio Pires (i).
Jerónimo Manuel Inácio Rodrigues (e).
Jesus Agnelo Rodrigues (e).
Jesus Amado Marcelino Chacim (a).
Joana Alves Melo Silva (a).
Joana Catarina Garrido Ferreira (e).
Joana Cristina Gilde Oliveira (a).
Joana Isabel Valejo de Campos Correia (a).
Joana Teixeira Leitão (h).
João Adriano França Marques Nunes (e).
João Alexandre Pereira Curado da Silva (a).
João André de Oliveira Maria Brites (e).
João António Almeida Coelho (a).
João António Amorim Moreira (a).
João António Antunes Lopes (e).
João António Costa Bernardo da Silva Franco (a).
João António Dias Ramos (e).
João António Fernandes Rodrigues (g).
João António Lage Gonçalves (e).
João António Pimentel Martins (a).
João Armindo Carneiro Bexiga (e).
João Augusto Guerra da Rocha Nunes (a).
João Carlos Alfaiate (e).
João Carlos Cacais Aldeia (e).
João Carlos Camões Roma Balsante (a).
João Carlos Cardoso Fernandes (e).
João Carlos de Almeida Camarão (e).
João Carlos de Carvalho Ribeiro (e).
João Carlos Dias Freire Monteiro (e).
João Carlos dos Reis Campos Carlão (a).
João Carlos Fernandes Oliveira (a).
João Carlos Fernandes Ribeiro (a).
João Carlos Gonçalves dos Santos Mateus (e).
João Carlos Gonçalves Paquete (e).
João Carlos Lage Rua (a).
João Carlos Lopes Vilão Trabulo (a).
João Carlos Mestre Alves da Silva (a).
João Carlos Miranda Rodrigues (a).
João Carlos Murteira Lucas (g).
João Carlos Oliveira Almeida Ramos (e).
João Carlos Pereira (a).
João Carlos Pereira Marques (e).
João Carlos Peres Francisco (a).
João Carlos Pinho da Cunha (a).
João Carlos Pinho Paulo (a).
João Carlos Pugliese do Espírito Santo (g).
João Carlos Ribeiro da Cruz (e).
João Carlos Rodrigues Martins (n).
João Carlos Roque Antunes Bento (a).
João Carlos Santos Rodrigues (e).
João Carlos Santos Valente (e).
João Carlos Teixeira Pinto (e).
João Carlos Tomás Agostinho (a).
João Carlos Vieira Marques de Sousa (a).
João Domingos Júlio Machado (e).
João dos Santos Costa Boléo Cassapo (a).
João Eduardo de Sales Caldeira Barreira (f).
João Emanuel Alves da Cunha Gomes (e).
João Fernando Martins da Palma (n).
João Fernando Mascarenhas da Fonseca Pais (a).
João Fernando Queirós da Silveira Baldaia (e).
João Figueira Raposo Nunes (a).
João Filipe Duarte Fernandes (e).
João Filipe Miranda Rodrigues (e).
João Filipe Sabino Pereira (e).
João Francisco Cabrito Rosa (a).
João Gonçalo Parreira Inácio Cabral Pereira (a).
João Guilherme Martelo de Almeida (e).
João Jorge Lopes Marçal (a).
João José Lima Renda (a).
João José Madail Gandra dos Santos (a).
João José Martins da Silva (i).
João Luís Barradas Martins Barão (e).
João Luís Guedes Cordeiro (g).
João Luís Pinto Chaves (a).
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João Manuel Alberto e Silva (e).
João Manuel Almeida Carreira (e).
João Manuel Bucho Costa (e).
João Manuel Camacho Marques (e).
João Manuel da Silva Pinto (a).
João Manuel de Matos Marques (n).
João Manuel Duarte da Costa Lima (g).
João Manuel Fernandes Alves (e).
João Manuel Ferreira Ribeiro (e).
João Manuel Limão Mendes (a).
João Manuel Machado Mota de Oliveira (e).
João Manuel Martins Gonçalves (e).
João Manuel Pipa Félix (e).
João Manuel Santos Pedro (n).
João Manuel Santos Pedroso (n).
João Manuel Sequeira Graça (a).
João Manuel Serra da Silva (a).
João Manuel Simões Ferreira (a).
João Manuel Tavares da Rocha (a).
João Manuel Vieira de Araújo (a).
João Manuel Vilarinho Pereira (g).
João Marcos de Sousa da Trindade Ferreira (i).
João Martins Almeida Ribeiro de Oliveira (a).
João Miguel Abrantes Saraiva Direito (a).
João Miguel Alemão Gaspar Belo (e).
João Miguel Almeida Neves (a).
João Miguel Alves Leitão Pereira (l).
João Miguel Azevedo Rufino Esteves (a).
João Miguel Colaço da Cruz (e).
João Miguel Cruz Grilo (e).
João Miguel da Silva Matias (a).
João Miguel Matos Alves Santos Viais (n).
João Miguel Neto Santos Cruz (a).
João Miguel Pinto dos Santos (a).
João Miguel Rodrigues Pais (a).
João Miguel Sampaio Alves de Sousa (a).
João Miguel Soares de Matos (a).
João Miguel Vaz Lima (i).
João Miguel Velho da Silva (e).
João Nuno Cyrne Duarte Valente Torres (a).
João Paulo Alexandre Rosa (a).
João Paulo da Silva Cordeiro (a).
João Paulo da Silva Graça (a).
João Paulo de Araújo da Silva (a).
João Paulo de Figueiredo Monteiro Almeida (b).
João Paulo de Jesus Barreto (a).
João Paulo Dias de Sousa (a).
João Paulo dos Reis de Morais (a).
João Paulo Gomes Duarte (a).
João Paulo Jerónimo de Almeida Martins (i).
João Paulo Lázaro Manhita Pereira (a).
João Paulo Lopes Cardoso (e).
João Paulo Lopes Gonçalves (g).
João Paulo Luís Heleno (a).
João Paulo Marques Matos do Carmo (a).
João Paulo Martins Barros (a).
João Paulo Pissarreira Pires (a).
João Paulo Ribeiro Gonçalves (e).
João Paulo Rocha da Encarnação (b).
João Paulo Rodrigues Bota (e).
João Paulo Salvador Martins (a).
João Paulo Santos Nogueira (a).
João Paulo Santos Rodrigues (g).
João Paulo Soares Saramago (k).
João Paulo Vaz Carvalho (a).
João Pedro Almada Veríssimo (a).
João Pedro Caldeira Alves (f).
João Pedro Caló Ventura (k).
João Pedro Coelho Pequenão (e).
João Pedro Costa da Silva (e).
João Pedro da Cunha Costa (e).
João Pedro da Silva Costa (a).
João Pedro de Matos Castanheira (a).
João Pedro Ferreira de Almeida Simões Peixoto (n).
João Pedro Gomes Caramelo (e).
João Pedro Lopes Martins (n).
João Pedro Madeira de Almeida Monteiro (g).
João Pedro Marques Júlio (a).
João Pedro Policarpo Simões (a).
João Pedro Ribeiro do Nascimento (a).
João Pedro Sózinho Augusto (a).
João Pereira da Silva Borges (e).
João Ribeiro (e).
João Ricardo Barata Santos Luís (a).

João Ricardo Gomes Martins (a).
João Rui Casanova Lourenço (a).
João Tadeu Proença Xavier (b).
João Tiago Veneranda Ramalho (l).
Joaquim Carlos Costa Cruz (a).
Joaquim Fernando da Silva Ribeiro (e).
Joaquim Figueiredo Ribeiro (f).
Joaquim Isidoro Pinto Cardoso (e).
Joaquim João Pereira Seguro (a).
Joaquim Jorge da Rocha Lopes (g).
Joaquim Jorge Monteiro Rodrigues (e).
Joaquim Jorge Rodrigues Soares Coelho (a).
Joaquim José da Costa Almeida (g).
Joaquim José da Silva Ribeiro (a).
Joaquim José de Melo Assunção (e).
Joaquim Luís Fernandes Amaral da Costa (d).
Joaquim Luís Gonçalves Simões (a).
Joaquim Macedo Carvalho (g).
Joaquim Manuel Faria Novais (a).
Joaquim Manuel Ferreira Arrateis (a).
Joaquim Manuel Loureiro Martins (i).
Joaquim Manuel Soares Domingos (a).
Joaquim Miguel da Cunha Soares (e).
Joaquim Miguel Monteiro da Silva (e).
Joaquim Paulo Santos Rodrigues (a).
Joaquim Pedro Raposo Gomes (a).
Joaquim Silvestre Santana Marques (e).
Joel Fernando Gonçalves Gomes (a).
Joel Nuno Guedes Familiar (e).
Joel Reis Ramos (a).
Jorge Adelino Miguel Francisco (e).
Jorge Alberto Ferreira de Sousa (e).
Jorge Alberto Tomé Santos (a).
Jorge Alexandre Dias Folha (e).
Jorge Alexandre Marques da Cunha (e).
Jorge Alexandre Resende Faria (e).
Jorge Alexandre Santos de Jesus (e).
Jorge André Coelho Paredes (a).
Jorge António Carvalho Marcolino (a).
Jorge António Filipe Mateus (a).
Jorge Barbosa Azevedo (a).
Jorge Davide Pires Barradas (e).
Jorge de Oliveira Rodrigues (e).
Jorge Emanuel Mendes Valente Dias (e).
Jorge Fernando Alves da Costa (e).
Jorge Fernando Soares Pascoal (a).
Jorge Filipe Coimbra Ferreira (e).
Jorge Filipe da Silva Marques Barbosa (e).
Jorge Filipe Simões Dias (a).
Jorge Henrique Leitão dos Santos (a).
Jorge Leandro Martins Leal (e).
Jorge Manuel Adriano Franco Assunção (a).
Jorge Manuel Agostinho Esteves (e).
Jorge Manuel Alves de Carvalho (e).
Jorge Manuel Alves Silva (e).
Jorge Manuel Borges de Freitas (a).
Jorge Manuel Cardoso Gomes Pestana (e).
Jorge Manuel Carvalho Xavier (a).
Jorge Manuel Cruz dos Santos (e).
Jorge Manuel da Cruz Santos (a).
Jorge Manuel da Silva Pinheiro Gomes (e).
Jorge Manuel de Carvalho de Figueiredo (e).
Jorge Manuel dos Anjos Fernandes (a).
Jorge Manuel dos Santos Gomes (e).
Jorge Manuel Duarte Cunha (a).
Jorge Manuel Duarte Gil Pereira (a).
Jorge Manuel Frias de Vasconcelos Bulhosa (f).
Jorge Manuel Gonçalves Barbosa (g).
Jorge Manuel Lucas Simões (g).
Jorge Manuel Magalhães Correia de Matos (g).
Jorge Manuel Mesquita de Brito (g).
Jorge Manuel Monteiro Coelho (g).
Jorge Manuel Muacho Caramelo (e).
Jorge Manuel Paiva de Oliveira (e).
Jorge Manuel Pereira da Silva (a).
Jorge Manuel Pontes Nobre Gregório (e).
Jorge Manuel Soares Martins Messias (a).
Jorge Manuel Vaz Amândio (e).
Jorge Manuel Viana Ribeiro Martins Forte (e).
Jorge Marques Freitas (a).
Jorge Marques Rodrigues (e).
Jorge Miguel Casimiro Gonçalves (a).
Jorge Miguel Clemente da Silva (e).
Jorge Miguel de Matos Catarino (a).
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Jorge Miguel dos Santos Ferraz (a).
Jorge Miguel Esteves Oliveira (e).
Jorge Miguel Felicidade da Silva (a).
Jorge Miguel Franco Viegas (e).
Jorge Miguel Gomes Marques Carrilho (a).
Jorge Miguel Lopes Correia (j).
Jorge Miguel Lourenço Caroço (e).
Jorge Miguel Machado Martins (a).
Jorge Miguel Santos de Oliveira (g).
Jorge Miguel Simões de Abreu (e).
Jorge Miguel Varela Grenho Fernandes Chinelo (a).
Jorge Narciso Lopes Carvalhal (a).
Jorge Paulo dos Reis Fernandes (e).
Jorge Paulo Ferreira da Carvalhinha (a).
Jorge Paulo Ferreira dos Santos Cunha (a).
Jorge Pedro Lage Rua (a).
Jorge Rego Cardoso Cravo (a).
José Alberto Cardoso Lopes (a).
José Alberto de Almeida Oliveira (a).
José Alberto Leal Martins Vieira (h).
José Alberto Martins da Silva (e).
José Alberto Pereira Viana da Costa (a).
José Alberto Pinto Barqueta (a).
José Alberto Pires Afonso (e).
José Alexandre da Silva Ferreira (e).
José Alexandre Santos Lourenço da Silva (a).
José Almeida Gonçalves (f).
José Aníbal Avelar Santos (a).
José Aníbal Rodrigues Magalhães (a).
José António Almeida Alves (i).
José António Alves Correia da Silva (a).
José António Amaral Rodrigues (e).
José António Baptista Costa (a).
José António Campos Lopes (g).
José António Correia Nóbrega (e).
José António do Amaral Fernandes (e).
José António dos Santos Pereira (a).
José António Fernandes Afonso (a).
José António Fernandes Magalhães (a).
José António Fradique Farinha (e).
José António Garcia da Silveira (a).
José António Leite Ribeiro (a).
José António Lopes Pereira (a).
José António Machado da Silva (e).
José António Martins Oliveira (g).
José António Morais Gouveia (a).
José António Pinheiro Ferreira (e).
José António Pinto Marinho (g).
José Arsénio Serra Carmona (a).
José Artur de Almeida Mourinho (a).
José Augusto Duarte Gomes (a).
José Augusto Fajardo Loureiro (e).
José Augusto Rodrigues de Carvalho (e).
José Belmiro Alves (e).
José Carlos Bronze Deniz (g).
José Carlos Caçado Banana (e).
José Carlos Cerqueira Pinheiro (e).
José Carlos Cipriano de Jesus (a).
José Carlos da Cunha Fernandes (a).
José Carlos Duque Pereira Rodrigues (a).
José Carlos Ferreira Correia Pinto Aires (e).
José Carlos Galego Prior (e).
José Carlos Godinho Ferreira (e).
José Carlos Horta Romeira (a).
José Carlos Macedo Teixeira (e).
José Carlos Martins Serra (e).
José Carlos Mota Gonçalves (a).
José Carlos Pereira Bandeira (a).
José Carlos Pereira da Silva (e).
José Carlos Pereira Lourenço (a).
José Carlos Pires Marques (a).
José Carlos Ramos dos Santos (e).
José Carlos Ribeiro Figueiredo (e).
José Carlos Teixeira Ribeiro (e).
José Carlos Ventura Facas (a).
José Cláudio dos Santos Rabaça Alves (a).
José de Figueiredo Rodrigues (a).
José de Oliveira Alves Torgo (a).
José de Sousa Figueiredo (a).
José Domingos Amorim (a).
José Domingos Mendes Grancho (e).
José Emanuel da Silva Gouveia (a).
José Emanuel Gomes Pereira (a).
José Evangelista Ribeiro (k).

José Fernando Amorim (a).
José Fernando Costa Teixeira (e).
José Fernando dos Santos Moura (e).
José Fernando Ferreira da Costa (a).
José Fernando Freitas Baldaia (i).
José Fernando Lúcio Rebelo (e).
José Fernando Oliveira Ferreira (e).
José Fernando Rodrigues de Almeida (f).
José Fernando Sá dos Santos (g).
José Fernando Simões Gouveia (a).
José Filipe de Jesus Oliveira (a).
José Filipe Leal Rodrigues (g).
José Filipe Santos Vieira Coelho (a).
José Gentil Almeida Ferreira (a).
José Guilherme Nunes Caetano (e).
José Hamilton da Costa Pinhel (e).
José Henrique Ferreira da Silva (g).
José Humberto Araújo dos Santos (e).
José Humberto Moura Coelho (e).
José Ilídio Pinho Borges (g).
José João Galvão Farfalho (e).
José João Lameirão Borges (a).
José Jorge da Silva Ribeiro Novais (e).
José Jorge Nunes Saraiva (e).
José Júlio da Silva Antunes Rodrigues Fiúza (n).
José Júlio de Jesus Fernandes (i).
José Júlio Pereira Oliveira (e).
José Justino de Vasconcelos Carvalho (e).
José Luciano da Silva Carvalho (a).
José Luís Custódio Patusca (e).
José Luís da Rocha Quintal (e).
José Luís de Almeida Valente (e).
José Luís de Oliveira Seixas (c).
José Luís Gomes Pereira da Silva (e).
José Luís Gonçalves da Rocha (e).
José Luís Martins Baptista Bráz (e).
José Luís Martins de Seixas (a).
José Luís Moreira da Rocha (e).
José Luís Pereira Barros (a).
José Luís Rodrigues Preto (a).
José Manuel Almeida Gomes (e).
José Manuel Alves Figueira (e).
José Manuel Brás dos Santos (a).
José Manuel Cardoso Pereira da Fonseca (g).
José Manuel Claro Morgado (e).
José Manuel da Costa Lopes (e).
José Manuel da Cruz Morais (e).
José Manuel da Silva Rocha (a).
José Manuel de Abreu Lourenço (a).
José Manuel de Sousa Fernandes (a).
José Manuel de Sousa Rodrigues (a).
José Manuel Filipe (a).
José Manuel Gaspar dos Santos (e).
José Manuel Gaspar Veloso Coelho (e).
José Manuel Lima Antunes (g).
José Manuel Malhado Brandão (b).
José Manuel Martins Gonçalves (a).
José Manuel Mata Painha (a).
José Manuel Melranha Barbas (a).
José Manuel Melro Dias (e).
José Manuel Mendes Pereira (a).
José Manuel Pereira Berrucho (e).
José Manuel Pereira da Costa (g).
José Manuel Pereira Macieira (e).
José Manuel Quinteira Fernandes (a).
José Manuel Ramos Burrica (e).
José Manuel Ribeiro Moreira Coelho (a).
José Manuel Rodrigues Nabais (e).
José Manuel Rodrigues Pontes (e).
José Manuel Saraiva Vilanova Vasco (e).
José Manuel Simões Pinto da Silva (a).
José Manuel Tavares dos Santos (a).
José Manuel Tomé Soares (a).
José Manuel Vicente Mendes (e).
José Marco Santos Catanho (e).
José Mário dos Santos Ferreira (e).
José Matos Pinto (a).
José Miguel de Fraga Nascimento (n).
José Miguel de Jesus Ribeiro (a).
José Miguel Duarte Martins (a).
José Miguel Felino Lopes (e).
José Miguel Gomes Cardoso (a).
José Miguel Gomes Malheiro Fernandes (g).
José Miguel Gonçalves Martins (e).
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José Miguel Gonçalves Ramos (a).
José Miguel Martins da Silva (k).
José Miguel Teles Fandango (e).
José Monteiro Valadares (e).
José Nélson dos Santos Gonçalves (e).
José Nuno Tavares Ribeiro de Mendonça (e).
José Olívio Pires Gomes Brandão (a).
José Paulo Casimiro Dias (a).
José Paulo Marques Ribeiro (e).
José Paulo Sousa Magalhães (g).
José Pedro Correia de Almeida (a).
José Pedro Ferreira de Almeida (n).
José Pedro Narciso Baltazar (a).
José Pedro Pereira de Almeida (e).
José Pedro Pinto Queirós (e).
José Pedro Sampaio da Silva Moreira Mendes (a).
José Pedro Silva Severino (e).
José Pereira Filipe (a).
José Ricardo de Oliveira dos Santos Borges (d).
José Ricardo do Espírito Santo Miranda (a).
José Ricardo Gouveia Moniz (a).
José Roberto Pires Faria (e).
José Roberto Teixeira Duque (e).
José Rui Ladas Serras Pires (a).
José Vasco Guimarães Osório Catalão (e).
Josefina Alexandra dos Santos Brito (e).
Judite Carla Falcão de Lemos (e).
Judite de Almeida Ferreira (a).
Judite Fernandes dos Santos (a).
Judite Margarida Rodrigues Osório Pinto (e).
Judite Pinto Andrade (a).
Júlio César Arrepia Arina (e).
Júlia de Fátima Pinheiro Alves (a).
Julieta Manuela Fernandes Gertrudes (a).
Júlio Américo Lopes Ribeiro (e).
Júlio Augusto Carvalho da Fonte (e).
Júlio César Ribas Metelo Lopes (a).
Júlio Manuel Barbosa Pereira (e).
Júlio Manuel Ferreira (e).
Júlio Sérgio da Silva Caldeira (e).
Laércio Osvaldo Pereira de Novais (e).
Lara Alarcão Fernandes (e).
Laura Elisabete Faial Gomes (e).
Laura Maria Leitão dos Santos (a).
Laura Odete Cota Techana (a).
Leandro Alexandre Ferreira Trinta (a).
Leandro Manuel Vieira Covas (f).
Leandro Nuno Ferreira Martins (e).
Lénia Isabel Malveiro Gonçalves (e).
Leonardo Gonçalo Silva Badé (e).
Leonel Costa Borges Alves (a).
Leonel Fernando Lopes Correia (e).
Leonel Ferreira Mendes (a).
Leonel Fonseca Ramos (a).
Leonel José dos Santos Ferreira (g).
Leonel Manuel Caldeira Costa (e).
Leopoldo Rui Alves Vieira (e).
Libânia Maria dos Santos Antunes (a).
Lídia Ferreira Gouveia (a).
Liliana Agostinho Sacramento (e).
Liliana Cláudia Gonçalves Venda (e).
Liliana Marisa Rodrigues Silva Guerra (a).
Lina Dias Pereira (a).
Lina Maria Alves Romão (a).
Lina Maria Oliveira Cavaco (a).
Linda de Cunha Prelada de Castro Paiva (a).
Lino João Barbosa Monteiro (a).
Lino Manuel Lima Henriques (a).
Lio Paulo Simões Figueiredo (a).
Lírio António da Silva Castelo Branco (g).
Lisa Sampaio Fortunato (a).
Lourenço Cardoso do Nascimento (e).
Lúcia Maria Coelho Guerreiro (a).
Lúcia Marques Barroqueiro (f).
Lúcia Paula Fonseca Saraiva (a).
Lúcia Teresa Sampaio Branco Cortes (e).
Luciano Joaquim Santos Henriques (a).
Lucinda da Silva Switha (e).
Ludgero Soares dos Santos Corvo (a).
Luís Alberto Duarte Simões (e).
Luís Alberto Pereira Ribeiro (n).
Luís Alberto Pontes Martins Pires (a).
Luís Alexandre Costa Dias (a).
Luís Alexandre de Oliveira de Brito (e).

Luís Alexandre Fitas Barreira (e).
Luís Alexandre Pereira dos Santos Moutinho (e).
Luís António Borges Rodrigues (e).
Luís António Moreira Dias (e).
Luís António Mourinho Ribeiro Mateus (e).
Luís Armando Rocha Costa Simões de Sá (a).
Luís Arnaldo Pacheco Alves (a).
Luís Assis Ferreira Lopes (e).
Luís Carlos Reboredo de Araújo (a).
Luís Carlos Vieira Ferreira (a).
Luís Cláudio Oliveira Gaspar (a).
Luís Daniel Bastos Fernandes (a).
Luís de Jesus Gonçalves (a).
Luís Deolindo Alves Queirós (e).
Luís Fernando da Silva Costa (a).
Luís Fernando da Silva Rosa (a).
Luís Fernando dos Santos Quaresma (e).
Luís Fernando Ferreira de Sousa Simões (e).
Luís Fernando Nogueiro Martins (a).
Luís Fernando Ruivo Oliveira (n).
Luís Filipe Aveiro de Sousa Bentes (i).
Luís Filipe Baldaia Ferreira Vaz Pimentel (e).
Luís Filipe Branco Ramos (a).
Luís Filipe Carvalhosa Pereira (i).
Luís Filipe Costa Marracho Pinto (g).
Luís Filipe Cunha de Brito Graça (e).
Luís Filipe da Palma Santos (e).
Luís Filipe Dinis Vieira Nogueira Biscaia (a).
Luís Filipe dos Santos Caixinha (a).
Luís Filipe Ferreira Nogueira (a).
Luís Filipe Firmino Poeta (a).
Luís Filipe Garcia de Castro e Salgado (e).
Luís Filipe Henriques Freire (e).
Luís Filipe Leitão Pinguicha (e).
Luís Filipe Loureiro de Jesus (i).
Luís Filipe Mano Gomes (e).
Luís Filipe Monteiro Correia (e).
Luís Filipe Neves Ferreira de Almeida (a).
Luís Filipe Nobre Catarino Borregana (e).
Luís Filipe Nobre da Silva (e).
Luís Filipe Oliveira da Silva (e).
Luís Filipe Pinheiro Gonçalves da Costa (e).
Luís Filipe Rocha Araújo da Cruz (e).
Luís Filipe Rocha Monteiro (a).
Luís Filipe Simões Duarte (e).
Luís Francisco Sousa Tomé Afonso (e).
Luís Gabriel de Oliveira da Fonseca (k).
Luís Gabriel Teixeira Moreira (a).
Luís Jorge Magalhães da Costa Ribeiro (e).
Luís Jorge Moreira Barbarroxa (e).
Luís José Moreira da Costa Reis (e).
Luís Júlio Vilela de Magalhães (e).
Luís Manuel Afonso Rito (e).
Luís Manuel Alves Moreira Esteves (e).
Luís Manuel Branco Pessoa (a).
Luís Manuel da Cunha Correia Braga (e).
Luís Manuel da Graça Rodrigues (e).
Luís Manuel dos Santos de Nazaré (e).
Luís Manuel Fernandes Domingues (e).
Luís Manuel Henriques Mendes do Carmo (e).
Luís Manuel Neves Martins (g).
Luís Manuel Oliveira dos Santos (a).
Luís Manuel Pires Antunes (a).
Luís Manuel Repolho Ferreira Fino (a).
Luís Manuel Rodrigues dos Santos Batalha (a).
Luís Manuel Soares Morgado da Costa (e).
Luís Manuel Urbano Silva (e).
Luís Manuel Vieira da Cruz (a).
Luís Mário Estêvão Rolão (a).
Luís Miguel Albuquerque Ribeiro (a).
Luís Miguel Alexandre dos Santos (e).
Luís Miguel Almeida Marques (e).
Luís Miguel Almeida Ramos (e).
Luís Miguel Alves Gomes (e).
Luís Miguel Alves Pinto (a).
Luís Miguel Azevedo Soares (a).
Luís Miguel Bandeira Rodrigues (a).
Luís Miguel Barradas Marinho (a).
Luís Miguel Barroso Fernandes (e).
Luís Miguel Bastião Pereira (e).
Luís Miguel Batista Martins (e).
Luís Miguel Batista Rodrigues (a).
Luís Miguel Cardeira das Neves Almeida (e).
Luís Miguel Cartaxeiro de Sousa (a).
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Luís Miguel Carvalho Pereira (a).
Luís Miguel Costa Teixeira (a).
Luís Miguel Cruz Fialho (e).
Luís Miguel da Fonseca Reigado (b).
Luís Miguel da Rocha Moreira (i).
Luís Miguel da Silva Abreu (e).
Luís Miguel da Silva Alberto (e).
Luís Miguel da Silva Amaro Lopes (e).
Luís Miguel da Silva Azevedo (e).
Luís Miguel de Castro Ferreira (e).
Luís Miguel de Sá Barata (e).
Luís Miguel Dias Gandarêz (e).
Luís Miguel dos Santos Antunes (a).
Luís Miguel dos Santos da Cruz (g).
Luís Miguel dos Santos Nunes (a).
Luís Miguel dos Santos Viriato (g).
Luís Miguel Falé Gomes (e).
Luís Miguel Fernandes da Silva (b).
Luís Miguel Ferreira Marinho Lousada (a).
Luís Miguel França Xavier (e).
Luís Miguel Gaspar de Sousa (e).
Luís Miguel Heitor Rodrigues (e).
Luís Miguel Lapa Fernandes (a).
Luís Miguel Leal Lopes (a).
Luís Miguel Leitão Candeias (e).
Luís Miguel Machado Alves Ferreira (a).
Luís Miguel Marques Gamas (a).
Luís Miguel Marques Gouveia (g).
Luís Miguel Marques Neves (a).
Luís Miguel Martins Domingos (a).
Luís Miguel Martins Raposo (e).
Luís Miguel Matos Caldeira (a).
Luís Miguel Mendes Oliveira (e).
Luís Miguel Mendes Vaz (e).
Luís Miguel Menezes Trigo Carrazedo (e).
Luís Miguel Monteiro da Silva (a).
Luís Miguel Paulo Duarte de Almeida (b).
Luís Miguel Peixoto Borges (a).
Luís Miguel Pinheiro da Cunha (e).
Luís Miguel Quinás Gonçalves (e).
Luís Miguel Raimundo Pires (b).
Luís Miguel Resende Faria (a).
Luís Miguel Ricardo Ferreira (e).
Luís Miguel Rodrigues de Matos (a).
Luís Miguel Rodrigues dos Santos (e).
Luís Miguel Romão de Campos (e).
Luís Miguel Rosado da Cunha Massuça (a).
Luís Miguel Ruivo Rafael (a).
Luís Miguel Seixas dos Santos (a).
Luís Miguel Serrano Gameiro (e).
Luís Miguel Silva Cabral (g).
Luís Miguel Silva Cunha (e).
Luís Miguel Sousa Cairrão (i).
Luís Miguel Tavares Mendes (e).
Luís Miguel Teixeira da Costa (e).
Luís Miguel Teixeira da Silva (e).
Luís Miguel Vaz Carvalho (a).
Luís Miguel Vaz Pires (a).
Luís Miguel Vicente Robalo (e).
Luís Nobre Bento (a).
Luís Pedro Lopes de Campos Albuquerque (a).
Luís Pedro Martins de Oliveira (e).
Luís Pedro Mateus Terceiro (a).
Luís Pedro Pinheiro Miguens (a).
Luís Pedro Pinto Ferreira (e).
Luís Telmo Balsemão de Abreu (a).
Luísa Augusta da Costa Ribeiro (g).
Luísa Cristina Martinho Vinagre Martins Valentim (e).
Luísa Gabriela Castro Pereira (a).
Luísa Manuel Figueiredo Antunes Severino Lourenço Ferreira (a).
Luísa Maria Coelho Leite (g).
Luísa Maria da Silva Valente (g).
Luísa Maria dos Santos Pedrosa (a).
Luísa Maria dos Santos Silva (h).
Luísa Maria Marques Ferreira (a).
Lurdes Maria Marques Simão (a).
Madalena da Conceição de Mesquita Moreira (g).
Madalena da Silva Marques (e).
Mafalda Sofia Moura da Cunha (g).
Manuel Sousa Pinheiro (e).
Manuel Abílio Ferreira (a).
Manuel Agostinho Cordeiro Horta (f).
Manuel Agostinho Rodrigues da Costa (a).
Manuel Albergaria de Almeida Baptista (e).

Manuel Almor Carvalheiro Aldeia (a).
Manuel António da Fonseca Ferreira Adrega (a).
Manuel António Fernandes Gonçalves (e).
Manuel António Figueira Ramos (e).
Manuel António Lopes da Cunha (e).
Manuel António Rodrigues Dias Alves (e).
Manuel António Sousa Monteiro Fernandes (g).
Manuel António Teixeira de Sousa (e).
Manuel Carlos Marques Gomes (a).
Manuel Carlos Moreira Faustino (a).
Manuel da Silva Carlos (e).
Manuel de Sousa Pereira (b).
Manuel Domingos Carvalho Figueiredo (g).
Manuel Duarte da Silva Couto (e).
Manuel Duarte Ladeiras Minhoto (e).
Manuel Evaristo Fidalgo Lopes (g).
Manuel Fernando de Oliveira Marques (e).
Manuel Fernando Lopes Amorim (g).
Manuel Filipe dos Santos Barata (a).
Manuel Fragueiro Alves (a).
Manuel Francisco de Oliveira Ferreira (g).
Manuel Inácio Romão Moreira (a).
Manuel João Bento Marques Alves da Cruz (e).
Manuel João Correia Neves (a).
Manuel João Moreira Simão (e).
Manuel João Pereira Teles da Fonseca (g).
Manuel João Vicente Louro (a).
Manuel Joaquim Amorim Pinheiro (e).
Manuel Joaquim Domingues Rodrigues (e).
Manuel Jorge Fernandes Durães (e).
Manuel José Fernandes Mendes (k).
Manuel José Martins Pereira (a).
Manuel José Morais Teixeira (b).
Manuel José Segura Manero (a).
Manuel José Teixeira Pereira (a).
Manuel Júlio Oliva de Almeida (a).
Manuel Mendes Ruivo (e).
Manuel Paulo do Couto Cardoso (e).
Manuel Tiago Silva Vieira Carmona Coutinho (e).
Manuel Vítor Martingo Coelho (a).
Manuel Vitorino Gonçalves Peixoto (e).
Manuela Alexandra Cordeiro Alves do Rosário (a).
Manuela Alexandra Oliveira da Cruz (e).
Marcelo Dias Cardoso (a).
Márcia da Conceição Rodrigues Gonçalves (a).
Márcia da Costa Fraga (a).
Márcia Teresa Almirante Gaspar Nobre (e).
Márcio Fernando Martins da Cruz (e).
Márcio Fernando Santos Teixeira (e).
Marco Alexandre dos Santos Silva (a).
Marco Alexandre Martins Fortunato (a).
Marco Alexandre Matos Figueiredo (e).
Marco Alexandre Nascimento de Sousa Soares (a).
Marco André de Castro Oliveira Pereira (e).
Marco Anselmo Évora Correia (e).
Marco António da Guia Roboredo (e).
Marco António do Nascimento Ventura (a).
Marco António Duarte Ramalho (a).
Marco António Fusco Ramos (a).
Marco António Lima Pereira Branco (e).
Marco António Lopes Pires (e).
Marco António Magalhães Peres (e).
Marco António Pereira Morais (e).
Marco António Ribeiro Virgílio (b).
Marco António Rodrigues Pereira (a).
Marco Augusto Salazar da Costa (a).
Marco Aurélio de Sousa Nóbrega de Caires (e).
Marco Aurélio Gonçalves de Oliveira (e).
Marco Bruno Viegas de Pina Vinhas (a).
Marco do Nascimento Barreiros Rodrigues (e).
Marco Duarte Bonifácio Ferreira (e).
Marco Filipe da Silva Branco (e).
Marco Filipe da Silva Couto Leitão Pacheco (a).
Marco Filipe de Sousa Morgado (e).
Marco Filipe Pereira Marques (b).
Marco Filipe Soares Marques (a).
Marco Filipe Trigo Moutinho Nunes dos Santos (e).
Marco Gil Correia Cordeiro (a).
Marco José Lopes Malhão (a).
Marco Miguel Ramalhete (i).
Marco Paulo Barros Pinto Dias Neves (a).
Marco Paulo Carvalho Magalhães (b).
Marco Paulo Ferreira da Luz (a).
Marco Paulo Freitas Hermenegildo (e).
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Marco Paulo Marques Dias (e).
Marco Paulo Martins Malaguerra (e).
Marco Paulo Mota Dias (e).
Marco Paulo Oliveira Azeredo (b).
Marco Paulo Ribeiro Cardoso (a).
Marco Rafael Correia Bajanca (a).
Marco Rafael Lourenço Rodrigues (e).
Marco Rúben Silva Reis (a).
Marcos Augusto da Silva Reis da Rocha (e).
Marcos Filipe Paixão de Carvalho (e).
Marcos José Vinhosa de Andrade (a).
Marcos Paulo Pinheiro Pereira Araújo (a).
Marcos Paulo Santos (e).
Margarida Alexandra Nogueira da Silva (a).
Margarida Cancela de Amorim Henriques Pereira (a).
Margarida Cristina Ribeiro Soares (a).
Margarida da Piedade Veiga (a).
Margarida Isabel Cavaco Alfarrobinha (a).
Margarida Isabel Gomes de Almeida Jorge (a).
Margarida José dos Santos Moreira Vieira (a).
Margarida Maria dos Santos Silva (e).
Margarida Susana de Brito Franco de Castro (i).
Maria Alexandra Caldas Pires Pereira Mesquita (e).
Maria Alexandra Rios de Castro Sousa Martins (e).
Maria Angelina Moreira Ribeiro (e).
Maria Antonieta dos Reis Pereira André (a).
Maria Arminda Fonseca Cunha de Oliveira (a).
Maria Clara Luísa da Costa Garcia (a).
Maria Cristina Fonseca de Almeida (e).
Maria Cristina Pereira Gonçalves (a).
Maria da Conceição Dias Ventura do Carmo (e).
Maria da Conceição Fernandes Teixeira (e).
Maria da Conceição Loures Mendes (a).
Maria da Conceição Pontes Saraiva (a).
Maria da Conceição Rodrigues Nunes (a).
Maria da Graça Fernandes de Carvalho Sobral (a).
Maria de Deus Lima Carvalho (e).
Maria de Fátima Coelho Ferreira (e).
Maria de Fátima da Mota Magalhães (e).
Maria de Fátima da Silva Matos (a).
Maria de Fátima Dantas de Carvalho (a).
Maria de Fátima Ferreira de Oliveira (g).
Maria de Fátima Larinhato Constâncio (a).
Maria de Fátima Moutinho de Freitas (a).
Maria de Fátima Pereira Gomes (e).
Maria de Fátima Rosa dos Santos (e).
Maria de Fátima Simões Ferreira Vilaça (a).
Maria de Fátima Sousa Inácio (e).
Maria de Jesus Gomes Augusto (a).
Maria de Lurdes da Silva Lopes (a).
Maria de Lurdes Gonçalves da Silva (e).
Maria de Lurdes Leandro Faustino (i).
Maria de Lurdes Martins dos Santos da Fonte (a).
Maria de Nazaré Vieira Dias (e).
Maria do Carmo Gonçalves Lemos Simões (a).
Maria do Céu Antunes Silva (a).
Maria do Rosário da Silva Marques (g).
Maria do Rosário Pernes Raposo (a).
Maria Elisa Valentim dos Santos (a).
Maria Elisabete da Fonseca Valério Soares (a).
Maria Elisabete Frias Gomes (a).
Maria Elisabete Sousa de Castro (a).
Maria Elizabete Ventura Raposo (e).
Maria Gabriela Freire Rodrigues Pereira (g).
Maria Gertrudes Mendes Amador (e).
Maria Guilhermina Rodrigues Ferreira (a).
Maria Helena Castelhano Janeiro (a).
Maria Helena Cravid Sousa Pontes (e).
Maria Helena de Jesus Luís (e).
Maria Helena dos Santos Vieira Amargar (e).
Maria Helena Ferreira Lopes (a).
Maria Helena Pedro Saraiva (a).
Maria Helena Serra de Almeida Castelo Branco (e).
Maria Inês de Paula Coelho Canavarro de Morais (a).
Maria Inês Duarte Soares (i).
Maria Inês Freitas de Campos (a).
Maria Isabel Abreu Bastos (e).
Maria Isabel Lopes Gomes (a).
Maria João Carvalho Lopes (e).
Maria João da Silva Oliveira (a).
Maria João Fardilha dos Reis (a).
Maria João Liliu Machado (e).
Maria João Plácido Cardoso Sampaio (g).
Maria João Tavares Rolim Gomes (g).

Maria Jorge Gonçalves Magalhães Soares (e).
Maria José Sequeira Pinto (a).
Maria José Vieira Gonçalves (e).
Maria Luís de Barros Martins (a).
Maria Madalena Ferreira Cartaxo (g).
Maria Manuela Cardoso Duarte da Rocha (e).
Maria Manuela Costa Gonçalves (f).
Maria Manuela de Jesus Cristóvão Gomes (e).
Maria Manuela Luís Sebastião (a).
Maria Manuela Sá e Silva (a).
Maria Margarida Vieira Neto (j).
Maria Raquel Marques Subtil da Luz (a).
Maria Regina de Caseiro Ribeiro de Almeida Frias Bulhosa (e).
Maria Rita do Rio Ribeiro de Castro (e).
Maria Teresa Caetano Barata (g).
Maria Zulmira Macedo Duarte (e).
Mariana Alves da Silva Barrinha (a).
Mariana de Almeida Pinho Cordeiro Dias (e).
Mariana de Jesus Rato Gabriel (a).
Mariema Dulce Correia Ramos Monteiro (a).
Marieta Isabel Barroso Barradas (a).
Marilena de Fátima Gonçalves da Silva Caetano Moreira (e).
Marília de Sousa Gomes (e).
Marília do Rosário Magalhães Correia Beça (e).
Marilita de Jesus da Costa Gonçalves (a).
Marina Carla Moutinho Nascimento Araújo (e).
Marina Raquel Ferreira Piedade (i).
Mário António Vaz Ribeiro (a).
Mário Benedito Ferreira Monteiro da Silva (e).
Mário Ferreira da Silva (a).
Mário Gomes Rodrigues (e).
Mário João Ventura Veríssimo (e).
Mário Jorge de Oliveira Melo (a).
Mário Jorge Gonçalves Bento (b).
Mário José Barreiros Serôdio (b).
Mário José Dias da Costa (e).
Mário José Pinheiro de Sousa Teles (e).
Mário Luís Fonseca Araújo (a).
Mário Manuel Lança Viseu (a).
Mário Miguel da Silva Meireles (a).
Mário Miguel Mareco Pacheco Ferreira (e).
Mário Nuno Barros Vieira (e).
Mário Rui Afonso Braga (b).
Mário Rui da Costa Silva Prudêncio (e).
Mário Rui Ferreira Tavares da Silva (n).
Mário Rui Gomes da Mota Pinto (e).
Mário Rui Lopes Ferraz (n).
Mário Rui Nunes Brito (e).
Mário Rui Vilas Cotovio (e).
Marisa José dos Santos Mendes (a).
Marisa Sofia Lopes Gonçalves (a).
Marlene Clara Nogueira de Matos (e).
Marlene João Simões Marques (e).
Marlene Maria de Sousa Maricato (a).
Marta Alexandra Morgado Monteiro (e).
Marta Catarina Gama Pereira Fontes (a).
Marta Dalila Capítulo Samagaio (e).
Marta Daniela Curto Pereira (a).
Marta de Jesus Vieira Pinto (e).
Marta dos Santos Cardoso da Silva (a).
Marta Isabel dos Santos Ferreirinho (e).
Marta Isabel Grade Costa Brás (g).
Marta Isabel Pinto Arantes (e).
Marta Lúcia Santos Portela (a).
Marta Rios Alves Nunes da Costa (a).
Marta Sousa Couto e Santos (a).
Marta Vale Lima de Oliveira e Silva (g).
Martiniano Barbosa Rodrigues (e).
Mauro Rafael Tomás de Sales (k).
Micaela Paula da Costa Barros (a).
Michael Pereira dos Santos (e).
Michel José Lourenço Grabulho (a).
Michelle Henriques (e).
Miguel Adolfo de Moura Martins (i).
Miguel Alexandre Bastos de Matos Freitas (e).
Miguel Alexandre de Melo e Maia Oliveira (g).
Miguel Alexandre Guerreiro Leitão da Silva (a).
Miguel Alexandre Leitão Florêncio (e).
Miguel Alexandre Santos Leão (e).
Miguel Ângelo Barbosa Fernandes do Rêgo (g).
Miguel Ângelo da Silva Oliveira (e).
Miguel Ângelo dos Santos Amaral (a).
Miguel Ângelo Ferreira de Araújo (e).
Miguel Ângelo Granja Lobato (e).
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Miguel Ângelo Louro Martinho (a).
Miguel Ângelo Maçãs Custódio (a).
Miguel Ângelo Nunes Henrique (a).
Miguel Ângelo Rio Simões Gonçalves (a).
Miguel Ângelo Romeira Vicente (e).
Miguel António Marques Brito (e).
Miguel Carlos Rodrigues Simões (e).
Miguel Fernandes de Almeida Fornelos (e).
Miguel Filipe Albuquerque Sobral da Cruz (a).
Miguel Filipe Pinto Ribeiro (e).
Miguel João Almeida Borges Pinto (a).
Miguel João da Costa Fraga (k).
Miguel João Gonçalves Areias (b).
Miguel Jorge Moura Matos (g).
Miguel Jorge Pereira Ribeiro (a).
Miguel Jorge Pires dos Santos (g).
Miguel José Alegre Rodrigues (e).
Miguel José Alves Vieira (e).
Miguel José Chambel Vicente (k).
Miguel Júlio Lopes de Oliveira (g).
Miguel Monteiro Bonifácio (a).
Miguel Moreira Garcia Rijo (g).
Miguel Moutinho Teixeira (e).
Miguel Nuno de Sousa Viegas (e).
Miguel Oliveira Gonçalves (a).
Miguel Pedro Nunes da Silva Branco (e).
Miguel Picciochi Fortio (a).
Miguel Ricardo Faria Ferreira (g).
Miriam Bárbara Reais Tavares (a).
Mónica Alexandra da Conceição Martins (e).
Mónica Alexandra Fonseca Gonçalves (a).
Mónica Cristina Sequeira Pereira Maia (e).
Mónica da Silva Martins (g).
Mónica Fernandes Guimarães (e).
Mónica Gabriela Figueiredo Fuertes (a).
Mónica Lucas Rebelo da Costa (e).
Mónica Maria Bastos Domingues Bolhão (a).
Mónica Maria Carrasco Clavijo (a).
Mónica Oliveira Afonso (e).
Mónica Soares Alexandre (a).
Naír Gracías Palhares Mesquita (a).
Nascimento de Jesus Ferreira (a).
Natália Borges Palos (a).
Natália Gomes e Castro (e).
Nataniel Bruno da Cruz Neves Ribeiro (a).
Natércia Alexandra Conde Gracia Bruno (g).
Nathalie Ramos Moreira (e).
Natividade Maria das Neves Lourenço (a).
Nélio Moniz Gonçalves (a).
Nélson Alberto Pereira Marques (e).
Nélson Alexandre Camacho Barrocas (e).
Nélson Alves Teixeira (e).
Nélson Clemente Santos Dias Oliveira (g).
Nélson da Silva Dias Miguel (e).
Nélson David Mayer Alkain Santos de Lemos (e).
Nélson David Rosado Provença (a).
Nélson Emanuel Pereira Madaleno (a).
Nélson Ferreira da Silva Moreira (e).
Nélson Ferreira Frias (e).
Nélson Freire do Vale (a).
Nélson Gabriel Saavedra e Sousa (g).
Nélson Gomes dos Santos (d).
Nélson Guerreiro Mendes (e).
Nélson Henrique Fidanza da Cruz (b).
Nélson João Pires da Silva (a).
Nélson Joaquim Gonçalves Rolo (g).
Nélson Joaquim Romão Lopes (f).
Nélson Jorge Henriques Quistorp (e).
Nélson José Filipe dos Santos (e).
Nélson José Hipólito Gomes Rato (e).
Nélson José Raimundo Joaquim (g).
Nélson Lúcio de Matos (e).
Nélson Manuel Barreiros Pontinha (e).
Nélson Manuel Carvalho Monteiro (a).
Nélson Manuel Loureiro Mendes (a).
Nélson Manuel Santos da Silva (a).
Nélson Matias Duarte (e).
Nélson Paulo da Conceição Rodrigues (e).
Nélson Paulo Nunes Rita (a).
Nélson Rafael Andrade dos Santos (g).
Nélson Ricardo da Conceição Anjos Guerreiro (e).
Nélson Rodrigues Caridade Cerqueira (a).
Nélson Rodrigues da Cruz (a).
Nélson Santos Ribeiro (a).

Nélson Teixeira José (e).
Nélson Vaz da Silva de Castro Nery (a).
Nilton Constantino Jorge (a).
Nilton Paulo Correia Torrinha (b).
Nivalda Faria Gouveia Nisa (a).
Nóbrega Ferreira de Moura (a).
Noémia Cristina Teixeira Elias Pereira (d).
Norberto António Querido Maio (a).
Norberto dos Santos Caeiro da Silva (a).
Norberto Gouveia de Castro Pimenta (a).
Norberto Miguel Oliveira Azevedo (g).
Nuno Abílio Serra Soares Rêgo (e).
Nuno Alberto Gomes Mimoso (b).
Nuno Alexandre Batista Mira Braga (e).
Nuno Alexandre Calçada Ferreira (e).
Nuno Alexandre Cenoulas Monteiro (a).
Nuno Alexandre Correia dos Santos (e).
Nuno Alexandre de Almeida Rafael (e).
Nuno Alexandre Fialho da Silva (f).
Nuno Alexandre Guerreiro Venâncio (a).
Nuno Alexandre Marcelino Canato (e).
Nuno Alexandre Marques Domingos (a).
Nuno Alexandre Martins Domingues (e).
Nuno Alexandre Mota Raposo (e).
Nuno Alexandre Pires de Mansilha Rodrigues de Almeida (g).
Nuno Alexandre Ramos Russo (e).
Nuno Alexandre Silva Rodrigues (g).
Nuno Álvaro Resendes de Campos (a).
Nuno André Curral de Brito (a).
Nuno André Teixeira Ramos (a).
Nuno António de Deus Rosado (e).
Nuno Baltasar Canas Barafusta (a).
Nuno Casimiro Oliveira Marques (e).
Nuno Cristino Furtado do Rosário (a).
Nuno Emanuel Aires de Oliveira (e).
Nuno Emanuel Freire Pinto Ferreira (a).
Nuno Emanuel Lopes Monteiro (a).
Nuno Emanuel Moreira Pereira (e).
Nuno Fernando da Silva Gouveia Vilar (a).
Nuno Filipe Baptista de Lima Figueiredo Ribeiro (a).
Nuno Filipe Carvalho Marques (a).
Nuno Filipe Cruz Pinto (a).
Nuno Filipe Cunha Monteiro (e).
Nuno Filipe de Miranda Cardoso Queiroga (e).
Nuno Filipe Dias da Costa (a).
Nuno Filipe Gouveia Caló (a).
Nuno Filipe Marcelo Monteiro (k).
Nuno Filipe Neto Gatoeiro (e).
Nuno Filipe Nunes Valdiscas (a).
Nuno Filipe Oliveira Santo (e).
Nuno Filipe Teixeira de Queirós (b).
Nuno Fonseca Campos Mathiotte (e).
Nuno Francisco Damaso Ferreira (a).
Nuno Francisco Nina Pereira Martins (n).
Nuno Gabriel Leal de Moura (e).
Nuno Gabriel Reis Batista Luz Galego (e).
Nuno Gonçalo Alves Rua (e).
Nuno Gonçalo Carvalho António (e).
Nuno Gonçalo Morgado Vicente (g).
Nuno Guilherme Sambado Frias (e).
Nuno Herculano Teixeira Cardoso (e).
Nuno Humberto Carvalho Araújo (a).
Nuno Joaquim Carmo Carvalho (a).
Nuno Jorge Barros Fernandes Baptista (a).
Nuno Jorge Calado Cabaço (e).
Nuno Jorge Camarinha Pontes de Araújo (a).
Nuno Jorge Gameiro Pereira (e).
Nuno Jorge Paulos da Fonseca Leite Fernandes (e).
Nuno José Aires Martins (a).
Nuno José Barros Casimiro (a).
Nuno José dos Santos Esteves (a).
Nuno José Lopes Cardoso (e).
Nuno José Pinto Barqueta (a).
Nuno José Rodrigues Alves (a).
Nuno Manuel Barão Teixeira (a).
Nuno Manuel Cotovio de Sousa e Castro (e).
Nuno Manuel da Rocha e Silva (a).
Nuno Manuel da Silva Antunes Gonçalves (e).
Nuno Manuel Dias Pereira (a).
Nuno Manuel Duarte Montez Neves Tomé (a).
Nuno Manuel Ferreira da Silva (e).
Nuno Manuel Garcia Pestana (e).
Nuno Manuel Ribeiro Oliveira (g).
Nuno Manuel Rosário Nunes (e).
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Nuno Marcelo da Costa Ribeiro (e).
Nuno Miguel Alexandre Martins (e).
Nuno Miguel Alfaiate de Vidigueira Lourenço (a).
Nuno Miguel Araújo da Silva (a).
Nuno Miguel Baptista Ribeiro de Sousa (e).
Nuno Miguel Bráz de Almeida (n).
Nuno Miguel Caetano Sabino (e).
Nuno Miguel Cepeda Frade Rodrigues (a).
Nuno Miguel Correia da Silva (g).
Nuno Miguel Correia de Almeida (e).
Nuno Miguel Costa de Almeida (e).
Nuno Miguel Costa de Lacerda Simões Baião (a).
Nuno Miguel da Silva Pereira (b).
Nuno Miguel de Araújo Palma Cavaco (a).
Nuno Miguel de Oliveira Lopes (a).
Nuno Miguel de Ornelas Ramos (g).
Nuno Miguel Dias Ferreira (e).
Nuno Miguel Dias Marques (e).
Nuno Miguel Duarte Gomes (g).
Nuno Miguel e Vaz Pereira (a).
Nuno Miguel Fernandes da Silva Almeida (a).
Nuno Miguel Fernandes Rabaço (a).
Nuno Miguel Ferreira Morgado (a).
Nuno Miguel Fonseca da Silva Baleizão (a).
Nuno Miguel Frade Várzea (e).
Nuno Miguel Garcia Bernardo (e).
Nuno Miguel Gaspar Marques Gonçalves (f).
Nuno Miguel Gonçalves Cavaleiro (a).
Nuno Miguel Grácio Batista Gomes (a).
Nuno Miguel Guedes Figueiras (e).
Nuno Miguel Lara Saraiva Alves (a).
Nuno Miguel Lima Rodrigues (e).
Nuno Miguel Machado Vieira (e).
Nuno Miguel Manteigas Romão (a).
Nuno Miguel Marinho Fernandes Lima Ribeiro (b).
Nuno Miguel Marques Neves Venâncio (g).
Nuno Miguel Martins Abrantes (e).
Nuno Miguel Martins Pereira (e).
Nuno Miguel Martins Simão (g).
Nuno Miguel Mesquita de Carvalho (e).
Nuno Miguel Morais Boavista (a).
Nuno Miguel Nunes dos Santos Guerra (a).
Nuno Miguel Oliveira Gonçalves (i).
Nuno Miguel Pereira Afonso Costa (a).
Nuno Miguel Pereira Alves (e).
Nuno Miguel Pereira da Costa (e).
Nuno Miguel Pereira da Fonseca (e).
Nuno Miguel Pereira dos Santos (a).
Nuno Miguel Picanço Neutel (e).
Nuno Miguel Pinto Basílio (e).
Nuno Miguel Pires Coelho (e).
Nuno Miguel Rebelo Gomes (a).
Nuno Miguel Ribeiro Azevedo (e).
Nuno Miguel Ribeiro de Vasconcelos Botelho (a).
Nuno Miguel Rodrigues Pinto (e).
Nuno Miguel Rodrigues Queirós (a).
Nuno Miguel Ruivo Ferreira (e).
Nuno Miguel Veríssimo Freire Carvalho (g).
Nuno Paulo Cunha Monteiro (a).
Nuno Paulo da Cunha Cardoso (a).
Nuno Paulo Simões Pinto (b).
Nuno Pedro Fernandes Martins (f).
Nuno Rafael Jorge Felício (g).
Nuno Rafael Teixeira Lucas (e).
Nuno Ricardo Bogas Martins (a).
Nuno Ricardo da Costa Marques Roupar (e).
Nuno Ricardo Mendes Rebelo (a).
Nuno Roberto Caldeira Bastos (e).
Nuno Rodrigo Abranches dos Reis Neves (h).
Nuno Rodrigo Barbosa dos Santos Esperança (e).
Nuno Rodrigo Santos Costa (k).
Nuno Teixeira Rodrigues (e).
Nuno Tiago de Oliveira António (a).
Nuno Trindade da Motta Ribeiro (a).
Nuno Vladimiro Moreira Felizardo Telheiro (a).
Octávio de Almeida Martins (a).
Ofélia Solange Melo da Silva (e).
Olga Maria Outor de Jesus Barbosa Matos (e).
Olga Marina da Costa Cid (a).
Olinda da Assunção Coelho Gomes (a).
Orlando André Gomes Vieira (e).
Orlando da Veiga Guerreiro Raimundo (e).
Orlando Ernesto Moreira de Sousa (g).
Orlando Jorge Cunha Escoval (g).

Orlando José Parreira Martins (a).
Orlando Manuel Pereirinha da Silva (g).
Orlando Miguel do Rosário Pinelas (e).
Orlando Rodrigues do Carmo (a).
Orquídea Maria Branco Valério Veríssimo (a).
Óscar Filipe Alves Rodrigues (e).
Óscar Manuel Carlos de Brito (e).
Óscar Miguel Alves Santos (a).
Osvaldo Lemos de Campos (a).
Patrícia Alexandra Duarte Batista (e).
Patrícia Liliana Rafael Alves (e).
Patrícia Alexandra Brás Mamede (g).
Patrícia Alexandra Oliveira Pedro (e).
Patrícia Alexandra Pinto Moura (g).
Patrícia Andrea Ramos Cachola Ventura da Silva (g).
Patrícia Andreia de Jesus Martins Teles (a).
Patrícia Carla Vaz Barbosa (e).
Patrícia Carmem Gonçalves Leote Marques (a).
Patrícia dos Santos Silva Espiga (a).
Patrícia Filipa Gonçalves Duarte (e).
Patrícia Isabel Ferreira de Almeida (a).
Patrícia Maria da Cruz Madeira (a).
Patrícia Raquel Teixeira de Deus Martins (e).
Patrícia Sofia da Silva Abrantes (a).
Patrícia Suzel Antunes Pires (e).
Patrício Miguel Candeias da Cruz (f).
Patrício Miguel Custódio Mata (a).
Patrique Manuel Simões Escumalha (b).
Paula Alexandra dos Santos Magalhães (e).
Paula Alexandra Ferreira Tavares da Silva (f).
Paula Alexandra Franco Rodrigues (i).
Paula Alexandra Leite Almeida (e).
Paula Alexandra Viegas dos Santos (e).
Paula Cristina Araújo de Azevedo (a).
Paula Cristina Corte Real Franco Duarte (g).
Paula Cristina da Silva Alves (e).
Paula Cristina de Barros Jesus Xistra Domingos (e).
Paula Cristina de Carvalho Dias (a).
Paula Cristina Dias Almeida (e).
Paula Cristina Fernandes Martinho (e).
Paula Cristina Ferreira Relvas (a).
Paula Cristina Monteiro Adão (a).
Paula Cristina Pereira Azevedo (a).
Paula Cristina Pinto Arantes Duarte (a).
Paula Cristina Ramos Bráz Alves Carneiro (a).
Paula Cristina Xavier Brás (a).
Paula de Fátima Fernandes Colaço (e).
Paula de Jesus Procópio Canhão (a).
Paula Fernanda Constantino Félix (e).
Paula Fernanda Ribeiro de Carvalho (a).
Paula Maria Silva Magalhães (a).
Paula Marisa Fernandes Mascarenhas (a).
Paula Sofia Neves Justo (e).
Paula Virgínia Trindade Neves (e).
Paulino Alexandre Ribeiro Godinho (e).
Paulo Adérito de Almeida e Silva (a).
Paulo Alberto Ribeiro Leitão (e).
Paulo Alberto Viana Martins (e).
Paulo Alexandre Martinho Girão (e).
Paulo Alexandre Alves Abreu (e).
Paulo Alexandre Batista Neves (e).
Paulo Alexandre Belo Branquinho (n).
Paulo Alexandre Brôa Mendes (i).
Paulo Alexandre da Conceição Marreiros (a).
Paulo Alexandre da Costa Pio (e).
Paulo Alexandre da Costa Saraiva (e).
Paulo Alexandre da Silva Fernandes (g).
Paulo Alexandre do Carmo Dias (a).
Paulo Alexandre dos Santos Luís (e).
Paulo Alexandre dos Santos Oliveira Alves (a).
Paulo Alexandre Fernandes Matos Barreiros (a).
Paulo Alexandre Ferreira Correia (a).
Paulo Alexandre Frade Jara Ribeiro (a).
Paulo Alexandre Frescata Girão (e).
Paulo Alexandre Gomes Vieira (a).
Paulo Alexandre Lopes de Almeida (a).
Paulo Alexandre Marques Figueiredo Nunes (b).
Paulo Alexandre Martins Casanova Pinto (e).
Paulo Alexandre Medeiros Pais Gonçalves Coelho (a).
Paulo Alexandre Moreira Mesquita (i).
Paulo Alexandre Oliva Fernandes (e).
Paulo Alexandre Pinto Correia (h).
Paulo Alexandre Relvas Loios Anico (a).
Paulo Alexandre Rodrigues Ferraz (a).
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Paulo Alexandre Rosa Simão Pato (e).
Paulo Alexandre Santos Peres (a).
Paulo Alexandre Saraiva Gonçalves (g).
Paulo Ângelo Soares Morgado (a).
Paulo António Pereira da Silva Fraga Lopes (g).
Paulo Artur da Costa Brandão Sérvolo (a).
Paulo Borges (a).
Paulo Castro Marques Soares da Fonseca (e).
Paulo César de Amorim Rodrigues (e).
Paulo César Miranda Monteiro (e).
Paulo César Oliveira Torres de Sá (e).
Paulo César Prata Teixeira (a).
Paulo Cosme Peixoto Loureiro (a).
Paulo Daniel Faria (a).
Paulo Dinis Correia da Silva (g).
Paulo do Carmo Barbas Gingão (a).
Paulo Elias Martins Pinto (n).
Paulo Fernando Limpo Santana (e).
Paulo Fernando Proença Garcia (b).
Paulo Fernando Sousa Conceição (i).
Paulo Filipe da Encarnação Cardoso (a).
Paulo Francisco Cruz Giesteira (e).
Paulo Francisco Lima Carvalho (e).
Paulo Gabriel Gomes Soares (n).
Paulo Gomes Braz (e).
Paulo Guilherme Abelho de Sousa Amante Caneiras (i).
Paulo Isidro Bento Lobato (i).
Paulo Jorge Almeida da Costa (a).
Paulo Jorge Almeida Simão (a).
Paulo Jorge Andrade Lopes Fortes (e).
Paulo Jorge Azevedo de Carvalho (e).
Paulo Jorge Azevedo Martins (e).
Paulo Jorge Baptista do Quental (a).
Paulo Jorge Barradas Ribeiro (e).
Paulo Jorge Barros Alves (e).
Paulo Jorge Braz de Almeida (e).
Paulo Jorge Carapinha Algarvio (a).
Paulo Jorge Cardoso Nogueira (e).
Paulo Jorge Careca Rolo (a).
Paulo Jorge Carvalho Afonso (g).
Paulo Jorge Carvalho Branco (b).
Paulo Jorge Correia Pinto dos Santos (a).
Paulo Jorge Costa Almeida (e).
Paulo Jorge Costa Esteves (a).
Paulo Jorge Costa Martins (e).
Paulo Jorge da Costa Correia (a).
Paulo Jorge da Costa Pardal (a).
Paulo Jorge da Costa Rafael (e).
Paulo Jorge da Silva Duarte (g).
Paulo Jorge da Silva e Santos (b).
Paulo Jorge da Silva Fernandes (a).
Paulo Jorge Damas Ferreira (a).
Paulo Jorge de Oliveira Gonçalves (e).
Paulo Jorge de Oliveira Lopes (a).
Paulo Jorge Dias da Silva (e).
Paulo Jorge dos Mártires Neves dos Santos (g).
Paulo Jorge dos Santos Martins Gaspar (n).
Paulo Jorge dos Santos Nunes (e).
Paulo Jorge Dourado Cabral (e).
Paulo Jorge Duarte Caldeira (a).
Paulo Jorge Duarte Costa da Silva (a).
Paulo Jorge Fabião Ferreira (g).
Paulo Jorge Farinha Cardoso (a).
Paulo Jorge Fernandes Coelho Alves (b).
Paulo Jorge Fernandes Morais (e).
Paulo Jorge Ferreira dos Santos (a).
Paulo Jorge Ferreira Lopes Matias (a).
Paulo Jorge Ferreira Moreira (e).
Paulo Jorge Ferreira Simões (g).
Paulo Jorge Fialho da Costa (e).
Paulo Jorge Fragoso Oliveira (e).
Paulo Jorge Gonçalves Ferreira (e).
Paulo Jorge Guerreiro (b).
Paulo Jorge Guimarães Almeida Saraiva (e).
Paulo Jorge Lopes Semedo (e).
Paulo Jorge Martins Castanheira (e).
Paulo Jorge Martins da Rocha Oliveira (a).
Paulo Jorge Martins da Silva (a).
Paulo Jorge Martins Dias (g).
Paulo Jorge Martins Ferreira (a).
Paulo Jorge Moreira Esteves (a).
Paulo Jorge Neves de Sousa (a).
Paulo Jorge Neves Oliveira (e).
Paulo Jorge Nunes da Rocha Fernandes Almeida (a).

Paulo Jorge Nunes Fernandes David (e).
Paulo Jorge Olas de Jesus (a).
Paulo Jorge Pereira Alves (a).
Paulo Jorge Pereira Fernandes (e).
Paulo Jorge Pereira Braga (e).
Paulo Jorge Pinto Coelho (a).
Paulo Jorge Pinto Ferreira (b).
Paulo Jorge Queirós Rebelo Felícia (e).
Paulo Jorge Rebelo Moutinho (e).
Paulo Jorge Ribeiro Belchior (e).
Paulo Jorge Ribeiro Domingos (e).
Paulo Jorge Ribeiro Tavares (b).
Paulo Jorge Rodrigues Osório Pinto (e).
Paulo Jorge Santimano Sequeira (a).
Paulo Jorge Simões Pacheco (a).
Paulo Jorge Simões Pereira (a).
Paulo Jorge Teixeira da Rocha (e).
Paulo Jorge Tôco Saboeiro Nunes (a).
Paulo José da Silva Lopes (e).
Paulo José de Jesus dos Santos Espadinha (a).
Paulo José Dias Pereira (a).
Paulo José Ferreira de Almeida (a).
Paulo José Gaspar Almeida (a).
Paulo José Mendes Oliveira (e).
Paulo José Nogueira da Silva (e).
Paulo Lourenço Gonçalves (a).
Paulo Manuel Correia Cantão (a).
Paulo Manuel da Silva de Oliveira Marinho (a).
Paulo Manuel de Jesus Rodrigues (e).
Paulo Manuel Gonçalves Fraga (e).
Paulo Manuel Nunes Bicho (a).
Paulo Manuel Rosendo Ameixoeiro (e).
Paulo Miguel Alves Ferreira (n).
Paulo Miguel da Costa dos Santos (i).
Paulo Miguel de Amorim Trigo (a).
Paulo Miguel de Sá Santos (e).
Paulo Miguel do Espírito Santo Lopes Amâncio (a).
Paulo Miguel Felgueiras Pires Bernardo (a).
Paulo Miguel Gaivoto Maximiano Alegre (g).
Paulo Miguel Paixão Ribeiro (b).
Paulo Miguel Pereira Alves Fernandes (e).
Paulo Miguel Sorrilha Ferreira Rodrigues (n).
Paulo Miguel Vicente Guiomar (a).
Paulo Nélson Lima da Conceição (n).
Paulo Nuno Justino Sequeira (e).
Paulo Renato Nóbrega Soares Reis (e).
Paulo Roque Lino Esteves Pires (e).
Paulo Sérgio Alves Solé (e).
Paulo Sérgio Barreiro dos Santos (g).
Paulo Sérgio da Silva Monteiro (a).
Paulo Sérgio dos Santos da Silva (a).
Paulo Sérgio Gouveia Pinto (a).
Paulo Sérgio Lopes Farinha (a).
Paulo Sérgio Lopes Pires (a).
Paulo Sérgio Marques Cristóvão (e).
Paulo Sérgio Marques Pereira (a).
Paulo Sérgio Rodrigues da Silva (e).
Paulo Sérgio Vieira de Sá Martins (g).
Paulo Sousa Nascimento (e).
Paulo Vítor Calado da Silva Bastos (a).
Pedro Alexandre dos Santos Gante (e).
Pedro Alexandre dos Santos Narciso (a).
Pedro Alexandre Eustáquio Oliveira (e).
Pedro Alexandre Ferreira José Mestre (g).
Pedro Alexandre Frutuoso Martins Juliano (a).
Pedro Alexandre Martins Neto Ribeiro (e).
Pedro Alexandre Nascimento de Almeida (a).
Pedro Alexandre Torres Teixeira Soares (a).
Pedro Alexandre Viriato Carrusca (a).
Pedro António Gaspar Miranda (a).
Pedro António Monteiro de Carvalho (e).
Pedro António Vieira Santos (e).
Pedro Barbosa Rodrigues (e).
Pedro Daniel da Silva e Pereira Moreira (e).
Pedro de Sousa da Costa Sá e Melo (a).
Pedro de Sousa Gomes (a).
Pedro Emanuel de Jesus Costa (e).
Pedro Fernando de Carvalho e Chaves (g).
Pedro Fernando dos Santos Ferreira (a).
Pedro Filipe de Jesus Mondego Laranjeira (e).
Pedro Filipe Marques Afonso (e).
Pedro Gil Conde Dias Loureiro (e).
Pedro Gonçalo Meneses Machado (a).
Pedro João Pinto Pedro (a).
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Pedro Joel Igrejas Albuquerque da Cruz (i).
Pedro Jorge Alves Martins (a).
Pedro Jorge da Silva Reis (e).
Pedro Jorge Dias Chaves (i).
Pedro Jorge dos Santos Castro (a).
Pedro José Antas Espadaneira (e).
Pedro José Basílio Pinto (a).
Pedro José do Carmo Gabriel (e).
Pedro José dos Remédios Bizarro (a).
Pedro José Gonçalves dos Reis (a).
Pedro José Martins Esteves (i).
Pedro Lopes Ribeiro (a).
Pedro Lopes Ricardo Gomes (a).
Pedro Manso Gonçalves (g).
Pedro Manuel Colaço da Cruz (e).
Pedro Manuel Conceição Rocha da Silva (e).
Pedro Manuel da Costa Maio Lopes Sampaio (a).
Pedro Manuel dos Santos Guerreiro Rodrigues (e).
Pedro Manuel Duarte Marques (e).
Pedro Manuel Felgueiras Lamas (e).
Pedro Manuel Gonçalves da Costa (e).
Pedro Manuel Gonçalves Domingues (a).
Pedro Manuel Monteiro Bagulho (a).
Pedro Manuel Rocha Soares Lourenço (e).
Pedro Menéres Cudell Salgueiro (g).
Pedro Miguel Afonso Padrão (e).
Pedro Miguel Almeida Coelho (e).
Pedro Miguel Almeida Olímpio dos Santos (e).
Pedro Miguel Almeida Pinto (a).
Pedro Miguel Alpoim e Marques (a).
Pedro Miguel Alves Almeida (a).
Pedro Miguel Alves Dias (e).
Pedro Miguel Alves Nunes (e).
Pedro Miguel Alves Teixeira (e).
Pedro Miguel Araújo Silva Moreira (a).
Pedro Miguel Aurélio da Silva Carvalho (b).
Pedro Miguel Banha Vidigal Monteiro (a).
Pedro Miguel Barbosa Moreira (a).
Pedro Miguel Barbosa Paulo (a).
Pedro Miguel Barbosa Ramos (i).
Pedro Miguel Calquinhas Rebelo (a).
Pedro Miguel Cardoso Figueiredo Calejo Machado (e).
Pedro Miguel Carvalho de Sousa (e).
Pedro Miguel Chança dos Santos de Almeida Rosado (a).
Pedro Miguel Coelho da Silva Fernandes da Cunha (e).
Pedro Miguel Correia Rodrigues Paiva (b).
Pedro Miguel da Conceição Paixão (e).
Pedro Miguel da Cruz Melo Soreto (e).
Pedro Miguel da Silva Amaro (e).
Pedro Miguel da Silva Jacinto (a).
Pedro Miguel da Silva Lopes (e).
Pedro Miguel da Silva Neves (a).
Pedro Miguel da Silva Pimentel (a).
Pedro Miguel da Silva Sebastião (e).
Pedro Miguel da Silva Soares (e).
Pedro Miguel de Aguiar e Santos Lopes (e).
Pedro Miguel de Matos Ferreira (e).
Pedro Miguel de Matos Tavares (e).
Pedro Miguel de Nascimento Carvalho Fernandes (e).
Pedro Miguel de Oliveira Brigham Gomes (e).
Pedro Miguel de Oliveira Pinto (e).
Pedro Miguel de Sousa Cardoso (a).
Pedro Miguel Dias Martins (a).
Pedro Miguel dos Santos Rabaça (a).
Pedro Miguel Elias Henriques (a).
Pedro Miguel Esteves Albuquerque (a).
Pedro Miguel Fernandes Oliveira (a).
Pedro Miguel Filipe Gonçalo Vilhena (e).
Pedro Miguel Gonçalves Páscoa (g).
Pedro Miguel Gouveia Saraiva (a).
Pedro Miguel Gregório Ferreira (a).
Pedro Miguel Guerreiro Magrinho (g).
Pedro Miguel Guerreiro Martins (a).
Pedro Miguel Guerreiro Raposo Vieira de Matos (n).
Pedro Miguel Leite Geraldes Nunes (e).
Pedro Miguel Lemos da Silva (a).
Pedro Miguel Lopes Ferreira (a).
Pedro Miguel Lopes Pereira Soares (a).
Pedro Miguel Louro Carvalho (e).
Pedro Miguel Magro Ramos (e).
Pedro Miguel Maria (a).
Pedro Miguel Marques dos Santos do Amaral Farinha (e).
Pedro Miguel Martins Monteiro (e).
Pedro Miguel Matos da Cruz Ferreira (e).

Pedro Miguel Monteiro Barbosa (e).
Pedro Miguel Moreira Constantino (g).
Pedro Miguel Neves Almeida Coelho (e).
Pedro Miguel Palma Duarte (a).
Pedro Miguel Pereira de Sousa (e).
Pedro Miguel Pereira dos Santos (a).
Pedro Miguel Pinto Valença (a).
Pedro Miguel Pires da Cruz de Melo Vieira (a).
Pedro Miguel Pombo Soares Nunes (a).
Pedro Miguel Quinteiro Rebelo (a).
Pedro Miguel Ribeiro de Morais Calado (a).
Pedro Miguel Rodrigues Madureira (a).
Pedro Miguel Rosa Morão Ferreira (a).
Pedro Miguel Santana Lopes (e).
Pedro Miguel Santos Carvalho (e).
Pedro Miguel Santos Félix Marques (a).
Pedro Miguel Saraiva Ramos Inácio (e).
Pedro Miguel Saramago dos Santos da Gama Franco (e).
Pedro Miguel Seco Valente (g).
Pedro Miguel Simões da Paz (e).
Pedro Miguel Soares Romão (a).
Pedro Miguel Tavares Grilo (e).
Pedro Miguel Trindade Vieitas Antunes (e).
Pedro Miguel Uvaldo Seixas (e).
Pedro Miguel Vieira Saraiva (a).
Pedro Miguel Xavier Moreira (g).
Pedro Moisés da Graça Ribeiro da Silva (a).
Pedro Nélson Marques Gomes (a).
Pedro Nuno Cruz Tavares Simões do Paço (e).
Pedro Nuno de Almeida Aguiar e Machado Leite (e).
Pedro Nuno de Almeida Soares (e).
Pedro Nuno de Oliveira Correia (n).
Pedro Nuno Delgado Farinha Sequeira (k).
Pedro Nuno Dias Bispo (a).
Pedro Nuno Dias Costa Esteves (e).
Pedro Nuno Domingues Marques (e).
Pedro Nuno Fragoso Rascão (a).
Pedro Nuno Mendes Palma Rei (e).
Pedro Nuno Paiva da Pena Figueiredo (e).
Pedro Nuno Rebelo Fonseca (a).
Pedro Nuno Silva Martinho Reis Caetano (e).
Pedro Rafael Delgado Morais (e).
Pedro Rodrigues Araújo Amorim (a).
Pedro Rodrigues Martins (e).
Pedro Rodrigues Tomás (e).
Pedro Rui da Silva Queirós (g).
Pedro Tiago Guerreiro Farinha (n).
Pedro Vasco Costa Lopes (e).
Pieter Joanes Van Der Kellen Triana (a).
Rafael Alexandre Santos Pascoal (e).
Rafael Bernardo André (a).
Rafael Eduardo Pires Gutierrez Medeiros (e).
Rafael Jorge Madeira (a).
Ramiro Jorge Pimenta da Rocha (e).
Raquel Duarte Lourenço Rosa (g).
Raquel Jesus Neto Ferreirinha (a).
Raquel Maria Pratas de Almeida (a).
Raquel Pinto Valença (a).
Raul António Costa Moura Amaro (e).
Raul Isidro da Silva de Oliveira Rodrigues (e).
Raul José Almeida Lima Sequeira Rodrigues (a).
Raul José Vieira dos Santos (a).
Raul Vítor Soares de Sousa (e).
Regina Carla Gomes Penedo (e).
Regina Celeste Machado de Lima (e).
Reinaldo Dinis Silva Bartolomeu (e).
Reinaldo Manuel Silva Canado (a).
Renata Sofia Barreira Matos (a).
Renato Alexandre Carreira Filipe (e).
Renato Augusto Duarte Lopes Celestino (a).
Renato Carlos Oliveira Manuel (e).
Renato Fernando Magalhães Oliveira (a).
Renato Ferreira de Sousa (e).
Renato Filipe Lampreia Gomes (g).
Renato João China dos Santos (e).
Renato Jorge de Andrade Martins (a).
Renato José da Silva Cravo de Carvalho (h).
Renato José de Chaves Madeira (e).
Renato Miguel Correia Rebelo Petinha (n).
Renato Samuel Dinis Marques (a).
Renato Vicente do Espírito Santo Lobo (a).
Ricardo Ademar Gaspar Alves (e).
Ricardo Adrião Simões Silveira Ferraz (a).
Ricardo Alexandre Carvalho Xavier dos Santos (e).
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Ricardo Alexandre Correia de Jesus (g).
Ricardo Alexandre de Oliveira Ferreira Alho (e).
Ricardo Alexandre Pinto Guedes (e).
Ricardo André Martins dos Santos Barata (e).
Ricardo António Arantes Carvalho Vieira Machado (e).
Ricardo António da Luz Bernardo (a).
Ricardo António Melo Simão (e).
Ricardo António Pereira Liquito (a).
Ricardo Bruno Quintal Ornelas (e).
Ricardo da Conceição Martins Ferreira (e).
Ricardo Daniel Madureira da Cunha (e).
Ricardo David Cerqueira Scheidecker Domingues (a).
Ricardo Dias Ferreira (a).
Ricardo Emanuel da Silva de Lemos Pereira (a).
Ricardo Emanuel Neves Veloso (b).
Ricardo Ferreira Aquino (a).
Ricardo Filipe Amaral Benevides (g).
Ricardo Filipe Campo Grande Cardoso (a).
Ricardo Filipe Conçeiro Amaral (a).
Ricardo Filipe Fernandes Pereira da Silva (e).
Ricardo Filipe Marques Martins Lima (e).
Ricardo Filipe Rodrigues Moutinho (g).
Ricardo Filipe Roseiro Figueiredo (a).
Ricardo Georges Correia Matias (g).
Ricardo Jorge Antunes Monteiro Damas (a).
Ricardo Jorge Bica Vieira Guerreiro (e).
Ricardo Jorge Carcel Cardona (e).
Ricardo Jorge Carrilho Carvalho (a).
Ricardo Jorge Clemente da Mota Vieira (a).
Ricardo Jorge Confraria Rodrigues (b).
Ricardo Jorge Correia Mendonça Ramos (e).
Ricardo Jorge da Silva Antunes Gonçalves (e).
Ricardo Jorge da Silva Brito (e).
Ricardo Jorge de Brito Generoso (e).
Ricardo Jorge Figueiredo Almeida (a).
Ricardo Jorge Freixo Correia (e).
Ricardo Jorge Gonçalves Graça (a).
Ricardo Jorge Machado Santos (a).
Ricardo Jorge Oliveira Ferreira Santos (a).
Ricardo Jorge Portela da Silva (g).
Ricardo Jorge Restolho de Almeida Araújo (f).
Ricardo Jorge Ribeiro de Vasconcelos Botelho (e).
Ricardo Jorge Ruivo da Silva (e).
Ricardo Jorge Valente Esteves da Costa Lino (e).
Ricardo José Guedes Brito (a).
Ricardo José Henriques Morais (e).
Ricardo José Lage Caldeira Pinto (e).
Ricardo Júlio Nunes Simões (g).
Ricardo Luís Jardim Gonçalves (e).
Ricardo Manuel Claudino da Silva Garcia (a).
Ricardo Manuel Gonçalves Rego Teixeira Machado (e).
Ricardo Manuel Marques Gonçalves (e).
Ricardo Manuel Martins Soto (a).
Ricardo Manuel Pires do Rio do Carmo Trindade (g).
Ricardo Manuel Redinha Monteiro (e).
Ricardo Manuel Ribeiro Forte (a).
Ricardo Manuel Ribeiro Lopes Vieira (e).
Ricardo Manuel Rodrigues Torres (a).
Ricardo Miguel Alves Ribeiro Marques (e).
Ricardo Miguel Duarte Martins da Conceição (e).
Ricardo Miguel Lhansol Crespo (e).
Ricardo Miguel Teixeira Gomes (a).
Ricardo Miguel Vaz Pereira (e).
Ricardo Nélson da Silva Brito dos Santos (a).
Ricardo Nuno Carvalho dos Santos Vilão (a).
Ricardo Nuno Diegues Assunção (e).
Ricardo Nuno Gil de Sousa (a).
Ricardo Nuno Pereira Dinis Pinheiro (e).
Ricardo Nuno Xavier (g).
Ricardo Óscar Bessa Lacerda (e).
Ricardo Rebocho Orelhas (a).
Ricardo Sérgio de Carvalho Braga Pereira (a).
Rita Alexandre Ricardo Ferreira da Costa Leal (a).
Rita Catarina Guerreiro Vicente (a).
Rita Dias Nunes (a).
Rita Joana Alves Martins Rocha (e).
Rita Madalena Lopes Maio Martins (l).
Rita Maria dos Reis de Morais (a).
Rita Paula Filipe Barreto Galamba de Almeida (i).
Rita Soares Serrão Fernandes (e).
Roberto José Gonçalves Gerós (e).
Rodrigo Alexandre Carmo Alves (e).
Rodrigo Cardoso Mendes (a).
Rodrigo João de Oliveira Sacadura Botte (a).

Rodrigo Joaquim Sande Maltez (a).
Rodrigo Manuel Salvado da Cunha de Barros e Vasconcelos (a).
Rodrigo Miguel de Matos Bailão (e).
Rodrigo Miguel do Amaral Ferreira Inácio (a).
Rodrigo Miguel Teodoro dos Santos Seco (a).
Roger Belo Rodrigues (e).
Rogério Armindo da Cunha Vieira (e).
Rogério de Jesus Oliveira (a).
Rogério Filipe Soares Cidade de Sousa (e).
Rogério Manuel de Almeida Coelho (e).
Rogério Paulo Soares da Silva (e).
Rolanda Ferreira da Cunha (e).
Romeu Alexandre Faria Germano (e).
Romeu Gonçalves Góis (b).
Ronaldo Liberto Alexandre da Conceição Baptista (e).
Rosa Branca Barreira Pereira (e).
Rosa Cristina Fonseca da Costa (e).
Rosa Maria Martins Gonçalves (e).
Rosa Miriam de Almeida Vinagre (a).
Rosa Valentina Pires Ribas (e).
Rosália Ramos Reis (e).
Rosalina Maria da Silva Moita (a).
Rossana Patrícia Rodrigues Valente Garcia (g).
Rui Alexandre Carvalho Matos Pereira (a).
Rui Alexandre da Costa Ferreira (a).
Rui Alexandre das Neves Barata (e).
Rui Alexandre Morais Rodrigues de Almeida (a).
Rui Alexandre Rodrigues Pereira da Costa (b).
Rui Alexandre Teixeira Dias (k).
Rui António Madeira Frederico (a).
Rui António Martins Afonso (e).
Rui Aparício Martins Ribeiro Lopes dos Santos (e).
Rui Armando Dias Plácido (e).
Rui Augusto Henriques Rodrigues (g).
Rui Carlos Amaro Ferreira Fialho (a).
Rui Carlos Barreto Bosquet (e).
Rui Carlos da Cruz de Oliveira (e).
Rui Carlos Santos Chora (e).
Rui Emanuel Neves Figueira dos Santos (a).
Rui Fernando Graça Silva (a).
Rui Fernando Martins dos Santos Garcia Varela (e).
Rui Fernando Sampaio Branco (e).
Rui Filipe Barros da Silva (a).
Rui Filipe Castro Teixeira (a).
Rui Filipe Correia Bingre de Sá Lopes (g).
Rui Filipe Figueiredo Cardoso (a).
Rui Filipe Silva Póvoa (a).
Rui Filipe Silveira da Silva (e).
Rui Filipe Vigário Correia (e).
Rui Gonçalo Corwissiano Domingos de Sousa Mamede (a).
Rui Hélder Andrade Bernardino (a).
Rui Jorge Albernaz dos Santos (a).
Rui Jorge Cardoso Antunes (e).
Rui Jorge da Silva Tomé (a).
Rui Jorge Fernandes Batista das Neves (e).
Rui Jorge Gordinho Rocha Maio Macário (e).
Rui Jorge Pinto Teixeira (a).
Rui Jorge Pires (a).
Rui Jorge Poço Pinto Ferreira (e).
Rui Jorge Ribeiro Silva (e).
Rui Jorge Rodrigues Martinho (g).
Rui Jorge Soares Minhoto (e).
Rui Jorge Varela Falcão (a).
Rui José Afonso Gonçalves (a).
Rui José Mósca Correia (a).
Rui José Salgado Piedade (e).
Rui Manuel Álvaro Marta (e).
Rui Manuel Barros Raimundo (e).
Rui Manuel da Cunha Vieira Portela (a).
Rui Manuel Daniel de Carvalho (a).
Rui Manuel de Sousa Fonseca (e).
Rui Manuel dos Santos Ferreira (a).
Rui Manuel Guedes Augusto (e).
Rui Manuel Inácio Tavares (a).
Rui Manuel Marques Batista Salvador (e).
Rui Manuel Martins Direito de Matos (k).
Rui Manuel Minas Agostinho (e).
Rui Manuel Moreira da Silva (e).
Rui Manuel Pais de Brito (e).
Rui Manuel Pereira Duarte (a).
Rui Manuel Pimentel Fernandes (b).
Rui Manuel Pinheiro Martins Serrão (e).
Rui Manuel Pinto Gonçalves (e).
Rui Manuel Poças Gomes (k).
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Rui Manuel Pontedeira Vieira (a).
Rui Manuel Ribeiro Pereira (e).
Rui Manuel Rodrigues Alves Filipe (a).
Rui Manuel Samões Fernandes Lopes (a).
Rui Manuel Soares Gonçalves (a).
Rui Manuel Sousa Amaral Neves (e).
Rui Manuel Sousa Reis (e).
Rui Martins Gonçalves (e).
Rui Miguel Baia Carvalheiro (a).
Rui Miguel Bastião Baptista (e).
Rui Miguel Carvalho Palma (a).
Rui Miguel da Silva Veiga (g).
Rui Miguel de Abreu Domingues (e).
Rui Miguel de Carvalho Magalhães (e).
Rui Miguel Dias Andrade (b).
Rui Miguel Dias Lopes (i).
Rui Miguel Diniz Carmo (e).
Rui Miguel Direito Pereira (b).
Rui Miguel dos Reis Ferreira (a).
Rui Miguel dos Santos Ramalhete (e).
Rui Miguel dos Santos Rodrigues (n).
Rui Miguel dos Santos Tomás (e).
Rui Miguel Duarte Leote (g).
Rui Miguel Fernandes Azevedo (e).
Rui Miguel Fernandes Faria (a).
Rui Miguel Fernandes Torres (e).
Rui Miguel Ferreira Madeira (k).
Rui Miguel Gonçalves Rodrigues (g).
Rui Miguel Gonçalves Sequeira (g).
Rui Miguel Lino Reis Pedroso (g).
Rui Miguel Loureiro Lachat (a).
Rui Miguel Lusitano Ferreira Pinheiro (a).
Rui Miguel Marques Dias Paulo (e).
Rui Miguel Marques Rocha (e).
Rui Miguel Mendes da Conceição (a).
Rui Miguel Mendes Gago de Oliveira (e).
Rui Miguel Oliveira Centeio (a).
Rui Miguel Paula Flora (e).
Rui Miguel Paulo Viegas (a).
Rui Miguel Pereira da Cunha Martins Costa (a).
Rui Miguel Pereira do Vale (e).
Rui Miguel Pinto dos Santos (e).
Rui Miguel Pinto Papudo (a).
Rui Miguel Pires da Costa (a).
Rui Miguel Prata Mateus Amor Antunes (e).
Rui Miguel Santos Oliveira (e).
Rui Miguel Silva de Matos (g).
Rui Miguel Silva Dias (a).
Rui Miguel Tavares Santa (e).
Rui Moura Duarte (e).
Rui Nuno da Silva Rodrigues (b).
Rui Paulo Soares Morais Craveiro (n).
Rui Pedro Cardoso Dias Rodrigues dos Santos (e).
Rui Pedro de Oliveira Conceição dos Anjos (c).
Rui Pedro Lopes Coelho (e).
Rui Pedro Loureiro Fernandes (e).
Rui Pedro Louro Rato (a).
Rui Pedro Morado Rodrigues (e).
Rui Pedro Nunes Caramelo da Silva Quintas (a).
Rui Pedro Soares Lopes Pereira (g).
Rui Pedro Sousa Nobre (a).
Rui Pedro Teixeira de Almeida (e).
Rui Pedro Teixeira Ferreira da Silva (e).
Rui Pedro Teles de Meneses e Oliveira (e).
Rute Galrão Monteiro (a).
Rute Isabel da Fonseca Moleiro (a).
Rute Isabel Fonseca Baptista (e).
Rute Maria de Matos Dias da Silva (a).
Salomé Ferreira dos Santos (g).
Samuel Filipe Marques Dionísio (a).
Samuel Pires Celeiro (a).
Sancho Daniel Rodrigues Cruz Simões (a).
Sandra Adelaide Amaro do Carmo Carvalho (e).
Sandra André Aires (a).
Sandra Angélica Henriques Malaquias (a).
Sandra Arguelles Pires Limão (a).
Sandra Bernardete Vieira Loureiro (e).
Sandra Catarina Barros da Silva (a).
Sandra Cristina Alves Ferreira Gaspar (g).
Sandra Cristina Baião de Oliveira (a).
Sandra Cristina Caçador Barqueta (a).
Sandra Cristina do Sacramento Vieira Fernandes (a).
Sandra Cristina dos Santos Ribeiro Cruz Paranhos (a).
Sandra Cristina Fernandes Rodrigues (g).

Sandra Cristina Gaspar Domingues (b).
Sandra Cristina Gomes Henriques (a).
Sandra Cristina Monteiro Gomes Lackner (a).
Sandra Cristina Monteiro Horta Coelho (e).
Sandra Cristina Nunes Gomes Café (a).
Sandra Cristina Pereira Nunes (e).
Sandra Cristina Reis Nunes de Albuquerque (a).
Sandra Cristina Silva Augusto (e).
Sandra Cristina Teixeira de Oliveira (e).
Sandra da Conceição Oliveira Saraiva (a).
Sandra da Conceição Serrano Faustino (a).
Sandra da Costa Gilberto (a).
Sandra da Silva Cândido (a).
Sandra da Silva Catarino (a).
Sandra de Jesus Ribeiro Rodrigues (e).
Sandra Fernanda Rodrigues da Costa (a).
Sandra Isabel Alves Miranda (a).
Sandra Isabel Antunes Cavaco (a).
Sandra Isabel dos Santos Marques Ferreira (a).
Sandra Isabel Duarte da Silva (e).
Sandra Isabel Duarte Morgado (e).
Sandra Isabel Lopes da Silva (e).
Sandra Isabel Martins de Melo (e).
Sandra Isabel Moreira Caldeira (e).
Sandra Isabel Pereira Lopes Dias (g).
Sandra Isabel Pereira Tavares (e).
Sandra Isabel Rodrigues de Paiva (a).
Sandra Isabel Valente Helena (a).
Sandra Isménia Almeida e Silva (e).
Sandra Luísa Cordeiro Fernandes (a).
Sandra Luísa Pereira Lemos (e).
Sandra Luzia Tavares Moreira (e).
Sandra Manuela Abreu Bastos (b).
Sandra Margarida Soares da Cunha (a).
Sandra Maria Bastos Cabral (m).
Sandra Maria Branco Crespo (d).
Sandra Maria da Silva Lopes de Andrade (a).
Sandra Maria de Jesus Reis (e).
Sandra Maria Frade Marçal (e).
Sandra Maria Garcia Marques (a).
Sandra Maria Marques Coelho (e).
Sandra Maria Monteiro Palmela Rodrigues (a).
Sandra Maria Rasteiro Gonçalves (a).
Sandra Maria Soares Barbosa (a).
Sandra Marisa Caria da Rocha (a).
Sandra Marisa de Oliveira Pacheco (e).
Sandra Marisa de Queiroz Monteiro (a).
Sandra Patrícia Castelo Branco da Silva Pêgas (a).
Sandra Paula Franco de Campos Amaral (a).
Sandra Paula Gonçalves de Sousa (a).
Sandra Rocha Araújo (i).
Sandra Rute Osório Guerreiro (a).
Sandra Sofia Portela Mourinha (j).
Sandra Sofia Teixeira dos Reis (a).
Sandro Alão de Barros Martins (a).
Sandro Aleixo Cruz (e).
Sandro Mauro Miranda Garcia (g).
Sandro Ricardo Curvo Semedo Maia Leão (b).
Sara Alexandra Moreira Canteiro (e).
Sara Cristina Barbosa Amado Belo (e).
Sara Cristina Pereira Sagradas (a).
Sara Lino Neto Gomes da Silva (a).
Sara Miriam Le Chevaistrier de Freitas (a).
Sara Sofia Pires Barata (i).
Saul Duarte Simões (d).
Sebastião Manuel Cancela Santos (a).
Sérgio Alberto da Fonseca Teixeira (a).
Sérgio Alexandre Machado da Silva (e).
Sérgio Ambrósio Pinheiro da Silva (e).
Sérgio António de Madeira Pinto (e).
Sérgio António Hoi Pinto (b).
Sérgio António Ribeiro (e).
Sérgio Aquínio Cordeiro Rocha (e).
Sérgio Augusto Alves Nunes (a).
Sérgio Augusto Vaz Bernardo (a).
Sérgio Bruno Abrantes Tacanho (e).
Sérgio da Cruz (e).
Sérgio Daniel Ribeiro de Oliveira (a).
Sérgio de Deus da Silva Garcia (e).
Sérgio Duarte Cruz Pinto (a).
Sérgio Fábio Santos Silva (e).
Sérgio Fernando Rodrigues Costa Fernandes (a).
Sérgio Ferreira Costa (n).
Sérgio Ferreira de Oliveira (g).
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Sérgio Filipe Frade Louro (e).
Sérgio Frederico Calheiros de Almeida (g).
Sérgio Guimarães Tomaz (a).
Sérgio Ivo Vieira de Oliveira (e).
Sérgio Jorge Fernandes Lopes (a).
Sérgio José Paulico Nogueira (e).
Sérgio José Rodrigues Policarpo (e).
Sérgio Manuel Antunes Castanheira (e).
Sérgio Manuel da Palma Revez (e).
Sérgio Manuel Dias Lourenço (a).
Sérgio Manuel do Nascimento Rosa (e).
Sérgio Manuel Faias Pinela (e).
Sérgio Manuel Ferreira Coutinho (e).
Sérgio Manuel Murteira Ribeiro (a).
Sérgio Manuel Pacheco Esteves Galego (e).
Sérgio Manuel Pereira da Costa (g).
Sérgio Manuel Vieira de Barros (a).
Sérgio Miguel da Mata Cristo (e).
Sérgio Miguel Gonçalves Arvelos (e).
Sérgio Miguel Gonçalves Morais (f).
Sérgio Miguel Marques da Silva (a).
Sérgio Miguel Oliveira Mendes Seixas (a).
Sérgio Miguel Ribeiro Marques (a).
Sérgio Miguel Sobral Farião Aniceto (b).
Sérgio Paulo Carrajola Ventura (e).
Sérgio Paulo Carvalho de Azevedo (g).
Sérgio Paulo Magalhães Silva (e).
Sérgio Paulo Oliveira Cordeiro (e).
Sérgio Paulo Pires da Silva (a).
Sérgio Paulo Vieira Duarte (e).
Sérgio Pedro Teixeira Lopes Estrela de Oliveira (e).
Sérgio Rafael Carujo Redondo (e).
Sérgio Ricardo Gomes de Azevedo (e).
Sérgio Rodrigo Fagundo Piroto (e).
Sérgio Rui Ferrão Cintrão Lopes Rodrigues (a).
Sérgio Samuel Monteiro Almeida (e).
Silvério Orlando da Silva Correia (a).
Sílvia Carvalhal Malta Correia (g).
Sílvia Cláudia Rodrigues Moreira (a).
Sílvia do Carmo Cabrita Lopes (a).
Sílvia Isabel Chaves Ema Prata (e).
Sílvia Margarida Pinto da Silva (g).
Sílvia Maria da Encarnação Pereira Urbano (a).
Sílvia Maria Ferreira Gomes (a).
Sílvia Maria Rosado Nogueira (e).
Sílvia Miranda Plácido (g).
Sílvia Rodrigues Machado (g).
Sílvia Susana Moreira Carvalho (a).
Silvina Raquel Almeida Dias (a).
Simão António Fernandes Correia (e).
Simão Humberto Nunes Caeiro (a).
Simão Pedro Lopes Moreira (b).
Sofia Alexandra Vinhais Jorge (e).
Sofia da Glória Morais Paula (a).
Sofia do Sacramento Mazeda Rodrigues Machado (a).
Sofia Helena Silva Oliveira (g).
Sofia Isabel Cardoso dos Santos (e).
Solange Esmeralda Passos dos Santos Duarte (g).
Sónia Alexandra de Castro Gouveia Mendonça (a).
Sónia Alexandra de Moura Sêco (g).
Sónia Alexandra Veloso Soares (a).
Sónia Carla Lopes Justo (e).
Sónia Catarina de Matos Saraiva (a).
Sónia Cecília Vieira (e).
Sónia Cipriano de Sousa (e).
Sónia Cláudia Cabral dos Santos de Carvalho (a).
Sónia Cláudia Pereira Martins (g).
Sónia Cristina Borges Freitas (a).
Sónia Cristina Nunes Godinho (a).
Sónia das Dores Murteira (l).
Sónia do Carmo Palma Rios Peralta (e).
Sónia Inês de Lemos Carvalho (a).
Sónia Isabel Antunes Gomes Augusto (a).
Sónia Isabel Belém Mendes (a).
Sónia Isabel Teixeira de Sousa (a).
Sónia Margarida da Silva Ribeiro (a).
Sónia Maria da Conceição Baiona de Jesus (a).
Sónia Maria Fonseca Amaro (e).
Sónia Maria Paula Coelho Borges dos Santos (a).
Sónia Maria Rodrigues Gonçalves Gomes (a).
Sónia Patrícia Silvestre Marques (e).
Sónia Paula Alves Machado (a).
Sónia Raquel Berenguer Almeida (a).
Sónia Raquel de Azevedo Loureiro (e).
Susana Alexandra Cerqueira Teixeira (e).

Susana Alexandra Mouta da Silva (a).
Susana Catarina Dias Martins (a).
Susana Colucas Nery Neto (a).
Susana Cristina Cabral Órfão (g).
Susana Cristina Marques Simões (b).
Susana Cristina Perdigão dos Santos Lucas (a).
Susana Cristina Raimundo Filipe (a).
Susana Cristina Rato Chagas Bravo (a).
Susana dos Santos Garcia (b).
Susana Garcia Gustavo (a).
Susana Isabel Baptista Camarão (a).
Susana Isabel Domingos Gameiro Conde (e).
Susana Isabel Pisco Maurício (g).
Susana Luís Costa Nunes (a).
Susana Luísa Francisco Leal (a).
Susana Manuela Costa Machado Capela Gonçalves (a).
Susana Margarida Baptista Mieiro (g).
Susana Margarida Freitas Girão (e).
Susana Margarida Serrano Elias Moreira Dias (a).
Susana Maria Cruz Antas Barão de Arez (a).
Susana Maria Fernandes Duarte (a).
Susana Maria Figueiredo Resende (e).
Susana Maria Filipe dos Santos Silva (a).
Susana Maria Martins Lopes Azevedo Ferreira (b).
Susana Maria Miranda Veiga (a).
Susana Maria Monteiro Magalhães (e).
Susana Maria Pires Branco (e).
Susana Maria Silva Nogueira Lopes (a).
Susana Patrícia Gonçalves Borges Leal Costa (e).
Susana Ribeiro Guedes (e).
Susana Vieira Ramalho Ortigão Bentes (e).
Tânia Filipa Lourenço Fragoso (e).
Tânia Isabel Dias Serrão (e).
Tânia Isabel Nunes Reis (e).
Tânia Sofia dos Santos Vaz (i).
Telma Alexandra Freire Crisóstomo (e).
Telma Patrícia Jacob dos Santos Santana (a).
Telmo Alexandre da Guia Farinha (a).
Telmo António Moaz Guicho (a).
Telmo Armindo Garcia Catarino (e).
Telmo Emanuel Vale Lima de Oliveira e Silva (g).
Telmo Gonçalo Marques dos Santos (e).
Telmo José Freire de Oliveira (g).
Telmo Nuno Chaves de Amorim (i).
Telmo Renato da Silva Guerreiro (a).
Telmo Sérgio Gomes Monteiro (g).
Telmo Vasco Lopes da Cunha Dias (a).
Teresa Alexandra Pereira Marta Teixeira (i).
Teresa Cristina Antunes Pereira (g).
Teresa Cristina Gil de Almeida Silva (a).
Teresa Cristina Meireles de Abreu Carvalho (e).
Teresa de Jesus Pinto Cabano (g).
Teresa do Rosário da Silva Cartaxo (a).
Teresa Guedes Augusto (i).
Teresa Margarida da Palma Simões (e).
Teresa Maria Augusto (e).
Teresa Maria Custódio Teixeira (e).
Tiago André Dinis Forte (i).
Tiago Gaspar Almeida (g).
Tiago Jorge de Matos Martins (a).
Tiago José Martins Candeias (a).
Tiago José Pires Fernandes (e).
Tiago Maria Duarte Santos Gonçalves de Azevedo (g).
Tiago Miguel Amaro Moreira (a).
Tiago Nuno Pereira da Silva (a).
Tiago Pedro Esteves Jerónimo Pereira (d).
Tibério José Ferreira dos Santos (a).
Tito Fernando da Silva Loureiro (g).
Tomás Gerardo Gouveia de Freitas (e).
Tomé Marco Vieira (e).
Toni Ornelas da Silva (e).
Tony Edgar Gaspar Paiva (e).
Ulisses Manuel Rica Oliveira (b).
Valdemar Andrade dos Santos (e).
Valdemar Gomes Afonso de Oliveira (e).
Válter Afonso Gonçalves dos Santos (a).
Válter António do Pereiro (a).
Válter António José Escrevente (e).
Válter Fernandes Vieira Figueira (e).
Válter Jorge Cláudio Delgadinho (a).
Válter Jorge dos Santos Castanho (e).
Válter Manuel Sequeira Jacinto (e).
Válter Mendes Firmino (a).
Vanda Carla Alves Monte Macedo (a).
Vanda Isabel da Graça Eustáquio (e).
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Vanda Isabel Fernandes Mendes Sampaio (e).
Vanda Manuela Guerreiros Nogueiro Aires Relvas (a).
Vanda Maria de Araújo Fonseca (e).
Vanda Maria Santana Martins (e).
Vanda Marta Cavaleiro Lemos Pires Bicho Campos (e).
Vanessa de Brito Rios (a).
Vânia Duarte Pereira da Silva (a).
Vânia Maria Barreiros e Silva (b).
Vânia Maria Massano Henriques Araújo (a).
Vânia Patrícia Relva dos Santos Bolito (a).
Vânio José da Mota Pires (e).
Vanuza Alves Graça da Silva Almeida (b).
Vasco Alberto Rocha Morato da Silveira Ramos (g).
Vasco Alexandre Baptista Medeiros (a).
Vasco Alexandre Bezerra Gonçalves Rodrigues (h).
Vasco Manuel da Rocha Vieira (b).
Vasco Miguel Correia Vilela (e).
Vasco Miguel da Silva Alves (b).
Vasco Rogério Simões Agostinho (n).
Vasco Sérgio Marques Abrantes (a).
Ventura Manuel Guibarra Lança (b).
Vera Alexandra de Sousa Paiva (a).
Vera Cristina Tomás de Matos (e).
Vera Cristina Vicente Tavares Dias (a).
Vera de Jesus de Oliveira Cardoso (e).
Vera Margarida Vieira de Almeida (g).
Vera Sónia de Oliveira Sabino (e).
Victor Duarte Conceição Gouveia (a).
Victor João Fernandes Alves (i).
Victor José Rigueira da Silva (e).
Victor Luís de Sousa Gonçalves (g).
Victor Manuel Amorim Gonçalves Ferreira (g).
Victor Manuel Fernandes Magalhães (a).
Victor Manuel Fonseca das Neves (e).
Victor Manuel Lopes Malta (e).
Victor Manuel Mourão Raposo Mendes (g).
Victor Manuel Nascimento Costa (a).
Victor Manuel Pera Meirinhos (i).
Victor Mateus Gonçalves de Abreu (a).
Victor Paulo Fernandes Alves (a).
Virgílio António Lima da Silva Mariano (e).
Virgílio Manuel da Silva Piloto Moia (e).
Virgínia da Conceição Saraiva Lourenço (e).
Vítor Alexandre Teixeira Fernandes (e).
Vítor Ângelo Santimano Sequeira (e).
Vítor Augusto Amaral Simões (a).
Vítor Augusto Ferreira Cabanas (f).
Vítor Aveiro Forte (a).
Vítor Carlos Silva Abrantes Queimado (b).
Vítor Carranho Proença (b).
Vítor Dinis Baía de Barros (e).
Vítor Domingos Campos Cardoso (b).
Vítor Elísio Ferreira Cucu (k).
Vítor Hugo Bastos da Silva Oliveira (n).
Vítor Hugo Nunes de Almeida (e).
Vítor Hugo Ornelas Gomes (e).
Vítor Hugo Rodrigues Gomes (g).
Vítor João Maurício Freire (e).
Vítor Joaquim Godinho Leal (e).
Vítor José Leite Carvalho Pinto (e).
Vítor Manuel Abreu João (e).
Vítor Manuel Alves de Miranda (a).
Vítor Manuel Alves e Sousa (e).
Vítor Manuel Amador Louçã (e).
Vítor Manuel Belo Alexandre Saboga (e).
Vítor Manuel Coelho Pires (e).
Vítor Manuel da Costa Ferreira (a).
Vítor Manuel da Fonseca Garcês (g).
Vítor Manuel da Silva Oliveira (e).
Vítor Manuel de Carvalho Lima (e).
Vítor Manuel Domingues Morais (e).
Vítor Manuel Fernandes dos Reis (g).
Vítor Manuel Fernandes Moraes (e).
Vítor Manuel Ferreira Fernandes (e).
Vítor Manuel Ferreira Marques (a).
Vítor Manuel Ferreira Soares (a).
Vítor Manuel Ferreira Tavares (a).
Vítor Manuel Figueiredo dos Reis (a).
Vítor Manuel Fonseca da Silva (e).
Vítor Manuel Galego Marcos (e).
Vítor Manuel Guerreiro Lourenço (a).
Vítor Manuel Honrado Morais (e).
Vítor Manuel Marques Serra (a).
Vítor Manuel Parente Ribeiro (g).
Vítor Manuel Ribeiro da Silva (a).

Vítor Manuel Ribeiro Viana (n).
Vítor Manuel Sequeira Pinto (a).
Vítor Manuel Sousa Magalhães (a).
Vítor Miguel Rebelo Ribeiro Pinto (g).
Vítor Miguel Salgadinho dos Reis (n).
Vítor Orlando Pereira Marcos (a).
Vítor Paulo da Silva Custódio (f).
Vítor Paulo do Carmo (e).
Vítor Paulo Peixoto da Silva (a).
Vítor Quinaz Gonçalves (i).
Vitória Maria Martins Miguel (e).
Vitória Maria Pratas Arsénio (a).
Vladimiro José da Silva Rebelo (a).
Walter Clarence Andrade de Matos Barbosa (a).
Wilson Filipe Duarte Subtil (e).
Zália Maria Escobar Meireles Graça (a).
Zélia Maria Caetano Barata (e).
Zélia Maria Parra Ramos da Silva (e).

(a) Faltou à prova de conhecimentos.
(b) Candidato excluído na prova de conhecimentos por ter ultra-

passado o número de erros permitidos.
(c) Desistiu na prova de conhecimentos.
(d) Prova anulada por o candidato se ter identificado fora do local

permitido.
(e) Reprovado na prova de conhecimentos por não ter obtido a

nota mínima de 9,5 valores.
(f) Faltou à 1.a fase dos exames psicológicos.
(g) Reprovou na 1.a fase dos exames psicológicos.
(h) Faltou à 2.a fase dos exames psicológicos.
(i) Reprovou na 2.a fase dos exames psicológicos.
(j) Faltou nos exames médicos.
(k) Não apto nos exames médicos.
(l) Faltou aos exames físicos.
(m) Desistiu nos exames físicos.
(n) Não apto nos exames físicos.
(o) Faltou à prova de entrevista profissional de selecção.

27 de Novembro de 2001. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Contrato n.o 2823/2001. — Contrato-programa entre a Comissão
de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo e a Câmara Muni-
cipal da Chamusca — Projecto Valtejo — Parque do Almourol — Mira-
douro do Almourol — Contrato-programa de cooperação técnica e finan-
ceira. — Aos 18 dias do mês de Outubro de 2001, entre o Ministério
do Planeamento, representado pelo presidente da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo e a Câmara Municipal
da Chamusca, representada pelo seu presidente, é celebrado um con-
trato-programa de cooperação técnica e financeira, integrado no
regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto de contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a definição do
processo de cooperação técnica e financeira entre as partes contra-
tantes para a realização das acções de investimento, visando a criação
do miradouro do Almourol.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as partes con-
tratantes, o presente contrato decorre desde a data da sua assinatura
e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

No âmbito do presente contrato:

1) Compete à Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos traba-
lhos, visar os autos de medição e verificar as facturas;
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b) Mediante a apresentação de documentos de despesa
ou de autos de medição dos trabalhos executados nas
obras em curso, previamente visados pela Comissão de
Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo,
liquidar a percentagem estabelecida no n.o 1 da cláu-
sula 4.a, até ao limite que for da sua responsabilidade.
Consideram-se igualmente válidos, para efeitos de
pagamento, os documentos de despesa e autos de medi-
ção correspondentes a trabalhos do mesmo contrato-
-programa, já em curso antes da assinatura deste;

c) Verificar as condições de execução do projecto apro-
vado, prestar apoio técnico na medida das suas pos-
sibilidades, designadamente no lançamento de concurso
e fiscalização da obra.

2) Compete à Câmara Municipal da Chamusca, na sua qualidade
de dono da obra:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos
de execução, bem como recolher os pareceres técnicos
que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso
para a adjudicação das obras;

c) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades ine-
rentes à sua qualidade de dono da obra, garantindo
a conclusão, dentro dos prazos previstos, das acções
e investimentos que integram o projecto;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o
efeito, solicitar o apoio técnico da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, de acordo
com o disposto neste contrato;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados
e proceder ao respectivo pagamento;

f) Dar imediato conhecimento à Comissão de Coorde-
nação da Região de Lisboa e Vale do Tejo das situações
técnicas ou financeiras que afectem o normal desen-
volvimento do contrato, podendo comprometer o cum-
primento dos prazos estabelecidos no plano de traba-
lhos aprovado;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória
e definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — O custo total do projecto é de E 940 653,03 (188 584 contos),
que representa o valor elegível da candidatura.

2 — A cobertura da comparticipação financeira global do projecto
é repartida e assegurada do seguinte modo:

a) Comparticipação máxima do Fundo Estrutural do Desenvol-
vimento Regional (FEDER), a disponibilizar através do gestor
do Programa Operacional Regional de Lisboa e Vale do Tejo,
de E 564 391,82 (113 150 contos);

b) Comparticipação máxima do Ministério do Planeamento,
através da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo, de E 282 195,91 (56 575 contos) e não incide
sobre eventuais custos resultantes de revisões de preços, erros
e omissões ou outros trabalhos a mais, compensações por
trabalhos a menos ou indemnizações que eventualmente
venham a ser devidas ao adjudicatário ou a terceiros;

c) A comparticipação financeira do Ministério do Planeamento
tem a de seguinte repartição anual:

2001 — E 119 711,50 (24 000 contos);
2002 — E 162 484,41 (32 575 contos);

d) A Câmara Municipal assegura a cobertura financeira do rema-
nescente do custo total da obra.

3 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o presidente da Comissão de Coordenação da Região de Lis-
boa e Vale do Tejo autorizar a concessão de adiantamentos, na obser-
vância das disponibilidades orçamentais do momento.

4 — À Câmara Municipal da Chamusca caberá a responsabilidade
da execução financeira, presentemente acordada. A não utilização,
em cada ano económico, da dotação prevista no presente contrato
determina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

1 — A estrutura de acompanhamento e controlo da execução do
contrato-programa será constituída pelos representantes da Comissão

de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo e da Câmara
Municipal da Chamusca e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos da
Câmara Municipal da Chamusca, de acordo com a participação esta-
belecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa onde conste a inscrição de que a obra é financiada pelo Minis-
tério do Planeamento, através da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo.

Caso exista placa alusiva a financiamentos comunitários ou outros,
nela poderá ser indicado, também, o financiamento por parte do Minis-
tério do Planeamento.

2 — Se for afixada, no final da obra, placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o Ministério
do Planeamento.

Cláusula 8.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente contrato, seguir-se-á o disposto
no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais regula-
mentação aplicável.

Cláusula 9.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando a Câmara Municipal a retenção das transferências que lhe
couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral res-
tituição das verbas recebidas.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, António Fonseca Fer-
reira. — O Presidente da Câmara Municipal da Chamusca, Sérgio
Morais da Conceição Carrinho.

Homologo.

22 de Outubro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 25 510/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 8/2001, de 22 de Janeiro, que estabelece as regras gerais de apli-
cação do plano de desenvolvimento rural, abreviadamente designado
por RURIS, no qual se integra a intervenção Medidas Agro-Am-
bientais determina, no seu artigo 4.o, n.o 2, que compete ao gestor,
nomeadamente, a aprovação das candidaturas.

Atendendo, no que se refere à intervenção Medias Agro-Ambien-
tais, ao elevado número de candidaturas, importa, com vista a asse-
gurar uma maior celeridade e eficácia nas decisões, cometer essa
competência ao IFADAP.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo e no n.o 3 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 8/2001, de 22 de Janeiro, determino o seguinte:

1 — Delego no conselho de administração do Instituto de Finan-
ciamento e Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas (IFA-
DAP) a competência para decidir as candidaturas à intervenção Medi-
das Agro-Ambientais apresentadas no âmbito do regulamento apro-
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vado pela Portaria n.o 475/2001, de 10 de Maio, incluindo a verificação
prévia do cumprimento de todas as condições previstas na regula-
mentação nacional e comunitária para a sua atribuição, bem como
da respectiva cobertura orçamental.

2 — Fica o conselho de administração do IFADAP autorizado a
subdelegar, no todo ou em parte, a competência ora delegada.

3 — Consideram-se ratificados todos os actos que tenham sido pra-
ticados no âmbito da competência agora delegada.

4 — É revogado o meu despacho n.o 18 425/2001, de 8 de Agosto,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 204, de 3 de Setembro
de 2001.

15 de Novembro de 2001. — O Gestor do RURIS, Rui Pedro de
Sousa Barreiro.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 25 511/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 9 de Novembro de
2001 e do subdirector regional de Agricultura do Alentejo de 26 de
Novembro de 2001, por delegação:

Maria João Maximino Leal Pessoa, assistente administrativa da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Uni-
versidade de Évora — transferida para a Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, com a mesma categoria e carreira, com efeitos
a 1 de Dezembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Subdirector Regional, Francisco
António Ferro.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 25 512/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Novembro de 2001:

Manuel José da Silva Moreira — nomeado definitivamente na cate-
goria de técnica superior de 2.a classe da carreira de engenheiro,
após aprovação em estágio, com efeitos a 30 de Outubro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Luís Teixeira.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 25 513/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Novembro de 2001 do presidente do Instituto de
Investigação das Pescas e do Mar:

Maria Leonor Martins Braz de Almeida Nunes, Maria Antónia Orti-
gão de Mello Sampayo, Maria da Graça Reis Cabeçadas, Ana Maria
Alves Ferreira, Maria José Mourão Brogueira Henriques, Ana
Maria Caramelo Castela Lopes de Castro e Maria de Fátima Borges,
investigadoras auxiliares — nomeadas definitivamente, precedendo
concurso, na categoria de investigador principal da carreira de inves-
tigação do quadro de pessoal do IPIMAR, ficando exoneradas da
categoria anterior a partir da data de aceitação de nomeação. (Isen-
tos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, Ramiro Gomes.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 25 514/2001 (2.a série). — Sob proposta do direc-
tor-geral do Ensino Superior, e ao abrigo do disposto no n.o 9 da
Portaria n.o 122/94, de 24 de Fevereiro, nomeio o júri nacional da
prova de língua portuguesa do exame extraordinário de avaliação de
capacidade para acesso ao ensino superior do ano de 2002, com a
seguinte composição:

Doutor Manuel Fernandes Laranjeira, que presidirá.
Doutor João Malaca Casteleiro.
Doutor António Adriano de Ascensão Pires Ventura.
Mestra Maria Lídia Santana de Campos Rodrigues.

Licenciado José Girão Correia Bastos.
Licenciada Maria Alice Leonardo de Borba Lopes Dias.

20 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, Pedro Manuel Gonçalves Lourtie.

Direcção Regional de Educação do Norte

Centro de Área Educativa de Braga

Despacho n.o 25 515/2001 (2.a série). — Por despacho do coor-
denador do Centro de Área Educativa, Fausto Alves Farinha, pro-
ferido por subdelegação, foram homologados os contratos relativos
ao ano escolar de 2000-2001 dos docentes não pertencentes aos qua-
dros, para as escolas e grupos abaixo indicados:

Nome Grupo

Escola Básica Integrada Vila Cova (330164)

Elsa Maria Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o — 04
Maria Graça Alves Nogueira Rocha . . . . . . . . . . TM — 08
Manuel José Vieira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . EMRC — 10
Sónia Alexandra Mendes Fernandes Pereira . . . 1.o — 11
Rui Manuel Bouças Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.oA — 15
Carla Maria Alves Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o — 17
Elsa Susana Simões Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o — 22
Ana Maria Carvalheira Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . 10.oA — 23
Cármen Dolores Mota Santos Machado Queirós 11.o-A — 25

Escola Básica Integrada Gondifelos (330395)

Almeno Pereira Cardoso Sousa . . . . . . . . . . . . . . 4.o — 04
Ângela Manuela Pereira Costa . . . . . . . . . . . . . . . 5.o — 05
Paula Alexandra Gomes Azevedo . . . . . . . . . . . . 6.o — 06
Ana Rute Meneses Bazan Fernandes . . . . . . . . . TM — 07
Marcelino Lopes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EMRC — 10
Manuel Eusébio Costa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 4.o-A — 15
Cecília Maria Costa Gonçalves Silva . . . . . . . . . . 8.o-A — 20
Paula Maria Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o — 22
Isabel Maria Vidal Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o-A — 23
Alice Maria Dias Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o-B — 26
Ana Cristina Pontedeira Araújo Simões . . . . . . . 12.o-D — 30
Carla Maria Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EF — 38

Escola Básica Integrada Pedome (330401)

Sílvia Castro Florêncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o — 03
Júlia Maria Pereira Costa Silva . . . . . . . . . . . . . . . 5.o — 05
Rui Santos Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TM — 07
Rita Alexandra Salazar Carneiro . . . . . . . . . . . . . 5.o — 17

Escola Básica Integrada Fragoso (330681)

Maria Ofélia Portela Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 4.o — 04
Victor Manuel Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . TM — 07
Maria Irene Faria Maciel Oliveira . . . . . . . . . . . . EF — 09
Rosária Maria Meira Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . EMRC — 10
Célia Eduarda Ferreira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 11
Lara Sofia Moreira Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . 4.o-A — 15
Filipe Manuel Reis Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o — 17
Laurinda Dias Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.oB — 21

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos André Soares (340224)

Felismina Conceição Sá Magalhães Santos . . . . . 1.o — 01
Cláudia Maria Martins Ribeiro Ferreira . . . . . . . 4.o — 04

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Bernardino Machado (340420)

Patrícia Cláudia Pereira Cunha . . . . . . . . . . . . . . 4.o — 04
Alda Manuela Machado Cardoso Oliveira . . . . . 9.o — 22
Andreia Sofia Pinto Caldas Ribeiro . . . . . . . . . . . 9.o — 22
Maria Conceição Santos Nicolau . . . . . . . . . . . . . 9.o — 22
Maria Teresa Lopes Carvalho Gomes . . . . . . . . . 11.oA — 25

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Briteiros (340443)

Nuno Alberto Cruz Marques . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o — 06
José Miguel Barbosa Oliveira Faria . . . . . . . . . . . EF — 09
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Elisa Susana Fonseca Martins . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 11
Jacinta Batista Leiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 11
Ricardo Paulo Carvalho Barros . . . . . . . . . . . . . . 5.o — 17
António Luís Caldas Ribeiro Ferreira Costa . . . 10.o-A — 23
Madalena Maria Guimarães Barbosa Mora . . . . 11.o-B — 26
Domingos Veloso Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o-E — 31
Humberto Oliveira Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . EF — 38

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Caldas das Taipas (340455)

António José Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 01
Manuel Fernando Martins Pereira . . . . . . . . . . . . 6.o — 06
Frederico Fernandes Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . EF — 09
Manuel Jesus Gomes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . EMRC — 10
Ana Cristina Ferreira Barros . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o-B — 26
Maria Emanuel Martins Terra Soares . . . . . . . . . EF — 38

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos D. Afonso Henriques (340674)

Maria Lurdes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o — 02
Maria Fátima Macedo Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o — 05
Maria Inês Martins Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . TM — 08
José Cordeiro Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o — 17
Maria Amélia Cunha Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o-B — 21
Sandra Isabel Pinto Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o-A — 25
Batista Rodrigues Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o-D — 30

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos D. Maria II (340856)

Maria Isabel Afonso Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o — 03
Licínia Flávia Cardoso Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 4.o — 04
Ana Paula Barbosa Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o — 06
Domingos Manuel Ferreira Machado . . . . . . . . . EMRC — 10
Mário Gabriel Coelho Correia . . . . . . . . . . . . . . . 11.o-B — 26

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Egas Moniz (341368)

Cidália Manuela Moreira Oliveira . . . . . . . . . . . . 1.o — 01
Helena Raquel Guedes Freitas Dias Costa . . . . . 4.o — 04
Nelson Manuel Ferreira Martinho . . . . . . . . . . . . 6.o — 06
Fernanda Maria Gomes Salgado . . . . . . . . . . . . . TM — 08
Clementina Isabel Santos Lima . . . . . . . . . . . . . . EMRC — 10
Marta Rosa Barros Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o — 17
Elsa Cristina Peixoto Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o-B — 21
Eduardo Jorge Guimarães Rodrigues . . . . . . . . . EF — 38

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Francisco Sanches (341540)

Rosa Glória Parente Lima São João . . . . . . . . . . 3.o — 03
Daniela Pedreira Ruivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EMRC — 10
Nuno Rodrigues Martins Sousa . . . . . . . . . . . . . . EMRC — 10
Cristina Maria Oliveira Sousa Araújo Barros . . . 5.o — 17
Sandra Teresa Vieira Moreira Martins . . . . . . . . 8.o-B — 21
Patrícia Maria Osório Araújo Torres Braga . . . . 10.o-A — 23
Ana Catarina Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . EF — 38

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos D. Frei Caetano Brandão (341587)

Aldina Luísa Capela Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o — 06
Flora Gomes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TM — 07
Maria Cristina Ramôa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o-A — 23

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Gonçalo Nunes (341691)

Elsa Flora Lamela Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o — 04
José Agostinho Magalhães Queirós . . . . . . . . . . . 6.o — 06
Serafim Oliveira Araújo Gonçalves . . . . . . . . . . . EMRC — 10
Anabela Pereira Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 11
Carla Cristina Silva Gomes Cunha . . . . . . . . . . . . 9.o — 22
Francisco José Vinhais Martins . . . . . . . . . . . . . . 9.o — 22
Paula Cristina Rodrigues Pereira . . . . . . . . . . . . . 11.o-A — 25

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos João de Meira (341873)

Ana Paula Quinta Castro Faria Carneiro . . . . . . 1.o — 01
Emília Paula Peixoto Castro Fernandes . . . . . . . 2.o — 02
Carlos Alberto Vieira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o — 03
Liliana Ângela Oliveira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 49 — 04
Lara Manuela Eusébio Freitas . . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 11

Nome Grupo

Cristina Machado Silva Neves Pereira . . . . . . . . . 4.o-A — 15
Miguel Carlos Bastos Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o-A — 15
Micaela Costa Dinis Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o-A — 20
Maria Fernanda Abreu Sousa Almeida . . . . . . . . 8.o-B — 21
Ana Maria Oliveira Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o — 22
Cristina Luísa Vasconcelos Machado Teixeira

Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o — 22
Joana Alexandra Silva Nogueira . . . . . . . . . . . . . . 9.o — 22
Sílvia Alexandra Gonçalves Teixeira . . . . . . . . . . 9.o — 22
Esmeralda Cristina Moreira Reis . . . . . . . . . . . . . 10.o-A — 23
Fernanda Sameiro Cunha Machado . . . . . . . . . . . 10.o-A — 23
Maria Conceição Oliveira Lopes . . . . . . . . . . . . . 10.o-A — 23
Alcina Graça Fernandes Geraldes . . . . . . . . . . . . 11.o-B — 26

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Júlio Brandão (341915)

Elisabete Loureiro Santos Coelho . . . . . . . . . . . . EF — 09
Rui Alberto Ferraz Cunha Freitas . . . . . . . . . . . . 11.o-B — 26

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Montelongo (342269)

Maria Dores Lima Castro Silva . . . . . . . . . . . . . . 5.o — 05
Anabela Gomes Neves Félix . . . . . . . . . . . . . . . . . EMRC — 10
Alda Marinha Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o-A — 15
Lídia Goreti Ribeiro Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o-A — 15
Sofia Manuela Campos Oliveira . . . . . . . . . . . . . . 4.o-A — 15
Adélia Manuela Ribeiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . 9.o — 22
Dulce Conceição Pereira Ferreira . . . . . . . . . . . . 9.o — 22
Rui Miguel Guimarães Coelho Cordeiro Silva . . 9.o — 22
Sónia Cristina Silva Teixeira Paiva . . . . . . . . . . . . 9.o — 22
Elisabete Conceição Sousa Ramos . . . . . . . . . . . . 11.o-B — 26
José Carlos Abreu Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o-B — 26
Rosabel Maria Santos Presa . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o-B — 26
Fernando Mário Fernandes Terroso . . . . . . . . . . 12.o-C — 29

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Mota-Fervença (342282)

António Oliveira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . EMRC — 10

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Prof. Carlos Teixeira (342749)

Eunice Maria Costa Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o — 03
Ivone Cristina Meira Ferreira Lopes . . . . . . . . . . 3.o — 03
José Fernando Freitas Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o — 03
Bárbara Branca Pereira Pinheiro Machado Costa 4.o — 04
Maria José Carvalho Canas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o — 04
Alice Maria Lemos Oliveira Aguiar Cunha . . . . . 5.o — 05
Délia Pereira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o — 17
Vera Telma Santos Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o — 17
Ricardo Rafael Pereira Sampaio . . . . . . . . . . . . . 8.o-A — 20
Julieta Pereira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o — 22
Maria Amália Rodrigues Monteiro . . . . . . . . . . . 10.o-A — 23

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Prof. Gonçalo Sampaio (342786)

António Fernando Senra Sousa . . . . . . . . . . . . . . EMRC — 10
Domingos Ribeiro Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . EMRC — 10

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Ribeira do Neiva (342944)

Eduardo Manuel Santos Carneiro . . . . . . . . . . . . 1.o — 01
Maria Cândida Rocha Arieira Barros . . . . . . . . . 4.o — 04
Cristina Maria Rosas Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o — 05
Sandra Margarida Nogueira Cunha . . . . . . . . . . . TM — 07
Maria Rosário Silva Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 11
Cláudia Sofia Lima Vilaça Duarte . . . . . . . . . . . . 9.o — 22
João Manuel Navio Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . EF — 38

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de São João de Ponte (342981)

Maria Alice Pereira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o — 03
Eva Beatriz Cerqueira Alves Silva . . . . . . . . . . . . EF — 09
Gaspar Fonseca Dias Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o — 17
Maria Olinda Alves Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o-A — 20
Carla Sofia Costa Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o-A — 23
Maria Goreti Ratola Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o-A — 23
Sandra Marisa Pinto Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o-A — 23
Ricardo Manuel Teixeira Gomes Barroso . . . . . . 11.o-B — 26
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Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos São Paio — Moreira de Cónegos
(343249)

Maria Vitória Guerreiro Cabeleira Piçarra . . . . . 3.o — 03
Maria Adelina Ferreira Rodrigues . . . . . . . . . . . . EMRC — 10
Ana Paula Silva Malainho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o-B — 26

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Palmeira (343470)

Maria Helena Domingues Alves . . . . . . . . . . . . . . 3.o — 03
Anete Carolina Peixoto Fernandes . . . . . . . . . . . 5.o — 05

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Abel Salazar (343638)

Ana Teresa Carneiro Barbosa Caridade . . . . . . . EMRC — 10
Francisco José Santos Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . EMRC — 10
Maria Teresa Oliveira Gaspar Rodrigues . . . . . . 4.o-A — 15
Susana Maria Sousa Lopes Silva . . . . . . . . . . . . . . 5.o — 17
Paula Manuela Vieira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . 8.oB — 21
Paulo Domingos Moutinho Patrício . . . . . . . . . . . 11.o-B — 26

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Manhente (343663)

Carla Maria Pina Fernandes Lagoa . . . . . . . . . . . 1.o — 01
Maria Raquel Felgueiras Carvalho . . . . . . . . . . . TM — 08
Maria Cecília Arantes Ferreira Silva . . . . . . . . . . EF — 09
Luís Filipe Fernandes Correia . . . . . . . . . . . . . . . 4.o-A — 15
Olga Cristina Anes Marques Tavares . . . . . . . . . . 5.o — 17
Maria Manuela Tavares Fernandes Marques . . . 8.o-B 21
Armando José Carvalho Moreira Santos . . . . . . . 1 10.o-A — 23
Fernando Pereira Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o-A — 25

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Rosa Ramalho (343675)

Ana Paula Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o — 06
João Carlos Silva Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o — 06
Ângela Maria Rodrigues Monteiro Costa Vieira 8.o-B — 21
Maria Manuela Carvalho Tinoco . . . . . . . . . . . . . 9.o — 22

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Viatodos (343687)

Baltazar Silva Dias Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 01
Lígia Raquel Guimarães Ferreira Marques . . . . 4.o — 04
Sérgio Domingos Cunha Gama Ribeiro . . . . . . . TM — 07
Alexandra Maria Sampaio Machado . . . . . . . . . . 4.oA — 15
Joana Jesus Neiva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o-A — 20
Joaquim Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o-A — 23

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Arco de Baúlhe (344461)

Deolinda Elisa Cunha Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 01
João Baptista Vieira Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 01
Joaquina Maria Azevedo Campelo . . . . . . . . . . . 1.o — 01
Rosa Pereira Leite Magalhães Nogueira . . . . . . . 2.o — 02
Maria Clara Silva Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o — 04
Dina Isabel Ferreira Paulino . . . . . . . . . . . . . . . . . EF — 09
Duarte Nuno Matos Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . EMRC — 10
Adélia Maria Barros Dias Faia . . . . . . . . . . . . . . . 12.o-D — 30
Maria Natália Sousa Miranda Mangas . . . . . . . . . 12.o-E — 31

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Tadim (344485)

António Francisco Lopes Macedo . . . . . . . . . . . . 3.o — 03
Cristina Maria Fernandes Abreu Rodrigues . . . . 3.o — 03
Mónica Leite Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o — 03
Carla Agostinha Rocha Gonçalves . . . . . . . . . . . . 4.o — 04
Ana Mafalda Ferreira Pinto Oliveira . . . . . . . . . . 5.o — 05
Esmeralda Augusta Castro Martins Matos . . . . . 6.o — 06

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Moure (345428)

Francelina Maria Silva Barros Gomes . . . . . . . . . 3.o — 03
Maria Fátima Calçada Pombal . . . . . . . . . . . . . . . EMRC — 10
Lana Paula Rocha Costa Morais Sousa . . . . . . . . 4.o-A — 15
Isabel Maria Oliveira Fernandes Silva . . . . . . . . . 5.o — 17
Paulo Jorge Sousa Parente . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o-B — 21
Palmira Barbosa Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o — 22
Raquel Sofia Rego Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o-B — 26

Nome Grupo

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Vila Verde (345430)

António José Ferreira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . 6.o — 06
Sheila Maggie Martins Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 11
Maria Fernanda Sousa Fernandes . . . . . . . . . . . . 11.o-A — 25
Alvarino Azevedo Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o-B — 26

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Nuno Simões (345441)

Cosme Damião Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o — 04
Paula Manuela Costa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o — 06
Maria Adriana Almeida Oliveira Sampaio . . . . . EF — 09
Sónia Maria Martins Meneses Patrício Breia . . . 4.oA — 15
Alexandre Augusto Rodrigues Costa . . . . . . . . . . 5.o — 17
Maria Isabel Oliveira Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o-A — 20
Augusto Castro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o-A — 23
Maria Anjos Correia Araújo Lima . . . . . . . . . . . . 12.oD — 30
José Marinho Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o-E — 31

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Ribeirão (345453)

Maria Céu Rodrigues Albuquerque . . . . . . . . . . . 4.o — 04
Maury Ferreira Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TM — 08
José Carlos Azevedo Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EMRC — 10
Maria Elisabete Barbosa Ferreira . . . . . . . . . . . . 1.o — 11
Ricardo Jorge Rocha Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 5.o — 17
Sandra Braz Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o-B — 21
Sandra Maria Oliveira Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o-A — 23

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Rio Caldo (345465)

Gracinda Maria Marinho Almeida . . . . . . . . . . . . 4.o — 04
Eduardo Hermenigildo Castro Meixieira . . . . . . EMRC — 10
José Manuel Silva Antunes Fernandes . . . . . . . . EMRC — 10
Sónia Andreia Sampaio Castro . . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 11
Susana Luzia Machado Gonçalves Moreira

Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 11
Marta Almeida Sarmento Forte Barreiros . . . . . 4.o-A — 15
Maria Leonor Pereira Oliveira Castro . . . . . . . . . 8.o-A — 20
Marta Sofia Teixeira Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o-A — 20
Maria Cristina Macedo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o-B — 21
Carla Maria Azevedo Carvalho . . . . . . . . . . . . . . 9.o — 22
Maria Luísa Gomes Magalhães . . . . . . . . . . . . . . 10.o-B — 24
Paula Sofia Machado Silva Martins . . . . . . . . . . . 11.o-B — 26
Maria Amália Neto Pedroso Lima Ribeiro . . . . . 12.o-D — 30
Paula Cristina Pereira Machado . . . . . . . . . . . . . . EF — 38
Laura Maria Peixoto Almeida . . . . . . . . . . . . . . . Inf — 39

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Urgeses (345556)

Crisálida Maria Silva Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . EF — 09
Rosa Maria Fernandes Penedo . . . . . . . . . . . . . . . EMRC — 10

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos S. Torcato (345568)

Natália Manuela Castro Lopes . . . . . . . . . . . . . . . 4.o — 04
Aurélia Filipa Alves Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . EMRC — 10
José Silvino Magalhães Araújo . . . . . . . . . . . . . . . EMRC — 10
Márcia Paula Fraga Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 11
Mário Jorge Rodrigues Oliveira . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 11
Senhorinha Henriqueta Araújo Magalhães . . . . . 1.o — 11
Agostinha Maria Moreira Gomes . . . . . . . . . . . . . 4.o-A — 15
Ângela Maria Carneiro Rito . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o-A — 15
Teresa Sofia Araújo Vilaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o-A — 15
Ana Isabel Carneiro Metelo Seixas . . . . . . . . . . . 8.o-A — 20
Ana Maria Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o-A — 20
Maria José Silva Sousa Candeias . . . . . . . . . . . . . 8.o-A — 20
Maria Laura Veloso Fernandes Silva . . . . . . . . . . 8.o-B — 21
Matilde Isabel Silva Machado . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o-A — 23
Paula Cristina Areias Moreira Araújo Moretto . 10.o-A — 23
Ermelinda Conceição Jesus Pereira . . . . . . . . . . . 11.o-A — 25
José Albino Machado Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o-E — 31
André Manuel Peixoto Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . EF — 38
Renato Faria Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EF — 38
Tânia Cristina Aldeia Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EF — 38

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Fermentões (345570)

Cristina Maria Amaral Costa Brás Cunha . . . . . . 1.o — 01
Isabel Cristina Gonçalves Gomes Sousa . . . . . . . 4.o — 04
Maria Edite Magalhães Jordão Gomes Alves . . . 4.o — 04
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Beatriz Jesus Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o — 05
Lara Alexandra Ferreira Santos Mota . . . . . . . . . 69 — 06
Maria Manuela Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . TM — 08
Silvy Alexandra Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TM — 08
Susana Maria Campos Veloso Silva . . . . . . . . . . . EMRC — 10
Clara Maria Pinto Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 11
Susana Maria Cepa Machado Sousa Martins . . . 1.o — 11
Virgínia Oliveira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 11
Paula Manuela Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . . . 9.o — 22
Raquel Leonor Pereira Martins . . . . . . . . . . . . . . 10.o-A — 23
César Silva Malaínho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o-B — 26
Carlos António Pinto Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o-B — 28
António Manuel Jacinto Nunes Sá . . . . . . . . . . . . 12.o-F — 32

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Revelhe (345581)

Isabel Maria Santos Peixoto Guerra Santoalha . 1.o — 01
Maria Emília Magalhães Araújo . . . . . . . . . . . . . . 4.o — 04
Andrea Raquel Freitas Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . EF — 09
Graciete Pereira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o-A — 20
Francisca Castro Alves Lemos . . . . . . . . . . . . . . . 9.o — 22

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Apúlia (345593)

Pedro Alexandre Braga Araújo . . . . . . . . . . . . . . EF — 09
Manuel Sérgio Miranda Zão . . . . . . . . . . . . . . . . . EMRC — 10

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Cabeceiras de Basto (345600)

Maria Manuela Ferreira Barroso . . . . . . . . . . . . . 1.o — 01
Miquelina Rodrigues Domingues . . . . . . . . . . . . . 3.o — 03
Celeste Maria Vieira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 0 — 04
Ana Maria Afonso Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o — 05
Julieta Salgado Ferreira Linhares . . . . . . . . . . . . . 5.o — 05
Sérgio António Lopes Ferraz Rocha . . . . . . . . . . 6.o — 06
Maria José Oliveira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . TM — 08
Rosa Branca Alves Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . EF — 09
José Dinis Teixeira Félix . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EMRC — 10
Luísa Cristina Costa Batista Sampaio . . . . . . . . . EMRC — 10
Maria La Salete Cunha Alves . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 11
Alexandre Albino Fonseca Abreu . . . . . . . . . . . . 59 — 17
Helena Sofia Barroso Nogueira Ribeiro Car-

valho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o — 22
Cristina Maria Castro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 10.o-A — 23
Damiana Maria Machado Moreira Paiva Car-

valho Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.oA — 23
Paula Cristina Gaspar Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o-A — 23
Paula Alexandra Lemos Duarte . . . . . . . . . . . . . . 11.o-A — 25
Rui Manuel Rovira Castro Ferreira . . . . . . . . . . . 11.o-A — 25
Carla Isabel Oliveira Ribeiro Silva Nunes . . . . . . 11.o-B — 26
Maria Isabel Barroso Fernandes . . . . . . . . . . . . . 12.o-D — 30
João Eduardo Correia Borges Pereira Simões . . 129E — 31
Nelson António Guimarães Mesquita Castro . . . 129E — 31
Maria Regina Machado Monteiro . . . . . . . . . . . . EF — 38

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Lamaçães (345611)

Maria Lúcia Sousa Monteiro Gonçalves . . . . . . . 2.o — 02
Clara Maria Cunha Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o — 03
Eduardo Miranda Bueso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o — 06
Liliana Manuela Meleiro Esteves . . . . . . . . . . . . . EF — 09
Adão José Soares Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EMRC — 10
Aurora Alves Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EMRC — 10
Teresa Maria Cangueiro Alves . . . . . . . . . . . . . . . 4.o-A — 15
Filipa Maria Gonçalves Lopes Costa . . . . . . . . . . 5.o — 17
Daniel Coelho Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o-A — 20
Roberto Paulo Reinolds Nascimento . . . . . . . . . . 8.o-A — 20
Zlata Putnik . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.oA — 20
Ana Patrícia Sousa Melro Santos Costa . . . . . . . 10.o-A — 23
José Alfredo Silva Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o-A — 23
Jucelina Fontes Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o-A — 23
Maria João Barroso Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o-A — 25
José Pedro Figueiredo Rebelo Melo Osório . . . . 12.o-B — 28
Susana Raquel Moreira Carneiro . . . . . . . . . . . . . EF — 38

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Celeirós (345623)

Rosa Silva Brandão Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 01
Maria José Gonçalves Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o — 05

Nome Grupo

Helena Sofia Ferreira Tavares Antunes Gui-
marães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TM — 08

Catarina Sofia Silva Pereira Teixeira . . . . . . . . . . 5.o — 17
José Carlos Ribeiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . EF — 38
Paula Cristina Ramos Cardoso Regalo . . . . . . . . EF — 38

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Real (345635)

Ana Isabel Filipe Teles Correia Silva . . . . . . . . . . 4.o — 04
Glória Maria Pires Silva Leite Sequeira . . . . . . . 4.o — 04

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Nogueira (345647)

Fernando Manuel Dias Sousa Monteiro . . . . . . . 4.o — 04
Elsa Maria Ferreira Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o — 05
Fernando Manuel Cachetas Pinto . . . . . . . . . . . . 6.o — 06
Ana Catarina Cruz Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EF — 09
Cláudia Zerial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EMRC — 10
Isabel Maria Santos Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 11
Sónia Maria Soares Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o-A 25

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Gualtar (345659)

Celeste Manuela Ferreira Alves . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 11
Sandra Maria Guedes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 11
Sandra Maria Silva Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 11
Sílvia Maria Duarte Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 11
Domingos Donato Cunha Correia Oliveira . . . . . 5.o — 17
Maria Conceição Ferreira Gonçalves . . . . . . . . . . 10.o-A — 23

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Amares (345660)

Sandra Bela Ferreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o — 02
Carla Conceição Silva Paulo Pereira . . . . . . . . . . 4.o — 04
Sandra Maria Fernandes Pinto Cardoso Sousa . . 6.o — 06
Branca Rosa Pimentel Silva Nogueira . . . . . . . . . 1.o — 11
João Dias Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o-A — 15
Gilda Chiote Pinto Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . 8.o-A — 20
Maria Teresa Varejão Carvalho Pereira . . . . . . . 9.o — 22

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Celorico de Basto (345726)

Carla Sofia Barros Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 01
Francisco Manuel Nunes Oliveira . . . . . . . . . . . . 1.o — 01
Sandra Maria Santos Fontarra . . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 01
Deolinda Conceição Marques Costa . . . . . . . . . . 3.o — 03
Abel Oliveira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o — 04
Maria Paula Resende Rosário . . . . . . . . . . . . . . . 4.o — 04
Irene Carla Cunha Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o — 05
Lígia Maria Palhares Moreira Alves . . . . . . . . . . 6.o — 06
Raquel Maria Freitas Duque . . . . . . . . . . . . . . . . TM — 08
Ilda Rosa Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EMRC — 10
Cassiana Maria Silva Brandão . . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 11
José Filipe Oliveira Lemos Fernandes . . . . . . . . . 4.o-A — 15
Guilherme André Magalhães Gonçalves . . . . . . . 5.o — 17
Maria Helena Pinto Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 7.o — 19
Carla Helena Alves Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o-A — 20
Guida Isabel Jesus Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o-A — 20
Ricardo Gilberto Ribeiro Caroto . . . . . . . . . . . . . 8.o-A — 20
Leonel Leite Sousa Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o — 22
Carlos Manuel Monteiro Silva . . . . . . . . . . . . . . . 10.o-A — 23
Luís Miguel Pires Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o-A — 23
Maria Dores Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o-A — 23
Pedro Manuel Teixeira Gonçalves . . . . . . . . . . . . 10.o-A — 23
Cilena Maria Ganilho Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o-A — 25
Júlio César Rodrigues Dias Ribeiro . . . . . . . . . . . EF — 38
Luís Duarte Azevedo Lopes Costa Leite . . . . . . . EF — 38
Rui Manuel Santos Viana Amaral . . . . . . . . . . . . EF — 38
Sara Alexandra Pereira Araújo . . . . . . . . . . . . . . . EF — 38
José Augusto Baptista Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . Inf — 39
Sandro Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inf — 39
António Pereira Granja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Musica — 40

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Padre Martins Capela (345994)

Cristina Maria Gonçalves Almeida . . . . . . . . . . . 3.o — 03
Elsa Maria Arieira Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o — 04
Avelino Marques Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EMRC — 10
Paulo Jorge Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o-A — 25
José Augusto Saraiva Igrejas . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o-B — 26
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Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Forjães (346147)

Maria Laurinda Carreira Barros . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 11
Sónia Maria Martins Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o — 22
António Manuel Barros Teixeira . . . . . . . . . . . . . 10.o-B — 24
Maria Conceição Durães Gomes . . . . . . . . . . . . . EF — 38

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Pico de Regalados (346482)

António Pereira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o — 01
Teresa Jesus Certal Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o — 04
João Luís Santos Malheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o — 05
Luís José Dias Barroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o — 05 1
Adelina Glória Silva Cunha Araújo . . . . . . . . . . . TM — 07
Maria Catarina Pimenta Caridade Matos Vieira TM — 08
Paula Cristina Lopes Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . EMRC — 10
Gabriela Lurdes Vieira Gonçalves . . . . . . . . . . . . 10.o-A — 23
Fernando José Loureiro Marques . . . . . . . . . . . . 11.o-A — 25
Marina Conceição Fernandes Esteves . . . . . . . . . 11.o-B — 26
Ana Sofia Veloso Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EF — 38

Escola Secundária Vila Verde (403751)

Anália Maria Soares Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o-A — 15
João Carlos Sousa Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o-A — 15
Paula Cristina Gonçalves Fernandes . . . . . . . . . . 4.o-A — 15
Alexandra Lopes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o-A — 20
Liliana Marta Afonso Anes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o-A — 20
Luzia Conceição Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . 8.o-A — 20
Marco Jorge Sousa Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o-A — 20
Maria Luz Silva Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o-A — 20
Marisa Fernandes Matos Lopes Roberto . . . . . . 8.o-A — 20
Carlos José Martins Pessoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o-B — 24
Márcia Fátima Ribeiro Franco . . . . . . . . . . . . . . . 10.o-B — 24
Maria Madalena Gonçalves Almeida . . . . . . . . . . 10.o-B — 24
Eduarda Jorge Fernandes Pinto Tarroso Gomes EF — 38
Mafalda Sofia Machado Martins . . . . . . . . . . . . . EF — 38
Sílvia Andrade Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EF — 38
Susana Eduarda Fernandes Bravo . . . . . . . . . . . . EF — 38

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Coordenador, Fausto Alves Farinha.

Centro de Área Educativa do Douro Sul

Aviso n.o 15 133/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas em local apropriado nas delegações esco-
lares e Centro de Área Educativa do Douro Sul-Lamego as listas
de antiguidade do pessoal docente da educação pré-escolar e 1.o ciclo
do ensino básico com referência a 31 de Agosto de 2001.

Da organização das listas cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso, dirigida ao
dirigente máximo do serviço competente.

27 de Novembro de 2001. — A Coordenadora, Maria Otelinda da
Conceição e Costa.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 1062/2001. — O Prof. Doutor Armindo Rodrigues
Filipe nasceu em Lisboa em 7 de Dezembro de 1931.

Licenciou-se em Medicina Veterinária pela Escola Superior de
Medicina Veterinária da Universidade Técnica de Lisboa em 1967,
doutorou-se em Ciências Veterinárias, na especialidade de Micro-
biologia, pela Universidade Técnica de Lisboa em 1981 e fez a agre-
gação em 1988.

Foi investigador do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de
1968 a 1979 e assistente eventual da Escola Superior de Medicina
Veterinária de 1973 a 1974. Na Escola Nacional de Saúde Pública
foi assistente de 1978 a 1981, professor auxiliar de Microbiologia Sani-
tária de 1981 a 1988 e professor associado de 1988 até optar pela

exclusividade na carreira de investigação científica do Instituto Nacio-
nal de Saúde Dr. Ricardo Jorge (INSA), onde é o mais antigo inves-
tigador-coordenador. Em 2000, foi eleito presidente do conselho cien-
tífico do INSA.

Foi nomeado director do Centro de Estudos de Zoonoses de Águas
de Moura em 1987, que passou a designar-se Centro de Estudos de
Vectores e Doenças Infecciosas (CEVDI), acumulando com o cargo
de assessor do Centro de Doenças Transmissíveis do INSA desde
1999 até a data da sua aposentação.

Representante português desde o início do programa European
Network for Imported Viral Diseases, responsável pela vigilância das
doenças virais importadas.

Dedicou-se sempre à virologia, sendo o único arbovirologista da
Península Ibérica, reconhecido mundialmente como especialista nesta
disciplina. Nesta qualidade, foi nomeado pelas instâncias governa-
mentais, na altura, para liderar a equipa que promoveu, com êxito,
o controlo da última epidemia de febre-amarela em Angola, par-
ticularmente em Luanda.

Autor de quase uma centena de trabalhos científicos em prestigiadas
revistas, como Virology, Acta Virologica, The Lancet e Emerging Infec-
tious Disease, entre outras.

Participou como convidado e como membro da organização em
mais de uma centena de reuniões científicas. Como exemplo, é mem-
bro fundador da organização do Simpósio Ibérico sobre Garrapatas
e Enfermedades Transmitidas (SISIET), reunião que já vai na 6.a edi-
ção, que foi pensado pelo Doutor Armindo Filipe como uma maneira
de aproximar os investigadores ibéricos que se dedicam a estudos
neste domínio.

Foi júri e orientador de cerca de uma centena de licenciados e
doutorados, tanto no País como no estrangeiro. Manifestou sempre
uma abertura e apoio indiscutíveis para permitir aos mais jovens segui-
rem uma carreira de investigação.

Possuidor de uma personalidade proba e determinada, concretizou
com êxito vários projectos de investigação relacionados com o estudo
dos arbovírus, vírus de febres hemorrágicas transmitidas por roedores,
rickettsias e borrelias. Foi um espírito pioneiro e idealista no panorama
científico português.

Soube criar as condições de trabalho adequadas ao desenvolvimento
de uma equipa promissora em áreas, até então, pouco ou mesmo
nada exploradas no contexto científico nacional. Formou o CEVDI,
em Águas de Moura, conhecido e reconhecido internacionalmente
não só pela sua dedicação e competência inexcedíveis do seu director
mas também pela qualidade e quantidade de investigadores nacionais
e estrangeiros que soube atrair.

Sempre lutou pela concretização de um saudável espírito de cola-
boração entre os clínicos hospitalares e os investigadores do labo-
ratório, sem o qual não há verdadeiro progresso científico nas ciências
biomédicas.

A sua dimensão de homem compreende muitas facetas e extravasa
em muito o âmbito do investigador, convergindo interesses em áreas
muito diversas como a da literatura, do coleccionismo e do modelismo.

Pelos altos serviços prestados ao País, pela elevada craveira com
que desempenhou cargos de grande responsabilidade, pela imagem
de competência e dignidade que deixou assinalada nas funções por
si exercidas, é o Prof. Doutor Armindo Rodrigues Filipe credor do
público louvor com que pretendo distingui-lo.

19 de Novembro de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fer-
nando Correia de Campos.

Louvor n.o 1063/2001. — O Prof. Doutor João Augusto David
de Morais nasceu em Vila Nova, Huambo, Angola, em 10 de Outubro
de 1937.

Licenciou-se em Medicina, pela Universidade Clássica de Lisboa,
em 1969, obteve o grau de mestre em Saúde Pública, pelo Institut
Prince Leopold, de Antuérpia, Bélgica, em 1976, e doutorou-se em
Parasitologia, pela Universidade Nova de Lisboa em 1994, com a
tese «A hidatidose em Portugal: contribuição para o seu estudo
integrado».

Professor agregado da Universidade de Évora, responsável pelas
disciplinas de Parasitologia Humana e Ecologia Humana, dos cursos
de Biologia, Geologia, Sociologia e Engenharia Zootécnica, leccionou
ainda a disciplina de Antropologia Aplicada, desde 1976. Colabora
com várias instituições de ensino superior pré-graduado e pós-gra-
duado.

Especializou-se em Medicina Tropical, pelo Instituto de Higiene
e Medicina Tropical de Lisboa, em 1971, em Medicina Interna, pelo
Hospital Universitário de Luanda, em 1974, em Infecciologia, pela
Ordem dos Médicos, em 1987.

Médico do Hospital de Santa Maria, em 1970 e 1971, do Hospital
Universitário de Luanda, de 1972 a 1974, e do Hospital do Espírito
Santo — Évora, desde 1976. Foi chefe de serviço e director do Serviço
de Medicina II deste Hospital, de 1992 até a sua aposentação. Fundou
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e continua a manter a consulta de hidatidologia, a primeira do País
e uma das primeiras do mundo.

Em todos os serviços a que pertenceu, destacou-se pelas suas qua-
lidades de médico e investigador nas áreas da parasitologia, infec-
ciologia, epidemiologia e medicina interna, bem como em ecologia
humana e antropologia. Desenvolveu actividades de grande reper-
cussão na qualidade da assistência e do ensino pré-graduado e
pós-graduado.

É autor de vários livros e de uma centena de trabalhos de natureza
científica, académica e geral, donde se destaca o livro A Hidatidologia
em Portugal, publicado pela Fundação Calouste Gulbenkian, em 1998.

Incentivou a investigação laboratorial em vários campos da infec-
ciologia e da parasitologia, tendo criado laços com diversos labo-
ratórios do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de Lisboa e
do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge, incentivando a
pesquisa em patologias então desconhecidas em Portugal, como foi
o caso da borreliose de Lyme, ehrlichioses, hantaviroses e larva
migrans visceral. Em conjunto com investigadores do Centro de Estu-
dos de Vectores e Doenças Infecciosas, do Instituto Nacional de Saúde,
publicou o primeiro caso clínico da doença de Lyme em Portugal,
em 1989, estimulando uma linha de investigação que viria a revelar-se
fecunda, o primeiro caso de ehrlichiose humana na Europa, em 1991,
publicado na prestigiada revista The Lancet, e o primeiro isolamento
do agente da febre escaro-nodular, caracterizado genomicamente no
País, em 1996, entre muitos outros trabalhos científicos.

Foi distinguido com uma dezena de prémios de investigação clínica
e de epidemiologia, nomeadamente, para o trabalho «Hydatidosis,
disease of the spleen. Our experience during the course of 20 years»,
no XVIII International Congress of Hydatidology, em 1997.

Com uma viva inteligência, ao serviço de uma personalidade rica
e multifacetada, o Dr. David de Morais, em mais de 30 anos de
vida profissional, demonstrou ser um lutador incansável e inconfor-
mista na procura da concretização dos anseios que sempre nortearam
a sua actividade.

Criador de factos e de ideias, no exercício dos cargos que ocupou,
fez da insatisfação permanente o móbil que o levou a realizar projectos,
por vezes controversos, mas sempre inovadores e pioneiros.

Especialista de reconhecida competência e probidade, comprome-
teu-se profundamente na luta pela melhoria dos serviços de saúde
e na formação profissional de jovens licenciados e no incentivo da
investigação clínica e laboratorial.

Espírito humanista por natureza, com interesses intelectuais e esté-
ticos que não se confinam à medicina, demonstrou possuir curiosidade
e aptidões que o tornaram um homem de muitos e variados talentos.

Por estas razões, de que se destacam apenas os aspectos mais sig-
nificativos da sua actividade profissional, é o Prof. Doutor João
Augusto David de Morais credor do público louvor com que entendo
distingui-lo.

19 de Novembro de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fer-
nando Correia de Campos.

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 25 516/2001 (2.a série). — Com a entrada em
vigor das Portarias n.os 796/94, de 7 de Setembro, e 931/94, de 20
de Outubro, ficaram reunidas condições para a abertura de estágios
no ramo de física hospitalar da carreira de técnico superior de saúde.

Para o efeito, é indispensável que o referido ramo esteja repre-
sentado por dois membros no conselho de coordenação dos estágios,
o que presentemente não acontece dado que um dos elementos, o
Dr. Horácio de Assunção Matos, se aposentou.

Este órgão é consultivo e compete-lhe pronunciar-se sobre todas
as questões que lhe forem presentes, nomeadamente quanto ao acom-
panhamento, à verificação e à avaliação da realização dos estágios
e à idoneidade dos serviços.

Assim, com base no n.o 3 do artigo 22.o do regulamento anexo
à Portaria n.o 796/94, determino que a composição do conselho de
coordenação dos estágios da carreira de técnico superior de saúde
no que respeita à representação do ramo de física hospitalar passa
a ser a seguinte:

Dr.a Amália de Jesus Cachucho Rodrigues Costa Nogueira, asses-
sora superior do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, Centro Regional de Lisboa.

Dr.a Fernanda Margarida Mendes Ponte, assessora do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional
do Porto.

8 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, Fran-
cisco Ventura Ramos.

Despacho n.o 25 517/2001 (2.a série). — Designo os seguintes
elementos, em representação do Ministério da Saúde, para integrar
a comissão paritária criada pela alínea a) do artigo 19.o do acordo
para fornecimento de medicamentos celebrado entre o Ministério
da Saúde e a Associação Nacional de Farmácias em 1988:

Licenciado Fernando Leal da Costa, subdirector-geral da Saúde, que
presidirá.

Licenciada Emília Alves da Silva, vogal do conselho de administração
do INFARMED.

Licenciada Maria Manuela Ferreira Martins, chefe de divisão do
IGIFS.

26 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado da
Saúde, Francisco Ventura Ramos.

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta
do Ministro da Saúde

Despacho n.o 25 518/2001 (2.a série). — Atento o disposto nos
artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no uso da
competência que me foi delegada pelo despacho n.o 18972/2001, de
21 de Agosto, do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de 2001, subdelego, no âmbito
da gestão orçamental do PIDDAC, nos órgãos a seguir referidos,
com a faculdade de subdelegar, os poderes necessários para a prática
dos seguintes actos:

1 — Nos actuais membros dos conselhos de administração das admi-
nistrações regionais de saúde, dos hospitais, dos centros hospitalares,
dos centros regionais de oncologia, do Instituto Nacional da Farmácia
e do Medicamento, do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto,
do Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto Magalhães e do Ins-
tituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde, nos actuais mem-
bros de conselho de direcção dos Serviços Sociais do Ministério da
Saúde e nos directores do Instituto Português de Sangue e do Instituto
Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge:

1.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços previstas no n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante de
300 723 000$ (E 1 500 000);

1.2 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante de 25 060 250$ (E 125 000).

2 — Na secretária-geral do Ministério da Saúde, licenciada Maria
de Aires Aleluia, no director-geral da Saúde, Prof. Doutor José Manuel
Pereira Miguel, no subdirector-geral do Departamento de Recursos
Humanos da Saúde, licenciado João Manuel Nabais da Teresa, e
no inspector-geral da Saúde, licenciado Armando Moreira Rodrigues:

2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços previstas no n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante de
150 361 500$ (E 750 000);

2.2 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante de 25 060 250$ (E 125 000).

Este despacho produz efeitos desde 4 de Julho de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados no
âmbito dos poderes agora delegados.

13 de Novembro de 2001. — A Secretária de Estado Adjunta do
Ministro da Saúde, Cármen Madalena da Costa Gomes e Cunha
Pignatelli.

Despacho n.o 25 519/2001 (2.a série). — Atento o disposto nos
artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no uso da
competência que me foi delegada pelo despacho n.o 18 972/2001, de
21 de Agosto, do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de 2001, subdelego no conselho
de direcção dos Serviços Sociais do Ministério da Saúde, constituído
pelos licenciados Francisco Luís Branco Filipe, Maria Isabel de
Lacerda Matos e Maria Helena Abranches, a competência para a
prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:
1.1 — As competências relativas ao concurso do pessoal dirigente,

ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

1.2 — Nomear, na sequência de concurso ou por substituição, direc-
tores de serviço e chefes de divisão ou equiparados, nos termos do
n.o 1 do artigo 16.o e da alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei
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n.o 427/89, de 7 de Dezembro, bem como renovar as respectivas comis-
sões de serviço, nos termos da lei;

1.3 — Conferir posse ao pessoal dirigente nos casos de nomeação
por membro do Governo;

1.4 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,
em dias de descanso semanal, complementar e aos feriados, incluindo
ao pessoal dirigente e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.5 — Autorizar que a prestação do trabalho extraordinário ultra-
passe os limites legalmente estabelecidos, em circunstâncias excep-
cionais e delimitadas no tempo, nos termos da alínea d) do n.o 3
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.6 — Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas
nos casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem como das não
remuneradas, previstas no n.o 6 do mesmo artigo;

1.7 — Conceder licenças sem vencimento por um ano ou de longa
duração, bem como autorizar o regresso dos funcionários à actividade,
nos termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.8 — Autorizar a inscrição e a participação de funcionários e agen-
tes em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação e noutras iniciativas ou acções semelhantes que ocorram
no território nacional ou fora dele;

1.9 — Autorizar a atribuição de horário acrescido, bem como fazê-lo
cessar, nos termos dos regimes legais das respectivas carreiras;

1.10 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou
no estrangeiro, nos termos dos Decretos-Leis n.os 272/88, de 3 de
Agosto, e 282/88, de 23 de Agosto;

1.11 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de
29 de Julho.

2 — No âmbito da gestão orçamental:
2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição até ao montante de 50 120 500$ (E 250 000), nos
termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, e até ao montante de 300 723 000$ (E 1 500 000), nos
termos do n.o 3 da mesma disposição legal;

2.2 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos dos
n.os 2 do artigo 79.o e 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceder 25 060 250$ (E 125 000);

2.3 — Autorizar a realização de despesas com arrendamentos para
instalação dos serviços com cumprimento das formalidades legais,
aprovar as minutas e celebração dos respectivos contratos, quando
a renda anual não exceda 40 096 400$ (E 200 000);

2.4 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 240.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

2.5 — Autorizar a aquisição de passes sociais em transportes colec-
tivos para os funcionários cujas deslocações, dentro da área servida
por aqueles transportes, pela sua frequência, o justifiquem;

2.6 — Autorizar despesas com seguros, nos termos e sem prejuízo
do estabelecido no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho;

2.7 — Autorizar a deslocação em serviço oficial em avião no ter-
ritório nacional, nos termos do disposto no artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/93, de 24 de Abril, desde que devidamente fundamentadas.

Os poderes conferidos nos termos n.o 1.11 não compreendem a
faculdade de subdelegar.

Este despacho produz efeitos desde 4 de Julho de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos praticados pelos despachos
proferidos pelo conselho de direcção desde aquela data.

20 de Novembro de 2001. — A Secretária de Estado Adjunta do
Ministro da Saúde, Carmen Madalena da Costa Gomes e Cunha
Pignatelli.

Despacho n.o 25 520/2001 (2.a série). — Atento o disposto no
artigo 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no uso da
competência que me foi delegada pelo despacho n.o 18 972/2001,
de 21 de Agosto, do Ministro da Saúde, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de 2001, subdelego no
conselho de direcção do Instituto Nacional de Emergência Médica,
constituído pelos licenciados João Manuel Andrade de França Gou-
veia, Rui Manuel Almeida Loureiro Pimenta e Carlos Manuel Antão
Pais de Almeida, a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:
1.1 — As competências relativas ao concurso do pessoal dirigente,

ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

1.2 — Nomear, na sequência de concurso ou por substituição direc-
tores de serviço e chefes de divisão ou equiparados, nos termos do
n.o 1 do artigo 16.o e da alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, bem como renovar as respectivas comis-
sões de serviço, nos termos da lei;

1.3 — Conferir posse ao pessoal dirigente nos casos de nomeação
pelo membro do Governo;

1.4 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,
em dias de descanso semanal, complementar e aos feriados, incluindo
ao pessoal dirigente e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.5 — Autorizar que a prestação do trabalho extraordinário ultra-
passe os limites legalmente estabelecidos, em circunstâncias excep-
cionais e delimitadas no tempo, nos termos da alínea d) do n.o 3
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.6 — Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas
nos casos previstos nas alíneas b), c), e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem como das não
remuneradas, previstas no n.o 6 do mesmo artigo;

1.7 — Conceder licença sem vencimento por um ano ou de longa
duração, bem como o regresso dos funcionários à actividade, nos
termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.8 — Autorizar a inscrição e a participação de funcionários e agen-
tes em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas ou acções semelhantes que ocorram
no território nacional ou fora dele;

1.9 — Autorizar a atribuição de horário acrescido, bem como fazê-lo
cessar, nos termos dos regimes legais das respectivas carreiras;

1.10 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou
no estrangeiro, nos termos do Decretos-Leis n.os 272/88, de 3 de
Agosto, e 282/88, de 23 de Agosto;

1.11 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença nos
termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de
29 de Julho.

2 — No âmbito da gestão orçamental:
2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição até ao montante de 50 120 500$ (E 250 000), nos ter-
mos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, e até ao montante de 300 723 000$ (E 1 500 000), nos termos
do n.o 3 da mesma disposição legal;

2.2 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceder os 25 060 250$ (E 125 000);

2.3 — Autorizar a realização de despesas com arrendamentos para
instalação dos serviços com cumprimento das formalidades legais,
aprovar as minutas e celebração dos respectivos contratos, quando
a renda anual não exceda os 40 096 400$ (E 200 000);

2.4 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho e no artigo 240.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

2.5 — Autorizar a aquisição de passes sociais em transportes colec-
tivos para os funcionários cujas deslocações, dentro da área servida
por aqueles transportes, pela sua frequência o justifiquem;

2.6 — Autorizar despesas com seguros, nos termos e sem prejuízo
do estabelecido no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho;

2.7 — Autorizar a deslocação em serviço oficial em avião, no ter-
ritório nacional, nos termos do disposto no artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/93, de 24 de Abril, desde que devidamente fundamentadas.

Os poderes conferidos nos termos do n.o 1.11 não compreendem
a faculdade de subdelegar.

Este despacho produz efeitos desde 4 de Julho de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos praticados pelos despachos
proferidos pelo conselho de direcção desde aquela data.

20 de Novembro de 2001. — A Secretária de Estado Adjunta do
Ministro da Saúde, Carmen Madalena da Costa Gomes e Cunha
Pignatelli.

Despacho n.o 25 521/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 157/99, de 10 de Maio, estabelece o regime de criação, organização
e funcionamento dos centros de saúde.

Constituindo prioridade nacional a promoção de novas formas de
organização técnica e de gestão autónoma nos cuidados de saúde
primários, é reconhecida a necessidade de reforçar as condições que
facilitem os processos de mudança imprescindíveis para a moderni-
zação dos centros de saúde.

Assim, tendo em vista o desenvolvimento e a modernização dos
centros de saúde ou associações de centros de saúde, dotados de
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personalidade jurídica, vulgo, centros de saúde de terceira geração
(CSTG), determino:

1 — É constituído o grupo nacional de apoio à implementação dos
CSTG, com as seguintes atribuições:

a) Definir os critérios de qualificação de centros de saúde para
constituírem CSTG;

b) Elaborar o manual que explicite os requisitos, a sequência
e os procedimentos a considerar na implementação dos
CSTG;

c) Apoiar as administrações regionais de saúde (ARS) na defi-
nição dos CSTG a implementar;

d) Acompanhar a instalação dos CSTG.

2 — O grupo nacional de apoio à implementação dos CSTG fun-
ciona na dependência do director-geral da Saúde e é constituído pelos
seguintes elementos:

a) Dr. José Manuel Mendes Nunes, subdirector-geral da Saúde,
que coordenará;

b) Dr. Jaime Manuel dos Reis Abreu, do Instituto de Gestão
Informática e Financeira da Saúde;

c) Dr.a Maria Fernanda Gonçalves dos Santos Gouveia, do
Departamento de Recursos Humanos da Saúde;

d) Dr. João Manuel de Lemos Santos, da Administração Regio-
nal de Saúde do Alentejo;

e) Dr. Alcindo Salgado Maciel Barbosa, da Sub-Região de Saúde
de Viana do Castelo;

f) Dr.a Mariana Hilário Henriques Gomes Serrano Borralho,
da Sub-Região de Saúde de Setúbal;

g) Enfermeira Ana Maria Figueiredo Brito Germano, do Centro
de Saúde de Estremoz;

h) Dr. Carlos Alberto da Silva Sousa, do Centro de Saúde de
Vila Real de Santo António;

i) Dr. José Luís Biscaia, do Centro de Saúde da Figueira da
Foz;

j) Dr.a Maria de Fátima Mesquita Rodrigues Branco, do Centro
de Saúde de Celas;

k) Dr.a Maria Isabel Viegas Andrade, do Centro de Saúde da
Ajuda.

2.1 — O grupo nacional pode ainda solicitar a colaboração de outros
elementos que entenda necessários.

3 — Para apoio a nível regional, é criado em cada ARS um grupo
regional de apoio à implementação dos CSTG, indicado pelo conselho
de administração da ARS em cuja dependência funciona.

3.1 — Os grupos regionais têm a seguinte composição:

Região do Norte:

Dr.a Iolanda da Silva Correia, da Administração Regional de
Saúde do Norte.

Dr.a Catarina d’Aires Pacheco Domingues, da Sub-Região de
Saúde de Bragança.

Dr.a Fátima de Queirós Vilela Bouça Machado, do Centro de
Saúde de Barão do Corvo.

Dr. João Carlos dos Santos Reis, do Centro de Saúde de Vizela.

Região do Centro:

Dr.a Maria de Fátima Mesquita Rodrigues Branco, do Centro
de Saúde de Celas.

Dr. Vítor Manuel Sarmento da Cruz, do Centro de Saúde da
Figueira da Foz.

Enfermeira Maria Zita Caetano Silva Gomes, do Centro de Saúde
de São Martinho.

Região de Lisboa e Vale do Tejo:

Enfermeira Maria José do Rosário Mota Nunes, da Sub-Região
de Saúde de Santarém.

Dr.a Mariana Hilário Henriques Gomes Serrano Borralho, da
Sub-região de Saúde de Setúbal.

Dr.a Maria Manuela da Cunha Vasconcelos Peleteiro, do Centro
de Saúde de Vila Franca de Xira.

Região do Alentejo:

Dr. João Manuel de Lemos Santos, da Administração Regional
de Saúde do Alentejo.

Enfermeiro Amaro Fernandes Alves Júnior, do Centro de Saúde
de Estremoz.

Dr.a Maria de Fátima Nogueira Breia, do Centro de Saúde de
Montemor-o-Novo.

Região do Algarve:

Enfermeira Ana Maria Figueiredo Brito Germano, do Centro
de Saúde de Faro.

Dr. Carlos Alberto da Silva Sousa, do Centro de Saúde de Vila
Real de Santo António.

Dr. José António Matos Ferreira, do Centro de Saúde de Tavira.

22 de Novembro de 2001. — A Secretária de Estado Adjunta do
Ministro da Saúde, Cármen Madalena da Costa Gomes e Cunha
Pignatelli.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Aviso n.o 15 134/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do coordenador sub-regional de saúde de Aveiro de 24
de Outubro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso para provimento de 18 lugares de
assistente administrativo, a que corresponde a remuneração referente
ao índice da respectiva categoria, referenciado na escala salarial cons-
tante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares referidos, bem como para os que venham a
existir nestes e nos restantes locais de trabalho desta Sub-Região de
Saúde, durante o prazo de um ano a contar da data da publicação
da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar revestem
natureza executiva, sendo enquadráveis em instruções gerais e pro-
cedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade, relativas
a uma ou mais áreas de actividade administrativa, designadamente
contabilidade, pessoal, economato e património, secretaria, arquivo,
expediente e dactilografia.

4 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública.

5 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

6 — Locais de trabalho — os locais de trabalho são os seguintes:

Centro de Saúde de Anadia — duas vagas;
Centro de Saúde de Castelo de Paiva — uma vaga;
Centro de Saúde de Estarreja — duas vagas;
Centro de Saúde da Murtosa — uma vaga;
Centro de Saúde de Oliveira de Azeméis — quatro vagas;
Centro de Saúde de Ovar — duas vagas;
Centro de Saúde de Santa Maria da Feira — quatro vagas;
Centro de Saúde de São João da Madeira — uma vaga;
Centro de Saúde de Vale de Cambra — uma vaga.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se todos os indi-

víduos vinculados à Administração Pública desde que habilitados com
o 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

8 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados atra-
vés da realização de provas escritas de conhecimentos gerais e espe-
cíficos, de acordo com o despacho do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62,
de 14 de Março de 1997, sendo cada uma delas eliminatória de per
si desde que o candidato não obtenha classificação igual ou superior
a 9,5 valores, e da avaliação curricular.

8.1 — A prova escrita de conhecimentos gerais terá a duração de
sessenta minutos e versará sobre temas ao nível da escolaridade exigida
para o ingresso, nas áreas da língua portuguesa e da matemática,
e, ainda, sobre conhecimentos resultantes da vivência do cidadão
comum, nomeadamente no que respeita a saúde, higiene e meio
ambiente, de acordo com o despacho do Secretário de Estado da
Administração Pública publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 62, de 14 de Março de 1997.

8.2 — A prova escrita de conhecimentos específicos terá a duração
de sessenta minutos e versará sobre os seguintes temas:

I — Organização política e administrativa (legislação — Constitui-
ção da República Portuguesa, Decretos-Leis n.os 10/93 e 11/93, ambos
de 15 de Janeiro, Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto, e Decreto-Lei
n.o 335/93, de 29 de Setembro):

a) Órgãos de soberania: Presidente da República, Assembleia
da República, Governo e tribunais;

b) Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.
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II — Regime jurídico da função pública (legislação — Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, Decre-
tos-Leis n.os 175/95, de 21 de Julho, 218/98, de 17 de Julho, 24/84,
de 16 de Janeiro, e 100/99, de 31 de Março, Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto, e Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 154/2001,
de 11 de Maio):

a) A relação jurídica de emprego na Administração Pública — cons-
tituição, modificação e extinção;

b) Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções
públicas;

c) Deveres gerais dos funcionários e agentes — enumeração e
conceito;

d) Direitos dos funcionários e agentes — férias, faltas e licenças.

III — Contabilidade (legislação — Leis n.os 8/90, de 20 de Feve-
reiro, e 6/91, de 20 de Fevereiro, Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de
Julho, Leis n.os 53/93, de 30 de Julho, e 87-B/98, de 31 de Dezembro,
e Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio):

a) Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.;
b) Princípio e noções básicas de digrafia;
c) Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.

IV — Aprovisionamento (legislação — Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho) regime jurídico das aquisições.

8.3 — A data, a hora e o local da realização das provas de conhe-
cimentos serão comunicados aos candidatos por ofício registado.

8.4 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores, de acordo com o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional complementar;
c) Experiência profissional.

8.5 — A ponderação a atribuir aos vários critérios de apreciação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao coordenador sub-regional de Aveiro, a entregar
directamente na Divisão de Gestão de Recursos Humanos, durante
as horas normais de expediente e até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada
com aviso de recepção, para a Avenida do Dr. Lourenço Peixinho,
42, 5.o, 3800 Aveiro, considerando-se, neste último caso, apresentado
dentro do prazo se tiver sido expedido até ao último dia do prazo
fixado neste aviso.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) ) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data
de nascimento e número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu), residência, código pos-
tal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Funções que exerce e instituição onde se encontra colocado;
e) Pedido para ser admitido ao concurso;
f) Indicação dos elementos que instruem o processo;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, de:

a) Documento ou fotocópia de documento comprovativo das
habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço de origem,

da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e a
natureza do vínculo à função pública e o tempo de serviço,
contado até à data da publicação do presente aviso, na cate-
goria, na carreira e na função pública;

d) Documento comprovativo do tempo de serviço prestado em
serviços oficiais de saúde, se for caso disso;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

9.4 — Os funcionários da Sub-Região de Saúde de Aveiro estão
dispensados de anexar ao requerimento de candidatura os documentos
referidos nas alíneas a) e b) do número anterior, desde que os mesmos
constem dos seus processos individuais e a isso façam referência
expressa no requerimento de admissão ao concurso.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações são puníveis nos termos da legislação
aplicável.

12 — Publicitação das listas — a relação de candidatos e a lista
de classificação final do concurso serão, nos casos e nos termos pre-
vistos no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, afixadas na Sub-
-Região de Saúde de Aveiro, Direcção de Serviços de Administração
Geral, sita na Avenida do Dr. Lourenço Peixinho, 42, 5.o, em Aveiro.

13 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Emília de Carvalho Melo e Castro Pinheiro,
chefe de repartição.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Tavares Monteiro Cardoso, chefe de secção,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Maria José Cardoso de Oliveira Quinta Rebelo, chefe de
secção.

Vogais suplentes:

Maria Fernanda Fernandes de Lemos, chefe de repartição.
Maria de Lourdes da Silva Rego Lamas, chefe de secção.

3 de Dezembro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Dia-
mantino Moreira de Matos.

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Deliberação n.o 2164/2001. — Por deliberação de 2 de Outubro
de 2001 do presidente do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Centro:

José Hermínio Gonçalves Gomes, enfermeiro especialista — autori-
zada a equiparação a bolseiro a tempo parcial (vinte e uma horas),
no período escolar de 1 de Setembro de 2001 a 31 de Julho de
2003, a fim de frequentar o mestrado em Saúde Pública. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Novembro de 2001. — A Coordenadora, Maria Hermínia Trin-
dade Simões.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Despacho n.o 25 522/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — No uso da faculdade conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo e pelo artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 268/99, de 27 de Julho, delego a competência e dou auto-
rização à técnica de saúde ambiental Eva Miriam Cardoso Rasteiro,
a exercer funções no Centro de Saúde de Sacavém, para a prática,
na área de intervenção deste Centro de Saúde, dos actos previstos
no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 336/93, de 29 de Setembro:

a) Participar na vistoria a que se refere o artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 29/92, de 5 de Setembro;

b) Dar parecer sobre os projectos de instalação ou alteração
dos estabelecimentos industriais e fiscalizar a sua laboração
quanto às condições de salubridade e higiene, impondo as
correcções necessárias à prevenção dos riscos para a saúde
dos trabalhadores ou dos aglomerados populacionais;

c) Dar parecer sobre os pedidos de licenças sanitárias das casas
de produtos alimentares, piscinas colectivas e parques de
campismo;

d) Fiscalizar os estabelecimentos susceptíveis de serem insalu-
bres, incómodos ou perigosos, bem como as condições de
funcionamento, por si ou através dos seus agentes, e, bem
assim, as condições de saúde dos trabalhadores;

e) Dar parecer sobre o pedido de licenciamento e fiscalizar as
instituições e serviços privados prestadores de cuidados de
saúde, sem prejuízo das competências atribuídas a outras
entidades;

f) Exercer, por si ou em colaboração com outras entidades, a
fiscalização sanitária dos géneros alimentícios;

g) Participar em vistorias, integrando a comissão, de acordo com
o artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 168/97, de 4 de Julho;

h) Exercer a vigilância sanitária da qualidade da água para con-
sumo humano e das águas para utilização recreativa.
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A presente delegação produz efeitos imediatos, ficando, por este
meio, ratificados todos os actos praticados pelo referido funcionário
no âmbito das competências ora delegadas.

9 de Outubro de 2001. — O Delegado de Saúde Concelhio de Lou-
res, Flávio D. Rodrigues.

Administração Regional de Saúde do Norte

Deliberação n.o 2165/2001. — Ao abrigo do disposto nos arti-
gos 36.o e 37.o do Código do Procedimento Administrativo e no uso
da faculdade conferida pelo despacho n.o 20 709/2001 (2.a série), de
11 de Setembro, do Secretário de Estado da Saúde, o conselho de
administração da Administração Regional de Saúde do Norte decide
subdelegar no presidente do conselho de administração a competência
para proceder a todas as nomeações de pessoal, sua exoneração, ces-
sação de funções ou propostas das mesmas.

14 de Novembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, Alberto Marques.

Sub-Região de Saúde de Braga

Despacho n.o 25 523/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Setembro de 2001 do coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga,
foi autorizada equiparação a bolseiro, com dispensa parcial do serviço,
no período compreendido entre 10 de Setembro de 2001 e 28 de
Março de 2002, à enfermeira graduada Fernanda Maria Fernandes
Pereira, do Centro de Saúde de Vila Verde. (Não carece de fiscalização
prévia. Não são devidos emolumentos.)

10 de Outubro de 2001. — O Coordenador, José Manuel de Barros
Guerra.

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 25 524/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Outubro de 2001 do coordenador da Sub-Região de Saúde do Porto:

Paula Clara Ribeiro Santos, técnica de diagnóstico e terapêutica do
Centro de Saúde de Bonfim — concedida equiparação a bolseiro,
em regime de tempo parcial, de 1 de Outubro de 2001 a 1 de
Fevereiro de 2002.

29 de Novembro de 2001. — Pela Direcção de Serviços de Admi-
nistração Geral, a Chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos,
Maria Leonor Eirado.

Despacho n.o 25 525/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Setembro de 2001 do coordenador da Sub-Região de Saúde do Porto:

José Luís da Silva Ribeiro, técnico de diagnóstico e terapêutica do
Centro de Saúde de Bonfim — concedida equiparação a bolseiro,
em regime de tempo parcial, de 1 de Outubro de 2001 a 31 de
Janeiro de 2002.

29 de Novembro de 2001. — Pela Direcção de Serviços de Admi-
nistração Geral, a Chefe da Divisão de Gestão de Recursos Huma-
nos, Maria Leonor Eirado.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Despacho n.o 25 526/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro,
artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo e ainda
no uso da faculdade conferida pelo despacho n.o 20 711/2001, de 11
de Setembro, do Secretário de Estado da Saúde, o conselho de admi-
nistração delega e subdelega na administradora-delegada, Dr.a Rosa
Maria Reis Marques Furtado de Oliveira, as seguintes competências:

1) Autorizar os pedidos de comissão gratuita de serviço, até
ao limite de 15 dias por ano civil, relativamente a funcionários
afectos a este Centro Hospitalar, para participar em congres-
sos, seminários, encontros, jornadas ou outras acções de for-
mação de idêntica natureza, realizadas no País ou no estran-
geiro, nos termos do despacho n.o 23/87, do gabinete da Minis-
tra da Saúde;

2) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido, nos
termos do n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, e dentro das condições definidas na ordem
de serviço n.o 4/2000, de 25 de Fevereiro;

3) Homologar as classificações de serviço atribuídas ao pessoal;
4) Este despacho produzirá efeitos desde 4 de Julho de 2001,

ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados e subdelegados, tenham sido pra-
ticados.

26 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio de Sousa.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Despacho n.o 25 527/2001 (2.a série). — Por despachos da
comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova da Beira de 14 de
Setembro de 2001 e da administradora hospitalar, no uso das com-
petências delegadas dos Hospitais Civis de Lisboa, Hospital de São
José, em 26 de Novembro de 2001:

Autorizada a prorrogação da requisição da assistente de estomatologia
Maria Leonor Bentes Paixão, com efeitos à data de 1 de Setembro
de 2001 e até 1 de Setembro de 2002, data em que perfaz três anos
de requisição neste Centro Hospitalar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2001. — O Presidente da Comissão Instala-
dora, João José Casteleiro Alves.

Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília Mercês de Mello

Aviso n.o 15 135/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 2 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, é abatido à lista de classificação final do concurso
interno de ingresso para a categoria de enfermeiro/enfermeiro gra-
duado publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 263, de 13
de Novembro de 2001, o candidato classificado em 3.o lugar, António
Pedro Martins Simões de Carvalho.

30 de Novembro de 2001. — O Administrador, Luís M. Militão
M. Cabral.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 15 136/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de anestesiologia. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 23.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se público que, por deliberação
do conselho de administração do Hospital de Santa Marta de 30
de Outubro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso, concurso institucional
interno geral de provimento para assistente de anestesiologia, da car-
reira médica hospitalar, para o provimento de uma vaga actualmente
existente no quadro de pessoal do Hospital de Santa Marta, aprovado
pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.o 800/97, de 2 de Setembro.

2 — O concurso é válido para a vaga anunciada, esgotando-se com
o seu preenchimento.

3 — O concurso é institucional interno geral aberto a todos os médi-
cos possuidores dos respectivos requisitos gerais e especiais de admis-
são, independentemente do serviço a que pertençam.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto nos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março,
198/97, de 2 de Agosto, 19/99, de 27 de Janeiro, e 412/99, de 15
de Outubro, na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e no Código
do Procedimento Administrativo.

5 — O local de trabalho é no Hospital de Santa Marta, sito na
Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa.

6 — O vencimento corresponde àquele que resultar da aplicação
do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

7 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 22, secção V, da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

8 — Requisitos especiais — os previstos no n.o 23, secção V, da Por-
taria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, isto é, posse do grau de assistente
de anestesiologia ou a sua equivalência obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e estar inscrito
na Ordem dos Médicos.
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9 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
com apreciação dos candidatos em mérito relativo para fins de pro-
vimento, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, elaborado em papel normalizado, dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de Santa Marta, a entregar
directamente no Serviço de Pessoal deste, sito no Hospital de Santa
Marta, 6.o, Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no
presente aviso, ou a remeter pelo correio, em carta registada com
aviso de recepção, atendendo-se, neste último caso, à data do registo.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

10.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
anestesiologia ou da equivalência a esse grau;

b) Documento comprovativo da natureza do vínculo à função
pública;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

10.3 — O documento mencionado na alínea c) do número anterior
pode ser substituído por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que se encontra.

10.4 — A falta de apresentação, dentro do prazo de candidatura,
dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 10.2.1 implica
a inadmissão ao concurso.

10.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser entregues até
10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placar do serviço de pessoal do Hospital de Santa Marta, e os can-
didatos serão notificados da afixação, por ofício registado com aviso
de recepção, acompanhado de cópia da lista.

11.1 — A lista de classificação final, após homologação, será publi-
cada no Diário da República, 2.a série, tal como o determina o n.o 34,
secção VII, da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr.a Isabel Maria Fernandes Tavares Ribeiro Fra-
gata, directora do serviço de anestesiologia do Hospital de
Santa Marta.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Judite Andrade Ferreira Lança, assistente
hospitalar de anestesiologia do quadro de pessoal do
Hospital de Santa Marta.

2.o Dr.a Ana Maria Ferreira Almeida Ferro, assistente hos-
pitalar de anestesiologia do quadro de pessoal do Hos-
pital de Santa Marta.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Carlos José Soares Martins, assistente graduado de
anestesiologia do quadro de pessoal do Hospital de Santa
Marta.

2.o Dr. Nuno Pinto Soares Duarte Silva, assistente graduado
de anestesiologia do quadro de pessoal do Hospital de
Santa Marta.

12.1 — O vogal efectivo indicado em 1.o lugar substitui o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

27 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel
Pinto Monteiro.

Hospital de São José

Aviso n.o 15 137/2001 (2.a série). — Em cumprimento do esti-
pulado no n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso de provimento para
assistente hospitalar de anestesiologia do quadro do Hospital de São
José, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 75, de 29 de Março de 2001, devidamente homologada por des-
pacho do administrador-delegado de 15 de Novembro de 2001, no
uso de competências delegadas:

Valores

1.o Maria Augusta Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,76
2.o Gabriela de Jesus Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,52
3.o Francisco José Pais Holbehe Fino Gravão . . . . . . . . . . . . 15,33
4.o António Manuel Gomes da Graça Morais . . . . . . . . . . . . 15,02
5.o Luís António Tornesi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,52
6.o José Augusto Pacheco de Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,08
7.o Ilda Ferreira Ten Jua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,09

Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do
Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 35 do mesmo
diploma, devendo os eventuais recursos ser apresentados à entidade
que homologou a lista de classificação final.

22 de Novembro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 15 138/2001 (2.a série). — Lista de classificação — con-
curso n.o 32/01 — assistente de ortopedia. — Para conhecimento dos
interessados e após homologação pelo conselho de administração dos
Hospitais da Universidade de Coimbra em 22 de Novembro de 2001,
publica-se a seguinte lista de classificação final do concurso em
epígrafe:

1.o Dr. António Manuel Nogueira Mendonça — 18,38 valores.
2.o Dr. Fernando Manuel Lima Martins de Sousa — 17,3 valores.
3.o Dr. José Higino Mieiro de Soveral — 16,43 valores.

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta a partir da data da publicação desta lista no Diário da República,
devendo os mesmos ser entregues ou enviados para o Serviço de
Pessoal dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

28 de Novembro de 2001. — A Directora do Serviço de Pessoal,
Maria Helena Reis Marques.

Hospital do Conde do Bracial

Rectificação n.o 2806/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 271, de 22 de Novembro de 2001,
onde se lê «Vogais efectivos: Odalina Rosa Pereira Maldonado Cor-
deiro» deve ler-se «Vogais efectivos: Odalinda Rosa Palma Silva Mal-
donado Cordeiro.»

27 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Mariana
Raposo Correia.

Hospital Distrital de Bragança

Aviso n.o 15 139/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento na categoria de assistente de medicina interna da
carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por despacho do conselho de administração deste
Hospital de 14 de Novembro de 2001, nos termos do n.o 3 da mesma
portaria e de acordo com o plano anual para a abertura de concursos
da carreira médica, aprovado por deliberação da Administração Regio-
nal de Saúde do Norte de 20 de Junho de 2001, se encontra aberto
concurso institucional interno geral de provimento de duas vagas de
assistente da carreira médica hospitalar, da especialidade de medicina
interna, do quadro de pessoal do Hospital Distrital de Bragança, apro-
vado pela Portaria n.o 944/94, de 25 de Outubro, alterado pela Portaria
n.o 744/96, de 16 de Dezembro.

2 — O concurso é interno, aberto a todos os médicos possuidores
dos respectivos requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso,
vinculados à função pública.
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3 — Validade — o concurso é válido para o provimento dos lugares
constantes do presente aviso de abertura, esgotando-se com o seu
preenchimento.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital Dis-
trital de Bragança ou noutra instituição com a qual tenha acordo
ou protocolo.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excepcionados
por lei especial ou convenção internacional, caso em que deve
ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — possuir o grau de assistente da espe-
cialidade de medicina interna ou a sua equiparação obtida nos termos
do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Dis-
trital de Bragança e entregue no Serviço de Pessoal do mesmo Hos-
pital, sito na Avenida do Abade de Baçal, 5301-852 Bragança, pes-
soalmente, dentro das horas normais de expediente, ou remetido pelo
correio, registado com aviso de recepção, desde que tenha sido expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento de admissão devem constar:

a) Identidade do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente se encontre vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Quatro exemplares do curriculum vitae, devidamente assi-
nados;

d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar, se for caso disso;

e) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas
passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo

a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde.

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), d), e), f) e g) do
n.o 8 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos
estejam vinculados.

8.2 — Os documentos mencionados nas alíneas d), e), e f) do n.o 8
podem ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

9 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 8
ou da certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão da lista de candidatos.

10 — O método de selecção utilizado é o de avaliação curricular,
com apreciação dos candidatos em mérito relativo para fins de pro-
vimento, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98,
de 16 de Janeiro. Se o entender, o júri pode ouvir os candidatos

em entrevista, a convocar através de carta registada com aviso de
recepção, com, pelo menos, 15 dias de antecedência.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Teresa Coutinho Aroso Ramos, chefe
de serviço de medicina interna.

Vogais efectivos:

Dr.a Eugénia Maria Madureira Parreira, assistente de medi-
cina interna.

Dr.a Prudência de Fátima Lourenço Vaz, assistente gra-
duada de medicina interna.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel João Fonseca Pinto, assistente de medicina
interna.

Dr. Raul António Mora, Assistente de medicina interna.

Todos os membros do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital Distrital de Bragança.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Novembro de 2001. — O Director, Carlos Alberto Vaz.

Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis

Aviso n.o 15 140/2001 (2.a série). — Concurso n.o 10/01 — con-
curso interno geral de ingresso para seis lugares de enfer-
meiro. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, e por despacho do conselho de administração deste Hospital
Distrital de 5 de Junho de 2001, torna-se público que se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de ingresso para provimento de seis lugares de enfermeiro, da
carreira de enfermagem, do quadro de pessoal deste Hospital Distrital,
aprovado pela Portaria n.o 764/93, de 30 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as referidas
vagas, cessando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99,
de 15 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — as funções e desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Oliveira de Azeméis, sito no Largo de Riso Terra, 3720-275 Oliveira
de Azeméis.

6 — Remuneração — é a correspondente ao índice e escalão fixados
na tabela salarial anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de
30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, para a categoria de
enfermeiro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
7.2 — Requisitos especiais — os previstos no artigo 10.o do Decre-

to-Lei 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e no artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, de carácter elimi-
natório, nos termos do n.o 3 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

9 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
publicadas no Diário da República.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Oliveira de Azeméis e entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente (das 9 horas às 12 horas
e 30 minutos e das 14 às 16 horas), podendo também ser enviado
pelo correio, sob registo com aviso de recepção, acompanhado da
respectiva documentação, desde que expedido até ao termo do prazo
fixado, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil e número e data
de emissão do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
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bem como a sua validade), situação militar, se for caso disso,
residência, código postal e telefone;

b) Categoria profissional, estabelecimento a que pertence e natu-
reza do vínculo, se for caso disso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido, com identificação do concurso a

que se candidata, fazendo referência ao número, à página
e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso;

e) Identificação dos documentos que anexa ao requerimento;
f) Outros elementos que o candidato considere susceptíveis de

influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal.

11 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo de ins-
crição na Ordem dos Enfermeiros;

c) Certidão emitida pelo serviço de origem da qual constem,
de forma inequívoca, o vínculo e o tempo de serviço na cate-
goria, na carreira e na função pública, se for caso disso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

11.1 — É dispensada, nesta fase, a apresentação da documentação
relativa aos requisitos gerais enunciados no n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, desde que o candidato
declare, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra.

12 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações
em caso de dúvida sobre a situação que descreve.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de

Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31
de Março de 2000, «[e]m cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação».

15 — Constituição do júri:

Presidente — Manuel José de Bessa Vilela, enfermeiro-director.
Vogais efectivos:

Isabel Maria Marques da Costa, enfermeira especialista.
Maria da Conceição Neves da Silva Queirós, enfermeira

graduada.

Vogais suplentes:

Maria Goreti Pereira Ribeiro, enfermeira graduada.
Ana Paula Ferreira Pereira, enfermeira graduada.

15.1 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Novembro de 2001. — O Director, António Cândido Ferreira
Lima.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 15 141/2001 (2.a série). — Concurso n.o 37/2001 — con-
curso interno geral de ingresso para a categoria de assistente hospitalar
de neurologia, da carreira médica hospitalar. — 1 — Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação, pelo que, nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por despacho de 17 de Outubro de 2001 do administrador-de-
legado deste Hospital, por delegação, se encontra aberto concurso
interno geral de provimento de um lugar vago de assistente de neu-
rologia, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal do Hos-
pital de Garcia de Orta, Almada, aprovado pela Portaria n.o 754/94,

de 17 de Agosto, e alterado pela Portaria n.o 674/95, de 28 de Junho,
e Portaria n.o 988/2000, de 14 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, visando exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento desta.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Garcia de Orta ou noutras
instituições com as quais o Hospital tenha ou possa vir a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — o de dedicação exclusiva, a menos que
os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, devendo
o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado, nos termos das dis-
posições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 193, de 27 de Agosto de 1990.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de especialista da área profissional a que res-
peita o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento subscrito pelo candidato, dirigido ao administrador-de-
legado do Hospital de Garcia de Orta e entregue pessoalmente no
Serviço de Gestão de Recursos Humanos (das 10 às 12 e das 14
às 16 horas, de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1,
sendo destinatário o Hospital de Garcia de Orta, Avenida de Torrado
da Silva, Pragal, 2801-951 Almada.

6.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade, bem como
o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
da área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.
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10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI do Regulamento de Concursos
anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos n.os 24.2 e 34, res-
pectivamente, da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Luís José Teixeira Bigotte de
Almeida, chefe de serviço do serviço de neurologia do Hospital
de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

1.o Dr. João Nuno Magalhães Coimbra, assistente hospitalar
graduado de neurologia do Hospital de Garcia de Orta.

2.o Dr. Fernando Pita Pereira da Silva, assistente hospitalar
graduado de neurologia do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

1.o Dr. José Orlando Canseiro Ferreira, assistente hospitalar
graduado de neurologia do Hospital Garcia de Orta.

2.o Dr. João Gama Marques Proença, assistente hospitalar
graduado de neurologia do Hospital de Garcia de Orta.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, em regime de substituição, Dionísio Guerreiro.

Aviso n.o 15 142/2001 (2.a série). — Concurso n.o 29/2001 — con-
curso interno geral de acesso para a categoria de chefe de serviço de
cirurgia maxilo-facial da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração do Hospital
de Garcia de Orta de 14 de Agosto de 2001, se encontra aberto
concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar vago
na categoria de chefe de serviço de cirurgia maxilo-facial da carreira
médica hospitalar, do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de
Orta, Almada, aprovado pela Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto,
e alterado pela Portaria n.o 674/95, de 28 de Junho, e pela Portaria
n.o 988/2000, de 14 de Outubro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, visando exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento desta.

4 — Local de trabalho — no Hospital de Garcia de Orta ou noutras
instituições com as quais o Hospital tenha ou possa vir a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento de área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento subscrito pelo candidato, dirigido ao administrador-de-
legado do Hospital de Garcia de Orta e entregue pessoalmente no
Serviço de Gestão de Recursos Humanos (das 10 às 12 e das 14
às 16 horas, de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1,

sendo destinatário o Hospital de Garcia de Orta, Avenida de Torrado
da Silva, Pragal, 2801-951 Almada.

6.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade, bem como
o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos, para os médicos vinculados e já integrados na carreira,
ou documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento da suficiência curricular ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Sete exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é uma prova pública que
consiste na discussão do currículo do candidato, nos termos men-
cionados no n.o 58 da secção VI do Regulamento dos Concursos anexo
à Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos n.os 54.1 e 63, res-
pectivamente, da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Talhas dos Santos, chefe de
serviço de cirurgia maxilo-facial do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

1.o Dr. João António Marta Pimentel, chefe de serviço de
otorrinolaringologia do Hospital de Garcia de Orta.

2.o Dr. Eduardo Manuel Carneiro da Costa, chefe de serviço
de cirurgia maxilo-facial do Hospital de São José.

3.o Dr. Adriano Antero Almeida Jorge Figueiredo, chefe
de serviço de cirurgia maxilo-facial do Hospital de Pedro
Hispano.

4.o Dr. José Domingos Martins Cabral Beirão, chefe de ser-
viço de otorrinolaringologia do Hospital de São José.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Artur Manuel Fernandes Gomes Ferreira, chefe de
serviço de cirurgia maxilo-facial dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra.

2.o Dr. Carlos Alberto Bastos Ribeiro, chefe de serviço de
cirurgia maxilo-facial dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, em regime de substituição, Dionísio Guerreiro.
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Aviso n.o 15 143/2001 (2.a série). — Em cumprimento do pre-
ceituado no n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
pública a lista de classificação final (homologada pelo administra-
dor-delegado deste Hospital, por delegação, em 26 de Novembro de
2001) relativa ao concurso interno geral de ingresso na categoria de
assistente hospitalar de pneumologia da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 69, de 22 de
Março de 2001:

1.o Vicência Maria Bancaleiro Ribeiro — 15,12 valores.
2.o Paula Cristina Lopes Rosa de Aldomiro — 14,77 valores.

Nos termos do n.o 35 da referida portaria, os candidatos dispõem
de 10 dias úteis contados a partir da presente publicação para interpor
recurso hierárquico para o subdirector-geral do Departamento de
Recursos Humanos da Saúde, devendo as petições de recurso ser
apresentadas no local onde foram entregues os requerimentos das
candidaturas.

28 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, em regime de substituição, Dionísio Guerreiro.

Aviso n.o 15 144/2001 (2.a série). — Em cumprimento do pre-
ceituado no n.o 66 da secção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de
Março, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço
da Carreira Médica Hospitalar, faz-se pública a lista de classificação
final (homologada por despacho do administrador-delegado, por dele-
gação, de 26 de Novembro de 2001) relativa ao concurso interno
geral para a categoria de chefe de serviço de radiologia para o pro-
vimento de duas vagas do quadro de pessoal médico do Hospital
de Garcia de Orta, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 150, de 30 de Junho de 2001:

1.o Dr.a Maria Cecília Baptista Bagulho — 18,75 valores.
2.o Dr. Joaquim Augusto Pereira Marques de Oliveira — 16,20 valores.

Nos termos do n.o 67 da secção VII da portaria já referida, os
candidatos dispõem de 10 dias úteis contados a partir da presente
publicação para interpor recurso hierárquico para o subdirector-geral
do Departamento de Recursos Humanos da Saúde, devendo as peti-
ções de recurso ser apresentadas no local onde foram entregues os
requerimentos das candidaturas.

28 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, em regime de substituição, Dionísio Guerreiro.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 15 145/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
provimento na categoria de assistente de psiquiatria da infância e da
adolescência. — 1 — Faz-se público que, por deliberação de 8 de
Junho de 2001 do conselho de administração da ARS Centro, se
encontra aberto concurso interno geral para o preenchimento de uma
vaga de assistente da carreira médica hospitalar, psiquiatria da infância
e da adolescência, do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 25-A/2001, de 12 de Janeiro.

2 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional, aberto a
todos os médicos possuidores dos respectivos requisitos de admissão
e já vinculados à função pública, independentemente do serviço a
que pertençam.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e no
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, anexo à Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, e o despacho n.o 1248/2001, de 23 de Novembro de
2000, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 18, de 22 de Janeiro de 2001.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro, sito na Avenida de Artur Ravara,
3814-501 Aveiro, ou noutras instituições com as quais o estabele-
cimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

6 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de
1990, e o Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro.

7 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90.

8 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do anexo I do Decreto-Lei n.o 198/97,

de 2 de Agosto, sendo, genericamente, as condições de trabalho e
as regalias sociais as vigentes para o funcionalismo público.

9 — Prazo de candidatura o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão a concurso é de 20 dias úteis contados a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o estabelecido na secção VI
do Regulamento anexo à Portaria n.o 43/98.

11 — Requisitos de admissão:
11.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 22 da Portaria

n.o 43/98, de 26 de Janeiro;
11.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

12 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro, podendo ser entregue pessoalmente na Secre-
taria-Geral, durante as horas normais de expediente, ou remetido
pelo correio, registado com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 9, para a morada indicada no
n.o 5.

12.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
de validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu e residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, da data e da página do Diário da Repú-
blica onde vem anunciado, bem como a área profissional a
que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento
e a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

12.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médicos

(poderá ser substituído por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra, da situação precisa em que o can-
didato se encontra relativamente a este requisito);

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

12.3 — A falta de apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 12.2 implica a inadmissão
ao mesmo.

12.4 — O júri reserva o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

13 — Curriculum vitae — os exemplares do curriculum vitae podem
ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de can-
didatura, implicando a sua não-apresentação dentro daquele prazo
a inadmissão ao concurso.

14 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos será afixada no placar anexo ao Serviço de Gestão de Recursos
Humanos deste Hospital e enviada aos candidatos através de ofício
registado com aviso de recepção.

15 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicada no Diário da República, 2.a série.

16 — As falsas declarações prestadas pelo candidato no requeri-
mento ou no currículo serão punidas nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar, caso o mesmo seja funcionário ou agente.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Raquel Carlos Rodrigues Quelhas Lima, assis-
tente hospitalar de pedopsiquiatria do Hospital Central e Espe-
cializado de Crianças Maria Pia, Porto.

Vogais efectivos:

Dr.a Paula Alexandra Santos Alves Carvalho Barrias, assis-
tente hospitalar de pedopsiquiatria do Hospital de Padre
Américo — Vale do Sousa, Penafiel.
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Dr. Justino Manuel Santos Gonçalves, assistente hospitalar
de pedopsiquiatria do Hospital de São Pedro — Vila
Real.

Vogais suplentes:

Dr. Paulo André Gonçalves Batista Santos, assistente hos-
pitalar de pedopsiquiatria do Hospital de São Teotó-
nio — Viseu.

Dr.a Luísa Maria Confraria Ferreira, assistente hospitalar
de pedopsiquiatria do Hospital Central e Especializado
de Crianças Maria Pia, Porto.

18 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Administrador Hospitalar, o
Director do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, Fernando Neto.

Aviso n.o 15 146/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração em 22 de Novembro
de 2001, publica-se a lista de classificação final do único candidato
admitido ao concurso interno geral para o preenchimento de uma
vaga de assistente da carreira médica hospitalar — oftalmologia —
do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 6 de Agosto de 2001:

Lista de classificação final:

Candidato único — Dr. Manuel dos Santos Mariano — 19,20 valores.

Da homologação da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da sua publicação, com efeito sus-
pensivo, para o Ministro da Saúde ou para a entidade em quem tenha
sido delegada competência, de acordo com o estabelecido no n.o 35
da secção VII do Regulamento de concursos aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

Os recursos deverão ser apresentados no Serviço de Gestão de
Recursos Humanos do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

23 de Novembro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Fer-
nando Neto.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 15 147/2001 (2.a série). — Após homologação do con-
selho de administração deste Hospital de 29 de Novembro de 2001
e dado cumprimento às formalidades constantes dos artigos 100.o
e 102.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, faz-se pública a lista de classificação final
do único candidato admitido ao concurso interno geral de acesso
para o provimento de um lugar de chefe de serviço de cirurgia geral
do quadro de pessoal do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 218,
de 19 de Setembro de 2001, rectificado no Diário da República, 2.a série,
n.o 232, de 6 de Outubro de 2001:

1.o Joaquim Apolino Salveano de Almeida — 18 valores.

30 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Manuel
Guerreiro Milho.

Aviso n.o 15 148/2001 (2.a série). — Após homologação do con-
selho de administração deste Hospital de 29 de Novembro de 2001
e dado cumprimento às formalidades constantes dos artigos 100.o
e 102.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, faz-se pública a lista de classificação final
da única candidata admitida ao concurso interno geral para o pro-
vimento de um lugar de assistente de otorrinolaringologia do quadro
de pessoal do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 230, de 3 de
Outubro de 2001:

1.o Ana Margarida Rodrigues de Sousa Ramos — 19 valores.

30 de Novembro de 2001. — O Director, Joaquim Apolino Salveano
de Almeida.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 15 149/2001 (2.a série). — 1 — Para conhecimento dos
interessados, faz-se pública a lista classificativa final do concurso

interno de acesso para provimento de um lugar de chefe de serviço
de pediatria médica, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 191, de 18 de Agosto de 2001, homologada por despacho
do conselho de administração de 20 de Novembro de 2001:

Aníbal Orlando Henriques Teixeira de Sousa — 18,5 valores.

2 — Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo.

3 — Da homologação cabe recurso, a interpor para o subdirec-
tor-geral do Departamento de Recursos Humanos da Saúde, no prazo
de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, devendo o recurso ser apresentado neste Hospital.

22 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
de Lourdes Caixaria Bastos.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Rectificação n.o 2807/2001. — Por ter havido um lapso no aviso
n.o 13 835/2001, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 269,
de 20 de Novembro de 2001, referente ao aviso de abertura do con-
curso interno geral de acesso misto para a categoria de assistente
administrativo principal do Hospital de Santa Luzia de Elvas, no
n.o 8.1.3, alínea a), relativo à antiguidade na função pública, onde
se lê:

«a) Antiguidade na função pública:

3 anos — 5 valores;
De 3 a 7 anos — 10 valores;
De 7 a 12 anos — 15 valores;
De 12 a 15 anos — 17 valores;
Mais de 20 anos — 20 valores.»

deve ler-se:

«a) Antiguidade na função pública:

Até 3 anos — 5 valores;
De 3 a 7 anos — 10 valores;
De 7 a 12 anos — 15 valores;
De 12 a 15 anos — 17 valores;
De 15 a 20 anos — 18 valores;
Mais de 20 anos — 20 valores.»

O prazo de candidaturas mantém-se inalterável, obedecendo ao
estipulado no n.o 1 do supracitado aviso, dado que a alteração agora
efectuada não releva para efeitos de possível modificação das can-
didaturas apresentadas ou que venham a apresentar-se.

29 de Novembro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Luísa
Nunes Lopes Madeira Sardinha.

Hospital de Santa Maria

Aviso (extracto) n.o 15 150/2001 (2.a série). — Ao abrigo do
disposto no n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de
Janeiro, e nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da faculdade conferida pelo despacho
n.o 59/96, de 28 de Fevereiro, da Ministra da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 10 de Março de 2000, o conselho
de administração do Hospital de Santa Maria delega, com a faculdade
de subdelegar, e subdelega no director clínico, Dr. João Álvaro Leo-
nardo Correia da Cunha, as seguintes competências:

1 — Por delegação:
1.1 — Autorizar, relativamente ao pessoal das carreiras médicas,

a inscrição e participação em estágios, congressos, reuniões, semi-
nários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes
que decorram em território nacional;

1.2 — Autorizar, relativamente aos médicos internos do internato
complementar, comissões gratuitas de serviço, nos termos previstos
na secção IV da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho, até 30 dias
por ano.

2 — Por subdelegação:
2.1 — Autorizar, relativamente ao pessoal das carreiras médicas,

a inscrição e participação em estágios, congressos, reuniões, semi-
nários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes
que decorram no estrangeiro.

A presente deliberação produz efeitos desde a data em que foi
tomada, e com ela ficam ratificados todos os actos que, no uso dos
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poderes delegados e subdelegados, tenham sido praticados pelo direc-
tor clínico.

26 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria da
Conceição Oliveira.

Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 15 151/2001 (2.a série). — São abatidas à lista de clas-
sificação final publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 132,
de 7 de Junho de 2001, as candidatas ao concurso externo geral de
ingresso de técnico de 2.a classe de análises clínicas e saúde pública

deste Hospital Marlene dos Anjos Pereira Barbosa, Susana Maria
Imperadeiro da Ponte e Ana Luísa de Paiva Nascimento Ferreira,
de acordo com a alínea a) do artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

23 de Novembro de 2001. — A Chefe da Repartição do Serviço
de Pessoal, Maria Helena Pedroso Carvalho Larguesa.

Aviso n.o 15 152/2001 (2.a série). — Alteração ao quadro de pes-
soal de informática. — De acordo com o Decreto-Lei n.o 97/2001, de
26 de Março, é alterado o quadro do pessoal de informática do Hos-
pital de Santa Maria Maior, Barcelos, aprovado pela Portaria
n.o 264/97, de 17 de Abril:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Nível
Número

de
lugares

Pessoal de informática . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . Técnico de informática . . . . . . . . Técnico do grau 1 . . . 3
2
1

2

26 de Novembro de 2001. — A Chefe de Repartição do Serviço de Pessoal, Maria Helena Pedroso Carvalho Larguesa.

Aviso n.o 15 153/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 9 de Novembro de 2001, é homologada a lista
de classificação do estágio para ingresso nas carreiras de informática,
de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março, dos estagiários de informática:

Jorge Manuel Ribeiro Barbosa Amorim — 18 valores.
José António da Silva Teixeira Peres — 16 valores.

27 de Novembro de 2001. — A Chefe de Repartição do Serviço
de Pessoal, Maria Helena Pedroso Carvalho Larguesa.

Hospital de São João

Aviso n.o 15 154/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, autorizado por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital de São João de 15 de Novembro de 2001, no
uso da competência delegada no n.o 3, secção I, do citado Regu-
lamento, se encontra aberto concurso de provimento para assistente
de cirurgia torácica da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
do Hospital de São João, aprovado pela Portaria n.o 1356/95, de 16
de Novembro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os

médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
já vinculados à função pública, independentemente do serviço a que
pertençam.

3 — Vagas a prover:
3.1 — É uma a vaga a prover.
4 — Prazo de validade:
4.1 — O concurso esgota-se com o preenchimento da vaga posta

a concurso.
5 — Regime e local de trabalho:
5.1 — O local de trabalho será no Hospital de São João ou em

outras instituições com as quais este tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.2 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem ser admitidos
ao concurso os candidatos que, até ao termo do prazo fixado neste
aviso para apresentação de candidaturas, satisfaçam os requisitos que
a seguir se indicam:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais:
6.2.1 — Possuir o grau de assistente de cirurgia torácica ou sua

equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

6.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6.3 — Exigências particulares:
6.3.1 — Sem exigências particulares.
7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São João e entregue no Departamento de Recursos
Humanos deste Hospital, sito à Alameda de Hernâni Monteiro,
Asprela, 4200 Porto, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1
deste aviso.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento a que o requerente
se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura deste concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem enunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar, no caso de serem funcionários ou agentes.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
cirurgia torácica ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 9
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação do candidato em relação a esse requisito.

9.2 — A falta de apresentação, no prazo de candidaturas, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 deste aviso implica
a inadmissão ao presente concurso.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, fixado no
n.o 7.1 deste aviso, implicando a sua não-apresentação dentro daquele
prazo a inadmissão ao concurso.
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11 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é a avaliação curricular, nos termos estabelecidos na secção VI do
respectivo Regulamento, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Pedro Cabral Teixeira Bastos, chefe
de serviço de cirurgia torácica, do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Dr. António Santos Graça, chefe de serviço de cirurgia torá-
cica, do Hospital de São João.

Dr. José Manuel Lima Pinheiro Torres, assistente graduado
de cirurgia torácica, do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Dr. António Manuel Rodrigues de Sousa, assistente gra-
duado de cirurgia torácica, do Hospital de São João.

Dr. Paulo José Braga Gonçalves Pinho, assistente graduado
de cirurgia torácica, do Hospital de São João.

O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou impe-
dimento, pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Divulgação da lista de candidatos — a referida lista será afi-
xada no Departamento de Recursos Humanos deste Hospital, piso 01,
e, simultaneamente, serão notificados os interessados por ofício regis-
tado com aviso de recepção.

14 — Divulgação da lista de classificação final — a referida lista
será publicada no Diário da República, 2.a série.

26 de Novembro de 2001. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Maria Celeste Oliveira.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 15 155/2001 (2.a série). — Por ter sido publicado com
inexactidão o aviso n.o 14 255/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 275, de 27 de Novembro de 2001, rectifica-se
que onde se lê:

«Vogais efectivos:

1.o Dr. João Miguel de Melo Faria Peixoto, chefe de serviço
de cirurgia geral do Hospital de São Marcos, Braga.»

deve ler-se:

«Vogais efectivos:

1.o Dr. João Miguel de Melo Faria Peixoto, chefe de serviço
de cirurgia plástica do Hospital de São Marcos, Braga.»

28 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino
Henrique Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 15 156/2001 (2.a série). — Por ter sido publicado com
inexactidão o aviso n.o 14 251/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 275, de 27 de Novembro de 2001, rectifica-se
que onde se lê «1 — Nos termos [. . . ] na categoria de assistente de
ginecologia» deve ler-se «1 — Nos termos [. . . ] na categoria de assis-
tente de medicina interna».

28 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino
Henrique Soares Mesquita Machado.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 15 157/2001 (2.a série). — Concurso n.o 38 — concurso
interno de acesso misto para provimento de oito lugares de técnico pro-
fissional principal da carreira de secretário de serviços de saúde do quadro
de pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu. — 1 — Em cumpri-
mento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discri-
minação, e em conformidade com o disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 22 de Novembro de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno de acesso misto
para provimento de oito lugares de técnico profissional principal da
carreira técnico-profissional de secretário-recepcionista do quadro de
pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu, aprovado pela Portaria

n.o 641/96, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

2 — Lugares a prover (quotas) — aos lugares postos a concurso
é fixada a seguinte quota, nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o
e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Sete lugares a preencher por funcionários do quadro de pessoal
do Hospital de São Teotónio — Viseu;

Um lugar a preencher por funcionário pertencente a outro quadro
de pessoal.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas ora postas a concurso, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — Funções a desempenhar — a caracterização genérica do con-
teúdo funcional do técnico profissional é a que consta do anexo n.o 1
da Portaria n.o 641/96, de 8 de Novembro, aplicada à área de actuação
de secretário-recepcionista.

5 — A remuneração será fixada de acordo com o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações decorrentes do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — Hospital de São Teotónio — Viseu ou
seu Departamento de Psiquiatria, em Abraveses, Viseu, sem prejuízo
das deslocações que, por razões de serviço, haja necessidade de
efectuar.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — ser técnico profissional de 1.a classe

com, pelo menos, três anos na respectiva categoria classificados de
Bom, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam das actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Prazo de apresentação das candidaturas — o prazo de apre-
sentação das candidaturas é de 10 dias úteis a partir da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República.

10 — Apresentação das candidaturas:
11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Teotónio — Viseu e entregue
na Repartição de Pessoal do mesmo Hospital, sita na Avenida do
Rei D. Duarte, 3504-509 Viseu, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo
ainda ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
considerando-se, neste caso, entregues dentro do prazo os requeri-
mentos cujo registo tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

12 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, filiação, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade, serviço que o emitiu e validade e residência,
incluindo o código postal e telefone, se o tiver);

b) Indicação das habilitações literárias e profissionais, serviço
a que pertence e natureza do vínculo;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com identificação do
mesmo, especificando o número, a data e a página do Diário
da República onde se encontra publicado o presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

13 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Certidão emitida pelo serviço de origem da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a classificação de serviço
dos últimos três anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae, devendo este ser estru-
turado por forma a habilitar o júri à conveniente decisão,
em termos de selecção.

14 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação dos documentos compro-
vativos das suas declarações.

15 — A lista de candidatos admitidos ou excluídos e a lista de clas-
sificação final do concurso serão afixadas no placar instalado no átrio
principal do Hospital, para além dos meios que a lei impõe.
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16 — A falta de entrega dos documentos exigidos dentro do prazo
referido no n.o 9 implica a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
18 — O júri do concurso é constituído por (todos do quadro de

pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu):

Presidente — Dr.a Maria da Graça Amado Xavier Guiné, chefe
de repartição (área de doentes).

Vogais efectivos:

Isabel Maria Folhas Ferreira Rodrigues, técnica profissional
principal.

Vera Cristina Ribeiro Folhinhas Martins, técnica profissio-
nal principal.

Vogais suplentes:

Manuel Lopes Rodrigues, chefe de secção.
Maria Almeida Fernandes, técnica profissional principal.

19 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas ausências
ou impedimentos.

28 de Novembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração,
o Administrador-Delegado, Fernando José A. Ferreira de Almeida.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Despacho n.o 25 528/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo e no uso da autorização que me foi conferida por deliberação
do conselho de administração da Maternidade do Dr. Alfredo da
Costa de 24 de Outubro de 2001, subdelego na chefe da Divisão
de Gestão de Recursos Humanos, licenciada Ana Paula Oliveira César
Rodrigues Martins Pereira, os poderes para:

1.1 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
nos respectivos processos individuais, excepto quando contenham
matéria confidencial ou reservada, bem como a restituição de docu-
mentos aos interessados;

1.2 — Autorizar ausências ao abrigo dos artigos 66.o e 68.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, desde que as chefias informem
favoravelmente;

1.3 — Justificar faltas por motivo de exames;
1.4 — Justificar ausências ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 100/99, de 31 de Março;
1.5 — Mandar verificar o estado de doença comprovado por ates-

tado médico e requisitar médico à ADSE e ou à autoridade sanitária
competente para esse fim;

1.6 — Notificar os funcionários e agentes para se apresentarem a
junta médica, conforme a alínea a) do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

1.7 — Assinar as guias de apresentação de funcionários noutras
instituições;

1.8 — Assinar as guias de vencimentos;
1.9 — Emitir e assinar notas biográficas;
1.10 — Assinar a correspondência respeitante à Divisão de Gestão

de Recursos Humanos, com excepção da endereçada a órgãos de
soberania, gabinetes ministeriais ou instâncias de tutela;

1.11 — Proceder à afectação e à movimentação de pessoal admi-
nistrativo e auxiliar no âmbito interno da Divisão quando as mesmas
não impliquem admissões do exterior;

1.12 — O presente despacho deve entender-se sem prejuízo de que
serão presentes para decisão os casos de especial complexidade ou
melindre e ainda facultados todos os elementos necessários à apre-
ciação e funcionamento da Divisão.

O presente despacho produz efeitos imediatos, ficando por este
meio ratificados todos os actos que no seu âmbito tenham sido entre-
tanto praticados pela referida chefe de divisão.

28 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 15 158/2001 (2.a série). — Concurso para chefe de ser-
viço de estomatologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o, 30.o
e 57.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento

na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público
que, por deliberação de 12 de Setembro de 2001 do conselho de
administração do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gen-
til, Centro Regional do Porto (IPOFG-CRP), se encontra aberto con-
curso interno geral de acesso para provimento de um lugar de chefe
de serviço de estomatologia, da carreira médica hospitalar, do quadro
de pessoal deste Centro, aprovado pela Portaria n.o 877/94, de 30
de Setembro, alterada pelas Portarias n.os 574/95, de 16 de Junho,
675/96, de 19 de Novembro, 795/97, de 1 de Setembro, e 765/98,
de 15 de Setembro.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos gerais e especiais que estejam vin-
culados à função pública.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso e cessa com o preenchimento do mesmo.

4 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área de estomatologia;
b) Ter a categoria de assistente graduado de estomatologia há,

pelo menos, três anos ou estar abrangido pelo despacho de
equiparação a que se refere o n.o 2 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

4.1 — Exigência particular — possuir experiência na área da onco-
logia.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — 20 dias úteis a contar da data de publicação do

presente aviso no Diário da República.
5.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro
Regional do Porto, sito à Rua do Dr. António Bernardino de Almeida,
4200-072 Porto, solicitando a sua admissão ao concurso, entregue
na Repartição de Pessoal deste Centro, durante as horas normais
de expediente, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data de validade do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e a data do Diário da República onde vem publicado
bem como a área a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço postal para onde deverá ser remetido qualquer
expediente relativo ao concurso.

5.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há, pelo menos, três anos ou de estar abrangido
pelo despacho de equiparação a que se refere o n.o 2 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6 — A falta de apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 5.4 implica a inadmissão
ao concurso.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias após o termo do prazo de candidaturas.

8 — Método de selecção — prova pública, que consiste na discussão
do currículo do candidato, nos termos dos n.os 58 a 61 do Regulamento
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

9 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos reque-
rimentos são punidas nos termos da lei.

10 — A lista de admissão será afixada no expositor junto ao serviço
de pessoal do IPOFG-CRP, e a lista de classificação final, após homo-
logação, será publicada no Diário da República.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria da Conceição Almeida Teixeira Cer-
queira, chefe de serviço de estomatologia do Hospital Geral
de Santo António, Porto.

Vogais efectivos:

Dr. José António Lopes de Azevedo, chefe de serviço de
estomatologia do Hospital de São Marcos, Braga.
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Dr. Carlos Alberto Pires Soares dos Reis, chefe de serviço
de estomatologia do Hospital de Santa Luzia de Viana
do Castelo.

Dr. João Joaquim Tinoco Torres Lopes, chefe de serviço
de estomatologia do IPOFG, Centro Regional de Coim-
bra.

Dr. Carlos Alberto Pedroso Leite da Silva, chefe de serviço
de estomatologia dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr. Pedro Albuquerque Sá e Melo, chefe de serviço de
estomatologia do Hospital de Santa Maria, Lisboa.

Dr.a Maria Bárbara de Beça Rodrigues Centeno, chefe de
serviço de estomatologia do Hospital de São José, Lisboa.

28 de Novembro de 2001. — O Administrador Hospitalar,
J. M. Aguiar Coelho.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 1096/2001. — Considerando o disposto
no Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, importa
estabelecer os indicadores de custos máximos elegíveis para a definição
do montante máximo de financiamento para as rubricas de despesa
(R3) a (R8) a aplicar à Medida n.o 2.4, «Formação de apoio a projectos
de modernização da saúde», do Programa Operacional Saúde.

A fixação dos custos máximos tem em linha de conta as carac-
terísticas e as exigências de elevada especialização do sector da saúde,
merecendo atenção especial as participações individuais na formação
que se apresentam como uma modalidade bastante ajustada às neces-
sidades formativas identificadas, permitindo, em particular, o acesso
de profissionais de saúde a centros de alta diferenciação, o que se
apresenta como nuclear para o processo de modernização em curso.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 30.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, e no n.o 3 do
artigo 4.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro,
determina-se o seguinte:

1 — O custo máximo de formação, excluindo os encargos com os
formandos (R1) e com os formadores (R2), dos projectos de formação
contínua é fixado em 1000$ (E 5)/hora/formando.

2 — Os montantes de financiamento para o apoio a «Participações
individuais na formação» ficam sujeitos aos seguintes limites:

a) O montante máximo relativo à inscrição, matrícula e propinas
não poder exceder o valor de 1200 contos (E 6000) por for-
mando, tanto em formações nacionais como no estrangeiro;

b) Nas participações individuais a ter lugar em território nacio-
nal, o custo máximo por hora e por formando, excluindo as
despesas relativas a inscrição, matrícula e propinas, é de 2500$
(E 12,5);

c) Nas participações individuais a ter lugar no estrangeiro, o
custo máximo por hora e por formando, excluindo as despesas
relativas a inscrição, matrícula e propinas, é de 10 000$ (E 50).

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

22 de Novembro de 2001. — Pelo Ministro da Saúde, Cármen Mada-
lena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli, Secretária de Estado Adjunta
do Ministro da Saúde. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Casa Pia de Lisboa

Aviso n.o 15 159/2001 (2.a série). — Concurso para provimento
do cargo de director do Centro Educativo e de Apoio Social. — 1 — Nos
termos do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, no sequência do despacho de 16 de Outubro de 2001 do provedor
da Casa Pia de Lisboa, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para
preenchimento do cargo de director do Centro Educativo e de Apoio
Social do quadro de pessoal dirigente da Casa Pia de Lisboa, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 50/2001, de 13 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o provimento do mencionado cargo, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a
rectificação introduzida pela Declaração de Rectificação n.o 13/99,
de 21 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de director do Centro Educativo e de Apoio Social,
equiparado a chefe de divisão, previsto na Lei Orgânica da Casa
Pia de Lisboa, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 50/2001, de 13 de
Fevereiro.

5 — Requisitos legais de admissão — os requisitos de admissão são
os previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto de 1999, e
legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se nas instalações do Centro Edu-
cativo e de Apoio Social no Monte de Caparica, com sede na Rua
da Boa Esperança, 9, rés-do-chão, 2825-058 Monte de Caparica.

8 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados, cumu-
lativamente, como métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a formação profissional e a experiência
profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri avaliará as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos relativamente ao cargo
a prover.

8.3 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta n.o 1 deste concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — O sistema de classificação a adoptar será estabelecido de
acordo com o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido no provedor da Casa Pia de Lisboa, devendo nele
constar os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade e data de nascimento, número e data
de validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito;

e) Declaração de que o candidato possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado e actualizado, do qual devem
constar, entre outros, os elementos referentes às funções que
tem exercido e respectivos períodos de exercício, à experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional, com indicação obrigatória da duração dos
cursos, estágios, seminários, congressos e outras acções simi-
lares, bem como a entidade que as organizou;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias exigi-
das, ou as respectivas fotocópias;

c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional declaradas, ou as respectivas fotocópias;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem,

inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, serão excluídos do concurso os candidatos que não entre-
guem, ou não façam constar do requerimento, a declaração de que
satisfazem os requisitos legais de admissão ao concurso.
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9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — Os requerimentos poderão ser entregues pessoalmente,
durante o horário normal de expediente, na Secretaria-Geral da Pro-
vedoria da Casa Pia de Lisboa, na Avenida do Restelo, 1, 1449-008
Lisboa, mediante recibo, ou enviados pelo correio, para esta Secre-
taria, sob registo, expedidos até no termo do prazo fixado.

11 — A lista de classificação final será publicitada nos termos do
n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Constituição do júri — o júri do concurso foi nomeado por
despacho de 14 de Novembro de 2001 do provedor da Casa Pia de
Lisboa, na sequência do sorteio a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, sendo composto pelos seguintes membros:

Presidente — Mestre Manuel José Abrantes, provedor-adjunto
da Casa Pia de Lisboa.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria de Fátima Fernandes Amaral Consciência,
directora do Colégio de D. Maria Pia, da Casa Pia de
Lisboa.

Licenciada Ana Mafalda Sardinha Freitas Caetano Nunes,
directora do Colégio de Nossa Senhora da Conceição.

Vogais suplentes:

Licenciado Luís Manuel Rodrigues Silveira, director dos
Serviços de Educação, Ensino e Acção Social.

Mestra Maria Augusta Gomes Conde Amaral, directora do
Instituto Jacob Rodrigues Pereira, da Casa Pia de Lisboa.

13.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Novembro de 2001. — O Presidente do Júri, Manuel José
Abrantes.

Despacho (extracto) n.o 25 529/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do provedor da Casa Pia de Lisboa de 1 de Outubro de 2001:

Rui Miguel Felizardo Serrabulho — celebrado contrato administrativo
de provimento, para o ano lectivo de 2001-2002, como professor
do 4.o grupo do 2.o ciclo do ensino básico, com efeitos a 1 de
Outubro de 2001.

Por despacho do provedor da Casa Pia de Lisboa de 9 de Outubro
de 2001:

Paulo Jorge Pereira Oliveira — celebrado contrato administrativo de
provimento, para o ano lectivo de 2001-2002, como professor do
4.o grupo do 2.o ciclo do ensino básico, com efeitos a 10 de Outubro
de 2001.

Por despacho do provedor da Casa Pia de Lisboa de 10 de Outubro
de 2001:

Ângelo Paiva Caetano — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento, para o ano lectivo de 2001-2002, como professor de Edu-
cação Física, com efeitos a 11 de Outubro de 2001.

Por despacho do provedor da Casa Pia de Lisboa de 16 de Outubro
de 2001:

Alcino Alves — celebrado contrato administrativo de provimento,
para o ano lectivo de 2001-2002, como professor de formação técnica
dos cursos da área de panificação, hotelaria e restauração, com
efeitos a 16 de Outubro de 2001.

Por despacho do provedor da Casa Pia de Lisboa de 18 de Outubro
de 2001:

Júlio Alberto Cardoso Menezes — celebrado contrato administrativo
de provimento, para o ano lectivo de 2001-2002, como professor
do grupo B, Indústria Alimentar e Zootecnia, com efeitos a 19
de Outubro de 2001.

Por despacho do provedor da Casa Pia de Lisboa de 19 de Outubro
de 2001:

Teresa Jesus Valente Serra — celebrado contrato administrativo de
provimento, para o ano lectivo de 2001-2002, como professora de
Matemática, com efeitos a 19 de Outubro de 2001.

Por despacho do provedor da Casa Pia de Lisboa de 22 de Outubro
de 2001:

Maria Luísa Vitorino Parente — celebrado contrato administrativo
de provimento, para o ano lectivo de 2001-2002, como professora
de Informática, com efeitos a 22 de Outubro de 2001.

Por despacho do provedor da Casa Pia de Lisboa de 24 de Outubro
de 2001:

Paulo António Veiga Sanches — celebrado contrato administrativo
de provimento, para o ano lectivo de 2001-2002, como professor
de Educação Visual e Tecnológica, com efeitos a 24 de Outubro
de 2001.

Por despacho do provedor da Casa Pia de Lisboa de 25 de Outubro
de 2001:

Sónia Jorge Lopes Nunes — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento, para o ano lectivo de 2001-2002, como professora de Filo-
sofia, com efeitos a 23 de Outubro de 2001.

Por despacho do provedor da Casa Pia de Lisboa de 25 de Outubro
de 2001:

Lígia Maria Sá Garcia Costa — celebrado contrato administrativo de
provimento, para o ano lectivo de 2001-2002, como professora de
Inglês, com efeitos a 25 de Outubro de 2001.

22 de Novembro de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins.

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Deliberação n.o 2166/2001. — Por deliberação de 22 de Novem-
bro de 2001 do conselho directivo:

Maria Helena Carvalho Cara Anjo Sousa, assistente administrativa
do quadro de pessoal do Centro Nacional de Protecção contra
os Riscos Profissionais — nomeada, em comissão de serviço extraor-
dinária, pelo período de um ano, a fim de exercer funções cor-
respondentes à carreira técnica, nos termos previstos no n.o 2 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão do Gabinete de
Gestão de Pessoal, Maria Vitória Costa.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 15 160/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto na
alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e para os efeitos previstos neste artigo, a seguir se publica
a lista dos candidatos excluídos ao concurso para recrutamento de
pessoal em regime de contrato administrativo de provimento, na cate-
goria de técnico superior de 2.a classe, para desempenhar funções
nos postos de atendimento integrados nas Lojas do Cidadão de Braga,
Porto, Viseu, Aveiro, Lisboa e Setúbal, com os fundamentos constantes
das respectivas alíneas:

Candidatos excluídos:

Abílio Joaquim Baltazar Morais (a).
Adelaide Cristina Rocha Martins (a).
Alcídia Maria Fernandes Pereira (a).
Alexandra Cristina Figueiredo Desterro (a).
Alexandra Manuela de Sousa Gonçalves (a).
Alexandra Maria de Poças Campos (a).
Alice Araújo da Silva Gama (a).
Amélia Rosa Ratinho dos Santos (a).
Ana Carla Marques Fernandes (a).
Ana Cristina Bita Marçal (a).
Ana Isabel Ferreira Félix (a).
Ana Isabel Lopes Martins (a).
Ana Isabel Martins Antunes de Araújo (a).
Ana Isabel Pereira Pinheiro da Silva (a).
Ana José Manita Vaz de Carvalho (a).
Ana Leonor Mouga Lopes Ferreira (a).
Ana Luísa Gil Leitão Antunes dos Santos (a).
Ana Maria Carvalho Moreira (a).
Ana Maria Correia Ribeiro Ramalho Romão (a).
Ana Maria Fernandes da Silva (a).
Ana Maria Gonçalves Marques Rodrigues (a).
Ana Maria Manso da Costa (a).
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Ana Marta Aleixo Figueiras dos Santos (a).
Ana Paula de Aguiar Coelho Cálice Pinheiro (a).
Ana Paula Martins Ferreira (a).
Ana Rita da Silva Reis (a).
Ana Sofia Pinto dos Santos Guerreiro (a).
Anabela Martins Pereira (a).
Anabela Soares Silva (a).
Anabela Xavier dos Santos Pimenta (a).
Antonieta dos Santos Cardoso Mendes de Barros (a).
António Armando Simões Machado (a).
António Humberto Martins Nunes Dores (a).
António José Pereira Gouveia Pinto (a).
António José Vieira Faria (a).
António Manuel Marques da Silva (a).
Arminda Maria Lopes de Magalhães Fernandes (a).
Augusta Susana Ferreira Rodrigues (a).
Aurora da Conceição de Sousa Rodrigues (a).
Avelino José Vieira Simões (a).
Bartolomeu de Matos e Cepa (a).
Berta Maria Afonso Pacheco (a).
Brígida Cerqueira Morais (a).
Carla Cristina Marins Ferreira Catalão (a).
Carla Jorge Costa da Silva Amorim (a).
Carla Maria Teixeira Pinheiro (a).
Carla Patrícia Reis Lopes (a).
Caria Sofia Figueiredo Mirinha (a).
Carla Sofia Mesquita de Sousa (a).
Carla Sofia Rocha Magalhães (a).
Carlos Alberto Enes Sá Fernandes (a).
Carlos Alberto Rebelo da Silva (a).
Cármen José Capito Marquilhas (a).
Cecília do Carmo Machado Almeida Carvalho (d).
Celeste Cristina Rebelo da Silva Oliveira (a).
Célia Eduarda Cardoso Rodrigues Carpinteira (a).
Célia Maria Domingos da Silva (a).
Célia Maria Mira Rebotim Moreira (a).
Chantal Marques Matos (a).
Cidalina Marques Matos (a).
Cláudia Alexandra Francisco Santos Correia (a).
Cláudia Catarina Neves Silva (a).
Cláudia Manuela de Azevedo Vilela (a).
Cláudia Manuela Pinto Gomes Calais Romano Henriques (a).
Cláudia Sofia Emílio Soares (a).
Cláudia Sofia Reis Costa (a).
Cláudio Alexandre da Costa Araújo Paredes (d).
Cristiana Rodrigues da Silva (a).
Cristina Elizabete Gomes Ferreira (a).
Cristina Fidalgo Maciel (a).
Cristina Isabel Marques Neves Leite da Silva (a).
Cristina Lucília dos Santos Francisco (a).
Cristina Manuela Augusto Pereira (a).
Cristina Manuela Martins de Faria (a).
Cristina Marabel Gonçalves (a).
Cristina Maria Coelho Ferreira (a).
Cristina Maria Marques Coelho Silva (a).
Cristina Maria Soares da Silva (a).
Cristóvão Almeida Paula (a).
Dalila dos Reis Lopes (a).
Daniela Pereira Dias (a).
Deolinda Fátima Santos Moreira Sousa (a).
Deolinda Maria Lima Peixoto (a).
Dina Maria da Silva Cabral Lourenço (a).
Domingos da Silva (a).
Dora Cristina Fernandes Peixoto (a).
Dora Filipa Dias Padrão Areal (a).
Duarte Fernando Carvalho Morais (a).
Elisabete da Purificação Antunes Vieira (a).
Elisabete dos Santos Morais (a).
Elisabete Teixeira Gonçalves (a).
Elsa Alexandra Nunes Pires Martins Matos (a).
Elsa Alexandra Oliveira Aires (a).
Elsa Maria Sengo Canudo (a).
Elsa Maria Sénica e Rosa Paupério da Silva (a).
Emmanuelle Brigitte Marie Clibouw (a).
Emília António Ferreira do Amaral (a).
Ercília Maria de Sousa Ponte (a).
Esmeralda Carneiro Alves Vale (a).
Esmeralda Etelinda dos Santos Rodrigues Galvão (a).
Estela Susana Gomes Soares Teixeira (a).
Eunice Isabel Alves Teixeira (a).
Eva Mónica Pinho de Sousa (a).
Fernanda Maria Oliveira da Costa (a).
Fernando Augusto Moreira de Sousa Pereira (a).
Fernando Manuel Quental de Oliveira (a).
Fernando Paulo Rodrigues Afonso (a).

Filipa Inês Cabral Alves de Brito Serra (a).
Filipa Isabel Sousa Alexandrino (a).
Filipe Ribeiro Figueiredo de Jesus Fernandes (a).
Filomena Moreira Ribeiro Coelho (a).
Florbela Cristina da Silva Pereira (a).
Florbela do Anjo Henriques Abundância Rocha (a).
Francisco Carlos Barbosa da Fonte (a).
Glória da Conceição Duarte da Rocha Ferreira (a).
Helena Manuela Ribeiro da Rocha (a).
Helena Manuela Silva de Jesus (a).
Helena Maria de Carvalho Vieira Barbosa (a).
Horácio Rui de Oliveira Figueiredo (a).
Idalina Maria da Cunha Fernandes (a).
Ilda Isabel Gomes Rodrigues (a).
Inês Correia Durão (a).
Inês Trindade de Oliveira Marques (a).
Isabel Alexandra dos Santos Frederico Moreira Limão (a).
Isabel Cristina Azevedo de Sá (a).
Isabel Cristina Santos Fernandes Mendes (a).
Isabel dos Santos Correia de Oliveira (a).
Isabel Filipa Rodrigues Pires (a).
Isabel Maria Dias de Almeida (a).
Isabel Maria dos Santos (a).
Isabel Maria Ferreira Bastos (a).
Isabel Maria Nunes Morango (a).
Iva Susana Caniceiro Gonçalves (a).
Ivone Benilde Alves da Silva Apolinário (a).
Jaime Manuel da Costa Gonçalves (a).
Joana Isabel Nunes do Couto (a).
João da Costa Macedo (a).
João Gualberto do Lago Macedo (a).
João Manuel Verdades Cordeiro dos Santos (b).
João Paulo Rei (a).
João Pedro Guimarães Vieira Monteiro (a).
João Pedro Mendes Ferreira Capa (a).
Jorge Alexandre Louro Alves Ales (b).
Jorge André da Silva Santana (a).
José Carlindo Duarte Carvalho (a).
José Fernando da Silva Craveiro Lopes (a).
José Manuel de Figueiredo (a).
José Miguel Caetano Fidalgo (a).
Lígia Margarida Barbosa de Sá (a).
Liliana Raquel Simões de Oliveira (a).
Liliana Rute Martins Pereira (a).
Liliana Sofia Valongo Terroso Rua Cardoso (a).
Luís Filipe Alpendre da Silva Nunes (a).
Luís Miguel de Castro Lima (a).
Luís Miguel Gonçalves Pascoal (a).
Luísa da Conceição Costa da Cunha (a).
Luísa Maria Romeiras Lourenço Várzea Correia (a).
Manuel Filipe Braga Esteves de Araújo (a).
Manuel Júlio Almeida Paiva (a).
Manuela Alexandrina Brito da Rocha (a).
Manuela Cristina Barbosa Nova Almeida (a).
Márcia Marina Rodrigues Brito Duarte (a).
Márcia Miguel Granja da Silva Jardim Rodrigues (a).
Márcia Rosa de Araújo da Silva Cruz (a).
Márcia Sofia dos Reis de Morais (a).
Margarida Gomes Marques Martins (a).
Margarida Maria Lopes Padeiro de Melo (a).
Maria Alexandra de Sousa Pinto Ribeiro (a).
Maria Alexandra Parada Rosa (a).
Maria Alice Gomes Alves (a).
Maria Antónia da Silva Estrela da Costa Neves (a).
Maria Beatriz Mendes Ribeiro (a).
Maria Carolina da Cunha Lopes de Castro (a).
Maria Cecília Cerqueira de Azevedo (a).
Maria da Conceição da Silva Ferreira (a).
Maria da Conceição Sá Gouveia Costa (a).
Maria da Conceição Vilaça Pinto (a).
Maria da Graça Martins Mendes (a).
Maria de Fátima da Costa Martins Ferreira (a).
Maria de Fátima da Silva Marques (a).
Maria de Fátima de Almeida Ribeiro Marques (a).
Maria de Lurdes Fernandes Resende (a).
Maria de Lurdes Silvino de Melo Carreira (a).
Maria do Carmo Alves Carmona (a).
Maria do Carmo Gonçalves da Costa Pereira (a).
Maria do Carmo Gonçalves Lemos Simões (a).
Maria Gabriela Fernandes Costa (a).
Maria Inês Morais Themudo Mesquita (a).
Maria Isabel de Figueiredo Pacheco (a).
Maria Isabel Gomes Marques (a).
Maria Isabel Ventura Marmelindo (a).
Maria João Henriques de Castro (a).
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Maria José da Fonseca Sá (a).
Maria José da Silva Costa Teles (a).
Maria José de Araújo Gomes (a).
Maria José Lopes da Silva Alexandre Duarte (c).
Maria Luísa Boaventura (a).
Maria Manuela Cunha Baptista (a).
Maria Susete Domingues da Silva Rocha (c).
Mariana Francisca Chichorro Salvador (a).
Marina Duarte Martins (c).
Marlene Patrícia Pires Ferreira (a).
Marta Cristina Rodrigues Ferreira (a).
Marta Filipa Gil Dias (a).
Marta Sofia da Costa Prieto Braga (c).
Marta Susana Nogueira Gonçalves (c).
Michaela Cuccu (c).
Miguel Ângelo Carinhas Miranda (a).
Milena José da Silva Bolinhas (b).
Mílvia Clara de Sousa Marinheiro (a).
Mónica Andrea Machado Dias (a).
Mónica Isabel Pinto Gonçalves (a).
Natacha Cristina da Costa Carvalho (a).
Natália da Silva Margarido (a).
Natália Rosa da Silva Cachetas (a).
Natércia da Conceição Pereira Escaleira (a).
Nelma Costa Oliveira (a).
Nuno António Ribeiro Pacheco (a).
Nuno Filipe Saraiva de Araújo Lopes (a).
Nuno Lourenço Almeida Correia (a).
Nuno Miguel de Oliveira Duarte (a).
Nuno Miguel Gomes de Meneses Alarcão (a).
Nuno Miguel Lima Rodrigues (c).
Nuno Ricardo Vasconcelos da Maia (c).
Paula Alexandra Afonso Morais e Sousa (a).
Paula Alexandra da Conceição Gomes Pascoal (a).
Paula Alexandra de Sousa Oliveira (a).
Paula Alexandra Frias Rebelo (a).
Paula Alexandra Marques dos Santos (a).
Paula Amélia Meireles Rebelo (a).
Paula Cristina Domingues Mendes (a).
Paula Cristina Esteves Martins (a).
Paula Cristina Gamelas Peres Barbosa (a).
Paula Cristina Gomes Rodrigues (a).
Paula Filomena Ferreira da Silva (a).
Paula Maria da Silva Gonçalves (a).
Paulo Alexandre Fernandes Martins Torres (a).
Paulo Alexandre Pinheiro Paredes (a).
Paulo Miguel Carvalho de Cerqueira Pinto (a).
Pedro Correia de Almeida Mota (a).
Pedro Eduardo Barros de Sousa (a).
Pedro Manuel Lopes Vieira Gomes de Faria (a).
Pedro Manuel Ortega Afonso (a).
Pedro Manuel Ressurreição da Silva (a).
Pedro Miguel Figueiredo Fernandes (c).
Ricardo Otelo dos Santos Saraiva Cruz (a).
Rita Manuela Alves Fernandes (a).
Roberta Cuccu (c).
Rosa Altina Nogueira de Oliveira (b).
Rosa Branca Branco Neto Dias (a).
Rosa Maria Freitas Câmara (a).
Rosa Vilela Ribeiro (a).
Rosália Cristina Lourenço Esteves (a).
Rui Fernando Correia Nogueira (a).
Rui Fernando Lopes Coelho da Silva (a).
Rui Jorge Gomes Vargens (a).
Rui Magno Macedo Costa (a).
Rui Miguel Gomes Rodrigues (a).
Sandra Cristina Calisto Roque (a).
Sandra Cristina da Rocha Gonçalves Luzia (a).
Sandra Cristina Dias Pereira (a).
Sandra Cristina Lopes Barreira (c).
Sandra Cristina Malojo Ferreira (a).
Sandra Cristina Pereira Afonso (a).
Sandra Emanuela Coimbra Vieira (a).
Sandra Fernandes (a).
Sandra Manuela Pinto Pereira da Cunha (a).
Sandra Maria Afonso Tavares (c).
Sandra Maria Almeida Correia (a).
Sandra Maria Batista Garcês (a).
Sandra Maria Ferreira Machado (a).
Sandra Maria Rebelo de Araújo (a).
Sandra Maria Rodrigues de Freitas (a).
Sandra Marisa Borda d’Água Meneses Luís de Almeida Saraiva (a).
Sandra Teresa Correia Machado (a).
Sara Deolinda de Andrade Martins (a).
Sara Margarida Carvalho Marques da Silva (a).

Sara Patrícia da Costa Rodrigues (a).
Sérgio Augusto Neiva Camelo (a).
Sílvia Fernandes Gonçalves (a).
Sílvia Sofia Valente Pereira (a).
Sofia Alexandra Gavancha Santos (a).
Sofia Alexandra Machado de Azevedo (a).
Sónia Filipa Marques de Lima (a).
Sónia Maria Pires Martins (a).
Susana Alexandra Cerqueira do Amaral (a).
Susana Alexandra de Leite Moreira (a).
Susana Clara Medeiros Moreira (a).
Susana da Conceição dos Santos Francisco.
Susana Emanuela Dias Vaz e Costa (a).
Susana Isabel dos Santos Silva (c).
Susana Isabel Paulino Falhas (a).
Susana Maria da Costa Ventura (a).
Susana Maria da Silva Gomes (a).
Susana Maria Jardim de Nóbrega (a).
Tânia Maria Von Stein Palmeira (a).
Tatiana Isabel Abraços Cabral Costa (c).
Telma Sofia Gonçalves Pinhel (a).
Teresa Manuela Gomes Alves (a).
Teresa Maria Gonçalves Pacheco Lopes (a).
Tiago Domingos Pereira da Costa Bastos (a).
Tiago José Silva Rodrigues (a).
Vânia Cecília Tavares Graça (a).
Vera Cristina Lobato Carinhas (a).
Verónica Manuela Cabaço da Silva Vila Maior (a).
Verónica Susana Martins Alves (a).
Vítor Manuel Peixoto Dias (a).
Vítor Nuno do Rosário Marques (a).

(a) Não possui licenciatura adequada.
(b) Não apresentou documento comprovativo da licenciatura.
(c) Não possui licenciatura.
(d) Candidatura fora de prazo.

29 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.

Contrato (extracto) n.o 2824/2001. — Por despacho de 6 de
Novembro de 2001 do vice-presidente da direcção do Instituto de
Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho:

Lina Maria Abreu Ramos e Cidália Maria Português Carloto Nar-
ciso — contratadas, em regime de contrato individual de trabalho,
nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o-A do Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado pela Lei n.o 25/98, de 26 de
Maio, por exercerem funções de auxiliar administrativo, na Sub-
delegação do IDICT em Vila Franca de Xira. O referido contrato
produz efeitos a 3 de Dezembro de 2001 e durará até que as partes
livremente o revoguem por comum acordo ou ocorra um facto
que determine a sua caducidade ou importe a sua rescisão, em
conformidade com o disposto na legislação laboral. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.

Rectificação n.o 2808/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 20 de Novembro
de 2001, a p. 19 276, o despacho (extracto) n.o 23 476/2001 (2.a série),
rectifica-se que onde se lê «Licenciada Maria Eugénia Batista Martins»
deve ler-se «Licenciada Maria Eugénia Batista Martins, técnica supe-
rior de 1.a classe do quadro de pessoal do Instituto de Reinserção
Social».

26 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 25 530/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional, exarado em 14 de Novem-
bro de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Arlinda Pereira da Silva, auxiliar administrativa do quadro do Instituto
do Emprego e Formação Profissional — exonerada da função
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pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 14 de Novembro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pes-
soal, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Deliberação n.o 2167/2001. — Na sequência da homologação
pelo Secretário de Estado da Solidariedade e Segurança Social de
listas de funcionários que transitam para as delegações do IGFSS,
o conselho directivo, com vista ao início de um normal funcionamento
destas, delibera proceder às seguintes nomeações, em comissão de
serviço, nos termos e ao abrigo do Decreto-Lei n.o 404/91, de 16
de Outubro, com efeitos a 1 de Dezembro:

1 — Na Delegação de Faro:

a) Núcleo de Enquadramento de Contribuintes Devedores — coor-
denadora, licenciada Ana Paula Fernandes Martins.

b) Inspecção de Contribuintes — directora, licenciada Isabel
Margarida Tolentino Gama.

2 — Na Delegação de Santarém:

a) Núcleo de Administração e Contabilidade — bacharel Maria
Irene Martins Moita Dias.

3 — Os responsáveis pelas demais estruturas orgânicas serão opor-
tunamente nomeados.

22 de Novembro de 2001. — O Conselho Directivo: (Assinaturas
ilegíveis.)

Rectificação n.o 2809/2001. — 1 — Por ter sido publicado com
inexactidão o aviso n.o 13 579/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 265, de 15 de Novembro de 2001, rectifica-se
que o número de vagas a concurso para três lugares de técnico superior
de 1.a classe passou a quatro lugares, sendo três lugares destinados
a funcionários pertencentes à Delegação de Lisboa deste Instituto
e um lugar destinado a funcionários de outros organismos das áreas
constantes do n.o 16.o da Portaria n.o 409/2000, de 17 de Julho.

2 — É concedido um novo prazo de 10 dias úteis para a apresentação
de candidaturas, considerando-se validamente apresentadas as que
o forem no prazo referido no aviso ora rectificado.

22 de Novembro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, a
Vogal, Madalena Oliveira e Silva.

Rectificação n.o 2810/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 23 155/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 265, de 15 de Novembro de 2001, referente à primeira lista nomi-
nativa do pessoal da Delegação de Bragança do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social, rectifica-se o seguinte: «Por despacho
do Secretário de Estado da Solidariedade e da Segurança Social de
12 de Outubro de 2001, foi homologada a primeira lista nominativa
do pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte,
ex-Serviço Sub-Regional de Bragança, a transferir, com efeitos repor-
tados ao 1.o dia útil do mês seguinte ao da sua homologação, para
a Delegação de Bragança do Instituto de Gestão Financeira da Segu-
rança Social, elaborada nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, e em conformidade
com a alínea a) do n.o 1 do n.o 4.o da Portaria n.o 418/2000, de
17 de Julho.»

27 de Novembro de 2001. — O Director de Recursos Humanos, Rui
Corrêa de Mello.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Lisboa

Despacho n.o 25 531/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Outubro de 2001 do vogal do conselho directivo do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social:

Zelmira Rosa Andrade Costa Dinis Pires, Maria Manuela Guerreiro
Lopes Bento, Maria Adelaide Conceição Martins, José Manuel
Sobral Cavalinhos, Alzira Abreu Mira Gomes Cadima, Maria Cons-
tança Pereira Santos Silva Luzia, Margarida Rosa Silva Fernandes
Monteiro, José Manuel Pinto Santos, Maria Laurete Figueira Pas-
coal Ambrósio, Maria Conceição Neutel Sousa Lopes Muge, Sara
Rosa Nogueira Lima e João António Raimundo Filipe, assistentes

administrativos especialistas do quadro de pessoal do ex-Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo — nomea-
dos, após concurso, definitivamente, na categoria de chefe de secção
do mesmo quadro de pessoal, considerando-se exonerados da cate-
goria anterior a partir da data da aceitação.

Maria Graça Venâncio Dores Alves e Elisabete Maria Pires Cabral
Costa Santos, assistentes administrativas especialistas do quadro
de pessoal do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social —
nomeadas, após concurso, definitivamente na categoria de chefe
de secção do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, considerando-se automaticamente
exoneradas da categoria e quadro de origem.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2001. — Pela Directora da Unidade de Recursos
Humanos, Maria Natércia Oliveira.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 15 161/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do adjunto do administrador-delegado regional do Norte
do Instituto de Solidariedade e Segurança Social de 19 de Outubro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para provimento de seis lugares vagos na
categoria de encarregado de pessoal auxiliar, do grupo de pessoal
auxiliar, do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social
do Norte, aprovado pela Portaria n.o 1054/93, de 21 de Outubro,
alterada pelas Portarias n.os 1303/95, de 2 de Outubro, 708/95, de
4 de Julho, e 72/98, de 19 de Fevereiro.

1.1 — Concurso aberto — concurso para provimento de seis lugares
de encarregado de pessoal auxiliar, sendo:

Um lugar a afectar ao Centro Distrital de Solidariedade e Segu-
rança Social (CDSSS) de Braga;

Cinco lugares a afectar ao Centro Distrital de Solidariedade e
Segurança Social do Porto.

2 — Nos termos do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17
de Janeiro, foi comunicado à DGAP a abertura do presente concurso.

3 — O concurso é válido pelo prazo de um ano contado a partir
da publicação da lista de classificação final, para as vagas postas a
concurso e para as que vierem a ocorrer, no decurso daquele prazo,
nos CDSSS de Braga e do Porto.

4 — Locais de trabalho — os indicados no n.o 1.1 do presente aviso.
5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de

Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

6 — Vencimento — o correspondente ao escalão 1, índice 205, con-
forme o anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Conteúdo funcional — compete ao encarregado de pessoal
auxiliar a coordenação e orientação dos auxiliares administrativos.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos ao concurso deverão

preencher, até ao fim do prazo para a apresentação das candidaturas,
os requisitos previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o
204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Terem a nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excep-
tuados por lei especial ou convenção internacional;

b) Terem 18 anos completos;
c) Possuírem as habilitações literárias ou profissionais legal-

mente exigidas para o desempenho do cargo;
d) Terem cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estarem inibidos do exercício de funções públicas ou

interditos para o exercício das funções a que se candidatam;
f) Possuírem a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e terem cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se ao presente con-
curso os auxiliares administrativos posicionados no escalão 4 ou
superior.

9 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, e os critérios de apreciação constarão das actas das reu-
niões do júri do concurso, que podem ser facultadas quando solicitadas.

10 — Método de selecção — prova de conhecimentos gerais.
10.1 — A prova de conhecimentos gerais será efectuada com base

no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publi-
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cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999.

10.2 — A prova de conhecimentos gerais (PCG) é escrita, terá a
duração de uma hora e incidirá sobre:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Central, Regional e Local;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso.

11 — Esta prova será pontuada de 0 a 20 valores, sendo a clas-
sificação final do concurso a resultante da pontuação obtida.

12 — A indicação do dia, da hora e do local das provas será feita
aquando da publicação da relação dos candidatos admitidos.

13 — Apresentação das candidaturas:
13.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento, elaborado em papel de formato A4, em conformidade com
o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, obedecendo à norma publicada
em anexo a este aviso.

13.2 — Os candidatos devem apresentar candidatura indicando
expressamente o local de trabalho, por ordem de preferência, sob
pena de exclusão.

13.3 — O requerimento deve ser acompanhado de uma declaração
do serviço onde exerce funções donde constem a natureza do vínculo,
a categoria que detém e o escalão e índice em que se encontra
posicionado.

14 — Modo de envio:
14.1 — Os requerimentos podem ser entregues pessoalmente com

duplicado, que servirá de recibo, ou remetidos pelo correio, registados
com aviso de recepção, dirigidos ao administrador-delegado regional
do Norte do Instituto da Solidariedade e Segurança Social, Unidade
de Recursos Humanos, ex-Secção de Assiduidade e Concursos, Rua
de António Patrício, 262, 10.o, 4199 Porto Codex.

15 — Nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a lista de classificação final será publicada
no Diário da República, 2.a série.

16 — Composição do júri:

Presidente — Maria Olga Portela Gonçalves Paz Sequeira, téc-
nica superior de 2.a classe, da carreira técnica superior.

Vogais efectivos:

Mário Augusto Feio Bacelar Alves, assistente administrativo
principal, da carreira de assistente administrativo.

Deolinda Silva Carneiro, assistente administrativa principal,
da carreira de assistente administrativo.

Vogais suplentes:

Adelina da Conceição Gonçalves Cardoso de Sousa Maga-
lhães, assistente administrativa principal, da carreira de
assistente administrativo.

Maria do Carmo Santos Barros Borges, assistente admi-
nistrativa principal, da carreira de assistente adminis-
trativo.

17 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

18 — Garantia de igualdade de tratamento, nos termos do despacho
conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000, «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

Norma para o requerimento, a que se refere o n.o 13.1
do presente aviso:

Ex.mo Sr. Administrador-Delegado Regional do Norte do Ins-
tituto da Solidariedade e Segurança Social:

. . . (nome), nascido em . . . / . . . / . . ., na freguesia de . . ., concelho
de . . ., distrito de . . ., de nacionalidade . . ., filho de . . ., e de . . .,

. . . (estado civil), portador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido
em . . . / . . . / . . ., . . . (entidade emissora), residente em . . ., . . . (código
postal) . . . (localidade), . . . (telefone), requer a V. Ex.a se digne
admiti-lo(a) ao concurso para a categoria de encarregado de pessoal
auxiliar a afectar, por ordem de preferência, ao CDSSS d . . . ou
ao CDSSS d . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que reúne os requisitos
gerais para admissão na função pública.

. . . (data e assinatura).

6 de Dezembro de 2001. — O Adjunto do Administrador-Delegado,
Narciso do Nascimento Gomes.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 25 532/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 21 de Novembro de 2001, por delegação:

Patrícia Prado Betti Queiroz, técnica profissional de 1.a classe do
quadro de pessoal do Museu Nacional de Etnologia — autorizada
a passagem à situação de licença sem vencimento de longa duração,
com efeitos a partir de 10 de Dezembro de 2001. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 25 533/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 26 de Novembro de 2001, por delegação:

Isabel Maria Marques Capela Sobral Paixão, assistente administrativa
da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal do
INOFOR — Instituto para a Inovação na Formação, Anabela Antu-
nes Ferreira Simões e Carla Marina Neves Pinho de Melo Cardoso,
assistentes administrativas da carreira de assistente administrativo,
respectivamente do quadro de pessoal da Escola Básica 2,3 de
Almeida Garret e do quadro de pessoal da Escola Secundária da
Ramada — nomeadas provisoriamente, precedendo concurso, por
urgente conveniência de serviço, assistentes administrativas da
mesma carreira no quadro de pessoal do Instituto Português de
Museus.

26 de Novembro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 25 534/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Novembro de 2001 da subdirectora:

Licenciada Isabel Alexandra Rodrigues Cordeiro, técnica superior de
1.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal do
Instituto Português de Museus — nomeada, mediante concurso, téc-
nica superior principal da mesma carreira e quadro. (Isento de
visto ou declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — A Subdirectora, Maria Manuela
Correia.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Aviso n.o 15 162/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho de 3 de Dezembro de 2001 do presidente
da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso, con-
curso interno de acesso misto para o preenchimento do número de
lugares correspondente ao número de candidatos do quadro de pessoal
da Fundação para a Ciência e Tecnologia, aprovado pela Portaria
n.o 310/2000, de 29 de Fevereiro, em condições de serem admitidos
até ao termo do prazo de candidatura na categoria de assistente admi-
nistrativo especialista da carreira de assistente administrativo, e, ainda,
para o preenchimento de um lugar destinado a candidatos com vínculo
a outros serviços da Administração Pública e em condições de serem
admitidos até ao termo do prazo de candidatura.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares em referência.
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3 — Local de prestação de trabalho — instalações da Fundação para
a Ciência e a Tecnologia, sitas na Avenida de D. Carlos I, 126, 1249-074
Lisboa.

4 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular.

4.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

4.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

5 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
ao concurso, com indicação do concurso a que se candidata, deverá
ser dirigido ao presidente da Fundação para a Ciência e a Tecnologia,
podendo ser entregue pessoalmente na Avenida de D. Carlos I, 126,
1.o, em Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao último dia do prazo fixado para entrega de can-
didaturas para a morada acima indicada. Do requerimento deverão
constar os elementos seguintes:

a) Nome, estado civil, número e validade do bilhete de iden-
tidade, residência e número de telefone;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por constituírem motivo de preferência legal,
os quais, no entanto, só poderão ser tidos em conta pelo
júri se devidamente comprovados.

6 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado do cur-
rículo profissional pormenorizado, com indicação, designadamente,
das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato e dos correspon-
dentes períodos, bem como a formação profissional complementar,
referindo as acções finalizadas, a sua duração e a entidade promotora
das mesmas, devendo ser apresentadas cópias dos respectivos cer-
tificados.

7 — É dispensável a apresentação de documentos comprovativos
que se encontrem arquivados no processo individual.

8 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações da Fundação para a Ciência e
a Tecnologia, na morada acima indicada.

9 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Carlos Alberto Pinto Ferreira, vice-presidente.
Vogais efectivos:

Maria Guilhermina Furtado Mateus, assessora principal,
que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e
impedimentos.

Isabel Mendonça de Carvalho, técnica especialista.

Vogais suplentes:

Isabel Maria Branco, assessora.
Albino Chaves, chefe da Repartição de Gestão Financeira

e Patrimonial.

3 de Dezembro de 2001. — O Presidente do Júri, Carlos Alberto
Pinto Ferreira.

Aviso n.o 15 163/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho de 3 de Dezembro de 2001 do presidente
da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso, con-
curso interno de acesso misto para o preenchimento do número de
lugares correspondente ao número de candidatos do quadro de pessoal
da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, aprovado pela Portaria
n.o 310/2000, de 29 de Fevereiro, em condições de serem admitidos
até ao termo do prazo de candidatura na categoria de assistente admi-
nistrativo principal, da carreira de assistente administrativo, e, ainda,
para o preenchimento de um lugar destinado a candidatos com vínculo
a outros serviços da Administração Pública em condições de serem
admitidos até ao termo do prazo de candidatura.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares em referência.

3 — Local de prestação de trabalho — nas instalações da Fundação
para a Ciência e a Tecnologia, sitas na Avenida de D. Carlos I, 126,
1249-074 Lisboa.

4 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular.

4.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

4.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

5 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
ao concurso, com indicação do concurso a que se candidata, deverá
ser dirigido ao presidente da Fundação para a Ciência e a Tecnologia,
podendo ser entregue pessoalmente na Avenida de D. Carlos I, 126,
1.o, em Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao último dia do prazo fixado para entrega de can-
didaturas, para a morada acima indicada. Do requerimento deverão
constar os elementos seguintes:

a) Nome, estado civil, número e validade do bilhete de iden-
tidade, residência e número de telefone;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por constituírem motivo de preferência legal,
os quais, no entanto, só poderão ser tidos em conta pelo
júri se devidamente comprovados.

6 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado do cur-
rículo profissional pormenorizado, com indicação, designadamente,
das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato e correspondentes
períodos, bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas, a sua duração e a entidade promotora das mes-
mas, devendo ser apresentadas cópias dos respectivos certificados.

7 — É dispensável a apresentação de documentos comprovativos
que se encontrem arquivados no processo individual.

8 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações da Fundação para a Ciência e
a Tecnologia, na morada acima indicada.

9 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Carlos Alberto Pinto Ferreira, vice-presidente.
Vogais efectivos:

Maria Guilhermina Furtado Mateus, assessora principal,
que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e
impedimentos.

Isabel Mendonça de Carvalho, técnica especialista.

Vogais suplentes:

Isabel Maria Branco, assessora.
Albino Chaves, chefe da Repartição de Gestão Financeira

e Patrimonial.

3 de Dezembro de 2001. — O Presidente do Júri, Carlos Alberto
Pinto Ferreira.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 25 535/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 24 de Outubro de 2001 do presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Egas Moniz e da secretrária-geral do Minis-
tério da Reforma do Estado e da Administração Pública:

Álvaro Emanuel Franco de Lorena e Gama, auxiliar de acção médica
do quadro de pessoal do Hospital de Egas Moniz — requisitado,
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ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, pelo período de um ano e com efeitos a partir
de 1 de Novembro de 2001, para exercer funções de motorista
na Secretaria-Geral do Ministério da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública.

7 de Novembro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria de Lurdes
Silvestre.

Instituto Nacional de Administração

Despacho (extracto) n.o 25 536/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Nacional
de Administração, foi reclassificada na categoria abaixo indicada, nos
termos do artigo 7.o, n.o 1, alínea e), do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, a seguinte funcionária:

Categoria anterior Nova categoria

Nome
Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Júlia Maria Leão Paulos Guerreiro . . . Auxiliar administrativo . . . . . 1 120 Assistente administrativo . . . . 1 191

22 de Novembro de 2001. — O Presidente, Vítor Manuel Ruivo.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Protocolo n.o 222/2001. — De acordo com o disposto na alínea b)
do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 2.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da
alínea n) do n.o 1 do despacho de delegação de competências do
Ministro da Juventude e do Desporto publicado com o n.o 1770/2001
no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001,
é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD, representado pelo seu director, Dr. António
Fiúza Fraga, ou primeiro outorgante, e o Dr. António João Lapisa
Silva Palmeira, adiante designado por segundo outorgante, um pro-
tocolo que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do protocolo

O presente protocolo tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira ao segundo outorgante para elaboração dos
programas e redacção do Manual de Formação dos Treinadores, tema
«Ensino-Aprendizagem», níveis «Monitor», «Treinador» e «Treinador
nacional», integrados no plano de regulamentação da formação de
treinadores.

Cláusula 2.a

Período de vigência do protocolo

O período de vigência deste protocolo decorre desde a data da
sua assinatura até 30 de Agosto de 2002.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — Compete ao CEFD prestar apoio financeiro ao segundo outor-
gante, como comparticipação das despesas de investigação e elabo-
ração dos programas e redacções dos respectivos níveis do Manual
de Formação dos Treinadores, no montante de 200 000$ ou E 997,60,
acrescido de IVA à taxa de 17 %.

2 — Ao segundo outorgante compete apresentar ao CEFD os pro-
gramas e redacções dos respectivos níveis do Manual de Formação
dos Treinadores até à data limite de 30 de Junho de 2002.

Cláusula 4.a

Regime da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a será disponibilizada em
dois momentos: 50 % após a assinatura do presente protocolo e os
restantes 50 % após entrega das redacções dos respectivos níveis do
Manual de Formação dos Treinadores.

Cláusula 5.a

Atribuições do CEFD

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do trabalho
que justificou a celebração do presente protocolo, procedendo ao
controlo da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Incumprimento do protocolo

O incumprimento do presente protocolo ou o desvio dos seus objec-
tivos por parte do segundo outorgante implica a integral devolução
da verba referida no n.o 1 da cláusula 3.a

(O presente protocolo está isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei
n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, rectificado pela Decla-
ração de Rectificação n.o 1/2001, de 5 de Janeiro, publicada
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 11, de 13 de Janeiro
de 2001.)

24 de Novembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António
Fiúza Fraga. — O Segundo Outorgante, António João Lapisa Silva
Palmeira.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 2825/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
de infra-estruturas desportivas — referência IND/ID/48/2001/N. — Ao
abrigo e nos termos do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e no regime estabelecido no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro;

Entre:

O Instituto Nacional do Desporto, com sede na Avenida do
Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032 Lisboa, adiante designado por
IND ou primeiro outorgante, neste acto representado pelo
seu Presidente, Manuel da Silva Brito; e

O Clube Desportivo Recreativo Cultural Rendufe Futebol Clube,
adiante designado por promotor ou segundo outorgante, repre-
sentado pelo seu presidente, José Veloso Barbosa;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto a colaboração do
IND destinada à realização da instalação de iluminação do campo
de jogos do CDRC Rendufe Futebol Clube, concelho de Amares,
Braga, promovida pelo Clube Desportivo Recreativo Cultural Rendufe
Futebol Clube e a executar por este na qualidade de dono da obra
e de acordo com a proposta e o respectivo projecto aprovados pelo
primeiro outorgante.

Cláusula 2.a

Custos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da intervenção referida na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 3 880 000$, será concedida, pelo primeiro
ao segundo outorgante, na qualidade de dono da obra, uma com-
participação total de 1 200 000$, ilíquida, que será proporcionalmente
reduzida caso o orçamento das obras se revele inferior ao custo de
referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do Programa Rede Integrada de Infra-Estruturas
Desportivas — Projecto de Apoio a Colectividades Desportivas, do
PIDDAC afecto ao IND, processando-se a liquidação nas seguintes
condições:

a) 600 000$ em 2001, contra a apresentação do contrato de
empreitada ou de fornecimento;
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b) 600 000$ em 2001, após a conclusão das obras ou dos trabalhos
do fornecimento e contra a apresentação do respectivo auto
de recepção provisória da obra ou declaração de conclusão
e conformidade do fornecimento.

3 — No caso de trabalhos que, com prévio conhecimento e aceitação
do primeiro outorgante, sejam realizados, no todo ou em parte, por
administração directa ou com dispensa de contrato escrito, para efeitos
de processamento da comparticipação das tranches referidas nas alí-
neas a) e b) do número anterior, deverão ser apresentados os seguintes
documentos justificativos da despesa:

a) Em substituição do contrato de empreitada ou do contrato
de fornecimento: cópia da acta da reunião do órgão com-
petente, onde conste a deliberação relativa à execução dos
correspondentes trabalhos por administração directa ou com
dispensa de contrato escrito, com a identificação da obra,
ou discriminação das parcelas de trabalhos abrangidos e dos
seus custos, além da indicação do responsável pelo acom-
panhamento técnico e que visará todos os documentos jus-
tificativos de despesa a enviar ao IND;

b) Em complemento do auto de recepção provisória da obra
ou declaração de conclusão e conformidade do fornecimento:
cópias (visadas pelo técnico responsável ou validadas por
carimbo da entidade promotora) das facturas relativas aos
bens incorporados na obra;

4 — Compete ao promotor assegurar a cobertura financeira de even-
tuais custos resultantes das altas de praça, revisões de preços, trabalhos
a mais, erros e omissões de projecto, compensações por trabalhos a
menos ou indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao
adjudicatário, por força do respectivo contrato e do regime legal aplicável
à realização de empreitadas e fornecimentos de construção civil e obras
públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa
Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos

termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa, carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, sob pena de resolução
do mesmo.

Cláusula 4.a

Vigência e caducidade
1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo

outorgante assume, pelo presente contrato-programa, a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras a realizar, até ao final do
ano de 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

3 — A resolução do contrato-programa a que se reporta o número
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição ao primeiro das quantias
já recebidas a título de comparticipação.

4 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 5.a

Deveres do segundo outorgante
1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados

pelo segundo outorgante, podendo o primeiro outorgante, ou quem
ele determinar, para além do acompanhamento dos trabalhos, fornecer
apoio técnico supletivo quando solicitado, em qualquer das fases de
execução deste contrato-programa.

2 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel que deverá per-
manecer no local até à conclusão da execução deste contrato-pro-
grama, no qual deve constar a indicação expressa da comparticipação
concedida pelo IND, à realização dos trabalhos referidos no n.o 1
desta cláusula.

Cláusula 6.a

Manutenção e gestão
A manutenção e gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a

é da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la
afecta aos fins previstos no âmbito deste contratoprograma e a geri-Ia
de acordo com os princípios de interesse público inerentes ao mesmo,
designadamente pela concessão de facilidades de acesso à comunidade
local e ao movimento associativo.

5 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Manuel da
Silva Brito. — Pelo Segundo Outorgante, José Veloso Barbosa.

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 1768/2001, do Ministro da Juventude e do Desporto
(in Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001).]

Contrato n.o 2826/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
de infra-estruturas desportivas. — referência IND/ID/42/2001/N. — Nos
termos do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 62/97,
de 26 de Março, e ao abrigo do regime do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro;

Entre:

O Instituto Nacional do Desporto, com sede na Avenida do
Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032 Lisboa, adiante designado por
IND ou primeiro outorgante, neste acto representado pelo
seu presidente, Manuel da Silva Brito; e

A Junta de Freguesia de Alvito (São Pedro), adiante designada
por promotor ou segundo outorgante, representada pelo seu
presidente, José G. Araújo Silva;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto a colaboração do
IND destinada à realização da obra de repavimentação do polides-
portivo no lugar de Igreja, concelho de Barcelos, Braga, promovida
pela Junta de Freguesia de Alvito (São Pedro) e a executar por esta,
na qualidade de dono da obra e de acordo com a proposta e o res-
pectivo projecto aprovados pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.a

Custos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da intervenção referida na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 6 060 000$, será concedida, pelo primeiro
ao segundo outorgante, na qualidade de dono da obra, uma com-
participação total de 3 000 000$, ilíquida, que será proporcionalmente
reduzida caso o orçamento das obras se revele inferior ao custo de
referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do Programa Rede Integrada de Infra-Estruturas
Desportivas Projecto Infra-Estruturas de Iniciativa Autárquica, do
PIDDAC afecto ao IND, processando-se a liquidação nas seguintes
condições:

a) 1 500 000$ em 2001, contra a apresentação do contrato de
empreitada ou de fornecimento;

b) 1 500 000$ em 2001, após a conclusão das obras ou dos tra-
balhos do fornecimento e contra a apresentação do respectivo
auto de recepção provisória da obra ou declaração de con-
clusão e conformidade do fornecimento.

3 — No caso de trabalhos que, com prévio conhecimento e aceitação
do primeiro outorgante, sejam realizados, no todo ou em parte, por
administração directa ou com dispensa de contrato escrito, para efeitos
de processamento da comparticipação das tranches referidas nas alí-
neas a) e b) do número anterior, deverão ser apresentados os seguintes
documentos justificativos da despesa:

a) Em substituição do contrato de empreitada ou do contrato
de fornecimento: — cópia da acta da reunião do órgão autár-
quico competente, onde conste a deliberação relativa à exe-
cução dos correspondentes trabalhos por administração
directa ou com dispensa de contrato escrito, com a iden-
tificação da obra, ou discriminação das parcelas de trabalhos
abrangidos e dos seus custos, além da indicação do responsável
pelo acompanhamento técnico e que visará todos os docu-
mentos justificativos de despesa a enviar ao IND;

b) Em complemento do auto de recepção provisória da obra
ou declaração de conclusão e conformidade do forneci-
mento: — cópias (visadas pelo técnico responsável ou vali-
dadas por carimbo da entidade promotora) das facturas rela-
tivas aos bens incorporados na obra;

4 — Compete à autarquia assegurar a cobertura financeira de even-
tuais custos resultantes das altas de praça, revisões de preços, trabalhos
a mais, erros e omissões de projecto, compensações por trabalhos
a menos ou a mais, indemnizações que eventualmente venham a ser
devidas ao adjudicatário, por força do respectivo contrato e do regime
legal aplicável aos fornecimentos e empreitadas de obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa, carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, sob pena de resolução
do mesmo.
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Cláusula 4.a

Vigência e caducidade

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume, pelo presente contrato-programa a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras a realizar, até ao final do
ano de 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

3 — A resolução do contrato-programa a que se reporta o número
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição ao primeiro das quantias
já recebidas a título de comparticipação.

4 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 5.a

Deveres do segundo outorgante

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante, podendo o primeiro outorgante, ou quem
ele determinar, para além do acompanhamento dos trabalhos, fornecer
apoio técnico supletivo, quando solicitado, em qualquer das fases de
execução deste contrato-programa.

2 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel que deverá per-
manecer no local até à conclusão da execução deste contrato-pro-
grama, no qual deve constar a indicação expressa da comparticipação
concedida pelo Instituto Nacional do Desporto à realização dos tra-
balhos referidos no n.o 1 desta cláusula.

Cláusula 6.a

Manutenção e gestão

A manutenção e gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la
afecta aos fins previstos no âmbito deste contrato-programa e a geri-la
de acordo com os princípios de interesse público inerentes ao mesmo,
designadamente pela concessão de facilidades de acesso à comunidade
local e ao movimento associativo.

5 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Manuel da
Silva Brito. — Pelo Segundo Outorgante, José G. Araújo Silva,

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 1768/2001, do Ministro da Juventude e do Desporto
(in Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001).]

Contrato n.o 2827/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
de infra-estruturas desportivas — referência IND/ID/44/2001/N. — Nos
termos do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 62/97,
de 26 de Março, e ao abrigo do regime do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro;

Entre:

O Instituto Nacional do Desporto, com sede na Avenida do
Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032 Lisboa, adiante designado por
IND ou primeiro outorgante, neste acto representado pelo
seu presidente, Manuel da Silva Brito; e

A Junta de Freguesia de Donim, adiante designada por promotor
ou segundo outorgante, representada pelo seu presidente, Nar-
ciso Macedo Fernandes;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto a colaboração do
IND destinada à realização da obra de construção de um campo
de futebol de sete em Donim, concelho de Guimarães, Braga, pro-
movida pela Junta de Freguesia de Donim e a executar por esta,
na qualidade de dono da obra e de acordo com a proposta e o res-
pectivo projecto aprovados pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.a

Custos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da intervenção referida na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 3 200 000$, será concedida, pelo primeiro
ao segundo outorgante, na qualidade de dono da obra, uma com-
participação total de 1 100 000$, ilíquida, que será proporcionalmente
reduzida caso o orçamento das obras se revele inferior ao custo de
referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do Programa Rede Integrada de Infra-Estruturas
Desportivas Projecto Infra-Estruturas de Iniciativa Autárquica, do
PIDDAC afecto ao IND, processando-se a liquidação nas seguintes
condições:

a) 500 000$ em 2001, contra a apresentação do contrato de
empreitada ou de fornecimento;

b) 600 000$ em 2001, após a conclusão das obras ou dos trabalhos
do fornecimento e contra a apresentação do respectivo auto
de recepção provisória da obra ou declaração de conclusão
e conformidade do fornecimento.

3 — No caso de trabalhos que, com prévio conhecimento e aceitação
do primeiro outorgante, sejam realizados, no todo ou em parte, por
administração directa ou com dispensa de contrato escrito, para efeitos
de processamento da comparticipação das tranches referidas nas alí-
neas a) e b) do número anterior, deverão ser apresentados os seguintes
documentos justificativos da despesa:

a) Em substituição do contrato de empreitada ou do contrato
de fornecimento: cópia da acta da reunião do órgão autárquico
competente, onde conste a deliberação relativa à execução
dos correspondentes trabalhos por administração directa ou
com dispensa de contrato escrito, com a identificação da obra,
ou discriminação das parcelas de trabalhos abrangidos e dos
seus custos, além da indicação do responsável pelo acom-
panhamento técnico e que visará todos os documentos jus-
tificativos de despesa a enviar ao IND;

b) Em complemento do auto de recepção provisória da obra
ou declaração de conclusão e conformidade do fornecimento:
cópias (visadas pelo técnico responsável ou validadas por
carimbo da entidade promotora) das facturas relativas aos
bens incorporados na obra.

4 — Compete à autarquia assegurar a cobertura financeira de even-
tuais custos resultantes das altas de praça, revisões de preços, trabalhos
a mais, erros e omissões de projecto, compensações por trabalhos
a menos ou a mais, indemnizações que eventualmente venham a ser
devidas ao adjudicatário, por força do respectivo contrato e do regime
legal aplicável aos fornecimentos e empreitadas de obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, sob pena de resolução
do mesmo.

Cláusula 4.a

Vigência e caducidade

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume, pelo presente contrato-programa, a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras a realizar, até ao final do
ano de 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

3 — A resolução do contrato-programa a que se reporta o número
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição ao primeiro das quantias
já recebidas a título de comparticipação.

4 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 5.a

Deveres do segundo outorgante

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante, podendo o primeiro outorgante, ou quem
ele determinar, para além do acompanhamento dos trabalhos, fornecer
apoio técnico supletivo, quando solicitado, em qualquer das fases de
execução deste contrato-programa.

2 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel que deverá per-
manecer no local até à conclusão da execução deste contrato-pro-
grama, no qual deve constar a indicação expressa da comparticipação
concedida pelo Instituto Nacional do Desporto à realização dos tra-
balhos referidos no n.o 1 desta cláusula.

Cláusula 6.a

Manutenção e gestão

A manutenção e gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la
afecta aos fins previstos no âmbito deste contrato-programa e a geri-la
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de acordo com os princípios de interesse público inerentes ao mesmo,
designadamente pela concessão de facilidades de acesso à comunidade
local e ao movimento associativo.

5 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Manuel da
Silva Brito. — Pelo Segundo Outorgante, Narciso Macedo Fernandes.

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 1768/2001, do Ministro da Juventude e do Desporto
(in Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001).]

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho n.o 25 537/2001 (2.a série). — No uso da competência
delegada (Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril de
2001) por despacho do vice-presidente do Conselho Superior da
Magistratura de 12 de Novembro de 2001:

Dr. Vítor Manuel Azevedo Soares, juiz temporário no Tribunal Judi-
cial da Comarca de Vila Nova de Gaia — transferido para o 3.o Juízo
Cível do Tribunal Judicial da Comarca de Braga, com efeitos a
partir do próximo dia 21 de Novembro de 2001.

16 de Novembro de 2001. — O Juiz Secretário, José Eduardo
Sapateiro.

Despacho n.o 25 538/2001 (2.a série). — No uso da competência
delegada (Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril de
2001), por despacho do vice-presidente do Conselho Superior da
Magistratura de 12 de Novembro de 2001:

Dr.a Maria Teresa Mendes Lopes, juíza temporária no Tribunal Judi-
cial da Comarca de Beja — transferida para os juízos cíveis de Lis-
boa, com efeitos desde o dia 15 de Outubro de 2001.

16 de Novembro de 2001. — O Juiz Secretário, José Eduardo
Sapateiro.

Despacho (extracto) n.o 25 539/2001 (2.a série). — No uso de
competência delegada, por despachos do vice-presidente do Conselho
Superior da Magistratura de 7 de Novembro de 2001:

Dr. Anselmo Augusto Lopes, juiz de direito do Tribunal de Família
e de Menores de Braga — promovido à 2.a instância, por mérito,
e colocado no Tribunal da Relação de Lisboa, com efeitos a partir
de 14 de Setembro de 2001.

Dr. Anselmo Augusto Lopes, juiz desembargador do Tribunal da Rela-
ção de Lisboa — transferido, por permuta, para o Tribunal da Rela-
ção do Porto.

Dr.a Maria Amélia Alves Ribeiro, juíza desembargadora do Tribunal
da Relação do Porto — transferida, por permuta, para o Tribunal
da Relação de Lisboa.

(Posse: cinco dias.)

28 de Novembro de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo
Sapateiro.

TRIBUNAL DE CONTAS

Aviso n.o 15 164/2001 (2.a série). — Por despacho da subdirec-
tora-geral do Tribunal de Contas de 20 de Novembro de 2001:

Maria Manuela Lavinha Marques e Maria João Gomes Ramos Cata-
lão — promovidas, na sequência de concurso interno de acesso
geral, à categoria de técnico superior de biblioteca e documentação
de 1.a classe, de nomeação definitiva, da carreira de técnico superior
de biblioteca e documentação do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral do Tribunal de Contas.

30 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu
Lopes.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação (extracto) n.o 2168/2001. — Concurso público para
atribuição de alvará para o exercício da actividade de radiodifusão sonora
da frequência de 97,8 MHz e 27,0 d BW PAR, no conselho de Pampilhosa
da Serra. — Nos termos e com os fundamentos supra-referidos e iden-
tificados e tendo procedido à audiência prévia, nos termos dos arti-
gos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Administrativo, a Alta
Autoridade para a Comunicação Social, no uso da competência pre-
vista na alínea b) da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, decide, por maioria,

que a ordenação dos candidatos para efeitos de atribuição do alvará
de actividade de radiodifusão na frequência de 97,8 MHz e 27,0 d
BW PAR para o concelho de Pampilhosa da Serra, no âmbito de
concurso público para atribuição de alvará para o exercício da acti-
vidade de radiodifusão sonora, aberto pelo despacho conjunto
n.o 98-A/98, de 25 de Janeiro (2.a série), é a seguinte, por ordem
decrescente da classificação:

1.o Escola de Condução Castanheirense, L.da (proc. 67);
2.o Rádio Pampilhosa da Serra-Radiodifusão e Publicidade, L.da

(proc. 99);
3.o Rádio Metropolitana — Comunicação Social, L.da (proc. 89).

Em consequência, a Alta Autoridade para a Comunicação Social
delibera, por maioria, atribuir o alvará para exercício da actividade
de radiodifusão para a frequência de 97,8 MHz e 27,0 d BW PAR,
do concelho de Pampilhosa da Serra, à entidade classificada em
1.o lugar Escola de Condução Castanheirense, L.da (proc. 67).

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de Maria
de Lurdes Monteiro (relatora), juiz conselheiro Armando Torres Paulo
(presidente), Artur Portela, Sabastião Lima Rego, José Garibaldi
(vice-presidente), Fátima Resende, Joel Frederico da Silveira, Carlos
Veiga Pereira e José Manuel Mendes.

21 de Novembro de 2001. — O Presidente, Armando Torres Paulo.

Deliberação (extracto) n.o 2169/2001. — Tendo procedido à
audiência prévia, nos termos dos artigos 100.o e 101.o do Código
do Procedimento Administrativo, no uso da competência prevista na
alínea b) da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, a Alta Autoridade para
a Comunicação Social, reunida em plenário no dia 3 de Outubro
de 2001, decide, nos termos e com fundamentos supra-expostos, não
renovar o alvará para o exercício da actividade de radiodifusão às
seguintes empresas:

Rádio Clube de Loulé, C. R. L., que emite na frequência de
99,7 MHz, de Loulé;

Rádio Clube de Redondo, C. R. L., que emite na frequência
de 97,2 MHz, de Redondo;

Flor do Éter, Radiodifusão, L.da, de Penacova, a transmitir na
frequência de 99,7 MHz;

Rádio Piranha, Cooperativa de Radiodifusão e Produções Musi-
cais, C. R. L., de Santarém, a transmitir em frequência de
92,7 MHz.

Esta decisão é também revogatória de qualquer acto positivo que
se tenha produzido em 24 de Julho de 2001, por aplicação da Lei
n.o 4/2001, de 23 de Fevereiro, por o mesmo a ter-se produzido estar
ferido de vício de violação de lei, nos termos e com os fundamentos
também supra-expostos.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com os votos de
José Garibaldi (relator), juiz conselheiro Armando Torres Paulo (pre-
sidente), Sebastião Lima Rego, Amândio de Oliveira, Fátima Resende,
Joel Frederico da Silveira e Carlos Veiga Pereira.

27 de Novembro de 2001. — O Presidente, Armando Torres Paulo.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 2828/2001. — Por despacho de 16 de
Novembro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Paulo Jorge de Castro Garcia Coelho Dias — autorizada
a renovação do contrato como assistente do 2.o triénio, em regime
de exclusividade, para a Escola Superior de Educação da Univer-
sidade do Algarve, pelo período de três anos, com início em 2
de Dezembro de 2001, auferindo a remuneração ilíquida mensal
correspondente ao índice 135.

27 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2829/2001. — Por despacho de 14 de
Novembro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Inocêncio António Martins dos Santos — autorizada a
renovação do contrato administrativo de provimento como equi-
parado a professor-adjunto, em regime de acumulação e a 50 %,
da Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve,
pelo período de dois anos, com efeitos a partir de 11 de Outubro
de 2001.

27 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.
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Despacho n.o 25 540/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Anabela Maria Lopes Romano — nomeada definitivamente,
em regime de exclusividade, professora associada, do grupo de Ciên-
cias e Tecnologias Agrárias, do quadro do pessoal docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso e decorrido o prazo
para recurso, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2001,
auferindo a remuneração ilíquida correspondente ao índice 250
da referida categoria, considerando-se exonerada do lugar anterior.

19 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 25 541/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 12 de Novembro de 2001:

Bacharel António José Joaquim da Encarnação — nomeado defini-
tivamente, após realização de estágio, técnico de informática de
grau 1, nível 1, da carreira de técnico de informática do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Algarve, com efeitos
após publicação no Diário da República, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao índice 320.

27 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 25 542/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 9 de Novembro de 2001:

Françoise Isabelle Majola — autorizada a nomeação provisória como
assistente administrativa do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, com efeitos a partir da data da publicação
da respectiva nomeação no Diário da República, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao índice 191.

27 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 25 543/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 9 de Novembro de 2001:

Maria Antónia Baião Palma — autorizada a nomeação provisória
como técnica profissional de 2.a classe de biblioteca e documentação
do quadro de pessoal não docente da Universidade do Algarve,

com efeitos a partir da data da publicação da respectiva nomeação
no Diário da República, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 191.

27 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 25 544/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Novembro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Maria de Fátima Silva Marques Tavares Farinha — nomeada
definitivamente professora-coordenadora, da área científica de
Engenharia Civil, do quadro de pessoal docente do ensino poli-
técnico da Universidade do Algarve, em regime de exclusividade,
com efeitos após publicação no Diário da República, considerando-se
exonerada do lugar anterior.

27 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 25 545/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 9 de Novembro de 2001:

Tânia Alexandra Buchinho Silvestre — autorizada a nomeação pro-
visória como auxiliar técnica do quadro de pessoal não docente
da Universidade do Algarve, com efeitos a partir da data da publi-
cação da respectiva nomeação no Diário da República, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 191.

27 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho n.o 25 546/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 23 de Novembro de 2001, sob proposta dos respectivos superiores
hierárquicos e verificados os requisitos, foram autorizadas, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
as reclassificações profissionais dos seguintes funcionários:

Anterior Actual

Categoria/carreira Índice Categoria/carreira Índice
Nome do funcionário

Maria Lucinda dos Santos Vide Matias . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . 125 Operário qualificado/costureira . . . 134
Luís Filipe Abreu Brancal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 120 Operário qualificado/fogueiro . . . . 134
Hélder Manuel Bispo Machado . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 148 Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . 158

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

26 de Novembro de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Edital n.o 827/2001 (2.a série). — O conselho directivo da Facul-
dade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa faz saber que, sob
proposta do conselho científico e por despacho do vice-reitor de 29
de Maio de 2001, proferido por delegação do reitor, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da presente publicação deste edital,
se encontra aberto concurso documental, nos termos do artigo 13.o
de Estatuto da Carreira Docente Universitária (Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16
de Julho), para o recrutamento de um lugar de assistente estagiário
para o 1.o grupo, Artes Plásticas, área de Pintura, nos termos e con-
dições seguintes:

1 — Os candidatos devem ser diplomados ou licenciados em Artes
Plásticas, Pintura, das faculdades de belas-artes, com classificação final
mínima de Bom (14 valores), com componente curricular na área
científica referida, e apresentar os seus requerimentos de admissão
ao conselho directivo da Faculdade, os quais deverão conter:

a) Nome completo;
b) Estado civil;

c) Filiação;
d) Data e local de nascimento;
e) Residência e telefone;
f) Número e data de validade do bilhete de identidade e res-

pectivo serviço emissor;
g) Classificação final do curso.

2 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certidão do registo criminal;
d) Documento comprovativo de não estar inibido do exercício

de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

e) Prova de possuir a robustez física e o perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício das funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo do cumprimento das leis do recru-
tamento militar;

g) Documento comprovativo do curso superior e respectiva clas-
sificação final;

h) Curriculum vitae e outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.
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3 — Validade do concurso — o concurso é válido por um ano. Para
efeitos de concurso, é dispensada a apresentação dos documentos
indicados nas alíneas a) a f) do n.o 2, devendo, neste caso, o candidato
declarar no respectivo requerimento de admissão ao concurso, em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos (artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

4 — A avaliação dos candidatos, e a sua ordenação, expressa, na
fase final, na escala de 0 a 20 valores, resultará da média ponderada
dos seguintes critérios, a aplicar à avaliação curricular:

a) Classificação da habilitação requerida;
b) Média das disciplinas específicas de Artes Plásticas e Pintura;
c) Formação e experiência profissional, no âmbito do concurso;
d) Entrevista profissional de selecção (caso o júri considere

necessária, dela sendo, neste caso, os candidatos notificados).

5 — As candidaturas devem ser dirigidas ao presidente do conselho
directivo da Faculdade de Belas-Artes de Lisboa, Largo da Academia
Nacional das Belas-Artes, 1249-058 Lisboa.

6 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

16 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria João Gamito.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 25 547/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 19 de Novembro de 2001,
proferido por delegação de competências:

Aldina Maria dos Santos, telefonista, de nomeação definitiva, do qua-
dro de pessoal da Faculdade de Ciências Sociais e Huma-
nas — reclassificada, no seguimento de processo de reabilitação pro-
fissional, para a categoria de auxiliar técnico, nos termos do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, sendo
provida em lugar automaticamente aditado ao quadro e a extinguir
quando vagar, conforme dispõe o n.o 1 do artigo 13.o do supracitado
decreto-lei, considerando-se exonerada do anterior lugar com efei-
tos à data da aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 25 548/2001 (2.a série). — Foi autorizada, por
despacho de 27 de Novembro de 2001 do director (proferido por
delegação de competências), a equiparação a bolseiro aos seguintes
docentes desta Faculdade:

Doutor Artur Teodoro de Matos, professor catedrático — durante
o período compreendido entre 27 de Novembro e 3 de Dezembro,
no estrangeiro.

Doutora Maria do Rosário Pericão da Costa Pimentel, professora
auxiliar — durante o período compreendido entre 27 e 30 de
Novembro, no País.

Doutor Bernardo João da Silveira de Vasconcelos e Sousa, professor
auxiliar — durante o período compreendido entre 29 e 30 de
Novembro de 2001, no País.

27 de Novembro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 25 549/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 19 de Novembro de 2001,
proferido por delegação de competências:

Doutor Rafael de Faria Domingues Moreira, professor associado desta
Faculdade — autorizada a nomeação definitiva como professor
associado, com efeitos a partir de 2 de Abril de 2001.

Relatório nos termos do n.o 2 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária

Em face dos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores Artur Teo-
doro de Matos, professor catedrático desta Faculdade, e José Eduardo

Capa Horta Correia, professor catedrático da Universidade do
Algarve, nos termos do n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária e preenchidos os requisitos referidos no n.o 4
do mesmo artigo, o conselho científico desta Faculdade, reunido em
29 de Outubro de 2001, com a constituição prevista no n.o 1 do artigo
21.o do referido Estatuto, aprovou a nomeação definitiva como pro-
fessor associado do Doutor Rafael de Faria Domingues Moreira.

Doutor Abel José Barros Baptista, professor auxiliar desta Facul-
dade — autorizada a nomeação definitiva como professor auxiliar,
com efeitos a partir de 8 de Março de 2001.

Relatório nos termos do n.o 2 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária

Em face dos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores Eduardo
Almeida do Prado Coelho e Artur Anselmo de Oliveira Soares, pro-
fessores associados desta Faculdade, nos termos do n.o 2 do artigo 20.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária e preenchidos os requi-
sitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo, o conselho científico desta
Faculdade, reunido em 29 de Outubro de 2001, com a constituição
prevista no n.o 1 do artigo 21.o do referido Estatuto, aprovou a nomea-
ção definitiva como professor auxiliar do Doutor Abel José Barros
Baptista.

Doutor Carlos Manuel Pires Correia, professor auxiliar desta Facul-
dade — autorizada a nomeação definitiva como professor auxiliar,
com efeitos a partir de 18 de Junho de 2001.

Relatório nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária

Em face dos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores Adriano
Duarte Rodrigues e José Esteves Pereira, professores catedráticos
desta Faculdade, nos termos do n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto da
Carreira Docente Universitária e preenchidos os requisitos referidos
no n.o 4 do mesmo artigo, o conselho científico desta Faculdade,
reunido em 29 de Outubro de 2001, com a constituição prevista no
n.o 1 do artigo 21.o do referido Estatuto, aprovou a nomeação definitiva
como professor auxiliar do Doutor Carlos Manuel Pires Correia.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
Mário Vieira de Carvalho.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 25 550/2001 (2.a série). — Por despacho de 19
de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Licenciado Afonso do Ó Pinto Alho, técnico superior de 2.a classe,
em regime de contrato a termo certo, a meio tempo, da Câmara
Municipal da Vidigueira — celebrado contrato administrativo de
provimento como assistente convidado, a 50 %, em regime de acu-
mulação, na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 2 de Novembro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.o 25 551/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 2 do despacho n.o 19 092/2001 (2.a série), de 16 de Agosto,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 212, de 12 de Setembro
de 2001, do Secretário de Estado do Ensino Superior, e de acordo
com as normas constantes dos artigos 35.o e 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, delego e subdelego, sem prejuízo do poder de avo-
cação, no administrador para a acção social da Universidade do Porto,
licenciado João da Cruz Carvalho, as seguintes competências:

1) Competências delegadas:

a) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os
funcionários ou agentes tenham direito nos termos da lei;

b) Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os
actos subsequentes, nomear, promover e exonerar o
pessoal do quadro, determinar a conversão da nomea-
ção provisória em definitiva e autorizar que seja man-



N.o 288 — 14 de Dezembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 20 785

tida a nomeação definitiva enquanto o funcionário não
a adquirir noutro cargo que exerça em regime precário,
bem como autorizar os destacamentos, requisições,
transferências, permutas e comissões de serviço;

c) Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de
pessoal, praticando os actos resultantes da caducidade
ou revogação dos mesmos;

d) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a
prestação de horas extraordinárias, bem como adoptar
os horários de trabalho mais adequados ao funciona-
mento do serviço, observados os condicionalismos
legais;

e) Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agen-
tes, por motivos justificados, a tomarem posse em local
diferente daquele em que foram colocados e prorrogar
o respectivo prazo de aceitação, nos termos previstos
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

f) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por
períodos superiores a 30 dias, com excepção da licença
sem vencimento por um ano por motivo de interesse
público e da licença sem vencimento de longa duração,
bem como autorizar o regresso à actividade;

g) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar
o respectivo plano anual;

h) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido,
por motivo de doença, bem como o exercício de funções
em situação que dê lugar à reversão do vencimento
de exercício e o respectivo processamento;

i) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios,
cursos de formação ou noutras iniciativas semelhantes
que decorram em território nacional;

j) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação com-
pulsiva, e, em geral, os actos respeitantes ao regime
de segurança social da função pública, incluindo os refe-
rentes a acidentes em serviço;

k) Nomear os instrutores de processos disciplinares e de
inquérito por mim ordenados que não sejam, desde
logo, nomeados por meu despacho, bem como os secre-
tários propostos;

l) Autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem
o n.o 1 do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto
Disciplinar;

m) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja
o meio de transporte, bem como o processamento dos
correspondentes abonos ou despesas com a aquisição
de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo,
antecipadas ou não;

n) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por
funcionários e agentes e autorizar o processamento das
respectivas despesas, dentro dos limites legalmente
fixados;

o) Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas
para utilização de transportes relativamente a deslo-
cações em serviço oficial, desde que desse sistema resul-
tem benefícios para os Serviços;

p) Autorizar, nos termos do artigo 15.o , n.o 2, do Decre-
to-Lei n.o 50/78, de 28 de Março, a deslocação em ser-
viço em viatura própria;

q) Autorizar que as viaturas afectas aos Serviços de Acção
Social da Universidade do Porto possam ser conduzidas,
por motivo de serviço, por funcionários que não exer-
çam actividade de motorista, nos termos do Decreto-Lei
n.o 490/99, de 17 de Novembro;

r) Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos
termos legais e autorizar a respectiva actualização, sem-
pre que resulte de imposição legal;

s) Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos
próprios, fixando os respectivos preços;

t) Elaborar e apresentar ao conselho de acção social o
relatório anual de actividades;

u) Representar e fazer representar os Serviços em quais-
quer actos ou contratos;

v) Autorizar, nos termos legais, os seguros de viaturas,
de material e de pessoal não inscrito na Caixa Geral
de Aposentações ou em qualquer outro regime de pre-
vidência social, bem como o seguro de pessoas que,
ao abrigo de acordos de cooperação internacional, se
desloquem a Portugal, enquanto estiverem em território
nacional e os referidos acordos obriguem a parte por-
tuguesa a esta formalidade;

w) Aprovar os actos de recepção provisória ou definitiva
de empreitadas de obras públicas ou de fornecimento
de equipamento;

x) Autorizar a realização de despesas com investimentos,
empreitadas de obras públicas e aquisições de serviços
relativos à execução de planos anuais e plurianuais
legalmente aprovados, até ao limite de 20 000 contos,
bem como autorizar a realização das mesmas despesas
sem concurso;

2) Competências subdelegadas:

a) Autorizar as prestações de serviço referidas no n.o 2
do artigo único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de
Agosto, por períodos superiores a 60 dias;

b) Autorizar a deslocação por via aérea, nos termos do
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

Consideram-se ratificados os actos do administrador para a acção
social da Universidade do Porto que, nas matérias atrás referidas,
hajam sido praticados até à data da publicação do presente despacho.

23 de Novembro de 2001. — O Reitor, José Ângelo Mota Novais
Barbosa.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 15 165/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto, no uso de competência delegada por des-
pacho do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de ingresso para admissão a estágio com vista ao pro-
vimento de um lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe
(AE), da carreira técnica superior do quadro do pessoal da Faculdade
de Engenharia da Universidade do Porto.

2 — O concurso caduca com o preenchimento da vaga em refe-
rência.

3 — As disposições legais regulamentares do presente concurso são:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Código do Procedimento
Administrativo.

3.1 — Conteúdo funcional do lugar a preencher — funções de inves-
tigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e processos cien-
tífico-técnicos na área de apoio ao ensino e à investigação científica.

4 — Condições de trabalho e regalias sociais — o local de trabalho
situa-se na Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, sita
na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto, sendo o respectivo
vencimento o fixado para o escalão e categoria correspondentes fixados
no Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, conjugado com as alterações
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais
e as condições de trabalho as genericamente vigentes para a gene-
ralidade dos trabalhadores da Administração Pública.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais — ser titular de licenciatura em Gestão

de Empresas
6 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional.

7 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8 — As provas de conhecimentos serão efectuadas com base no
programa de provas de conhecimentos gerais publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e no programa
de provas de conhecimentos específicos publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 293, de 21 de Dezembro de 2000, e terão, cada
uma delas, a duração de duas horas.

8.1 — A classificação a atribuir, numa escala de 0 a 20 valores,
será a média aritmética das classificações obtidas em cada uma das
provas parciais, as quais serão eliminatórias de per si se a respectiva
classificação for inferior a 9,5 valores.

1) Conhecimentos gerais:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de faltas, férias e licenças;
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Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública;

Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto concurso.

2) Conhecimentos específicos — conhecimentos de aplicação téc-
nica ou adaptação de métodos e processos em circuitos, sistemas e
física aplicada a electrotecnia, programação, sistemas eléctricos de
energia, sistemas de automação electrónica industrial, sistemas de
telecomunicações e computadores, informática e computação.

9 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visará determinar e avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, os seguintes aspectos: sentido crítico
e inovador; capacidade de expressão.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Recursos Humanos da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Candidatura:
12 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita à Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto,
requerimento dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do
qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

12.1 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das acções de formação;
e) Declaração, passada pelos serviços a que se encontrem vin-

culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
do vínculo à função pública, a categoria profissional que detêm
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

15 — Em tudo o que este regulamento for omisso aplica-se a lei
geral.

16 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Fernando Nunes Ferreira, professor
catedrático da FEUP.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor José Alfredo Ribeiro Silva Matos, professor
catedrático da FEUP.

Mestre Ana Maria Gomes Gonçalves Azevedo, directora
de serviços da FEUP.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor Luís Filipe Malheiros de Freitas Ferreira, pro-
fessor associado da FEUP.

Maria Odete Pinto Paiva, directora de serviços da FEUP.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo primeiro vogal efectivo.

26 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

Programa das provas de conhecimentos

1 — Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Regime Disciplinar
dos Direitos e Deveres dos Funcionários Públicos;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — altera o Decreto- Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Orgânica da Universidade — orgânica e administração das uni-
versidades: Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro.

3 — Estatutos da FEUP — despacho n.o 2016/2001, de 31 de
Janeiro.

Aviso n.o 15 166/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto, no uso de competência delegada por des-
pacho do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da Repúlica, con-
curso externo de ingresso para preenchimento de uma vaga de técnico
profissional de 2.a classe (apoio ao ensino e à investigação) do quadro
desta Faculdade.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro.

3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

4 — O concurso caduca com o preenchimento da vaga em refe-
rência.

5 — Conteúdo funcional do lugar a preencher — funções de natu-
reza executiva, de aplicação técnica, com base no conhecimento ou
adaptação de métodos e processos, enquadradas em directivas bem
definidas, nas áreas de apoio ao ensino e à investigação.

6 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Engenharia da
Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para
o escalão e categoria correspondentes ao anexo do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e condições
de trabalho são as genericamente vigentes para a generalidade dos
trabalhadores da Administração Pública.

7 — Requisitos para admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos vinculados ou não à função pública, que satisfaçam
cumulativamente, até ao fim do prazo de entrega das candidaturas,
os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — curso tecnológico, curso das escolas
profissionais, curso que confira certificado de qualificação profissional
de nível III, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das
Comunidades Europeias, nas áreas de electrotecnia e ou electrónica.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional.
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9 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

Habilitação académica;
Formação profissional;
Experiência profissional.

10 — A prova de conhecimentos será efectuada com base no pro-
grama de provas de conhecimentos específicos, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 19 de Agosto de 1999, da Faculdade
de Engenharia da Universidade do Porto, e constam do seguinte:

1 — Conhecimentos específicos:

a) Equipamentos de teste e medida, designadamente multímetro
e osciloscópio;

b) Aplicações informáticas básicas para escritório, designada-
mente processadores de texto e folhas de cálculo;

c) Circuitos, sistemas e física aplicada à electrotecnia;
d) Sistemas de automação e electrónica industrial;
e) Informática e computação.

10.1 — A prova de conhecimentos específicos será de natureza
teórico-prática, com a duração, na sua globalidade, de duas horas.

10.2 — A prova de avaliação de conhecimentos terá carácter eli-
minatório, se a classificação obtida for inferior a 9,5 valores.

11 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Cultura geral;
Motivação;
Capacidade de iniciativa;
Sentido de responsabilidade;
Capacidade de expressão;
Forma de estar.

12 — A classificação final será obtida pela aplicação da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular, na
prova de conhecimentos e na entrevista.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nos Serviços de Recursos Humanos da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — Candidatura — de harmonia com as disposições aplicáveis do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar
pessoalmente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Facul-
dade de Engenharia, sita na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465
Porto, requerimento dirigido ao director da Faculdade de Engenharia,
do qual constem:

Identificação completa (nome, estado civil, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

Residência, código postal e telefone;
Habilitações literárias;
Concurso e lugar a que se candidata.

16.1 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

b) Documento comprovativo de que possui robustez física e per-
fil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que tem
cumprido as leis da vacinação obrigatória.

c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico quando obrigatório;

d) Curriculum vitae detalhado;
e) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
f) Documento comprovativo das habilitações literárias e das

habilitações profissionais;
g) Documentos comprovativos das acções de formação.

16.2 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas a) a c) do n.o 16.1 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
18 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

19 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor António Carlos Sepúlveda Machado
e Moura, professor catedrático da FEUP.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor José Carlos dos Santos Alves, professor auxiliar
da FEUP.

Engenheiro Armínio de Almeida Teixeira, assessor principal
da FEUP.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor Pedro Henrique Henriques Guedes de Oli-
veira, professor catedrático da FEUP.

Engenheiro Carlos Alberto Veiga Martins, assessor da
FEUP.

O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

26 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 25 552/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 15 de Novembro de 2001:

Ana Margarida Belard Bravo de Castro e Sousa, Cristina de Jesus
Mata Alves Calhau, Maria Rita Rosa da Mera e Sandra Marina
de Freitas Monteiro Rosa Marreiros — celebrados contratos admi-
nistrativos de provimento como assistentes administrativas princi-
pais do Instituto Politécnico de Beja, com a remuneração corres-
pondente ao escalão 1, índice 215, considerando-se automatica-
mente rescindidos os contratos anteriormente celebrados. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Luís Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 15 167/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que, por despacho de 4 de Julho de 2001 do
presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para o preenchimento de um lugar na categoria de técnico profissional
de 2.a classe, da carreira técnico-profissional, área de audiovisuais,
em regime de contrato administrativo de provimento ou comissão
de serviço extraordinária para o Instituto Politécnico de Castelo
Branco.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência
de excedentes, que informou não existir pessoal nas condições reque-
ridas e tendo em conta a fixação do número máximo de não docentes
padrão para o ano lectivo de 2000-2001, conforme o despacho
n.o 22 250/2000 (2.a série), do Ministro da Educação, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado,
caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 307/87,
de 6 de Agosto, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

5 — O conteúdo funcional do lugar posto a concurso é generi-
camente o especificado no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho:
6.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente previstas para os funcionários da administração pública
central, sendo o vencimento o resultado da aplicação do disposto
no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6.2 — O local de trabalho é na cidade de Castelo Branco.
7 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores

ao concurso candidatos vinculados ou não à função pública que satis-
façam os requisitos gerais para o provimento em funções públicas
a que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de



20 788 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 288 — 14 de Dezembro de 2001

Julho, e os requisitos especiais definidos na alínea d) do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.1.2 — Constitui condição de preferência a experiência no ensino
superior politécnico.

8.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível dos conhe-
cimentos académicos e ou profissionais dos candidatos:

8.2.1 — A prova de conhecimentos a realizar é escrita, de natureza
teórica, com a duração de duas horas, tendo por base o programa
da prova de conhecimentos gerais aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.2.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, a classificação inferior a 9,5 valores.

8.2.3 — A documentação base essencial à realização da prova de
conhecimentos consta do presente aviso.

9 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da prova de conhecimentos, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Ave-
nida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco, aten-
dendo-se, neste último caso, à data do registo.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documentos comprovativos das acções de formação fre-

quentadas;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Relativamente aos candidatos já vinculados à função pública,

declaração devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço a que pertence, da qual constem de forma ine-
quívoca a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Currículo profissional detalhado e actualizado.

12 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Cas-
telo Branco e suas unidades orgânicas não é exigida a apresentação
da declaração a que se refere a alínea d) do n.o 11.2, assim como
os documentos que se encontrem arquivados nos respectivos processos
individuais.

13 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o
respectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Licenciada Otília Madalena Ramos Neves, admi-
nistradora do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Rosa Maria Sobreira Pires Salavessa Fontes, técnica pro-
fissional de 2.a classe da Escola Superior de Tecnologia
do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Bacharel Rui Tomás Monteiro, técnico especialista dos Ser-
viços Centrais do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Vogais suplentes:

Licenciado Carlos Manuel Domingues dos Reis, técnico
superior de 1.a classe da Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Rui Filipe Soares Salgueiro, técnico profissional de 2.a classe
dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Castelo
Branco.

Documentação base essencial para a realização da prova de
conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar,
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto Regulamentar n.o 44-A/83, de 1 de Junho — classificação
de serviço;

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro — regime de instalação
dos estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto — regime de instalação
na Administração Pública;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos
estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Despacho Normativo n.o 12/95, de 9 de Março — Estatutos do
Instituto Politécnico de Castelo Branco;

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — reestruturação de car-
reiras da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação
de carreiras na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica
do emprego público;

Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em
matéria de emprego público;

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Pro-
cedimento Administrativo (CPA);

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o CPA;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime das ajudas de

custo;
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no

estrangeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção

de pessoal na função pública;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho

na Administração Pública;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho — Estatuto da Carreira

do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico;
Decreto-Lei n.o 69/88, de 3 de Março — altera o Decreto-Lei

n.o 185/81, de 1 de Julho;
Declaração de Rectificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto — rec-

tifica o Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio — altera o Decreto-Lei

n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio — altera o Decreto-Lei

n.o 100/99, de 31 de Março.

26 de Novembro de 2001. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.



N.o 288 — 14 de Dezembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 20 789

Despacho (extracto) n.o 25 553/2001 (2.a série):

Mestre João Pedro Sabina dos Santos Valente — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, além do quadro e por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com início em 23 de Outubro de 2001 e até 22 de Abril
de 2002.

22 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 25 554/2001 (2.a série):

Licenciado Luís Cláudio dos Santos Barradas — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente do 1.o triénio, além
do quadro e por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início
em 1 de Novembro de 2001, pelo período de três anos.

31 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho n.o 25 555/2001 (2.a série). — Tabela de emolumentos.
Nos termos da deliberação do conselho geral do Instituto Politécnico
de Castelo Branco de 14 de Novembro de 2001, aprovo a tabela
de emolumentos anexa, a praticar nas escolas do Instituto Politécnico
de Castelo Branco.

29 de Novembro de 2001. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

ANEXO

Tabela de emolumentos

1 — Certidões:
1.1 — Certidão de conclusão de curso — E 6;
1.2 — Certidão da conclusão do curso com discriminação das clas-

sificações obtidas — E 9;
1.3 — Certidão/declaração de matrícula — E 3;
1.4 — Certidão/declaração de inscrição ou frequência — E 3;
1.5 — Certidão narrativa ou de teor:

a) Não excedendo uma lauda — E 4;
b) Por cada lauda que exceda a 1.a — E 0,50; ou conclusão da

parte escolar — E 3;

1.6 — Averbamento — E 2;
1.7 — Certidões não especificadas — E 3,50 (acrescida do valor de

E 1/página, até 20 páginas, mais E 5 a partir da 21.a página);
1.8 — Certidão por fotocópia:

a) Uma só folha — E 3;
b) Por cada folha a mais — E 0,25;

1.9 — Segunda via de cartões — E 3.
2 — Diplomas e cartas de curso:
2.1 — Diploma de estudos superiores especializados — E 90;
2.2 — Carta de curso do grau de licenciado — E 90;
2.3 — Carta de curso do grau de bacharel — E 75;
2.4 — Outros diplomas ou certificados — E 30.
3 — Equivalência ou reconhecimento de habilitações:
3.1 — Equivalência ou reconhecimento de graus académi-

cos — E 200;
3.2 — Equivalência de uma disciplina (artigos 19.o do Decreto-Lei

n.o 283/83, de 21 de Junho, e 1.o do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2
de Julho) — E 7;

3.3 — Prova de avaliação, se necessário, para efeitos de equivalência
(n.o 4 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 Julho) — E 125;

3.4 — Estágio pedagógico, se necessário, para efeitos de equiva-
lência ou reconhecimento — E 250/mês, pagos no início de cada mês
de estágio.

4 — Integração curricular:
4.1 — Definição de um plano de estudos, para efeitos de pros-

seguimento de estudos neste Instituto Politécnico — E 70;
4.2 — Candidatura a reingresso, transferência e mudança de

curso — E 25;
4.3 — Candidatura ao concurso local de acesso — E 40;
4.4 — Pré-requisitos — E 40;
4.5 — Candidatura a concursos especiais — E 30;
4.6 — Candidatura ao 2.o ciclo das licenciaturas bietápicas — E 30;
4.7 — Candidatura aos cursos de complemento de formação cien-

tífica e pedagógica — E 40.
5 — Inscrições em exames:
5.1 — Por disciplina, em época de recurso — E 2;
5.2 — Por disciplina, em época especial — E 7;

5.3 — Por disciplina, para efeitos de melhoria de nota — E 10;
5.4 — Revisão de provas — E 60.
6 — Programas de disciplinas:

a) Uma disciplina — E 2,50;
b) Acresce E 1/disciplina.

7 — Taxa de permuta aplicável ao abrigo da legislação em vigor
para o concurso nacional de acesso ao ensino superior — E 5.

8 — Coimas pelo incumprimento de prazos, desde que não haja
impedimento legal, excepto no que se refere ao pagamento de propinas
cujas importâncias constam de regulamento próprio:

a) Até 7 dias — E 15;
b) De 8 a 15 dias — E 30;
c) Mais de 15 dias — E 45.

9 — Isenções e reduções:
9.1 — Estão isentas de emolumentos as certidões para fins de

ADSE, abono de família, IRS, efeitos militares e pensões de sangue.
9.2 — As taxas previstas nos n.os 3 e 4 não são aplicáveis ao pessoal

que presta serviço no Instituto Politécnico de Castelo Branco,
podendo, ainda, ser estabelecida isenção ou redução para pessoal
de outras instituições, nos termos de acordos ou convénios esta-
belecidos.

9.3 — Os estudantes bolseiros beneficiam de uma redução de 50%
nas taxas previstas.

9.4 — As taxas previstas na inscrição em exame para melhoria de
nota e revisão de provas podem ser devolvidas aos interessados, no
caso de virem a obter classificação mais elevada que a anteriormente
obtida.

9.5 — Os valores previstos no n.o 2 da tabela não incluem o res-
pectivo imposto do selo, se este for devido.

9.6 — Nos casos omissos ou nos casos considerados excepcionais,
pode o presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco autorizar
situações de excepção à presente tabela.

10 — A presente tabela entrará em vigor a partir de 1 de Janeiro
de 2002.

Despacho n.o 25 556/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 46.o dos Estatutos do Instituto Politécnico de Castelo Branco,
homologo os Estatutos da Escola Superior de Saúde do Dr. Lopes
Dias, anexos ao presente despacho.

29 de Novembro de 2001. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Estatutos da Escola Superior de Saúde do Dr. Lopes Dias

CAPÍTULO I

Disposições gerais

SECÇÃO I

Princípios fundamentais

Artigo 1.o

Natureza e autonomias

1 — A Escola Superior de Saúde do Dr. Lopes Dias, adiante desig-
nada por ESALD, unidade orgânica do Instituto Politécnico de Castelo
Branco, é um estabelecimento de formação de nível superior, voca-
cionado para o ensino, a investigação, a prestação de serviços à comu-
nidade e a colaboração com entidades nacionais e estrangeiras em
actividades de interesse comum.

2 — A ESALD é uma pessoa colectiva de direito público, dotada
de personalidade jurídica e de autonomia administrativa, financeira,
científica e pedagógica.

Artigo 2.o

Objectivos gerais

São objectivos gerais da ESALD a formação inicial, a formação
pós-graduada, a formação profissional, a investigação e a promoção
e divulgação culturais, nos domínios da enfermagem e da saúde.

Artigo 3.o

Competências

São atribuições da ESALD:

1) Organizar e ministrar:

a) Curso de licenciatura em Enfermagem;
b) Cursos bietápicos de licenciatura nas áreas das tecno-

logias da saúde;
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c) Cursos de pós-licenciatura de especialização em Enfer-
magem;

d) Cursos de pós-graduação em áreas distintas da saúde;
e) Cursos de aperfeiçoamento e de actualização destina-

dos à valorização dos profissionais de enfermagem e
de outras áreas da saúde;

2) Compete-lhe ainda:

a) Apoiar, científica e pedagogicamente, organismos de
formação permanente;

b) Desenvolver a investigação científica e técnica dentro
do seu âmbito;

c) Colaborar no desenvolvimento sanitário da região em
que está inserida;

d) Cooperar com entidades públicas ou privadas, nacionais
ou estrangeiras, com vista à melhoria do nível científico
da enfermagem.

Artigo 4.o

Dos graus e diplomas

1 — A ESALD desenvolve, no âmbito das suas atribuições e de
acordo com a legislação em vigor, todo o processo conducente à con-
cessão pelo Instituto Politécnico de Castelo Branco, de:

a) Graus e diplomas correspondentes aos cursos que ministra;
b) Equivalências e reconhecimentos de graus e diplomas cor-

respondentes aos cursos que está autorizada a ministrar;
c) Títulos honoríficos.

2 — A ESALD pode outorgar certificados e diplomas referentes
a outros cursos e iniciativas, no âmbito das suas actividades.

Artigo 5.o

Convénios

Com vista à adequada prossecução dos seus objectivos, a ESALD
poderá celebrar com outros estabelecimentos de ensino e instituições
de saúde, públicos ou privados, nacionais ou estrangeiros, acordos,
convénios e protocolos de cooperação mútua, nos termos do artigo
4.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro.

Artigo 6.o

Símbolos

1 — A ESALD adopta emblemática e cores simbólicas próprias
constantes do n.o 2 do artigo 6.o dos Estatutos do Instituto Politécnico
de Castelo Branco.

2 — A ESALD adopta como dia da Escola o dia 7 de Junho.

SECÇÃO II

Autonomias

Artigo 7.o

Autonomia financeira

1 — A ESALD dispõe de autonomia financeira, nos termos da lei,
para:

a) Elaborar e propor o seu orçamento;
b) Gerir, nos termos legais, as verbas que anualmente lhe são

atribuídas pelo Orçamento do Estado, bem como colaborar
com o IPCB na execução do PIDDAC;

c) Elaborar e gerir orçamentos privativos provenientes de recei-
tas próprias;

d) Transferir verbas entre as diferentes contas, rubricas e capí-
tulos orçamentais;

e) Depositar em instituições de crédito as importâncias prove-
nientes de receitas próprias;

f) Elaborar e propor programas orçamentais plurianuais e pla-
nos de desenvolvimento a médio prazo;

g) Promover a realização de actos conducentes à aquisição de
bens e serviços;

h) Autorizar despesas, nos termos legais, dentro dos limites pre-
vistos no n.o 4 do artigo 40.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro.

2 — São receitas da ESALD, nomeadamente:

a) As dotações que lhe forem concedidas pelo Estado;
b) Os rendimentos dos bens próprios ou de que tenha a fruição;
c) O produto dos serviços prestados a entidades públicas ou

privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais;
d) O produto da venda de publicações;
e) As receitas provenientes do pagamento de propinas;

f) Os subsídios, subvenções, comparticipações, doações, heran-
ças e legados;

g) Os juros de contas de depósitos;
h) Os saldos da conta de gerência de anos anteriores;
i) O produto de taxas, emolumentos, multas, penalidades e

quaisquer outras receitas que lhe advenham nos termos da
lei.

Artigo 8.o

Autonomia administrativa

A autonomia administrativa da ESALD envolve, nos termos da
lei, a capacidade para:

a) Dispor de orçamento anual;
b) Propor o recrutamento do pessoal docente e não docente

necessário à prossecução dos seus objectivos;
c) Atribuir responsabilidade e tarefas ao pessoal da Escola e

proceder à sua distribuição por serviços e actividades, de
acordo com as normas gerais aplicadas;

d) Assegurar a gestão e normal funcionamento da ESALD, sem
prejuízo da competência própria dos órgãos da Escola, nesta
matéria.

Artigo 9.o

Autonomia científica

A autonomia científica envolve a capacidade para:

a) Propor a criação, alteração, suspensão e criação de cursos;
b) Elaborar propostas de planos de estudos dos cursos minis-

trados, conteúdos programáticos das disciplinas ou outras
actividades;

c) Projectar actividades de investigação;
d) Prestar serviços à comunidade;
e) Conceder equivalências e reconhecimentos de graus, diplo-

mas, cursos e seus componentes.

Artigo 10.o

Autonomia pedagógica

A autonomia pedagógica da ESALD envolve a capacidade de:

a) Fixar, nos termos da lei, regras de matrícula, inscrição, rein-
gresso, transferência e mudança de curso;

b) Estabelecer o regime de frequência e avaliação dos cursos
em vigor na Escola;

c) Definir as condições e métodos de ensino a praticar;
d) Fixar o calendário escolar;
e) Propor o número de vagas para os diferentes cursos e regimes

de acesso.

CAPÍTULO II

Estrutura interna

Artigo 11.o

Composição

1 — A ESALD integra as seguintes componentes, identificadas
pelos objectivos que prosseguem e pelas funções que desempenham:

a) órgãos de gestão;
b) Unidades funcionais;
c) Serviços.

2 — As unidades funcionais e os serviços são coordenados pelos
órgãos de gestão da Escola, dos quais dependem.

3 — As unidades funcionais têm vocação múltipla e orientam-se
para actividades de ensino, investigação e prestação de serviços.

4 — Os serviços são estruturas permanentes da ESALD, vocacio-
nadas para o apoio técnico e administrativo às actividades da Escola.

CAPÍTULO III

Órgãos de gestão

SECÇÃO I

Órgãos

Artigo 12.o

Constituição

Os órgãos de gestão da ESALD são:

a) A assembleia de representantes;
b) O director;
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c) O conselho científico;
d) O conselho pedagógico;
e) O conselho administrativo;
f) O conselho consultivo.

SECÇÃO II

Assembleia de representantes

Artigo 13.o

Composição

1 — A assembleia de representantes é o órgão máximo represen-
tativo das pessoas que constituem o universo da Escola e as suas
deliberações vinculam a ESALD.

2 — A assembleia de escola é composta por membros por inerência
e por membros eleitos.

3 — São membros por inerência:

a) O director;
b) O presidente do conselho científico;
c) O presidente do conselho pedagógico;
d) O presidente da Associação de Estudantes.

4 — São membros eleitos:

a) 3 professores ou equiparados, quando dispuser de 20 ou
menos, e, quando exceder, mais 1 por cada grupo completo
de 10;

b) 2 assistentes ou equiparados, quando dispuser de 25 ou menos,
e, quando exceder, mais 1 por cada grupo completo de 20;

c) 1 encarregado de trabalhos, quando dispuser pelo menos de 5;
d) 5 estudantes, quando existam 500 ou menos, e, quando exce-

der, mais 1 por cada grupo completo de 500;
e) 2 funcionários não docentes, de carreiras diferentes, quando

dispuser de 30 ou menos, e, quando exceder, mais 1 por cada
grupo completo de 20.

Artigo 14.o

Eleição

1 — Os membros da assembleia de representantes são eleitos por
listas e por corpos, segundo o método de Hondt, e de acordo com
o regulamento eleitoral definido para o efeito.

2 — Na eleição dos representantes dos corpos docentes são eleitores
e elegíveis os professores, assistentes e equiparados que exerçam fun-
ções na ESALD, em regime de tempo integral.

3 — Na eleição dos representantes do corpo discente, são eleitores
e elegíveis os alunos de todos os cursos a funcionar na ESALD.

4 — Na eleição dos representantes do pessoal não docente, são
eleitores e elegíveis todos os funcionários e agentes que prestam ser-
viço na ESALD.

5 — O mandato dos membros da assembleia de representantes é
de três anos para os elementos representantes dos docentes e pessoal
não docente e de um ano para os representantes dos discentes.

Artigo 15.o

Competências

Compete à assembleia de representantes:

a) Eleger e destituir o director, exigindo os actos de destituição
a respectiva fundamentação e aprovação por um mínimo de
dois terços dos membros efectivos da assembleia;

b) Aprovar os planos de actividade da Escola;
c) Apreciar os relatórios anuais de execução e formular pro-

postas sob a orientação e desenvolvimento da Escola;
d) Eleger os membros do conselho consultivo previstos no n.o 2

do artigo 42.o dos Estatutos do IPCB;
e) Pronunciar-se sobre as individualidades do conselho consul-

tivo previstas no n.o 3 do artigo 42.o dos Estatutos do IPCB;
f) Pronunciar-se sobre assuntos relacionados com o funciona-

mento da Escola, que lhe sejam presentes pelo director;
g) Elaborar e aprovar os regulamentos eleitorais da assembleia

de representantes, do director e do conselho pedagógico;
h) Propor os representantes da comunidade previstos na alí-

nea h) do n.o 1 do artigo 21.o dos Estatutos do IPCB;
i) Propor e aprovar as propostas de revisão dos Estatutos da

ESALD;
j) Eleger a mesa da assembleia nos termos da lei.

Artigo 16.o

Funcionamento

1 — A assembleia de representantes funciona em plenário para
a tomada de deliberações no âmbito das suas competências.

2 — A assembleia é dirigida por uma mesa, constituída por um
professor que preside e por um secretário, eleitos de entre todos
os seus membros na primeira reunião de cada mandato.

3 — A assembleia funciona em reuniões ordinárias e extraordiná-
rias, devendo reunir, obrigatoriamente, duas vezes por ano.

4 — As reuniões ordinárias são convocadas e agendadas pelo pre-
sidente da mesa, com uma antecedência mínima de oito dias.

5 — As reuniões extraordinárias são convocadas e agendadas pelo
presidente da mesa, ou por requerimento de pelo menos um terço
dos membros da assembleia, de acordo com o disposto no artigo 17.o
do Código do Procedimento Administrativo.

6 — A assembleia de representantes elaborará um regulamento
interno que deverá ser aprovado por maioria absoluta dos seus
membros.

SECÇÃO III

Director

Artigo 17.o

Eleição

1 — O director é eleito pela assembleia de representantes de entre
os professores pertencentes ao quadro de pessoal da Escola.

2 — Os candidatos deverão apresentar a declaração de candidatura
ao director de ESALD, no prazo de 15 dias úteis após o início do
processo eleitoral, subscrita por, pelo menos, quatro docentes, dois
trabalhadores não docentes e cinco discentes.

3 — Se, no prazo referido no número anterior, não surgirem can-
didaturas, iniciar-se-á um novo período de 15 dias úteis, em que serão
admitidas candidaturas subscritas por três docentes, dois trabalhadores
não docentes e três discentes.

4 — Caso não se verifiquem candidaturas nos termos dos n.os 2
e 3, pode dar-se início à votação, podendo esta incidir sobre qualquer
professor da ESALD nas condições expressas no n.o 1 deste artigo
que não tenha referido a sua indisponibilidade.

5 — Vencerá a eleição o candidato que obtenha maioria absoluta
de votos dos membros da assembleia de representantes em efecti-
vidade de funções; caso isso não se verifique, haverá uma segunda
volta entre os candidatos mais votados, considerando-se eleito o que
obtiver maior número de votos. Em caso de empate, realizar-se-á
nova eleição uma semana depois.

6 — O director é nomeado, em regime de comissão de serviço,
pelo presidente do Instituto.

7 — O mandato do director é de três anos, podendo ser renovado
até ao máximo de dois mandatos consecutivos. A duração do mandato
é contabilizada a partir da tomada de posse e termina com a tomada
de posse do novo director.

Artigo 18.o

Competências

1 — Ao director compete dirigir, orientar e coordenar as actividades
e serviços da Escola, de modo a imprimir-lhe unidade, continuidade
e eficiência, assegurando a gestão do pessoal e a gestão administrativa
e financeira.

2 — Compete ainda ao director, designadamente:

a) Zelar pela observância das normas legais e regulamentares
aplicáveis;

b) Presidir ao conselho administrativo;
c) Submeter ao presidente do Instituto todas as questões que

careçam de resolução superior;
d) Exercer todas as competências que, cabendo no âmbito das

atribuições da Escola, não sejam, pela lei ou pelos Estatutos,
cometidas a outros órgãos;

e) Promover o desenvolvimento das actividades científicas e
pedagógicas da Escola;

f) Aprovar normas regulamentadoras do bom funcionamento
da Escola;

g) Assegurar a realização dos programas de actividade da Escola
e fazer a sua apreciação na Comissão Permanente do Con-
selho Geral do Instituto;

h) Elaborar relatórios de execução desses programas.

3 — As funções de director são exercidas em regime de dedicação
exclusiva, podendo, por sua livre iniciativa, prestar também serviço
docente na Escola.

Artigo 19.o

Subdirector

1 — O director é coadjuvado por um subdirector por ele escolhido,
que o substitui nas suas faltas e impedimentos, podendo delegar nele
parte das suas competências.

2 — O subdirector é nomeado pelo presidente do Instituto, em
regime de comissão de serviço, de entre os professores em serviço
na Escola mediante proposta do director.
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3 — O mandato do subdirector tem a duração de três anos, reno-
vável até ao máximo de dois mandatos consecutivos.

4 — O subdirector cessa obrigatoriamente funções com a tomada
de posse do novo director e pode ser exonerado a todo o tempo
pelo presidente do Instituto, sob proposta do director.

5 — As funções de subdirector são exercidas em regime de dedi-
cação exclusiva, podendo, por sua livre iniciativa, prestar também
serviço docente na Escola.

SECÇÃO IV

Conselho científico

Artigo 20.o

Composição e funcionamento

1 — Integram o conselho científico o director e os professores em
serviço na Escola.

2 — Sob proposta do director, aprovada pelo conselho científico,
podem ainda ser designados para integrar este conselho por cooptação:

a) Professores de outros estabelecimentos de ensino superior;
b) Investigadores;
c) Outras individualidades de reconhecida competência em áreas

do domínio de actividade da Escola.

3 — Podem ser convidados a participar no conselho científico, sem
direito a voto, outros docentes cujas funções na Escola o justifiquem.

4 — O presidente do conselho científico será eleito por um período
de dois anos, de entre os seus membros, por votação secreta dos
elementos que o constituem, podendo ser reeleito por mais um man-
dato consecutivo.

5 — O conselho científico rege-se por regulamentos próprios, sem
prejuízos dos seguintes princípios:

a) O conselho científico funciona em plenário e em comissões;
b) O conselho científico reúne em plenário no mínimo de dois

em dois meses.
Artigo 21.o

Competências

1 — São competências do conselho científico as cometidas pelo
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e pela Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro, nomeadamente:

a) Definir as linhas orientadoras das políticas a prosseguir pela
Escola, nos domínios do ensino, da investigação, da formação
cultural e da prestação de serviços à comunidade, zelando
pela manutenção do princípio da autonomia científica;

b) Elaborar propostas de fixação dos números máximos de matrí-
culas anuais para os cursos e outras actividades de formação,
ouvido o conselho consultivo;

c) Fazer propostas sobre o desenvolvimento de actividades de
ensino, de investigação, de extensão cultural e de prestação
de serviços, ouvido o conselho consultivo;

d) Propor a criação, extinção e reestruturação dos cursos a lec-
cionar na Escola e respectivos planos de estudos;

e) Propor a criação, integração, modificação ou extinção das
unidades funcionais;

f) Aprovar propostas e emitir pareceres sobre acordos na área
científica, sobre convénios e protocolos de cooperação com
outras instituições, assim como pronunciar-se sobre a cola-
boração da Escola com outras pessoas colectivas;

g) Propor ao director as alterações ao quadro de professores
e a contratação de outros docentes;

h) Propor a constituição de júris para concursos de docentes;
i) Deliberar acerca da nomeação definitiva dos professores, bem

como pronunciar-se sobre a renovação dos contratos dos assis-
tentes e equiparados;

j) Definir critérios de atribuição de serviço docente e aprovar
a respectiva distribuição anual ou semestral;

k) Pronunciar-se sobre os pedidos de equiparação a bolseiro,
bolsa de estudo, e deliberar sobre as dispensas de serviço
docente por motivo de actualização científica e técnica;

l) Aprovar os regulamentos de frequência, avaliação, transição
de ano e precedências, nos termos da legislação em vigor;

m) Decidir sobre equivalências e reconhecimento de graus, diplo-
mas, cursos e componentes de cursos;

n) Dar parecer sobre a aquisição de equipamento de apoio cien-
tífico, pedagógico e bibliográfico;

o) Propor a contratação, renovação ou rescisão de contrato do
pessoal técnico adstrito às actividades científicas e peda-
gógicas;

p) Aprovar os planos e relatórios de actividade que lhes sejam
submetidos pelo coordenador das equipas pedagógicas e deles
dar conhecimento ao director;

q) Dar parecer sobre as individualidades a integrar o conselho
consultivo;

r) Elaborar e aprovar o respectivo regulamento interno.

2 — Para efeito de contratação e composição de júris de concurso,
só terão direito a voto os docentes do conselho científico de categoria
igual ou superior à dos candidatos.

SECÇÃO V

Conselho pedagógico

Artigo 22.o

Composição, funcionamento e eleição

1 — O conselho pedagógico é constituído por representantes dos
professores, assistentes e estudantes, em representação de todos os
cursos da Escola, em número a fixar anualmente pelo director.

2 — Os membros do conselho pedagógico são eleitos por cursos
e por corpos, segundo o método de Hondt.

3 — A duração do mandato é de dois anos para os docentes e
de um ano para os discentes.

4 — O conselho pedagógico elegerá presidente um dos seus mem-
bros, necessariamente um professor, que terá voto de qualidade, orien-
tará as reuniões e representará o conselho.

5 — As vagas que ocorram no conselho pedagógico por perda de
mandato serão preenchidas pelos elementos que figurarem seguida-
mente na respectiva lista e segundo a ordem indicada.

Artigo 23.o

Competências

1 — Compete ao conselho pedagógico, designadamente:

a) Fazer propostas e dar pareceres sobre a orientação pedagógica
e métodos de ensino, organização curricular, calendário esco-
lar, regime de frequências, de precedências e de transição
de ano e de avaliação;

b) Propor a aquisição de material didáctico e bibliográfico;
c) Fazer propostas relativas ao funcionamento da biblioteca e

de outros serviços de carácter pedagógico;
d) Coordenar a avaliação de desempenho pedagógico dos

docentes;
e) Promover acções de formação pedagógica que visem a melho-

ria do ensino;
f) Participar conjuntamente com os outros órgãos da Escola

na realização de colóquios, conferências, seminários e outras
actividades de interesse científico-pedagógico para a institui-
ção e para a região;

g) Contribuir para o normal funcionamento de todos os cursos
ministrados na Escola, propondo as correcções que entender
mais convenientes para esse fim;

h) Promover em conjunto com os outros órgãos da Escola a
ligação com o meio profissional e social;

i) Elaborar o respectivo regulamento interno, que deverá ser
aprovado por maioria absoluta dos seus membros.

SECÇÃO VI

Conselho administrativo

Artigo 24.o

Composição e funcionamento

1 — O conselho administrativo da Escola, que exercerá as com-
petências relativas à gestão administrativa e financeira da Escola, será
constituído por:

a) Director, que preside;
b) Subdirector;
c) Secretário.

2 — O conselho administrativo reunirá ordinariamente no mínimo
uma vezes por mês e extraordinariamente sempre que qualquer dos
seus membros o solicitar.

Artigo 25.o

Competências

1 — Compete ao conselho administrativo, designadamente:

a) Promover a elaboração dos planos financeiros anuais e plu-
rianuais, de acordo com os planos de actividades a que se
refere a alínea a) do n.o 2 do artigo 24.o da Lei n.o 54/90,
de 5 de Setembro;
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b) Promover a elaboração dos projectos de orçamento, bem
como a sua afectação, logo que provada, às unidades fun-
cionais e aos serviços da Escola;

c) Requisitar à entidade competente as importâncias das dota-
ções inscritas no Orçamento do Estado, à favor da Escola;

d) Promover a arrecadação de receitas;
e) Deliberar sobre as aquisições de bens e serviços indispensáveis

ao funcionamento da Escola e promover essas aquisições;
f) Verificar a legalidade das despesas e autorizar a sua realização

e pagamento;
g) Promover a elaboração da conta de gerência no prazo legal-

mente estabelecido;
h) Promover a organização e a permanente actualização do

inventário e do cadastro dos bens móveis e imóveis afectos
à Escola;

i) Pronunciar-se sobre qualquer assunto, no âmbito da sua com-
petência, que lhe seja apresentado pelo director;

j) Proceder à verificação regular dos fundos em cofre e em
depósito.

SECÇÃO VII

Conselho consultivo

Artigo 26.o

Composição

1 — O conselho consultivo é composto por:

a) Director, que preside;
b) Presidente do conselho científico;
c) Presidente do conselho pedagógico;
d) Presidente da assembleia de representantes;
e) Presidente da Associação de Estudantes;
f) Secretário.

2 — Fazem ainda parte do conselho consultivo dois docentes, dois
estudantes e dois funcionários, eleitos em assembleia de represen-
tantes pelos respectivos pares.

3 — Após parecer favorável do conselho científico, pedagógico e
assembleia de representantes serão indicados pelo director para inte-
grar o conselho consultivo:

a) Um elemento da Câmara Municipal;
b) Dois elementos das instituições de saúde da região;
c) Um elemento de instituições particulares de solidariedade

social.
Artigo 27.o

Competências e mandato

1 — Compete ao conselho consultivo emitir parecer sobre:

a) Planos de actividade da Escola;
b) Pertinência e validade dos cursos existentes;
c) Projectos de criação de novos cursos;
d) Organização dos planos de estudo;
e) Organização de cursos de aperfeiçoamento, actualização e

reciclagem;
f) Fixação do número máximo de matrículas em cada curso.

2 — Compete ainda ao conselho fomentar a ligação entre a Escola
e a comunidade, bem como pronunciar-se sobre qualquer outro
assunto que lhe seja presente pelo seu presidente.

3 — O conselho consultivo deverá ainda elaborar o seu regulamento
interno, que deverá ser aprovado pela maioria absoluta dos seus
membros.

4 — A duração do mandato dos membros do conselho consultivo
será de três anos, com excepção dos estudantes, que será de um
ano.

CAPÍTULO IV

Unidades funcionais

SECÇÃO I

Unidades funcionais

Artigo 28.o

Designação

1 — São unidades funcionais as equipas pedagógicas e as áreas
científicas.

2 — As unidades funcionais serão criadas, extintas ou integradas
pelo director, sob proposta do conselho científico.

SECÇÃO II

Equipas pedagógicas

Artigo 29.o

Natureza e composição

1 — As equipas pedagógicas são unidades funcionais que visam
a formação inicial, especializada e de pós-graduação, e também a
formação contínua, a investigação, a divulgação do saber nos seus
domínios específicos e a prestação de serviços à comunidade.

2 — As equipas pedagógicas estão preferencialmente vocacionadas
para o ensino.

3 — As equipas pedagógicas são designadas pelo conselho científico
da ESALD, tendo em conta a formação específica dos docentes e
as actividades da equipa.

4 — As equipas pedagógicas são coordenadas por um professor,
indigitado pelo conselho científico.

5 — O coordenador é coadjuvado por um docente, por ele indicado,
que o substituirá nas suas ausências e impedimentos.

6 — No final de cada ano, ou semestre se necessário, o conselho
científico indicará os docentes que pertencerão à equipa, bem como
aqueles que com ela colaborarão, de acordo com as suas necessidades.

Artigo 30.o

Competências

1 — De acordo com os domínios da equipa pedagógica e sem pre-
juízo da articulação com outras equipas e áreas científicas, com-
pete-lhe:

a) Promover a produção, desenvolvimento e transmissão do
conhecimento científico na sua área de acção;

b) Propor políticas de actuação de acordo com a sua natureza;
c) Participar na elaboração de propostas de criação, reestru-

turação e extinção de cursos e de planos de estudos;
d) Definir objectivos de formação e critérios de articulação de

métodos e conteúdos dos cursos que ministra;
e) Aplicar na prática os princípios científico-pedagógicos defi-

nidos por outros órgãos da ESALD;
f) Garantir a execução de planos de estudos e de outras acti-

vidades de formação da sua responsabilidade;
g) Promover o desenvolvimento dos projectos de investigação

educacional nos domínios que lhe são próprios e em pro-
gramas interdisciplinares;

h) Propor ao conselho científico a aquisição de material científico
e pedagógico;

i) Propor ao conselho científico a contratação de pessoal
docente dentro do seu âmbito;

j) Garantir a aplicação e cumprimento dos regulamentos de fre-
quência, avaliação, precedências e transição de ano;

k) Elaborar critérios de avaliação dos ensinos teórico e prático.

2 — Compete ao coordenador da equipa pedagógica, em colabo-
ração com os docentes da respectiva equipa:

a) Fazer a gestão científico-pedagógica dos cursos ministrados
pela equipa;

b) Definir, planear e avaliar as actividades a desenvolver pela
equipa, zelando pelo seu efectivo cumprimento;

c) Elaborar e submeter à aprovação do conselho científico o
plano de actividades da equipa;

d) Definir a política geral da equipa em termos científico-
-pedagógicos;

e) Propor ao conselho científico critérios de distribuição de ser-
viço docente e de organização do calendário escolar;

f) Dar parecer sobre pedidos de dispensa de serviço dos docentes
que integram a equipa;

g) Assegurar a efectivação de convénios, acordos ou outros con-
tratos de prestação de serviços.

SECÇÃO III

Áreas científicas

Artigo 31.o

Natureza e composição

1 — As áreas científicas correspondem a áreas do saber, definidas
de acordo com os objectivos que a Escola traçou e com as atribuições
de carácter científico e pedagógico.

2 — Sem prejuízo de outras que possam vir a ser definidas pelo
conselho científico, os domínios das áreas científicas da ESALD são
as seguintes:

a) Fundamentos de Enfermagem;
b) Enfermagem na Comunidade;
c) Enfermagem Médico-Cirúrgica;
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d) Enfermagem de Reabilitação;
e) Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica;
f) Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica;
g) Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica;
h) Fisioterapia;
i) Ciências Laboratoriais.

3 — Cada área científica é constituída pelos professores e assistentes
com formação no respectivo domínio do saber, segundo as funções
definidas pelo Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico.

4 — O responsável de cada área científica é eleito bienalmente
de entre os professores-coordenadores que a integram, por todos os
docentes que a ela pertencem.

5 — Sempre que se julgue necessário, pode existir a colaboração
de um docente de uma área científica diferente.

Artigo 32.o

Competências

1 — Compete a cada área científica, no domínio do saber corres-
pondente e em coordenação com as equipas pedagógicas e com outras
áreas científicas:

a) Propor a produção, desenvolvimento e divulgação de conhe-
cimentos, assim como a formação de profissionais em áreas
do domínio de actividade da Escola;

b) Propor ao conselho científico as acções a implementar no
âmbito da formação, investigação e prestação de serviços à
comunidade;

c) Definir objectivos, conteúdos e metodologia a utilizar nas
disciplinas da sua área;

d) Promover e implementar projectos de investigação nos domí-
nios do saber da área e colaborar noutros que lhe sejam
propostos;

e) Propor a aquisição de material de carácter científico-peda-
gógico que possibilite o desenvolvimento das actividades a
implementar;

f) Propor a celebração de protocolos, acordos, convénios e con-
tratos com entidade públicas ou privadas, nacionais ou estran-
geiras, na sua área do saber.

CAPÍTULO V

Secretário e serviços

SECÇÃO I

Secretário

Artigo 33.o

Do secretário

1 — Para coadjuvar o director em matérias de ordem predomi-
nantemente administrativa ou financeira, dispõe a ESALD de um
secretário.

2 — O secretário é provido em regime de comissão de serviço.
3 — Compete ao secretário, nomeadamente:

a) Coordenar as actividades dos serviços e superintender o seu
funcionamento;

b) Secretariar as reuniões dos órgãos de gestão, prestando-lhes
apoio técnico, assegurando o seu expediente e elaborando
as actas das reuniões;

c) Informar todos os processos que necessitem ser despachados
pelo director;

d) Dirigir a execução de todo o serviço de secretaria, cumprindo
e fazendo cumprir as determinações do director, dando-lhe
conta de tudo o que interessa à vida da Escola e assegurando
a regularidade do expediente;

e) Secretariar os actos académicos presididos pelo director;
f) Receber e dar andamento a toda a correspondência entrada

na secretaria, apresentando ao director os documentos que
careçam da sua assinatura;

g) Assinar as certidões passadas pela secretaria;
h) Subscrever as cartas de curso e os termos de posse;
i) Assegurar a boa arrumação e conservação do arquivo da

Escola.

SECÇÃO II

Serviços

Artigo 34.o

Composição

São serviços da ESALD:
a) Serviços Administrativos;
b) Centro de Recursos Educativos;

c) Gabinete Técnico e de Serviços;
d) Secretariado dos Órgãos de Gestão.

Artigo 35.o

Serviços Administrativos

1 — Os Serviços Administrativos da ESALD exercem a sua acti-
vidade nos domínios da administração económico-financeira, patri-
monial, economato, gestão de pessoal, gestão de alunos, expediente
geral e arquivos.

2 — Compreendem a repartição de administração geral com várias
secções: a Secção de Pessoal, Expediente e Arquivo, a Secção de
Contabilidade e Economato, a Secção de Alunos e a Tesouraria.

Artigo 36.o

Centro de Recursos Educativos

1 — O Centro de Recursos Educativos é um serviço da ESALD
cuja finalidade é o apoio técnico às equipas pedagógicas e às áreas
científicas, bem como a outras entidades com as quais venham a ser
estabelecidos acordos, protocolos ou outras formas de cooperação.

2 — O Centro de Recursos Educativos engloba a biblioteca, o centro
de documentação, os meios audiovisuais e informáticos e o secre-
tariado de apoio à docência, sem prejuízo de outras unidades que
venham a ser criadas.

3 — O Centro de Recursos Educativos é dirigido por um professor
ou por um técnico superior designado pelo director, sob proposta
do conselho científico.

Artigo 37.o

Competências do Centro de Recursos Educativos

1 — Compete ao Centro de Recursos Educativos:

a) Garantir a prestação de serviços no âmbito das actividades
de formação e investigação;

b) Assegurar a utilização dos recursos, tendo em conta os prin-
cípios técnicos, científicos e pedagógicos;

c) Propor a aquisição de materiais e equipamentos necessários
à implementação das actividades do seu domínio;

d) Zelar pela conservação e manutenção do material e insta-
lações que se encontra à sua responsabilidade;

e) Dar parecer sobre a utilização dos recursos materiais à sua
responsabilidade, sempre que solicitado.

Artigo 38.o

Gabinete Técnico e de Serviços

O Gabinete Técnico e de Serviços é orientado pelo técnico de
maior categoria nele colocado, estando na dependência directa do
director. Exerce a sua actividade nas seguintes áreas:

a) Manutenção do edifício e de todas as suas instalações e
equipamentos;

b) Elaboração e implementação de normas de segurança;
c) Coordenação das actividades de vigilância e higiene;
d) Manutenção dos espaços exteriores à Escola;
e) Serviços de reprografia;
f) Serviços auxiliares;
g) Outros.

Artigo 39.o

Secretariado dos Órgãos de Gestão

O Secretariado dos Órgãos de Gestão é um serviço que funciona
na dependência directa do director e ao qual compete dar apoio directo
aos órgãos de gestão.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 40.o

Do fim do regime de transição

1 — Os órgãos de gestão mantêm-se em funções até à tomada de
posse dos novos órgãos previstos nestes Estatutos.

2 — A ausência de regulamentos eleitorais será suprida por des-
pacho do director.

Artigo 41.o

Eleição da primeira assembleia de representantes

1 — No prazo de 30 dias após entrada em vigor dos presentes Esta-
tutos, devem realizar-se os processos eleitorais conducentes à cons-
tituição da primeira assembleia de representantes, não incluindo nessa
contagem os períodos de férias escolares, se entretanto ocorrerem.

2 — Compete ao director da Escola realizar as diligências neces-
sárias ao desencadear do processo eleitoral para a constituição da
assembleia de representantes da Escola.
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Artigo 42.o

Eleição do primeiro director

1 — No prazo de 30 dias após a constituição da primeira assembleia
de representantes da Escola, deve realizar-se o processo eleitoral para
a eleição do director, nos termos constantes destes Estatutos.

2 — O regulamento do processo eleitoral referido no número ante-
rior é aprovado pela assembleia de representantes.

Artigo 43.o

Eleição dos restante órgãos

O director eleito, no prazo de 30 dias após a tomada de posse,
desencadeará todos os processos eleitorais necessários à formação
dos restantes órgãos cuja constituição dependa de eleições e não este-
jam constituídos nos termos dos presentes Estatutos.

Artigo 44.o

Início de funções dos órgãos

1 — Compete ao director a realização das diligências necessárias
ao início do funcionamento de todos os órgãos da Escola.

2 — O director convocará a primeira reunião da primeira assem-
bleia de representantes e nomeará a mesa que presidirá ao seu início.

Artigo 45.o

Perda de mandato

1 — Para além das condições específicas referidas nos presentes
Estatutos, os membros dos órgãos de gestão perdem o mandato,
quando:

a) Estejam impossibilitados de exercerem as suas funções por
um período superior a seis meses;

b) Faltem a três reuniões consecutivas ou cinco alternadas,
excepto se a justificação for aceite pelo respectivo órgão, con-
forme o regulamento interno;

c) Sejam punidos em processo disciplinar, com pena superior
a repreensão por escrito;

d) Renunciem expressamente ao exercício das suas funções;
e) Alterem a qualidade em que foram eleitos.

2 — Quando exista a necessidade de proceder à realização de elei-
ções para o preenchimento de vagas, os novos membros apenas com-
pletarão os mandatos dos cessantes.

Artigo 46.o

Revisão dos Estatutos

Os Estatutos serão revistos:

a) Ordinariamente de quatro em quatro anos após a data de
publicação ou da respectiva revisão;

b) Extraordinariamente, em qualquer momento, por proposta
de dois terços dos membros da assembleia de representantes.

A aprovação dos Estatutos carece de maioria absoluta de votos
dos membros da assembleia.

Artigo 47.o

Entrada em vigor

Os presentes Estatutos entram em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação no Diário da República.

Artigo 48.o

Dúvidas

As dúvidas suscitadas na aplicação dos presentes Estatutos serão,
para efeitos de funcionamento interno, resolvidas pelo director da
Escola.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Edital n.o 828/2001 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão de 3 de Outubro de 2001, em conformidade
com os artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário) a partir
da data de publicação do presente edital no Diário da República,
concurso de provas públicas para o recrutamento de um professor-
-coordenador para a disciplina de Processos Avançados de Fabrico

do curso de Engenharia Mecânica da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos vinculados à função
pública que se encontrem numa das situações previstas nos artigos
6.o e 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com o grau
de doutor na área de investigação no domínio do desenvolvimento
de processos estereolitográficos envolvendo transformação de mate-
riais poliméricos.

2.1 — Serão consideradas preferencialmente as candidaturas com
o seguinte perfil:

a) Licenciatura em Engenharia Mecânica, ramo de Produção;
b) Vínculo ao ensino superior politécnico.

3 — Os candidatos deverão apresentar um requerimento de admis-
são ao concurso, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, donde deverão constar o nome completo, a filiação, a natu-
ralidade, a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência
actual, o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de
identificação que o emitiu, os graus académicos e as respectivas clas-
sificação finais.

4 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

pelos artigos 6.o e 19.o do Estatuto da Carreira Docente do
Ensino Superior Politécnico, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho;

d) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado, dactilografado,
em papel de formato A4, devidamente assinado, e seis exem-
plares de quaisquer documentos que provem as habilitações
científicas e as publicações e documentos que facilitem a for-
mação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos para
o exercício do cargo a concurso.

5 — É dispensada a apresentação do documento referido na alí-
nea b) do n.o 4 aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alínea separada, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo daquela
alínea.

6 — As provas do concurso são as constantes do artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, devendo os candidatos admitidos
apresentar seis exemplares de um sumário pormenorizado da lição
a que se refere a alínea a) e seis exemplares da dissertação a que
se refere a alínea b) do n.o 1 do citado artigo.

7 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de descriminação.

8 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga,
se se verificar tal necessidade.

28 de Novembro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodri-
gues Almeida.

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 25 557/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 12 de Outubro e de 5 de Novembro de 2001, respectivamente
do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e do director regional
de Educação do Centro:

Catarina Maria Pereira Lespagnol Fernandes, professora do 1.o CEB,
QDV, do Centro da Área Educativa de Leiria — autorizada a acu-
mulação para o ano lectivo de 2001-2002, para a Escola Superior
de Educação de Leiria, como equiparada a assistente do 1.o triénio,
com seis horas (50 %), com a remuneração mensal ilíquida de
96 300$, no período de 15 de Outubro de 2001 e até 31 de Julho
de 2002.

Por despachos de 15 de Outubro e de 5 de Novembro de 2001,
respectivamente do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e
do director regional de Educação do Centro:

Ana Rita da Silva Ascenso, professora do 3.o CEB/Secundário, con-
tratada do grupo 39 Escola ES Eng. Acácio Calazans Duarte, Mari-
nha Grande (DREC) — autorizada a acumulação, para o ano lec-
tivo de 2001-2002, para a Escola Superior de Educação deste Ins-
tituto, como equiparada a assistente do 1.o triénio, com seis horas
(50 %), com a remuneração mensal ilíquida de 96 300$, no período
de 16 de Outubro de 2001 e até 28 de Fevereiro de 2002.
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Maria do Céu Ferreira dos Santos, professora do 1.o CEB, QG, do
Centro da Área Educativa de Leiria — autorizada a acumulação,
para o ano lectivo de 2001-2002, para a Escola Superior de Educação
de Leiria, como equiparada a assistente do 1.o triénio, com seis
horas (50 %), com a remuneração mensal ilíquida de 96 300$, no
período de 16 de Outubro de 2001 e até 31 de Julho de 2002.

Maria José Duarte Barros Magalhães, professora do 3.o CEB/Secun-
dário, QND, da Escola ES Eng. Acácio Calazans Duarte, Marinha
Grande (DREC) — autorizada a acumulação, para o ano lectivo
de 2001-2002, para a Escola Superior de Educação de Leiria, como
equiparada a assistente do 1.o triénio, com quatro horas (30 %),
com a remuneração mensal ilíquida de 78 000$, no período de 16
de Outubro de 2001 e até 28 de Fevereiro de 2002.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Manuel Silva.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho n.o 25 558/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
é autorizada equiparação a bolseiro no estrangeiro ao equiparado
a professor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Leiria Rui Domingos Ribeiro da Cunha Marques, no período de 21
a 30 de Setembro de 2001.

25 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho n.o 25 559/2001 (2.a série). — Não se tendo verificado
a deslocação ao estrangeiro autorizada por despacho de 2 de Outubro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria para os dias
8 e 9 de Novembro de 2001 da docente da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão Luísa Maria da Silva Gonçalves, venho dar sem
efeito o despacho n.o 21 890/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 245, de 22 de Novembro de 2001.

25 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho n.o 25 560/2001 (2.a série). — Por despacho de 15
de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
é concedida equiparação a bolseiro no País, pelo período de um ano,
com início em 1 de Outubro de 2001, aos seguintes docentes da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria:

António Manuel de Jesus Pereira.
Vítor Manuel de Oliveira Pegado Noronha e Távora.

28 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DO PORTO

Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes

Edital n.o 829/2001 (2.a série). — A presidente do conselho direc-
tivo da Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes, por des-
pacho de 26 de Outubro de 2001, faz saber que:

1 — Está aberto, em conformidade com o n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, o Decreto-Lei n.o 166/92, de
5 de Agosto, e demais disposições legais em vigor, pelo prazo de
30 dias a partir da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um professor-adjunto da
carreira de pessoal docente do ensino superior politécnico.

2 — O concurso é aberto na área científica de Enfermagem de
Saúde Comunitária.

3 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições exigidas pelo artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Formalização das candidaturas:
5.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão ao concurso, dirigido à presidente do conselho
directivo da Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes,
sita na Rua do Professor Álvaro Rodrigues, 4100-040 Porto, dele
constando os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;

c) Data e localidade de nascimento;
d) Número do bilhete de identidade, data e serviço emissor;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência e número de telefone;
h) Grau académico reconhecido oficialmente;
i) Tempo de serviço na categoria;
j) Identificação do concurso a que se candidata e referência

ao Diário da República que publica o presente edital, com
série, número, data e página.

5.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

pelo n.o 1 do artigo 7.o e pelo artigo 17.o do Estatuto da
Carreira Docente do Ensino Superior Politécnico, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

c) Quatro exemplares do curriculum vitae devidamente assi-
nados.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos na alí-
nea b) do número anterior aos candidatos que declarem nos res-
pectivos requerimentos, sob compromisso de honra e em alíneas sepa-
radas, a situação precisa em que se encontram relativamente ao con-
teúdo daquelas alíneas.

7 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Grau de mestre em Ciências de Enfermagem-Pediatria ou
equivalente legal;

b) Experiência do exercício da docência numa escola superior
de enfermagem com, pelo menos, dois anos;

c) Adequação do candidato ao projecto da Escola Superior de
Enfermagem de D. Ana Guedes;

d) Entrevista.

8 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares, se tal considerar necessário.

9 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Laurinda Augusta Braga de Oliveira Marinho da
Rocha, professora-coordenadora da Escola Superior de Enfer-
magem de D. Ana Guedes.

Vogais efectivos:

Manuela Josefa da Rocha Teixeira, professora-adjunta da
Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes.

Felicíssima de Jesus Preto Santos da Costa, professora-adjunta
da Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes.

Vogais suplentes:

Maria do Carmo Nogueira Pinto, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes.

Henriqueta Ilda Verganista Martins Fernandes, professo-
ra-adjunta da Escola Superior de Enfermagem de D. Ana
Guedes.

29 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Teresa Braga Maia.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Aviso n.o 15 168/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 22 de Novembro de 2001 do presidente do
Instituto Politécnico de Santarém, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da
República, concurso interno de acesso geral, de acordo com a alínea a)
do n.o 4 do artigo 6.o do citado decreto-lei, para o provimento de
dois lugares de assistente administrativo principal do quadro de pessoal
da Escola Superior de Enfermagem de Santarém, aprovado pela Por-
taria n.o 236/99, de 6 de Abril.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido apenas para
os lugares indicados, caducando com o respectivo preenchimento.

3 — Local de prestação do trabalho — instalações da Escola Supe-
rior de Enfermagem de Santarém, situada na Quinta do Mergulhão,
Senhora da Guia, 2000-634 Santarém.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
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Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-

to-Lei n.o 442/99, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o constante do
mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
resultante da escala salarial fixada no anexo do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, sendo, genericamente, as condições de trabalho e regalias
sociais as vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — são requisitos de admis-
são ao concurso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, conjugado com o artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão utilizadas:

a) A avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) A entrevista profissional de selecção, com carácter com-

plementar.

8.1 — Avaliação curricular — na avaliação curricular serão consi-
derados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção não tem carácter eliminatório e visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais do candidato.

8.4 — Classificação final — será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que, na classificação
final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.5 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e entrevista de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri de concurso, sendo a mesma facultada ao candidato
sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
com indicação do concurso a que se candidata, deverá ser dirigido
à presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente nos serviços admi-
nistrativos, secção de pessoal, da Escola Superior de Enfermagem
de Santarém, durante as horas normais de expediente, ou remetido
pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção, para a morada
mencionada, desde que expedido até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas, estabelecido no presente aviso. Do
requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Nacionalidade;
e) Estado civil;
f) Número, data e serviço emissor do bilhete de identidade;
g) Residência, código postal e telefone;
h) Habilitações literárias;
i) Indicação da categoria que o candidato detém, do serviço

a que pertence e da natureza do seu vínculo;
j) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito ou de constituir motivo de preferência legal,
os quais, no entanto, só poderão ser tidos em conta pelo
júri se devidamente comprovados.

9.1 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,

devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

c) Certificado de habilitações literárias;

d) Certficado do registo criminal;
e) Atestado referido no n.o 1 do Decreto-Lei n.o 319/99, de 11

de Agosto;
f) Documento comprovativo de ter satisfeito as condições exi-

gidas pela lei militar;
g) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados, com

indicação, designadamente, das tarefas e funções desenvol-
vidas pelo candidato e dos correspondentes períodos, bem
como da formação profissional complementar, referindo as
acções finalizadas, duração e entidade promotora, e quaisquer
outros documentos que facilitem a formação de um juízo
de valor sobre as aptidões do candidato para o exercício do
conteúdo funcional da categoria a que concorre, devendo ser
apresentada a respectiva comprovação.

10 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas d) a f) do número anterior ao candidato que declare, no res-
pectivo requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontra relativamente ao con-
teúdo de cada uma delas.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas em quadro de avisos junto dos serviços administrativos, nas
instalações da Escola Superior de Enfermagem de Santarém.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir do candidato a apre-
sentação de documentos comprovativos das declarações prestadas,
bem como de solicitar aos serviços a que o mesmo pertence os ele-
mentos considerados necessários, designadamente o seu processo
individual.

13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria de Lurdes Esteves Asseiro da Luz, presi-
dente do conselho directivo da Escola Superior de Enferma-
gem de Santarém.

Vogais efectivos:

Pedro Maria Nogueira Carvalho, secretário da Escola Supe-
rior de Enfermagem de Santarém.

Maria Albertina Maçarico Pedro da Silva, chefe de repar-
tição da Escola Superior de Enfermagem de Santarém.

Vogais suplentes:

Marina da Conceição Raleira Laureano Duarte, chefe de
secção da Escola Superior de Enfermagem de Santarém.

Aida Delfina Duarte Louro do Pilar, assistente adminis-
trativa especialista da Escola Superior de Enfermagem
de Santarém.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

23 de Novembro de 2001. — O Presidente, Jorge Alberto G. Justino.

Despacho (extracto) n.o 25 561/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Outubro de 2001 do presidente deste Instituto:

José Manuel Oliveira Carvalho — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como assistente do 2.o triénio, em
regime de tempo integral e exclusividade, pelo período de três anos,
com efeitos reportados a 12 de Outubro de 2001, por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior Agrária de Santarém
deste Instituto. (Não carece de visto ou anotação do Tribunal de
Contas.)

19 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 25 562/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Outubro de 2001 do presidente deste Instituto:

Rodolfo Ferreira do Souto — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo integral e exclusividade, pelo período de um
ano, com efeitos reportados a 3 de Outubro de 2001, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária de San-
tarém deste Instituto. (Não carece de visto ou anotação do Tribunal
de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)
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Despacho (extracto) n.o 25 563/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Outubro de 2001 do presidente deste Instituto:

Antonieta Caneco Ribeiro — autorizado o contrato administrativo de
provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime
de tempo integral e exclusividade, pelo período de seis meses, com
efeitos reportados a 16 de Setembro de 2001, por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior Agrária de Santarém
deste Instituto. (Não carece de visto ou anotação do Tribunal de
Contas.)

22 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 25 564/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 do presidente deste Instituto:

Ricardo Jorge Pires Canas — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo integral e exclusividade, pelo
período de um ano, com efeitos reportados a 1 de Outubro de
2001, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
Agrária de Santarém deste Instituto. (Não carece de visto ou ano-
tação do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 25 565/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 do presidente deste Instituto:

Carla do Nascimento Santos Leite do Monte Pegado — autorizada
a renovação do contrato administrativo de provimento como equi-
parada a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo integral
e exclusividade, pelo período de um ano, com efeitos reportados
a 1 de Outubro de 2001, por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior Agrária de Santarém deste Instituto. (Não carece
de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 25 566/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 do presidente deste Instituto:

Maria Manuela Nunes Portugal Carvalho Melo — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento como equiparada
a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo integral e exclu-
sividade, pelo período de seis meses, com efeitos reportados a 1
de Outubro de 2001, por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior Agrária de Santarém deste Instituto. (Sujeito
a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 25 567/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 do presidente deste Instituto:

Maria Cláudia Godinho Ferreira Dias Nunes dos Santos — autorizada
a renovação do contrato administrativo de provimento como equi-
parada a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo integral
e exclusividade, pelo período de seis meses, com efeitos reportados
a 1 de Outubro de 2001, por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior Agrária de Santarém deste Instituto. (Sujeito
a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 25 568/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 do presidente deste Instituto:

Rita Bastos Semedo de Seabra Fabião — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo integral e exclusividade, pelo
período de seis meses, com efeitos reportados a 1 de Outubro
de 2001, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
Agrária de Santarém deste Instituto, em substituição temporária
do titular do lugar, professor-coordenador Jorge Alberto Guerra
Justino, que se encontra a exercer funções de presidente do Instituto
Politécnico de Santarém. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tri-
bunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 25 569/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 do presidente deste Instituto:

Maria Margarida da Costa Ferreira Correia de Oliveira — autorizada
a renovação do contrato administrativo de provimento como equi-
parada a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo integral

e exclusividade, pelo período de seis meses, com efeitos reportados
a 5 de Setembro de 2001, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior Agrária de Santarém deste Instituto. (Sujeito
a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 25 570/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 do presidente deste Instituto:

Irís Ana Gomes Núncio Crispim — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo integral e exclusividade, pelo
período de um ano, com efeitos reportados a 25 de Setembro de
2001, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
Agrária de Santarém deste Instituto. (Não carece de visto ou ano-
tação do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 25 571/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Julho de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar (IPT), por delegação:

Fátima Edite Pires Pereira Casado — renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professor-adjunto, em
regime de tempo integral, por urgente conveniência de serviço,
da Escola Superior de Gestão de Tomar, do IPT, com início em
1 de Outubro e pelo período de dois anos, auferindo a remuneração
correspondente ao escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico para esta
categoria.

José Manuel Botelho de Sousa Cymbron — renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo parcial (50%), por urgente conveniência de
serviço, da Escola Superior de Gestão de Tomar, do IPT, com
início em 1 de Outubro e pelo período de dois anos, auferindo
a remuneração correspondente a 50% do escalão 1, índice 185,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico para esta categoria.

Por despacho de 30 de Julho de 2001 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar (IPT), por delegação:

Isabel Maria Simões Rodrigues dos Santos Sant’Ovaia — renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparada a pro-
fessor-adjunto, em regime de acumulação e a tempo parcial (30%),
por urgente conveniência de serviço, da Escola Superior de Gestão
de Tomar, do IPT, com início em 1 de Outubro de 2001 e até
30 de Setembro de 2002, auferindo a remuneração correspondente
a 30% do escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal
docente do ensino superior politécnico para esta categoria.

Por despacho de 28 de Setembro de 2001 do vice-presidente do
Instituto Politécnico de Tomar (IPT), por delegação:

Jorge Adelino da Cunha Ribeiro Pires — renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, em
regime de acumulação e a tempo parcial (30%), por urgente con-
veniência de serviço, da Escola Superior de Gestão de Tomar, do
IPT, com início em 1 de Outubro e pelo período de dois anos,
auferindo a remuneração correspondente a 30% do escalão 1, índice
185, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino supe-
rior politécnico para esta categoria.

Maria Fernanda Pires Aparício — contrato administrativo de provi-
mento como equiparada a professor-adjunto, em regime de tempo
integral, por urgente conveniência de serviço, da Escola Superior
de Gestão de Tomar, do IPT, com início em 1 de Outubro e pelo
período de um ano, auferindo a remuneração correspondente no
escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico para esta categoria.

(Contratos isentos de fiscalização prévia por parte do Tribunal
de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, Horácio José de
Campos Lopes.

Despacho (extracto) n.o 25 572/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar (IPT), por delegação:

José Manuel da Silva — renovação do contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime
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de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, da Escola
Superior de Tecnologia de Tomar, do IPT, com início em 1 de
Novembro de 2001 e com término em 31 de Agosto de 2002, aufe-
rindo a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100, do
estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior poli-
técnico para esta categoria.

Fernando Manuel da Conceição Costa — renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
da Escola superior de Tecnologia de Tomar, do IPT, com início
em 1 de Novembro de 2001 e com término em 31 de Agosto de
2002, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 100, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico para esta categoria.

Fernando dos Santos Antunes — renovação do contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
da Escola Superior de Tecnologia de Tomar, do IPT, com início
em 1 de Novembro de 2001 e com término em 31 de Agosto de
2002, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1, índice
100, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino supe-
rior politécnico para esta categoria.

Susana da Conceição Pires Guedelha Miguéns de Almeida — reno-
vação do contrato administrativo de provimento como equiparada
a assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, por urgente
conveniência de serviço, da Escola Superior de Tecnologia de
Tomar, do IPT, com início em 1 de Novembro de 2001 e com
término em 31 de Agosto de 2002, auferindo a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico para esta
categoria.

Por despacho de 16 de Outubro de 2001 do vice-presidente do
Instituto Politécnico de Tomar (IPT), por delegação:

Nuno Miguel de França Vieira — contrato administrativo de provi-
mento como assistente do 2.o triénio, em regime de tempo integral,
por urgente conveniência de serviço, da Escola Superior de Tec-
nologia de Tomar, do IPT, com início em 1 de Novembro de 2001
e pelo período de três anos, auferindo a remuneração correspon-
dente ao escalão 1, índice 135, do estatuto remuneratório do pessoal
docente do ensino superior politécnico para esta categoria.

(Contratações isentas de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, Horácio José de
Campos Lopes.

Despacho (extracto) n.o 25 573/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Maria Helena Cunha Simões da Silva Dias Simão — contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professora-coordenadora,
em regime de acumulação com a aposentação e a tempo integral,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão
de Tomar do IPT, com início a 1 de Outubro de 2001, e pelo período
de um ano, auferindo a remuneração referente a 50 % do horário
efectivamente exercido e correspondente ao escalão 1, índice 220,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico para esta categoria.

Por despacho de 27 de Setembro de 2001 do vice-presidente do
Instituto Politécnico de Tomar, por delegação:

Alberto Vaz Cunha Simões da Silva — contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-coordenador, em regime de
acumulação com a aposentação e a tempo integral, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão de Tomar
do IPT, com início a 1 de Outubro de 2001 e pelo período de
um ano, auferindo a remuneração referente a 50 % do horário
efectivamente exercido e correspondente ao escalão 1, índice 220,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico para esta categoria.

(Contratos isentos de fiscalização prévia por parte do Tribunal
de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, Horácio José de
Campos Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 2830/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 30 de Agosto de 2001:

John Antonny McKenny — autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto do
Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Tecnologia, com
início em 1 de Outubro de 2001, por dois anos, por urgente con-
veniência de serviço.

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2831/2001. — Por despacho do presi-
dente de 30 de Agosto de 2001:

Licenciado Sérgio Alberto Rodrigues Gouveia Barroso — autorizada
a celebração do contrato administrativo de provimento como equi-
parado a assistente do 1.o triénio do Instituto Politécnico de Viseu,
Escola Superior de Tecnologia, com início em 3 de Setembro de
2001, por um ano, por urgente conveniência de serviço.

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2832/2001. — Por despacho do presi-
dente de 30 de Agosto de 2001:

Licenciado Joaquim Telmo dos Santos Pereira, com contrato admi-
nistrativo de provimento — autorizado a acumular quatro horas
semanais, correspondentes a 30 % do vencimento de equiparado
a assistente do 1.o triénio do Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior de Tecnologia, com início em 3 de Setembro de 2001,
por um ano, por urgente conveniência de serviço.

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2833/2001. — Por despacho do presi-
dente do Instituto Politécnico de Viseu de 30 de Agosto de 2001:

Licenciado José Augusto Rosa Bastos — autorizada a celebração do
contrato administrativo de provimento, como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior de Tecnologia, com início em 3 de Setembro de 2001,
por um ano, por urgente conveniência de serviço.

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2834/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente do Instituto Politécnico de Viseu, por delegação de compe-
tências, de 30 de Agosto de 2001:

Mestra Isabel Maria Loureiro Pais Esteves Martins — autorizada a
renovação do contrato administrativo de provimento, como equi-
parada a professora-adjunta, para o Instituto Politécnico de Viseu,
Escola Superior de Tecnologia, com início em 1 de Outubro de
2001, por dois anos, por urgente conveniência de serviço.

27 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 830/2001 (2.a série). — O Dr. Valério Bexiga Grou,
presidente do Conselho Distrital de Faro da Ordem dos Advogados
faz saber que, por acórdão deste Conselho de 30 de Julho de 2001,
que transitou em julgado, no processo disciplinar n.o 4/D/2000, em
que é participante o M.mo Juíz de Direito do 3.o Juízo do Tribunal
Judicial da Comarca de Portimão, pela prática das infracções dis-
ciplinares previstas no artigo 53.o, n.os 1 e 5, e no artigo 79.o, n.o 1,
alínea a), do Estatuto da Ordem dos Advogados, foi condenado o
advogado arguido Dr. Joaquim Rogério Santos Barroso, que usa o
nome abreviado de Rogério Barroso, com escritório profissional na
Rua de Sotto Mayor, 7, 2.o, esquerdo, (apartado 668), em Faro, na
pena de suspensão por quatro anos, nos termos da alínea c) do n.o 1
do actual artigo 101.o do Estatuto da Ordem dos Advogados.

Para constar se passou o presente edital, que vai ser afixado e
publicado de harmonia com as disposições legais aplicáveis.

8 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Distri-
tal, Valério Bexiga.



20 800 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 288 — 14 de Dezembro de 2001

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO

1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2002 em suporte papel, CD-ROM e Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2002

PAPEL (IVA 5 %)

Euros Escudos

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140,00 28 067

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140,00 28 067

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140,00 28 067

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 260,40 52 206

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 260,40 52 206

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 260,40 52 206

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 364,15 73 006

Compilação dos Sumários . . . 46,57 9 336

Apêndices (acórdãos) . . . . . . 75,20 15 076

Diário da Assembleia da Re-
pública . . . . . . . . . . . . . . . . 90,80 18 204

CD-ROM 1.a série (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 167,60 33 601 212,70 42 643
Assinatura CD histórico (1974-1999) . . . . . . . . . . 473,85 94 998 499,00 100 041
Assinatura CD histórico (1990-1999) . . . . . . . . . . 224,45 44 998 249,50 50 020
CD histórico avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,35 13 502 67,35 13 502

INTERNET (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,45 13 523 88,20 17 683
2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,45 13 523 88,20 17 683
Concursos públicos, 3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,45 13 523 88,20 17 683

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

G 5,59 — 1120$00

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telef. 21 711 11 25 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Loja do Cidadão (Viseu) Urbanização Quinta das Mesuras
Avenida R. D. Duarte, lote 9 — 3500-643 Viseu
Telef. 23 248 49 48 Fax 23 248 49 52


